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Prefêiture Múnicipal de hapecuru-Íúirim

PÇ4. GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEP: 65485-000 - ITAPECURU MIRIM\MA

CNPJ: 05.648.69ô/0001-80 - Site: www.jtapecurumirim.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

2023.03.09.0010

Data/Hora: 0910312023'lO:37 :2'l

Assunto/Tipo: CONTRATAÇÃO
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2023 03 09.0010

Descrição do protocolo

Regstro de pre@s paÍâ evenlual e futura contratâção de empresa especiâlizada na prestâÉo de serviços de

tercêiÍizaÉo de mão de obra para atender as oecessrdades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Minm'MA. levando-

se em considêraçáo a necessida

§>r1 Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

-. para acesso a tramitação processual do documento acima. deverá ser inÍormado na tela de consulta o cPF. em sê tralando

\ , pessoaiisi.a, ou CNPj para pessoa iuridica, acompanhado no rrúmero do proto@lo acima indlcádo-

_ ---.-l 2 - O eR CODE, dêste comprovante, pode ser úsêdo para acompanhamênto do ândamento do protocolo.

PROTOCOLO: 2023.03.09.0010' PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU'MlRllvl

DATÁJHORAT 09/03/2023 10:37:21

ll il I ll ll llll lllll I llll ll ll lil

seto.: aDMTNTSTRAÇÃO - RECEPÇÃO / PROTOCOLO

[.j6., iar"r" À o*ços paÉ ;ventuâr € ÍuruÍa conÍalaÉo de €mpresá êspec:l::g: T-l':'""'ã'
ã" *iiiç." o"'út".iritàçaá o".ao o" otrà p"íâ atendeÍ âs necess'dades da Preiêír,lía Munlcipi lê
llâltdru-MmÍu'lrA. levandÉ êm considera{áo a necessifa
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,!,-ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SEcRETAR|A MUNrcrpAL DE ADMtNtSTRAÇÃo
plrnruôHro e REcuRsos HUMANos
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Oficio Circular n' 000412023- SEMAPREH

Itapecuru Mirim - MA, 14 de fevereiro de 2023

Ao Senhores
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE ITAPECURU.MIRIM/MA,

Senhores Secretários,

Cumprimento-os cordialmente, diÍijo-me a Vossas Senhorias para solicitar demandas das

suas respe.tivas secretarias referente à Registro de preços para eventual e futura contÍatação de

empresa especiâlizada na prestação de serviços dê terceirização de mão de obra para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, levando-se em consideração a

necessidade de atendimento ao Principio da Continuidade do Serviço Público a qual está adstrita

a Prefeitura Municipal. tendo em vista que administração municipal dará início ac procedimentil

licitatório para eventual e futurâ contratação de empresa para o serviÇo acima supracitado. Segue

abaixo modelo a ser informado no ofíclo resposta quanto quantitativo dê cada Secretaria.

Segue modelo para ser informado no ofício resposta quanto as descrições e quantidades

a serem solicitadas de cada secretaria:

ORDEM DEScRTçÃO

Atencrosamente,

WALDERINO MEI\iDES OA§UV*--
Secretário Municipal de Adnl{nisiÍação Patrimônio e Recursos Humanos

Rua Basílio Simão, SIN - Centro - Fone: (98) 99163-8í85
CEP. 65485-000 ltapecuru MirimlMA C'N.P.J 05.648.ô96/000'140

E-mail.: administracão(Aitâoecurumirim.ma.oov.br

TOTAL
HORAS

TOTAL DE 8
MESESI

+

Assunto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de terceinzação de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, levando-se em consideração a necessidade de atendimento ao

Principio da Continuidade do Serviço Público a qual está adstÍita a Prefeitura Municipal.
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ESTADO DO MARANHÃO 1="tr

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM :
SECRETARIA MUNICIPAL DÊ ADMINISTRAÇÂO, PATRIMÔNIO E RECURSOS'H

CNPJ: 05.648.696/0001-80

ô?

Memorando n.o OO2|2O23- SEMAPREH

Itapecuru-Mirim/MA, 23 de fevereiro de 2023

Ao Senhor
Waldêrino Mendes da Silva
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos - SEMAPREH,

Prezado Senhor

TOTAL
HORASORI]EM DESCRTÇÃO

AUXILIAR OPERACIONALDE SERVICO GERAIS

DIGITADOR

TOTAL DE 8
MESES

SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVO 8624

7 A,t

22528

8448

.---t
4 Sr:RVICO DÉ MANUTENCAO PREDIAL

5 SERVICO DE VIGIA NORTI.JNO

6

7

SERVICO DE V!GIA DIURNO

SERVICO DE APOIO AO TRANSPORTE

Atenciosamenle.

KLERiCYO. R

28'16

352

ARAUJO BANDÉIRA DE MELO
Pêssüal e Encargos Sociais

o 4ar;e |A7 5!2C23
Supeflnten

í

?ü^ -- sil.o -i,,.:ân s/r í-'.-t:rr, CEF: 65,485-00íj itápecuí,-, Mirm/MA

3344 26752

2816

68992

2816

Assunto: Retorno de OÍício Circular no 004/2023-SEMAPREH.

Cumprimentando-o, apresento listagem correspondente ao oficio acima citado que solicita

demanda dc quantitativo estimando referente Registro de prêços para eventual e futura

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de

obra oara atender as necessrdades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, referente

às necessidades de contração de pessoal para esta Secretaria, conforme segue abaixo:

5632

I
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
SECRETARIA MUNICIPÁL DE MEIO EMBIENTE

CNPf : 05.648.696l0001-80
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oFÍcro Ne 04912023- SEMAM

Itapecuru-Mirim / MA,23 de fevereiro de 2023.

À Sua Senhoria o Senhor,
WALDERINO MENDES DA SILVÂ
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

Assunto: Retorno de OÍício Circular 004/202 3-SEMAPREH

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente para encaminhar a vossa senhoria resposta referente ao ofício acima
citado para o Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de Itapecu ru-Mirim/MA. Sugue abaixo relação de demanda para atender as necessidades
da Secretaria de Meio Ambiente.

ORDEM DESCRTÇÃO UND
QUANTIDADE

MENSAL DE
HORAS

QUANTIDADE
TOTAL DE

HORÁS

01
AUXILIAR OPERACIONALDE
SERVICO GERAIS HORA 116 L-108

02 DIGITADOR HORÁ 116 1.108

03
SERVIÇO DE APOIO
ADMINISTRATIVO HORA 352 2.8 l6

04 SERVI O DE MANUTENCAO PREDIAL HORA 176 1.108

05 GEOLOGO HORA 176 L.108

Atenciosamente,

t';qo 6-,
TIAGO DE OL

Secretaria Munici

ll .

Ahwt*-a- É'.t»u-ti--
IVERÂ FERREIRA

pal de Meio Ambiente

I
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: 05.648.696/0001-80

04
ruçúI

oFÍcto Ne 054-A/SEMGOV/2023

Itapecuru-Mirim/ MA, 23 de fevereiÍo de 2023

À Sua Senhoria o Senhor,

Walderino Mendes da Silva

Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

Assunto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-

\- uirimTMA.

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente para encaminhar a vossa senhoria resposta referente ao Ofício CiÍcular OO4/2O23 pa.a

o Registro de preços para evêntual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA.

atender as necessidades desta Secretaria.

Atenciosamente,

DIHONES ENTO MUNIZ

ORDEM DESCRTçÃO UND
QUANTIDADE
MENSAT DE

HORAS

QUANTIDADE
TOTAL DE

HORAS

01 AUXILIAR OPERACIONALDE SERVICO 6ERAIS HORA 1056 8448

02 DIGITADOR HORA 352 2876

SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVO FIORA L760 14080

04 SERVICO DE MANUTENCAO PREDIAL HORA 352 2 816

05 SERVICO DE VIGIA NORTUNO HORA 704 5632

06 SERViCO DE PORTARIA HORA 704 5632

07 SERVICO DE APOIO AO TRANSPORTE HORA L76 1408

08 AUXILIAR OPERACIONALDE SERVICO GERAIS HORA 1056 8448

Secretaria Mu palde Governo

9\
Ê
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL - SEMAS
RUA SENADOR BENEDITO LEITE,485. CENTRO

CNPJ: t 3.799.081/000í-83
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Oficio n" 181/2023-SI-IMAS
Itapecuru Mirim, MA. 23 de fevereiro de 2023

Ao Senhor
Walderino Mendes da Silva
Secretário Municipal de Administroção, Patrimônio e Recursos Humanos

Assunto: Retortro de oÍicio n' ü)4/2023 - Contratação de servidores

Seúor Secretrírio,

Com vistas a contribuir para o Termo de Referência para futura contratação de empresa para

prestação de serviços de terceirização de mão de obra, encaÍninhamos a demanda necessária para

execugão dos serviços desta secretaria mrmicipal.

l. Na estimaliva de serviço. acrescentar:

ITE
M DESCRIÇÃO UND

HOR
AS/M

Ês

HORAL/
GLOBAL

DESCRIÇÃO

I
Assistente

Social
Hora 1.056 8.448

Compor equipe técnica para prestação
de serviços, programas, projetos e
beneficios de qualidade que garantam
a oportunidade de convívio para o
fortalecimento de laços familiares e

comunitárrios: Elaborar, implantar e

avaliar planos, programas. projetos
que contemplem os sen'iços da
Política de Assistência Social, CRAS.
CREAS ou Unidade de acolhimento e
outros; desempeúar outras atividades
coÍrelatas.

) Psicólogo Hora 1.05ó 8.448

Proceder ao estudo e análise dos
processos intrapessoais e das relações
interpessoais, possibilitando a
compreersão do comportamento
humano individual e de grupo, no
âmbito das instituições de várias
naturezas. ondc quer que se deem
esus relações: compor equipe técnica
parâ prestação de ofertas. serviços.
programas, projetos e beneficios de
qualidadc que garantam a
opomrnidade de convívio para o
fortalecimento de laços familiares e

comunilários.

3
Orientador

Social
Hora 2.t12 16.896

Ofertar atividades socioeducativas
vinculadas à Assistência Social. As

I

I

I

I

I
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

sEcRETARtA MUNtGTpAL DE ASSrsrÊNCtq soctAl - SEMAS
RUA SENADOR BENEDITO LEITE,485 - CENTRO

CNPJ: 1 3.799.081/0001-83

0ç

atividades púticas e tóricas deverão
exercitar a experimentação. vivência
e/ou a reflexão accrca dos seus

conteúdos.

l Visitador Social Hora 2.4$ 2t.t20

Realizar visitas as famílias de acordo
com a demanda e capacitação
recebida. O profissional deve orientar
às famílias sobre os cuidados
adequados e essenciais do dia-a-dia
para o desenvolvimento integral da
criançâ.

2. Estimativa por secretaria:

Atenciosamente,

Teresa Barbosa

Sf,CRETARIA MUNICIPAL DE ASSI CIA SOCIAL
QUANT. TOTAL

DE TIORAS
UND QUAI{T.

MENSAL DE
HORAS

ORDEM DESCR]Ç o

28.1ó0Hora 3.520
Scn, Diversos

Auxiliar Operacional de

11.7641.408HoraDi itador2

35.2004.400
HoraServiço de apoio

administrativoJ

5.632I lora 7044
Serviço de manutenção

ial

2.81 6352HoraServiço de apoio ao
5

3.520Hora6
11.264I .408HoraServiço de vigia diumo7
1t.264HoraServiço de a8
8.4481.056LIoraAssistentes social9

16.896Hora 2.12l0 Orientador Social

8.448Hora r.056ll Psicólogo

2r.120Hora 2.640t2 Visitador Social

Secretária Municipal de Assistência Social

r"*furuurirl
S«relána Munitioaldt Âse«eftia kiál

Mat: 26604

I

I

I

I

I

28.1ó0

I

I

I

I

Serviço de vigia notumo

I 1.408
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YPREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEGURU MIRIM/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR

ABASTECIMENTO INDÚSTRIA COMERCIO PESCA PRODUÇÃO.
{'^

Oficio n' 4812023-SEMAF

Itapecuru Miim, 24 de fevereiro de 2023

Ao llmo. Senhor.
WALDERINO MENDES DA SILVA
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

\- À Sua Senhoria o Senhor,

Assunto: Demanda para registro de preço para eventual e futuia contratação de
empresa especializada na prestação de serviços terceirização de mão de obra
para atender as necessidades da Secretaria de Municipal de Agricultura
Familiar, Abastecimento, lndústria, Comércio, Pesca e Produção.

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente expediente para enviar a Vossa Senhoria a demanda

para registro de preço e eventual Íutura contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades

da Secretaria de Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, lndústria,

Comércío, Pesca e Produção. Atendendo solicitação realizada por meio do oficio

Circular no 004/2023-5EMAPREH.

Em anexo encontra-se a descrição e quantitativo da demanda

Atenciosamente,

Jeron
Secretário Municipa

untor
amr Abastecimento lndustria

roduçâo.

Rua Pimeira de Maic, {n. centro, CEP: 65.48*000 ltapecuru Mirim/MA
e- m ail : agicu ltu ra@itapecu ru miri m. m a - gov. b r



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR

ABASTECIMENTO INDÚSTRIA COMERCIO PESCA PRODUÇÃO.
oP

fuçfa
Á

SECREÍARIA I'UNICIPAL DE AGRICULÍURA
INDÚSTRIA, COHÉRC|o, PESCA E PRODUÇÃO

FAMILNR, ABASTECIMENTO,

ORDEM DESCRTçÃO TOTAL
HOR.ÀS

TOTAL DE 8
i,lESES

AUXILIAR OPERACIONALDE SERVICO
GERAIS

176 1.408

2 DIGITADOR 352 2.816

SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVO 2.816

4
SERVICO DE MANUTENCAO PREDIAL 176 í.408

AGRONOMO t/o 1.408

b
SERVIÇO TECNICO AGROPECUÁRIO 352 2.816

./.'..
Jero

Sec no
des Junior

ustria
ercro

ra Familiar

.Z

,

ANEXO

'2
É

§

Pesca Produção.

1.

leszl
I

Rua Primeira de Maio, s/n, centro, CEP: 65.48U000 ltapecuru Mirim/MA.
e-m ail : ag icu ltu ra@ita pecu ru m i i n. m a. g ov. br



ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ: 05.648.696/0001 -80
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oFícro Ne L24l SEMUS 12023

Itapecuru-Mirim/ MA, 24 de fevereiro de 2023.

Á Sua Senhoria o Senhor,
Walderino Mendes da 5ilva
Secretário Municipal de Administração, patrimônío e Recursos Humanos

Assunto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da prefeitura Municipal de
Itapecuru-Mirim/MA.

5enhor Secretário,

sirvo-me do presente para encaminhar a vossa senhorla resposta referente ao ofício circular oo4/2023
para o Registro de preços para eventual e futura contretação de empresa especializada na prestação de
serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da prefeitura Municipal de
Itapecuru-Mirim/MA, para âtender as necessidades desta Secretaria.

Atenciosamente,

.. / //
' ,,t,r., ú í' -', 

" 
t

RAIMUNDO INOIO DO BRASIL BÁNDEIRA DE MEIO
Secretário Municipal de Saúde

ORDEM DESCRTçÃo
qUANTIDADE

MENSAL DE

HORAS

qUANTIDADE

TOTAL DE

HORAS
01 AUXILIAR OPERACIONALDE SERVI CO GERAIS HORA 4.400 35.200
02 DIGITADOR HORA 7.760 14.080
03 SERVICO DE APOIO A SAUDE HORA 17.600 140.800
04 SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVO HORA 8.800 70.400
05 SERVICO DE VIANUTENCAO PRE DIAL HORA 1.056 8.448
06 SERVICO DE VIGIA NORTUNO HORA 2.640 2!.720
07 SERVICO DE VIGIA DIURNO HORA L.760 14.080
08 SERVICO DE PORTARIA HO RA t.760 14.080

I
I

luNDl

I

I



ESTÀDO DO MARÃNHÃO
PRETEI TURÀ MUNICIPÀI DE ITAPECÚRU MIRIM

SECRETÀRIA MUNICIPAI DE POLITTCAS PARÀ MULEER- SEMPOMUR

,:2

lc
v

OÍicio: 024 12023-SEMPOM tl R

Itapecuru Mirim ,24 de fevercio 2023

Ao seúor.
Walderino Mendes da Silva
Secretiário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

Seúor,

Em resposta ao oficio n' 004 /2023-SEMAPREH, datado de l4 de fevereiro deste ano,

está secÍetaria informa da necessidade de contratação dos seguintes sewiços a saber:

ORDEM DESCRIÇÃO u"\I)
QUANTIDADE
MENSAL DE

HORAS

QUANTIDADE
TOTAL DE

HORAS

0l Auxiliar Operacional de Serviços
Gerais

Hora 176 1.408

02 Serviço de Apoio Administrativo Hora 352

03 Serviço de Manutenção Predial Hora 176 1.408

lmportante salientaÍ que, as quantidades acima descritas, não considera reposição para

possiveis faltas ou ausência, nos serviços de vigilância essencialmente.

Atenciosamente,

DEISE T A RIB HAVES SILVA
Secretaria Municipal de Politica para Mulher

RuÀ EUcÍ-rDEs DA cIrNttA No12 cENTRo rrÀpECURU MrRrM MÀ cEp: 65.485,000
mulher0 j-tapecurumirim. ma. gov, br

2.816

I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU.MIRIM

SEC. MUN. DA JUVENTUDE, CUITURA, ESPORTE, TAZER E TURISMO

cNPJ: 05.648.696/0001-80

oFícro Ne 069/sEMU5/2023

Itapecuru-M irim/ MA, 27 de fevere.Ío de 2023

Á Sua Senhoria o Senhor,
Walderino Mendes da Silva
Secretário Municipal de Administração, patrimônio e Recursos Humanos

Assunto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de
servíços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da prefeitura Municipal de ltapecuru-
Mirim/MA.

Atenciosamente,

Senhor Secretário,

Pelo presente encaminhamos a vossa senhoria resposta referente ao ofício circula r @4/2o23para o Registro
de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA.
Segue abaixo dados para atender as necessidades desta Secretaria.

') ,)
l««,,t^"«^«fr*{«f

Secretaria Muoícipal da Juventude, Cultura, Esporte, Lazer E Turismo

ORDEM DESCRTçÃo UND
QUANTIDADE
MENSAL DÊ

HORAS

QUANTIDADE
TOTAT DE

HORAS

01
AUXILIAR OPERACIONATDE SERVICO

GERAIS HORA 1408 11264

02 DIGITADOR HORA 352 281-6
SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIV o HORA 704 5632

04 SERVICO DE MANUTENCAO PREDIAL HORA 352 281,6
05 SERVICO DE APOIO AO TRANSPORTE HO RA 776 1,408

I

I

I I

03 1
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA IUUNICIPAL DE ITAPECURU-ttiIRIM
SECRETARIA TYIUNICIPAL DE MEIO EMBIENTE

CNPJ: 05.648.696/000í{0

Je-
.."Íá

&

oFícto No osi /sEifl uPATRAT/2023

Itapecuru-Mirim/ MA, 27 de fevereiro de 2023

Senhor Secretário,

Sirvo-me do presente para encaminhar a vossa senhoria resposta referente ao ofício acima
citado para o Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada
na prestaçáo de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA. Sugue abaixo relação de demanda para atender
as necessidades da Secretaria cle Meio Ambiente.

06
SERVICO DE APOIO AO
TRANSPORTE

Atenciosamente,

. ll,,*,/,
MAURICIO DOSSANTOS NASCIMENTO

Secretaria Municipal oe lnfraestrutura, Urbanismo,
Paisagismo, Transporte E Trânsito

ORDEM oEscRtçÃo UND
QUANTIDADE
MENSAL DE

HORAS

QUANTIDADE
TOTAL OE

HORAS

01
AUXILIAR OPERACIONALDE
SERVICO GERAIS HORA 2816352

02
SERVICO DE APOIO
ADMINISÍRATIVO HORA 704 5632

03
SERVICO DE MANUTENCAO
PREDIAL HORA 4224528

04 ENGENHEIRO CIVIL HORA 2816

05 TOPÓGRAFO HORA

HORA

1408

2816

Ao Senhor
WALDERINO MENDES DA SILVA
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

Assunto: Retorno de Ofício Circular 004/2023-SEMAPREH

I

I

I

I
I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
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oFícto N" 032t2023 - SEMPOP|R

Itapêcuru-Mirim/ MA, 28 de fevereiro de 2023

Ao Senhor
WALDERINO MENDES DA SILVA
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

Assunto: Retorno de Ofício Circular OO412023-SEMAPREH

Senhor Secretário,

Atenciosamente,

MARQ

ORDEM DESCRTçAO UND
QUANTIDADE
MENSAL DE

HORAS

QUANTIDADE
TOTAL DE

HORAS

01
AUXILIAR OPERACIONALDE
SERVICO GERAIS HORA 352

02 DIGITADOR HORA

03
SERVICO DE APOIO
ADMINISTRATIVO HORA 2816

04
SERVICO DE MANUTENCAO
PREDIAL 1408

Secretário Municipal de oçâo da lgualdade Racial

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE\AC}Àti.'
CNPJ:05.ó48.696/0001-80 {

Pelo presente vimos encaminhar a vossa senhoria, resposla referente ao oÍício acima

citado para o Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidadês da
Prefeitura Municipal de ltapecuru-M irim/MA.

Segue abaixo relação de demanda para atender as necessidades desta Secretaria.

2816

I
176 1408

HORA I

| 
176



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECTIRU-MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

f
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Oficio N' 24712023 - SEMED

Itapecuru Mirim, 28 de fevereiro de 2023.

De: Hilton César Neves da Silvs
Secretaria Municipal de Educação

Para: §r. Íllulderino Mendes da Silva
M.D. Secretiário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

Senhor Secretário,

Ao tempo que cumprimentamos Vossa Seúoria, estamos enviando nossa demanda de

serviços terceirizados para a Secretariã Mffiicipál de Educâçâo. pãrã ã tomada das providenciâs necessáriâs.

ORDEM DESCRIÇÃO UND
QUANTIDADE
MENSAL DE

HORA§

0.1
ÁT'XILIAR OPERÁCIONÁL DE
SERVIÇOS GERAIS

HOR{ 24.640

0.2
MONITOR DE TRANSPORTE
ESCOI-AR

IIORA 7 .040 56.320

0.3
SERVIÇO DE APOIO
ADMINISTRATIVO HORÁ 8,800 70..100

0.4
SERVICO DE APOIO AO

TRANSPORTE
HORA 2.640 2r.r20

0.5

SER}'IÇO DE ÁPOIO
PEDÂGOGICO - viábilizüdo d
processo de ensino aprendizagem,
criando e organizando mecanismos
de participação dos educandos em
progÍamas e projetos educacionais,
auriliando os professores no processo

ensino aprendizagem.

HOP,\ 14.080

tJ.6 SERVIÇO DE POR-I'ARIA HORA 8.800 70.400

8.800 70.400

0.8 SERVIÇO DE VIGIA NOTTIRNO TIORA 8.800 70.,100

Atenc

da Silva
Secretrária de Educação

112.640

F-1 Rua 8eÍdoÍ Benêdito Leb, 6N, oentD - ltape.uua'Íim4rA, C€P: 66.4H00, FoNEFAX; (98) 3,t6&1rt72
E{d: se( eÍilracao6)mâ oov br

OUÂNTIDADE I

TOrÁLDE 
I

HORAS

t97 .t20
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Oficio no 280/2023-SEMAPREH

Itapecuru Mirim - MA, 14 de março de 2023

Ao Senhor
LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

Assunto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de terceirizaçáo de máo de obra para atender as necessidades da Prefeitura
Municipal de ltapecuru-Mirim/MA.

Prezado Senhor

Cumprimento-os cordialmente, dirijome a Vossas Senhorias para encaminhar relação com

demandas das secÍetaÍias referente ao objeto acima citado, levando-se em consideração a

necessidade de atendimento ao Princípio da Continuidade do Serviço Público a qual está adstrita

a Prefeitura Municipal, tendo em vista que administração municipal dará início ao procedimênto

licitatório para eventual e futura contratação de empresa especializada em atender o referido

objeto.

Segue em anexo Termo de Referência com as informações detalhadas para contratação

do objeto a ser licitado.

Atenciosamente,

WALDERINO MENDES DA SIL
Secretário Municipal de Administração, Patri Humanos

Rua Basílio Simão, S/N - Centro - Fone: (98) 99163€í85
CEP. 65485{00 ltapêcuru Mirim,n A C.N.P.J 05.648.696/0001{0

E-mail.: administracáo(Aitaoêcurumirim.ma.qov.br

óu7 /
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TERMO DE REFERÊNCIA

í. OBJETO

1 .'l . Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de terceirização de mão de obra para atendêr as necessidades da Prefeitura Municipal de
Itapecuru-Mirim/MA, levando-se em consideração a necessidade de atendimento ao Princípio da
Continuidade do Serviço Público a qual está adstrita a Prefeitura Municipal, conforme especificaçóes
e condições contidas nesle Termo de Referência.

1.2. A presente licitação estabelecerá condições pâra a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços continuados, denominados de apoio administrativo e técnico especializados às
atividades institucionais, serviços esses a serem executados nas dependências das Secretariais
Municipais do Município de ltapecuru-Mirim no Estado do Maranhão, conforme espectficaçõês e
condições constantes deste documento e do Edital de licitação e demais anexos.

1.3. Como benefícios resultantes desta contratação espera-se melhor atender às demandas da
sociedade junto às Secretariais Municipais do Município de ltapecuru-Mirim /MA, agilizar e dar mais
segurança aos serviços de apoio, contribuindo assim com a Prefeitura Municipal no desenvolvimento
de suas atribuições lêgais e regimentais voltadas às atividades finalísticas e ao alcance dos seus
objetivos.

2. ESPECIFTCAÇÃO DO OBJETO E VALOR tSÉDtO

TOTAL HORA/MÊS QUANT DE
MESES

1 AUXILIAR OPERACIONALDE SERVICO GERAI Õ
2 DIGITADOR
3 SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVO 13200 I
4 SERVICO DE MANUTENCAO PREDIAL 2640 8
5 SERVICO DE VIGIA NORTUNO 3520 I

í 056 8
7 SERVICO DE PORTARIA 704
I ENGENHEIRO CIVIL 8
9 TOPOGRAFO 176 8
10 GEOLOGO 176 8
11 AGRONOMO t/o 8't2 SERVICO DE APOIO AO TRANSPORTE 1056

toSERVI O TECNICO AGROPECU 352 8
8

Pásina f dc t5

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presentê termo de referência será
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema do Banco de preços e
com empresas com ramo de atividade pertinente ao objeto.

\-. 2.2. Estimativa dos serviços:

LOTE I - ADIIN|STRAçÃO

lcoo lrels
7040
1760

8
8

8

t

Praça Comes de Souza. SN. Centro, Itapecuru-Mirim, MA
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6 ISERVICO DE VIGIA DIURNO 
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LOTE 2 . SAUDE
coD ITENS TOTAL HORA/MÊS TOTAL MESES

4400 I
2 DIGITADOR 1760 I
3 SERVICO DE APOIO A SAUDE 8
4 SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVO I
5 SERVICO DE MANUTENCAO PREDIAL 8
6 SERVICO DE VIGIA NORTUNO 2640 8
7 SERVICO DE VIGIA DIURNO 1 760 8
8 SERVICO DE PORTARIA 1760 I

8

I
-

À
2.2.3. Descrição dos cargos

Praça Gomes de Souza, S,N, Cenro- Itapecuru-Mirim,MA

EDUCACAO3LOTE

coD TOTAL HORA/MÊS

1 AUXILIAR OPERACIONALDE SERVICO GERAI S 24640 8
2 tvto NITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 7040 I
3 E R I C Do E IPO ADo IM IN TS TRA I 8800
4 SERVICO DE APOIO AO TRANSPORTE 2640 I

SERVICO DE VIGIA NORTUNO 8800 8
6 SERVICO DE VIGIA DIIJRNO 8800
7 SERVICO DE PORTARIÃ 8
8 SE RVICO TECNICOS PEDAGOGICO 14080 8

TOTAL DE
MESES

8

8

co
D ITENS TOTAL HORA/MÊS QUANT DE

MESES
1 U IX IL R Po ERAC oI N DL E J RVE CI o ERA SI 3520 8

DIGITADOR 1408 8
3 ES R COI D E P Io o [4D NI I RT TIVo 4400 I
4 ES R CI Do E I\4AN TEU N Po ER D I AL 704
5 E5 R CI Do E IPO o To NRA S RPO TE 352
6 SERVICO DE VIGIA NORTUNO 3520
7 SERVICO DE VIGIA DILIRI.IO '1408
8 SERVICO DE PORTARIA 1408 8o ASSISTENTE SOCIAL 1056

PSICOLOGO 105ô I
11 ORIENTADO SOCIAL 2112 8

VISITADOR SOCIAL 2640 I

B
rY,§»
urarinui. 

o, ,,

1 IAUXILIAR OPERACIONALDE SERVICO GERAIS

'17600

8800
1056

ITENS

I

8800

2

10

12

J

LOTE 4. ASSISTENCIA SOCIAL
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ITENS DESCRTçÂO

1

AUXILIAR
OPERACIONALDE

SERVICO GERAIS -
AOSG

Tem como tareÍa, prestar ajuda imediata em diversas funções de
um órgão e também garante o suporte necessário a quem
precisa. Além disso, esse profissional esclarece as dúvidas,
auxilia na carga e descarga de mercadorias, faz pequenos
serviços de manutenção e de limpeza

2 DIGITADOR
O profissional irá examinar e preparar serviços para dígitação;
fazer digitaçáo de dados, bem como de teltos, tabelas e outros;
Formatar textos e planilhas, receber e transmitir e-mails

3

Tem a incumbência de organizar e de gerênciar metodologias de
trabalho. As competências atravessam a comunicação, o
suporte às esquipes, a articulação de recursos e a fiscalizaÇão
de registros. Suas atividades diárias envolvem tarefas como tirar
cópias, fazer o conlroÍê das contas do sêtor, cuidar dos
documentos

4
sERVrÇO DE APOTO A

SAUDE

Os trabalhadores em serviços de promoção e apoio à saúde,
visitam domicílios periodicamente; orientam a comunidade para
promoção da saúde; assistem pacientês, dispensandoJhes
cuidados simples de saúde, sob orientação e supervisão de
proÍissionais da saúde; rastreiam focos de doenças específicas;
desempenham atividades técnicas de enfermagem em
emprêsas públicas e privadas como: hospitais; planejam o
trabalho têcnico-odontológico em consultórios, clínicas,
laboratórios de prótese e em órgãos públicos de saúde.
Previnem doença bucal participando de programas de promoÇão
à saúde.

sERVtÇO DE
MANUTENCAO

PREDIAL

ionam e orientam visitantes e hóspedes. Zelam pela
do patrimônio observando o comportamento e

movimentação de pessoas para prevenir perdas. evitar
incêndios, acidentes e outras anormalidades. Controlam o Íluxo
de pessoas e veículos identificando-os e encaminhando-os aos

Recepc
guarda

locais d dos

6
sERVtÇO DE

VIGILANCIA NORTUNO

bj

fu

raa Í e au rd ur m m no o mco o o detivo e nrg o patr Ibi uo
detectar ntati VAS de mcfl es firo SEsse o an a dn odp p
obSETV ra íi ca IEA o loca ASm nao Sé aU n rot er

7
sERV|ÇO DE

VIGILANCIA DIURNO

Vigiar, zelar e guardar um patrim
detectar tentativas de crimes.
observar e fiscalizar o local, mas

ônio, com o objetivo de inibir ou
Esse profissional ainda pode
não é sua função proteger

sERVtÇO DE PORTARTA

Vigiar, zelar e guard
detectar tentativas
observar e fiscalizar

ar um palrimônio, com o objetivo de inibir ou
de crimes. Esse profissional ainda pode
o local, mas não é sua função proteger

o ENGENHEIRO CIVIL
Elaboram projetos de
controlam a qualidade

engenharia civil, gerenciam obras,
de empreendimentos. Coordenam a

o a o e manuten restarodoem reendimento. Podem

,"ciginaiàe rs

Praça Gomes de Souza. SN, Centro. ltapecuru-Mirim,'MA

coD l

sERVrÇO DE APOTO
ADMINISTRATIVO

I
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I
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q

consultoria, assistência e assessoria e elaborar pesquisas
tecnológicas

10 TOPOGRAFO

Executam levantamentos geodésicos e topohidrográficos, por
mêio de levantamentos altimétricos e planimétricos; implantam,
no campo, pontos de projeto, locando obras de sistemas de
transporte, obras civis, industriais, rurais e delimitando glebas;
planejam trabalhos em geomática; analisam documentos e
informações cartográficas, interpretando Íotos terrestres, fotos
aéreas, imagens orbitais, cartas, mapas, plantas, identificando
acidentes geométricos e pontos de apoio para
georeferenciamento e amarração, coletando dados geométricos.
Efêtuam cálculos e desenhos e elaboram documentos
cartográficos, definindo escalãs e cálculos cartográficos,
efetuândo aerotriangulação, restituindo fotografias aéreas.

11

Fará os estudos técnicos do solo no município em vários
serviços realizados, como perfuração de poços, impacto
ambiental, análises preliminares na atuação das pavimentações
realizadas entre outros

12 AGRONOMO

Planejam, coordenam e executam atividades
agrossilvipecuárias e do agronegócio. Fiscalizam essas
atividades, promovem a elitensão rural, orientando produtores
nos vários aspectos das atividades agrossilvipecuárias e do
agronegócio. Elaboram documentação técnica e científica.
Promovem desenvolvimento tecnológico e podem prestar
assistência e consultoria técnicas.

13
sERVtÇO DE APOTO AO

TRANSPORTE

Dirigem e manobram veículos ê transportam pessoas, cargas,
valores, pacientes e material biológico humano. Realizam
verificações e manutenções básicas do veículo e utilizam
equipamentos e dispositivos especiais tais como sinalização
sonora e luminosa, software de navegação e outros. Efetuam
pagamentos e recebimentos e, no desempenho das atividades,
utilizam-se de capacidades comunicativas. Trabalham seguindo
normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio
ambiente.

14
sERVtÇO TECNTCO
AGROPECUÁRIO

Tratam animais da pecuária e cuidam da sua reproduçáo
Preparam solo para plantio e manejam área de cultivo. Efetuam
manutenção na propriedade. Beneficiam e organizam produtos
agropecuários para comercialização.

15
SERVIÇO TECNICOS

PEDAGOGICO

o trabalho colelivo, criando e organizando
mecanismos de participação em programas e projetos
educacionais, facilitando o processo comunicativo entre a
comunidade escolar e as associações a ela vinculadas. Atuam

nitivas. motoras eno contelto clinico avaliando as fun

Viabilizam

,4
l/pi,einaJde15

Praça Gomes de S,N, Centro, ltapecuru-Mirim, MA
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de interação social dos clientes e promovendo a reabilitação das
funÇões prejudicadas dos mesmos.

16 ASSISTENTE SOCIAL

Compor equipe técnica para prestação de serviços, programas,
projetos e benefícios de qualidadê que garantam a oportunidade
de convivio para o fortalecimento de laços familiares e
comunitários; Elaborar, implantar e avaliaÍ planos, programas,
projetos que contemplem os serviços da Política de Assistência
Social, CRAS, CREAS ou Unidade de acolhimento e outros;
desempenhar outras atividades correlatas.

17 ORIENTADOR SOCIAL

Ofertar atividades socioeducativas vinculadas à Assistência
Social. As atividades práticas e teóricas deverão exercitar a
experimentação, vivência e/ou a reflexão acerca dos seus
contêúdos.

PSICOLOGO

ao estudo e análise dos processos íntrapessoais e das
relações interpessoais, possibilitando a compreensão do
comportamento humano individual e de grupo, no âmbito das
instituiçôes de várias naturezas, onde quer que se deem estas
relações; compor equipe técnica para prestaçâo de ofertas,
serviços, programas, projetos e benefícios de qualidade que
garantam a oportunidade de convívio para o fortalecimento de
laços familiares e comunitários.

Proceder

MONITOR DE
TRANSPORTE

ESCOLAR

Cuidam da segurança do aluno
proximidades da escola e durante o transporte escolar.
lnspecionam o comportamento dos alunos no ambiente escolar
e durante o transporte escolar. Orientam ãlunos sobre regras e
procedimentos, regimento escolar, cumprimento de horáriós

nas dependências e

VISITADOR SOCIAL

ias de acordo com a demanda e
capacitação recebida. O profissional deve orientar às Íamílias
sobre os cuidados adequados e essenciais do dia-a-dia para o

Realizar visitas às famíl

desenvolvimento i ral da crian
2.3. Essa solicitação se faz necessária para atender à demanda das secretarías Municipars:

a. SEC. MUN. DE ADÍU|N|STRAçÃO, plrRluoNto E RECURSOS HUirANosb. SEC. i/iUNICIPAL DE GOVERNO
C. SEC. MUN. DE AGRICULTURA, FAMILIAR, ABAST., INDUSTRIA, COMERCIO, PESCA,

PRoDUçÃO;
d. sEc. tuuN. DE EDUCAÇÃO;
E. SEC. MUN. SAÚDE;
Í. SEC. IIIUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
g. SEC. MUN. DA JUVENTUDE, GULTURA, ESPORTE, LAZER E TURIsMoh. SEC. MUN. DE POLITICAS PARA MULHER;i !_Eg:.!g_!. DE INFRAESTRUTURA, URBANISMo, pAtsAGtsMO, TRANSPORTE ETRANSITO;
J. SEC. MUN. DE POL. DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL.K. SEC. MEIO AMBIENTE

Praça Comes de Souza. S,N. Centro, Itapecuru-Mirim,,MA

v
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3. JUSTIFICATIVA

3.1. A Prefeitura Municipal, não dispóe de força de trabalho suficiente para atender as necessidades
da Administração em suas tarefas básicas, principalmênte nas atividades de apoio administrativo e
complementares no âmbito das secretarias municipais.

3.2, A contratação de empresa que supra a premente necessidade das Secrêtariais Municipais de
Itapecuru-Mirim/MA visa atender as necessidades do quadro de servidores, tendo em vista que o
quadro de servidores atualmente é insuficiente para manter os serviços de apoio administrativo dentro
dos padróes mínimos de rapidez e qualidade requeridos pelos usuários internos e externos.

3.3. A contratação de apoio administrativo se justifica:

a) Pela celeridade com que os processos poderão ser concluídos em virtude do reforço da mão-de-
obra empregada;

b) Pela economicidade e melhoria na qualidade dos serviços em virtude da utilização de profissionais
de nível correspondente à complexidade das atividades;

c) Pelo fiel cumprimento de prazos de atendimento das demandas;

d) Pela melhoria no desempenho das atividades de apoio às superintendências que desenvolvem a
atividade-fim;

e) Que todos êstes fatores contribuirão para uma percepção pública positiva dos serviços prestados e
para o alcance pleno das metas institucionais da PreÍeitura Municipal, fortalecendo seu papel perante
a sociedade.

3.4. Assim, após estudo Íealizado neste municÍpio, foi identificada a necessidade da contrataçáo de
novos postos de trabalho para desenvolver a atividade de apoio administrativo, no intuito de manter o
nível dos serviços ora prestados.

3.5. No sentido de cumprir com suas atribuições constitucionais, tanto a Prefeitura Municipal como as
suas secretarias vêm se utilizando a terceirização para realizaÍ os serviços acessórios e
complementares necessários.

3.6. No presente caso, a Administração, lançando-se do poder discricionário que tem, unificou os itens
em lotes como critério de julgamento, de modo que permita a existência de um vencedor para cada
lote, contendo os itens agrupados. Além do critério logístico e operacional concernente, a divisão por
lotes encontraria respaldo na razoabilidade, eficiência e finalidade, segundo o qual a ausência de
algum determinado item necessário tornaria inviável a efetiva aplicação que se destina o objeto da
licitação.

3.7. A despeito da Súmula no 247 do TCU que estabelece que as compras devam ser realizadas por
item e nâo por preço global - sempre que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de
escala -, não entendemos quê o agrupamento de diversos itens em um lote irá comprometer a
competitividade do procedimento. Acreditamos inclusive que tal agrupamento irá resultar em
considerável ampliação da competitividade e vantajosidade, pois os valores se tornarão mais atraentes
aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administraçáo venha a celebrar

I'iigi

Praça Gomes de Souza, S,N. Cenro, Itapecuru-M irimlMA
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contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência
dos contratos administrativo.

3.8. Assim sendo, "a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua literalidade,
quando ela se refere a itens. A partir de uma interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e
grupos". Acórdão 513412014-Segunda Câmara, ÍC O15.24912014-0, relator Ministro José Jorge,
23.9.2014.

3.9. A Administração, com essa decisão justiÍicada, visa aumentar o desconto oferecido pêlas
empresas licitantes dêvido ao ganho dê escala na prestação dos serviços daquele lote que sagrou-se
vencedora, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre
vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o
planejamento e continuidade na prestaçáo dos serviços e atêndimento às secretarias municipais.

3,í0. lmportante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir os produtos que no seu
contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza quê aglutinando os itens em lotes distintos
poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamenle, será traduzidâ
em menores preços em sua proposta global.

3.1 1. Neste sentido, a licitação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por
consolidar a prestação dos serviços a partir de um único fornecedor vencedor do referido LOTE,
gerando assim maior eficiência na gestão contratual, bem como no processo de execução dos
serviços.

4. FUNDATI'ENTAçÂO LEGAL

4.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal no 10.520/2002, Decreto
Federal no 10.02412019, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal no
8.666/'1993, Lei complemenlar no 123t2oo6, com redação dada pela Lei complemenlar no 147, de 07
de agosto de 2014 e Lei Complementar í55 de 27 de outubro de 20 16 e demais normas pertinentes.

5. VIGENC|A DA ATA DE REG|STRO DE PREçO E DO CONTRATO

5.í. A Ata de Registro de Preços terá vigência durante um periodo de 12 (doze) meses, a contar da
data de sua assinatura.

5.2. Após cumpridos os requisitos de publicidade, Ata de Registro de Preço, será considerado
documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação nas
condições estabelecidas.

5.3. O Contrato a ser firmado em decorrência deste termo terá vigência por 8 (oito) meses, contados
da data da assinatura do contrato;

5.4. O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, ll, da Lei
Federal n.o 8.666/93, mediante acordo entre as partes e celebração de termo aditivo, até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que a proposta da Contratada seja mais vantajosa para o Contratanle.

6
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6. CONDTÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

6.1. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestaçáo do serviço,
ao(s) A da Secretaria Municipal solicitante, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para
fins de liquidação e pagamênto, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas
à contribuição previdenciária.

6.2. A atestação da nola fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

6.3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e enlregues à CONTRATANTE em data
posterior à indicada no item 1 desta cláusula, será imputado à CoNTRATADA o pagamento dos
eventuais encargos moratórios decorrentês.

6.4. o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da
protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no Subitem 1.1 da cláusula nona
deste contrato.

6.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da
CONTRATADA.

6.6. o pagamento a ser efetuado em favor da CoNTRATADA, quando couber, estará sujeito às
retenções na fonte de tributos e contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos legais,
de:

a) lmposto Sobre a Renda - IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição
para a Seguridade Social - COFINS e Contribuição para o plS/pASEp;

b) INSS; e

c) lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - lSSeN.

6.7 À CoNTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação
de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçôes do contrato.

6.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizaçôes devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato,

6 9. A não apresentação da documentação de que trata o ltem 6.1 , nos prazos espêcificados. ou o não
atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da solicitação pela FISCALIZAÇÃO,
poderá enseiar a rescisão do contrato e quaisquer valores retidos cautelarmente somente serão pagos
após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se
em dia.

6.10. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE, encargos moratórios à taxa nominal de 6o/o a.a.
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamenle em regime de juros simples.

6
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6.1 1 . O valor dos encargos será calculado pela íórmula:

EM = lx N xVP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do eíetivo pagamento: | = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e
VP = Valor da prestação em atraso.

7. OBRIGAçÕES I'Ã EOHTRATADA

a. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;

b. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições:

c. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas
decorrentes da execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de
acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, equipamentos de
proteção individual - EPI e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

d. Respêitar as normas e procedimentos da CONTRATANTE;

e. Responder pelos danos causados diretamênte à Administração ou aos bens da CONTRATANTE,
ou ainda a terceiros, decorrêntes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato;

f. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os
esclarecimentos solicitados;

g. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento
de verificar as condiçôes em que o serviço está sendo prestado;

h. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando
da execução do serviço objeto deste contrato;

i. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados
satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

j Manter seus empregãdos sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente
pelo representante da CONTRATANTE;

k. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos
serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;

l. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de
seus empregados;

m. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;

,&Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, Itapecuru-Mirim.rMA
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n. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanentê contato com a unidade responsável
pêla fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços
pelos empregados;

o. Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

p. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

q. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus
empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;

r. lnstruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

s. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as
ocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência;

t. Encaminhar à CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação de empregados que
fruirão férias no período subsequente, assim como, daqueles que iráo substituí-los;

u. Cuidar da disciplina e da apresentaçáo pessoal dos seus empregados;

v. Providenciar, no prazo máximo de 2 horas, eventuais faltas de empregados;

w. As faltas que não forem repostas no pruzo retromencionado serão glosadas com base nos custos
apresentados pela CONTRATADA, na fatura do mês subsequente.

x. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material especificado,
devidamente justificado, cujo produto para reposição deve ser aprovado pela Secretaria solicitante,
cessando a sua remessa tão logo normalize a causa impeditiva;

y. Substituir quaisquer ferramentas recusadas pela FISCALIZAÇÃO, consideradas não adequadas à
prestaçáo dos serviços, em termos de desempenho e condições de uso dos equipamentos.

z. Não serão ressarcidos quaisquer valores, a título indenizatório ou a qualquer outro, por emprego de
ferramentas não aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

aa. Solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer
equipamentos pertencentes à CONTRATADA;

bb. Colocar à disposição da CONTRAÍANTE os equipamentos e ferramentas solicitados para a
perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar êm ótimas e permanentes condições de
funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas;

cc.Rêalizar a manutenção dos equipamentos e sêus acessórios, necessários à execução dos serviços;

dd. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) días, a contar do início da
prestação dos serviços, o cumprimento desta obrigação.

Praça Gomes de Souza. S,N, Cenlro, ltapecuru-Mirim./MA
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ee. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança

recomendados pelas normas regulamêntares, quando for o caso, aÍastando do Serviço aqueles

empregados que se negarem a usálos;

ff. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, por

meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos,

bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime

extraordinário;

SS Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais

devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

hh. Responsabilizar-se por todos os encargos previdênciários e obrigaçôes sociais previstos na

legislaçáo social e trabalhista em vigor, devendo saldálos na época própria, vez que os seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

ii. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na lêgislação específica

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados

durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

jj. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionada à execução desle contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou

continência; e

kk. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

ss.A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a

responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto

deste contrato.

yy.Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários devidas os

valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas,

zz.Os valores a que se refere este item deverão ser depositados judicialmente ou repassados às

contas correntes dos emprêgados da CONTRATADA que prestam serviço nos postos das Secretarias

Municipais da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA.

aaa. A CONTRATADA deverá, se solicitado previamênte pela CONTRATANTE, executar os

serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver

compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo

coletivo da categoria envolvida.

7.2. SÃO EXPRESSAITENTE VEDADAS À CONtRntaOA

7 .2.1 . A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou

aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de sêus

Praça Gomes de Souza. S,N. C . ltapecuru-Mirim MA
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cônjuges, companheiros, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 30 grau, durante a

vigência deste contrato;

7.2.2. A veiculação de publicidade acerca dêste contrato, salvo se houver prévia autorização da

CONTRATANTE;

7.2.3. A subcontrataçáo para execução do objeto.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.2. A CONTRATANTE DEVE:

a. Expedir ordem de serviço;
\7 

b. Prestar informaçôes e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante
ou preposto da CONTRATADA;

c. Promover a alocação inicial dos postos de serviço e devidos ajustes;

d. Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de uniforme e outros
pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

e. Fornecer condiçôes adequadas para instalações dos equipamentos;

f- Efetuar o pagâmento mensal devido pela execução dos serviços, dêsde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do contrato;

g. Exercer a fiscalizâção dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

h. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato;

\, i. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações
técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituiçóes e os treinamentos que se
verificarem necessários

9. DAS SANÇOES ADII'IINISTRATIVAS

Praça Comes de Souza.
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9.1. O licitante que ensejar o retârdamento da execução do certame, náo mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou comêter
fraude fiscal, mas garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar a
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

9.2. Além das penalidades estabelecidas anteriormente a Administração Pública poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
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a) Advertência;

b) Multa

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Estado do
Maranhão, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal
ênquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no subitem anterior.

9.3 A multa a que se refere o item anterior será cobrada diretamente da empresa, amigável ou
judicialmente, e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades previstas neste
Edital.

í0. Do ACoTUPANHAiTENTO E DA FISCALIZAÇÃO

í 0.1 . Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
(a) titular do Serviço desta administração pública ou por representante da CONTRATANTE,
devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

í0.2. A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao trtular do setor responsável
pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

1t. DA FTSCAL|ZAçÃO DA DOGUiTENTAçÃO F§CAL, TRABALHTSTA E PREVTDENC|ÁRn

11.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas ê
prevÍdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a Secretaria solicitante, a documentaçáo a seguir
relacionada.

11.1.í. Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor
responsável pela fiscalização do contrato, cópias autentrcadas em cartório ou cópias simples
acompanhadas de originais, dos seguintes documentos.

a) Certidão de Regularídade do FGTS-CRF;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

1 '1 .'í .2. No prazo de 1 5 (quinze) dias, conforme solicitado pelo fiscal do contrato

flPraça Gomes de Souza. S,/I\{, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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9.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por
parte do adjudicatário, na forma da Lei.
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a) Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço

- FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam comprovar a

regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA.

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da pÍesiação dos serviços, em que constê
como tomador o Orgão ou Unidade contratante; cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pêlo(s)
emprêgado(s) de qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de
depósitos bancários.

c) Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxilio alimentação,
etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de Íabalho, relativos
a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

d) Outros documenlos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da
CONTRATADA-

I 1 .1 .3. No primeiro mês da prestação dos serviços:

a) Até 1 (um) dia útil antes do inicio dos trabalhos, relação nominal dos empregados, contendo nome
completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CpF;

b) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Secretaria Municipal de
Administraçáo de Finanças de funcionários não inclusos na relação.

c) Qualquer aÍteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à
FrscALtzAÇÃo

11-1 .4 Alé 1 0 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do
contrato), ou após a dêmissão de empregado, apresentaÍ a documentação adicional abaixo
relacionada, acompanhada dê cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas
de originais:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contrâtuais,

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
demitÍdo,

12. DO RECEBIi'ENTO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

a) Recebida a documentação mencionada no item 1 da cláusula anterior, a FISCALI Odo
contrato deverá apor a data de entrega a CONTRATANTE e assiná-la

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro. Itapecuru-Mirim/MA
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b) Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentaçáo entreguê, a CONTRATADA terá o prazo
máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da FISCALIZÁÇÃO,
para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmentê.

c) O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em
situação irregular perante as obrigaçóes fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão
conlratual, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades e demais cominações legais.

't3. DAS DTSPOSTçÕES GERATS:

13.'1. A secretaria poderá realizar acréscimo nas quantidades inicialmente definidas, respeitadas os
limites previstos no artigo 65, da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores, tendo como base as
quantidades constantes na Tabela inserida no presente Termo de Referência.

Termo de Referência elaborado por:

,//.
/ .,/

KLERICYO JEAN RODRIGUE ARAÚJO BANDEIRA DE MELO
Superintendente de Pessoal e Encargos Sociais

Termo de Referência aprovado por:

WALDER O MENDES D
Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

LUCIANO VA NUNES
Secretaria M ita, Orçamento e Gestão.

NDO L BANDEIRA DE MELO
Secretaria Muni a de Saúde

HILTON CÉS S DA SILVA
Secretaria Municipal e Educação

s
Secretaria Municipal de Assistência Socia

A BARBOSA TúNCiCI

Praça Gomes de Souza. S,N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA

Página l5 de l5

i ,^n.§

Itapecuru-Mirim/MA, 14 de março de 2023.



ESTADO DO MARANHÀO
PREEEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GEST

CNPJ: 05. 648 . 696/0001-80

,9'§
ü a

g-
4

MEMORANDO N' O6J/2O23.SEMROG

Itapecuru-Mirim/MA. 1 5 de março de 2023.

DE: Luciano da Silva Nunes - SEMROG

PARA: Central de Compras

ASSUNTO: Solicitação de Pesquisa de Preços de Mercado

REFERÊNCIA: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa

especializada na prestação de sen'iços de terceirização de mão de obra para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA

Prezada Seúora,

Considerando a necessidade de cumprir com as obrigações do município, solicito de

vossa senhoria a realização de pesquisa de preço de mercado para a Registro de preços para

eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Itapecuru-Mirim/MA

Solicito que sejajuntada aos autos, Cotações de Preços realizadas, Mapa de Pesquisa de

Preços ou Relatório da Pesquisa.

Em seguida, retomam-se os autos para essa SEMROG para providências.

Atenciosamente.

Lu d Nunes

Secretário da ta, Orçamento e Gestão

M
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EsrArx) Do MARANHÃo
PREFEITURA MT]IUCIPAL DE ITÁPECURU.MIRIM

CIIIPJ: 05.6.4.696/lXl01 {0
SETOR DE COMPRAS =^r 3U

.í

SOLICITACÃO DE COTAÇÁO DE PRECOS

Senhor (a) propriet írio (a) /Sócio (a),

Convidamos essa respeitável empresa para apresent cotâção de preços referente a eventual

contratâção de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, conforme quantitativos e

especificações constânt€s em anexo.

\-. Solicitamos a identificação mínima da empresa em papel timbrado. além da identificação e

assinatura do representante legal da empresa.

A cotação podeÉ ser encaminhada, após o recebimento deste, pelo e-mail

ou para a Prefeitura Municipal, situada na Praça

Gomes de Souza, s/n, Centro, Itapecuru Mirim/MA.

Itapecuru Mirim- MA, l6 de março de 2023.

5lo^.^1t ).":. Bg+U..1
Jainne Lopcs MagalhãeS

Central de Compras
Matricula N" 7529-l

PRAÇA GOMES DE SOUZÁ, SAI, CENTRO _ ITÂPECTIRU MIRIM _ MA. CNPJ N' 05.648.696/MO1.EO



.g
ESTADO DO MARÂNHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ: 05.648.696/0001-E0
SETOR DE COMPRAS

*"=33

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de de mão.deterc e1

obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim,MA. Ievadtloem
consideração a necessidade de atendimento ao Princípio da Continuidade do Serviço Público a qual
está adstrita a Prefeitura Municipal.

VA I,OR
TOTAL

\

I

ITENS
UND.

QUANT.
DE

MESES

Qr'.{\T.
HORÁ

\IE\S{I-

QUA\T.
TOTAL

DE
HORAS

VALOR
HORA/

MÊS

VALOR
MENSAL

I DE SERVTÇOAUXILIAR
GERAIS

HORA
8 39.600 316.800

2 DIGITADOR HORA
.1.928 19.12.1

SERVIÇO DE APOIO
ADMINISTRATIVO

IIORA 8
28t.600

4 SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO PREDIAL

IIORA 8
4.400 35.200

5 DE VIGIASERVIÇO
NOTURNO

IIORA 8
18.480

6 DE VIGIASERVIÇO
DIURNO

IIORÁ 8
13.024 104.192

7 sERVrÇo DE PORTARTA HORA 8 12.672 101.376

8 ENGENHEIRO CIVI IIORA 8
352 2.816

I TOPOGRAFO IIORA 8 116 l-l()13

l0 GEOLOGO HORA 8 t'76 lt08

l1 AGRONOMO HORA 8 176 t-10Ít

)2 SERVIÇO DE APOIO AO
TRANSPORTE

lloR^ ti

t3 SERVIÇO TECNICO
AGROPECUÁRIO

l loR\ 8
351 2.8t6

l4

SAUDE
SERVIÇO DE APOIO A HORA 8

t5 MONITOR DE
TRANSPORTE ESCOLAR

IIoRA 8
1 0.10 56. 20

t6 TECNICOSERVIÇO
PEDAGOGICO

HORA 8
t.1.080 I12.640

t7 ASSISTENTE SOCIAL IIOR.A 8 1.056 8.448

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO _ ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ N' 05.648.696/OOOI.EO

I

I I

lcoDl

l:s.zoo

I

I
I

I I

r47.840 
I

I I

I

8

I

r7.600 | t40.s00 I I

I

I

+.0+r | :z:« 
|

I
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ESTÂDO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ: 05.64t.696/0001-E0
SETOR DE COMPRAS

Valor total da Cotação:

Validade da Proposta:

de de 2023.

(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar com o CNpJ ou enviar em papel timbrado da empresa

t8 ORIENTADOR SOCIAL I IORA 8 2.1t2 16.896 \g
l9 PSICOLOGO HOR-A 8 1.056 8.-1.18

20 VISITADOR SOCIAL HOR.\ 8 2.6.10 21.120

PRÂÇA COMES DE SOUZA, S/N , CENTRO _ ITAPECU RU MIRIM _ MA. CNPJ N' 05.64E.696/OOOI.SO



24to312023.15:20 Gmail- sollclTAÇÁo DE CoTAÇÀo-EMPRESA EspEctALtzADA NA PRESTAÇÁo DE sERVtÇos DE TÊRcEIRtzAÇÁ.

It Gmail 
"entral 

dê compÍas ltapêcuru Mirim <ita.cêntralctecoráiras@gmail.com>

o(

soLtctTAÇAo DE GoTAÇAO-EMpRESA ESpEC|ALIZADA NA pRES'r''AçaO Ofl
SERV|ÇOS DE TERCEIRTZAÇÃO E MÃO DE OBRAS
1 mensagem

Central de Compras ltapocuru irim <ita.centraldecompras@gmail.com>

Para: laspha@outlook.com

17 de março de 2023 às
10:40

Prezado,

solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos no
documento em anexo (preços unitários e totais) referente a Contratação de empresa
especializada na prestação de serviço de terceirização de mão de obra para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de It apec u ru -Mirim/MA. conforme especificaçôes e
quãntitãtivos dêscritos, ou êntregar no Departamênto de Compras desta Prefeitura üunicipal de
Itapecu ru - Mirim/l,lA , com sede à Praça Gomes de Souza, S/N , centro, CEP:65.485-000.

A cotação de preços poderá ser preenchidâ e impressa por qualquer
processo eletrônico, em papel timbrado da empresa fornecedora dos
preços,

Atenciosâmente,
Jainne itagalhães

,ij] soLtctTAçÃo-E PRESA.docx
36K

https://mail.google.corn/maiUu/o/?ik=4'157Íc609e&view=pt&seâ.ch=âll&permthad=thread-a:r-1665499125303738086&simpl=msg-arr-4793041210... 111



24t0312023.15,'20 Gma l - soLlclTAÇÃo DE CoÍAÇÃo-EMPRESA ESPEctALtzADA NA PRESTAÇÁo DE sERVtços DE TERcElRtzÂÇÃ.

Jvt Gmai! CentÍal de Compras ltapêcuru túiiim <ita.centraldêcompÍ,as@gmail.com>

36
souclraçÃo DE corAÇÃo-enapResA ESeEoALTZADA NA eRESTAÇÃo DE
sERVtços DE TERcElRtzaÇÃo e uÃo DE oBRAS *>-..
2 mensagens 4

Csntral dê Compras ltap€cuÍu f,liÍim <ita.centraldecompras@gmail.com>

Para: laspha@outlook.com

Ptezado,

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos no
documento em anexo (preços unitários e totais) ieferente a Contrâtação de empresa
especializada na prestação de serviço de tenceirização de mão de obra para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Itãpecuru -Mirim/l,!A, Conforme especificações e
quantitatlvos descritos, ou entregar no Depârtamento de Compras desta Prefeitura Municipal de
Itapecu ru - Mi rim/t4A , com sede à Praça Gomes de Souzà, S/N, centro, CEP:,65.4A5-OSO.

A cotação de preços poderá ser preenchj.da ê imprêssa por qualquer
processo eletrônico, em papel timbrado da empresa fornecedora dos
paeços.

Atenciosãmente,
lainne Magalhães

.9.] soLtctTAÇÃo-EMPREsA.docx
39K

lnstituto dê Assistência ê Promoçáo Humana Assistencial <iaspha@outlook.com>
Pâra: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompÍas@gmail.com>

24 de março de 2023 às 10:57

Prezada,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/I\4A
CENTRAL DE COMPRAS
sRA. JANINE r-opr,s nnlcnLuÀrs

Atenciosamente,
Instituto IASPHA

De: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecontpras@gmail.com>
Enviado: segunda-feira, 20 de março de 2023 06:03
Para: laspha@outlook.com <laspha@outlook.com>
Assunto: SOLICITAçÃO DE COTAçÂO-EMPRESA EsPECIALIZADA NA PRESTAÇÂo DE SERVIço5 DE TERcEIRIzAçÃo E

MÃo DE oBRAs

ffêÍo das mêílsagens antêíiores ocultol

htlps://mail.google-coÍYúmaiUu/o/?ik=4157fc609e&view=pt&search=all&permlhid=thread-a:r-5587433589949778493&simpl=msg-a:r-87í4975675.-.'lt2

20 de março de 2023 às
'Í 0:03

\-/ Segue em anexo Cotação de Preço Solicitada.



241o3t2023.1520 Gmail- sollclTAÇÃo DE coTAÇÃo-EMpRESA ESpEctALtzADA NA pREsTAÇAo DE sERVtÇos DE TERcEtRtzAÇÀ

fl COTAÇÃO Profeitu?a Municipal de ltapêcuru-MirimirA.pdfu 267K

3+

dí

https:/mail.google.coÍrvmaiUu/o/?ik=4157íc609e&viêw=pt&search=âll&permthid=thread-a:r-5587433589949728493&simpl=msg-a:r-8714975675 2t2



31 lO3l2O23, 10:14 Roondorbe wehnail :: soLlclÍAÇÃo DE CoTAÇÃG.EMPRESA ESPECTALTZADA NA PRESTAÇÃO DE SERV|

soLrcrrAçÃo oe coraçÃo-EMpRESA ESeEcTALTZADA NA
E MAO DE OBRAS

<centraldecompras@itapecurumirim.ma.gov.br>

<icbrito@grupoglobal.org>

2O2343-1611:22

PRESYo DE !

_ ,,., 3g ,

"ú

De

Paê
Data

[l sot-rcraçÃo-EM pRESA.docx (-36 KB)

Prezado,

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requerj.dos no documento

referente a Contratação dê êmpresa especi.alizada na prestação de serviço de terceirização de mão de ob

Prefeitura Municipal dê Itapec uru -Hi. rim/llÂ. conforme especificações e quantitâtivos descritos, ou êntr
Prefeituna Hunicipal de ltapec uru -tti rim/l,lA , com sede à Praça Gomes de Souza, S/N , centro, CEP:65.485

A cotação de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer
'ocesso eletrônico, em papel timbrado da empresa fornecedorã dos

preços.

Atenciosamente,
Jainne Magalhães

Setor de comprâs



3110312023, 10t11 ROUNdOJbE WEbMA|I :: RES: SOLICrIAÇÃO DE COTAçÃGEMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SEÍ

RES: SOLIC|TAÇÃO DE COTAçÃO-EMPRESA ESPECTALTZADA NA PRESTAçÃ(
TERCETRTZAçÃO E MÃO DE OBRAS

De

PaÍa

Data

lsaias Bríto <icbrito@grupoglobal.org>

centraldecompras@itapecurumirim. ma. gov.br <centraldecompras@itap

202343-2412:55

I

ecurumir{p1a-9ov br>

Ç./
a

[l enoeosra-itapecuru.pdf (-599 KB)

seguê proposta solicitada.

IsaÍas Costa Brito
Analista de Licitações
Global serviços ê Comércio Ltda.
Rua do Grito, 387, Ipiranga, São Paulo - SP

Fone: (11) 2915 - 6500 (98) 3221-5321 I (98) 9916LOL73í Oe) 999O647Ot

De: t l
Enviãdo: quinta-feira, 16 de março de 2o23 lli22
Para: Isaias Brito
ASSUNTO: SOLICITACÀO DE COTAçÀO-EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO OE SERVIÇO DE TERCEIRIZAçÃO E MÂO D

Prezado,

solicitamos a colaboração dessa empresã no sentido de preencher todos os

dados requeridos no documento em anexo (preços unitários e totais)
referente a contratação de empnesa especializada na prestação de serviço
de terceirização dê não de obra para atender as necessidades da

Prefeitura tluniclpal de ltapec u ru -l.li rim/lt4A. Conforme êspecificaçôes e

quantitativos descritos, ou entregàr no Departamento de compras desta
prefeitura ttunicipal dê ltapecuru-Í.tirim,/l'1A , com sede à Praça 6omes de

\-,ouza, S/N, centro, CEP:65.485 -O0O.

A cotação de preços poderá ser preenchida e imprêssa por qualquer

processo eletrônico, em papel timbrado da empresa fornecedona dos

preços.

Atenciosamente,

lainne Magalhães

Setor de Compras



Sõo Luís, 24 de

obôltech
olr*fl

Y,,
À
PreÍeiluro Munícipol de ltopecuru Mirim/MA,
Selor de Compros
Proço Gomes de Souzo, S/N, Centro, ltopecuru Mlrlm/MA

PTOPONET{ÍE: RAZÃO SOCIAT: GIOBATTECH BIASII. EIIETI

SEDE: RUA DAS.,UçARAS, S/N, SAIA I07, CONDOMII{IO ExECUflVE tA(E CENÍER, JARDIM TENASCENçA, SÃO tUíS MA

CNFJ: 05.06t.154/0001 -53

DADOS BANCARIOS:
BÁNCO DO BRA§II

AG 5121-7
c/c l9'133-7
E-moih icbÍito@rupoglobol.oÍg

çoÍ9o: Âno$slo dê ucltoçôês

Objeto: ConlÍoloçõo de empreso especlollzodo no presloçôo dê seíviços de leÍceLizoçõo de môo de

ÕbÍo poÍo otendeÍ os nêcessidodes do PreÍelluro Municipol de llopecuru Midm/MA

VALOR
MENSAL

VALOR
TOTÀL

QUÀNT.
DE

EORAS
MENSAIS

QUANT.
TOTÂL

DE
EORÀS

VALORDA
son lrnrÊs

QUANT.
DE

MESES
TTE]{ DESCRTÇÃo

5.851.296,0018,47 131-412.008 39_600 316.8001 Auxiliar de serviço gerais

728.t6t,2839.424 18,4'7 91.020,168 4.9282 Digitador

6s0.1.14.00 5.201.152,00281.600 18,4'.18 35_2003 Sewiço de apoio administrativo

650.144,0035.200 18,47 81.268,004.400I Serviço de manutenção predial

341.325.60 2.130.644,8018.480 147.U0 18.47Serviço de vigia notumo 8

18,47 240.553,28 1.924.426,248 t3.024 LM.1926 Serviço de vigia diurno

I .872.414.-12101.3'76 18,47 2f4_051.848 12.672Serviço de poíaria

14.?10,08 1t'1.680.642.816 41,'798 352

7

Engenheiro civil

30,80 5.420,80 43.366,408 176 1.4089 Topografo

41,'79 7 .355,04 58.840,328 Ú6 1.40810 Geólogo

43.366,401.408 30,80 5.420,80I 176ll Agtnomo

74.766,56 s98.132,4832.384 18,47 -E 4.M812 SerYiço de apoio ao transporte

t8,47 6.501,M 52.01I,528 352 2.81613 Serviço técnico agropecuririo

18,47 325.072,00 2.600.576,008 17.600 r40.800t4 Serviço de apoio a saúde

130.028,80 1.040,230,407.M0 56_320 18,478Monitor de transporte escolaÍ

2.080.460.80112.640 t8,47 .. 260.057.60li 14_08016 Sereiço técnico pedagógico

32.524,80 260.198.401.056 8.448 30.80t'7 Assistente social

312.069,r216.896 18.47 39.008.648 2.112l8 Clrientador social

30,80 32.524,80 260. t98,408 1.056 8.44819 Psicó1ogo

390_086..402t.tz0 18,47 48.760,808Visitador social

3.351.927.04 26.875.41632VALOR TOTAL

GI.OBAIYEO{ BRASiIL EIREU

CNP: 05.06!r.$/r/üX,1-53
Rúa desJuçarat SN-Cond. Erec. tákê, $la 107

lardim Renas(ença - São Luís - MÂ. Fone (98) $189-4125
E-mail: atendimento@globalte€h,n€t.br

8

5

l5

8

2.64020
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L ESIA COTAçÃO TEM vÂllDADE DE ó0 (Sessenro) dios, côntodos o portÍr do doto de suo

opíesenloçõo.

2. DECIARATI^OS QUE lodos os despesos deconentes do execuçôo do objelo, de
quolquer noturezo, esfoo inclusos nos preços colodos ocimo.

ISAIAS

COSTA

BRITO:494 #,itrP-..
d 291t2xl/míxl13/ dl^r^S

24670397 trilH,%:?fllll
ilÍro

GI.OBAIIECH ETASII. EIRETI

CNP: 05.0ó9.154/qDl -53

^3á& 
de rdD diqltJ por

ú=&sêrrÉ ir. Rdlt F.d.rJ
do8.àl FfÀd,.XfB.4f

^r, 
orE^cvAlD El v5, +ln

GLOBALTEC}I BRÀSIL EIREU

Ct{P: O:t.(X9.154/üXr1-53
Rua das juçaras, SÍ{ - Cond. Exec. Lake, Sala 107

Jô.dim Renascença - 5ão Luís- MA. Fone: (98) E 189-4125
E-mail: âtendimento@glúaheô.fi et.br

i ,^" -lil,



CNPJ: 05.648.696/0001-80
Departamento: SETOR DE COMPRAS

í Í,^G 

--

4y

ldentiÍicação

ldentjÍicação

ldentificâção

CERNFICADO

TOTAI

Rs 527.868,00

TOTÂL

Rs 65.788,80

.

Pesquisa realizada entre 1 5/03/2023 10:45:14 e 24tO3t2023 I 6:OB:00

Em conÍormidade com a lnst.ução Normativa No 65 de 07 de Julho de 202'l

Mêodo Matemátic! Aplicado: Média Aíitrnética dos preços obtidos - Preço calculado com base na ín&ia aÍitÍnética de rodos os píeços
selecionados p€lo usúrio para aquele determinado ltem.

definiáo h ,rtq 6tinúo'

Item 1:AUXILIAR OPERACIONALDE SEBVICO GERATS

PREçOS /
PROPOSÍÂS

1/10

PREçO

ESTIMADO

RS 13,33 (un)

PREçO ESI
CALCULADO

RS r 3,33

QUANTIDÂDE

3S.6CC

órqáo Público

PREFEITURA MUNICIPAL OE CÂNAPOLIS

PERCENIUAL

Mediana dos PreÇos Obtidos:RS 13,33

ValoÍ Unilário

Item 2 DIGITADoR

PÍêço Compras

Goveínamentâis

I

PREçOS /
PROPOSTAS

I /',ro

Preço CompÍes
Goveínsínentâis

I

NoPÍeoâo:342022

UASG:983421

PREÇO EST.

CÂLCULADO

ns r 3,35

Date

LicitaÉo

2At1U2022

Preço

RS 13,S'

Bs 13,33

QUANTIDADE

4.92A

Valo. t nitáíio

Item 3TSERVICO 0E APOTO ADMtNISTRAT|VO

QUANTIDÀDE

3.52t

P.eço Comprâs

Governàmêntais

I

ÔÍgão Público

PREFEITIJBA MUNICIPAL DE CANAPOUS

PREÇO

ESTIMADO

BS 13,35 (un)

PERCENTUÂL

N4ediana dos PíeÇos Obtidos: RS 13,35

PERCENTUAL

NoPregào:342022

UASGr98342l

Date

Liciteção

28/12nO22

Preço

RS 13.35

8s r335

Preço

BS 64.19

PREçOS /
PROPOSTAS

I/tl

PREçO

ESTIMADO

fiS 64,18 (un)

PREÇO EST.

CALCULADO

RS 64.rI

TOTAL

RS 225.913,60

Órgão Público

PREFEÍTURA MUNICIPÁL OE MACIONÍLIO SOUZA NoPíegão:32022

UASG:983717

Relatório de cotação: sERVtÇo DE TERCEIRTZAÇÃ0 DE MÃO E OBRAS

ffi m;mrouroprbyrryrsoRsq,U0.p,m6wa%?53d%à3d

Data

Licilação

11t0at2022

r/35

..-)_._ PREFEITURA MUNtCIPAL DE |TAPECURU MtRtM

Média dos PreÇos Obtidos: R§ 13.33

Média dos PÍeÇos Obtidos RS 13.35



Valor unitáíio

Item 4: SERVICO DE MANUTENCAO PREOIAL

Mêdiana dos Preços Obtidos: RS ô4,'l8

'.._'tr

UF

AC

SE

Rs 64,',t 8

TOTAL

RS 7.906.80

Rs 17.97

TOTÂL

R§ 273.873.60

TOTAL

RS 172.828.48

TOTAL

Ês I78.295.04

PREçOS /
PROPOSTAS

1/4

Paeç! Compías

GoveÍnamentais

I

Preço Compras

GoveÍnamentais

l

QUÂNTIDADE PREÇO

ESTIMÂDO

RS 17,97 (un)

PERCFNÍUAT PREçO ESI.

CALCUTÂDO

RS 1 7,97440

MINISTÉR|O DA EDUCAÇÃO I Secíeiaria Executivâ I Subsecíetaria de Planeiêmento

e Orçêmento J lnstitúo Federal de Educâçáo Ciência e Tecnologia do Sul de Miôâs

Geíais I Campus lnconfidentes

Medianê dos Preços Obtidos: RS 17,97

Valor Unitário

Item 5:SERVIÇO DE V,GIA NOTUBNO

QUÁNIIDADE

18.440

Item 7:SEBVIÇO DE PORTARIA

ldentiÍicação
Data

Licitaçáo

05/0412022

Preço

Rs r7,97NoPregão:202021

UÂSGi158305

PnEçOS /
PROPOSÍÀS

3/O

PREçO

ESTIMADO

RS 1482 (un)

PREçO ESÍ.

CALCULÀDO

RS 1482

Sinâpi

PRE9OS / QUÂNTIDÂDE

PROPOSTÂS

3 / 0 13.024

' Descricão Píoduto
srnapr

] VIGIA DIURNO

2 VIGIÂ DIURNO

3 VIGIA DIURNO

Valor Unitário

PERCFNTT'ÂI

PERCENÍUAL

Mediana dos Preços obtidos: RS 13,29

PERCENTUAL

01t2023

01/2023

01t2023

Prêço

Rs r 5,07

Rs 14.58

RS 14,82

ÊS 1,1,82

DescriÇão Produto

I VIGIA NOTURNO, HORA EFETIVAMENTE TRABÂIHADA DE 22 H AS 5 H (COM ADICIONAL NOTI'RNO)

2 VIGIA NOTURNO, HOÊA EFETÍVAMENTE TRABALHADA DE 22 H AS 5 H (COM ADICIONÂL NOTURNO)

3 VIGIA NOTURNO, HORÂ EFEÍIVAMENTE TRABALHADA DE 22 H AS 5 H (COM ÂOICONAL NOTURNO)

Válor Unitário

Mediana dos Preços obtidos: RS'1482

Item 6: SERVIÇO DE VlclA DIURNO

PREçO

ESIIMAOO

RS I3,27 (un)

PREçO EST.

CALCULADO

Rs 13,27

Mês/Ano

01t2023

01/2023

01/2023

Prêço

R§ 12,78

Rs r 3,29

Rs 13.75

RS r 3,27

PREÇOS /
PROPOSÍAS

'tl10

PREçO

ESTIMADO

RS 14,07 (un)

PREÇO ESI.

CALCULADO

RS 1407

OUANÍIDADE

12.612

ÓÍgão Público

PREFETTURÂ MUNICIPAL DE CANÀPOLIS

Preço

Rs 1407

ldentificâção

NoPregáo:342022

UÂSGj983421

ffi Rdalóíó qúâdo no dia 2{/0r2o23 16:08:40 (F: 12.47.60 142)
cddigo varilgçao úJbolYc0Yó5qap$2ttlJaobLKzatypHoyryÍ5oRsqBr,&ptn6!,v 963ri3
hnp/bá..dêp6-M.brrcêdÍ'€doÁúútiir6deno&6=oJôolycoychSqopsfztdljBobtx2.rtypHoytqlsoFlqHua.pt 16:wa%253d%253d

DaIa

Licitaçâo

24t142022

Órqão Púbfico

UF

AC

PB

no

Média dos PreÇos Obtidos. ils 64.18

Média dos PreÇos Obtidos: BS 17.97

Média dos Precos obtidosr RS 14.82

Média dos Píeços Obridos: BS 13.27



vâlor unitário

Item 8: ENGENHEIRO CIVIL

Item 9:ÍOPOGRAFO

Item 'l0: GEOLOGO

PREÇOS / QUANTIDADE

PROPOSÍÂS

3/O 352

' DP§.ri.ãô Prô.lutô
Sinapi

] ÊNGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO

2 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO

3 ENGENHEIRO CIVIL PLENO

Valor lJnitário

Mediana dos Preços Obtidos: RS'14,07

PERCENTUAL

Mediana dos Preços Obtidos: RS 103,88

PERCENÍUAL

Mediana dos Preços Obtidos: BS 23,63

PEBCENTUAL

M&/Ano

01t2ç23

01t2023

0\nv23

Píeço

Rs r04.2r

Rs 103,30

RS r03,88

Rs ',t 03,80

PBEçO

ESTIMADO

RS I 03,80 (un)

PRÊçO EST.

CALCULADO

RS ',r 03,80

UF

DF

MT

MT

UF

PE

À\

'- "t

Às r 4.07

TOTAL

R§ 36.537,60

IOTAL

RS 4.r37,76

TOTAL

Rs rs.247.36

TOTAL

PREçOS / QUÂNTIDÂDE
PROPOSTÂS

3l o 176

Descriqâo Produto
srnapr

r ToPoGRÂFO (HORISTA)

2 roPoGRÂFO (HOR|STA)

3 ÍOPOGRAFO (HOR|STA)

Vâlor Unatário

PREÇO

ESTIMADO

RS 23,51 (un)

PÀEçO EST.

CALCULADO

Rs 23,51

Mês/Ano

01t2023

0t 12023

01t2023

Preç!

Rs 22.96

Rs 23.63

Rs 2334

Bs 23,51

PBEÇOS /
PROPOSTÂS

3/0

PREÇO

ESIIMADO

R$ 109,36 (un)

OUANTIDADF

176

QUANIIDÂDE

176

PREçO ESÍ.
CÂLCULADO

HS r 0s,36

PMS
Descrição Produto

Có'digo

de

,I

Códiqo

de

lnsumo
2

Desonerâdo Dãtâ

Sim

Sim

Não

UF

AC

MS

Unidade

Medidâ

I Gêólogo

2 ceólogo

3 ceólogo

Vâlor Unitário

P9836

P9836

P9836

14/12t2022

14/12/2022

14/12/2022

Bs i04,r l

Rs r 04.60

Rs I19,39

Bs 109,36

h

h

h

Item l'l:AGRONOM0

Mediana dos Preços Obtidos: RS t0460

PEBCENTUALPBEÇOS /
PROPOSTAS

l/r0

PREÇO

ESTIMADO

RS a6,92 (un)

PREçO ESÍ.
CÁLCULADO

RS 46,92

ffi ffixrffi*ti,*.m*ir***,*ffi r#NiãsH",,***,*"*HU8âRí,"wÀ*2s3d%2íd

RS 8.257,92

3/35

Media dos Preços Obtidos: B$ 103,80

Média dos Preços Obtidos: BS 23,51

Médiâ dos Preços Obtidos:BS 109,36



Prêço Compras

GoYernamentais

I

Preço Comprãs

Governamentãis

l

PREçOS /
PROPOSÍAS

1t2

PREqOS /
PROPOSTAS

'|/to

PÍeço Compras

Govemamentâls

l

PREqOS /
PROPOSÍÂS

1/10

Prêço Compras

Governamentais

1

Nfregã0:762022

uy'sc:98Ba6l

ldentificação

NoPregão:52023

UASG1983049

Dâtâ

Licitação

2A/02/2023

Preço

Rs 20.90

Rs 20,90

rOTAL

Rs 84.603,20

TOTAL

Rs 24.',r6',r,28

TOTAL

RS 28r.600,00

TOTÂL

B§ r 46.8s4,40

órgão Público

GOVERNO DO ESÍADO DO pÂRÂNÁ tpREFEtiURA MUNtCtpALtF SARÂN ^É

ídentiíicação
Data

LiciraÉo

o.vogno22

Preço

Rs 46,92

Às 46.92Valor Unitário

Item l2:SERVIÇO DE APOI0 A0 TRANSPoRTE

QUANTIDADE

4.048

É onu

PFRCFNTI]ÁI

Mediana dos Preços Obtidos: RS 20,90

PREçOS /
PBOPOSÍAS

1/4

PREçO

ESTIMADO

RS 20,90 ('rn)

PREçO EST.

CALCULADO

RS 20,90

Órgão Público

PREFEÍIURA MUNICIPAL DE VÂRZEDO

Valor Uniláíio

Item l3: SERVIÇO TECNICO AGROPECUABíO

QUANTIDADE

Valor Unitáíio

Item '14:SERVIÇO 
DE APoIO A SAúDE

Prêço Compras

Govemamentais

l

Órgão Público

PREFEÍTUFA MUNICIPÂL DE CARUARU

Mediana dos PreÇos Obtidos: RS 68,64

PREÇO

ESTIMÀDO

BS 68,64 (un)

PERCENTUÂL

PERCENTUAL

PERCENÍUÂL

PREçO ESÍ.

CALCULADO

Rs 6S.64

NoPíegãoj482022

UASG:982381

PREÇO EST.

CALCULADO

Rs r 6.00

ldeotaficação

ldentrficâÇão

Dâte

Licitaçáo

19tO4/2022

Preço

Rs 68.64

â§ 68,64

Valor Unitá!io

Item I5:MONITOB DE TRANSPORTE ESCOLAR

ÓÍgão Público

PREFEITURA MUNICIPÁL DE CANAPOLIS

QUÂNTIDADE

lúediana dos Preços Obtidosi RS 16,00

QUANÍIDÂDE

17.600

7.040

PREÇO

ESIIMÂDO

RS 16,00 (un)

PR€ÇO

ESTIMADO

RS 20,86 (un)

NôPregãor342022

UASG:983421

PREÇO ESÍ-
CALCULADO

Rs 20,86

Data

Licitação

2A/142022

Preço

F$ r6,00

R$ r 6.00

ÓÍqão Público

PREFEM]RA MUNICIPAL DE CANAPOLIS

Píeço

RS 20.86NoPÍeg6o:342022

UÂSG:983421

Medianâ dos Preços Obtidos:

ffi Rd.iôm g.rádo no dia 24,ti2o23 16:@:110 íp: 1z_47.60.1a2)
código Vdld.çào: ,a,bOlYcoYôsqQPSlZ kNJA.t Lt(2.CtYPtioykyT5oR.qBu&rpffilíAiíld*3d
htFr/btr@dê9.s'ú.br/cdlifq1o{rlrlrdádênolá:io.rKtlYGoYô5qoPsfznaJBobl}(zeprypÉoylytsoR.qBulapl.n6wA.Á25ôdtÁ253

Deta

Licitaçáo

24t12,2022

ldentificâçáo

Médiâ dos PreQos Obtidos RS 46,92

Média dos PreÇos Obtidos: RS 20,90

lúedra dos PreÇos Obtidos RS 68,64

Média dos PreÇos Obtidos: RS't6,00



Valor UnitáÍio

Item 16: SERVIÇO TECNICO PEDAGOGTCO

PERCENTUAL

l,|ediana dos Prêços Obtidos:RS 35,00

PEBCENIUAL

Mediana dos Preços Obtidos: RS 60,38

PERCENTUAL

Mediana dos Preços Obtidos: RS 21,63

QUANTIDÂOE

14.080

Órgão Público

COVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

QUANTIDADE

r.056

Óígão Público

NôPrêgáo:80'l 2022

UASG:9,(}001

ldentificaÇáo

ldentificação

Date

Licitação

o4to7t2022

Preço

Rs 35,00

BS 35,00

Bs 20,86

2.800.00

TOTÂL

R§ 63.76r,28

R§ r 04,52

TOTAL

Rs 45.682.56

PREçOS /
PROPOSTAS

1/10

PREçO

ESTIMADO

R§ 35,00 (un)

Preço Compres

GoveÍnâmentais

1

j{6 r)
Pou -----Íora/PREçO E§I.

CALCULÂDO

RS 35,00
.......' 

*"s,

Item I7: ASSISTENTE SOCIAL

PREçOS /
PROPOSTAS

2/2

PBEÇO

ESÍIMADO

BS 60,38 (un)

PREçO EST.

CALCULADO

Rs 60,38

Preço Compras

Governamentais

I

Preço

Público

1

FUNDACAO UNIVERSIDADE DO BIO GRÂNOEIUNIVERSIDADE FEOERAL DO RIO

GRANDE

Data

Lichação

01to4t2022

Preço

RS r 0452

Vâlor Unitário

Item l8: ORIENÍADOR SOCIAL

p.bt.co órgão Público

1 MUNICIPIO DE OUROESTE

Valor UnitáÍio

ldentiÍicação

00003622

Dâta

Licitação

10to5/2022

Preço

Rs 1623

Rs I 6,23

OUÂNTIDÂOE

Dispensâ d€

Licitâção N.
599/2022

UASG,

r 54042

MDSJ-

332022-

PÍe9ão

Presencial

PREçOS /
PBOPOSÍAS

2t3

PREçO

ESTIMADO

RS 21,63 (un)

PREÇO EST-

CALCULADO

RS 21.63

Órqão Público

Múnicípio de São João

ldentiíicâÇão
Deta

Licitâção

01/o4t2022

Preço

RS 24so

01ta4t2022 R§18,1s

RS 2I,63

ffi ffimlffim*m***t*r*ffi ffi ffi H*,,"o"*,,.RsqHua.ft Í6wa%2sidrÁ253d

Vâlor Unitário

2 MUNICIPIO DE PIRANGI

Valor UnitáÍio

Média dos PreQos Obtidos: RS 20,86

lúedia dos PreÇos Obtidos: RS 35,00

Média dos PreÇos Oblidos: RS 60.38

Média dos Preaos Obtidosr BS 21,63



Item l9: PSICOLOGO

PÍêco
públ.co 0í9ão Públrco

1 HOSPÍTAL INFANTIL DR. AISERÍ SABIN

Valor Unitário

PERCENTUÂL

túediana dos Preços Obtidos: BS 36,49

PERCENTUAL

ldentiÍicaçáo

202214735

Dâte

Licitação

27tO5/2022

Preço

RS 36.49

Rs 36,4S

PREçO EST: a

ldentiícação

7
TOTÀLÀrPREçOS /

PROPOSTAS

1/9

PREçO

ESTIMADO

RS 36y'9 (un)

CÂLCULADO

RS 36,49
r:.,ÍRs 38

QUANIÍDADE

r.056

QUANTIDÂDE

2.640

9$!"---

53

TOÍÂL

Rs s7.r03,20

PREÇOS /
PROPOSTAS

2t3

PREÇO

ESÍIMADO

RS 21,63 (un)

PÊEÇO ESI
CÂI.CULADO

RS 2r,63

Preço

Público

l

Ó.9ão Público

Múnicípio de São João

0ata

Licileção

01t04/2022

Preço

RS 24,50

01/o4t2022 ASIAJ5

R§ 2l,6:l

MOSJ-

332022-

PÍegão

Presencial

2 MUNICIPIO DE PIBANGI

Valor Unitário

Quanlidade

39.600 Hoíâs

00003022

Mediana dos Preços Obtidos: RS 21,63

Valor Global: R§ 2.755.754,32

Detalhamento dos ltens

JUSTIFICATIVA UEI{OS DE 3 PREçOS): Â cot çâo s€íá compkínêdsdâ com COTAçÃO DnEfÂ 60 fomecedor
co.1íírlL lÉtn@llüt§tiva N" 6â *07 *l{b.te 21, tpptigo6 o§ 6., Exr,!Ítrrehl€,lte sséa&1 ia a de,nnib* dê prryes1il,âúún basê dn ínetr§ d,,* p.@,d$de
qEd.aibnane j§tiffi no6ar6,co gcâtútq"t*rd e aFor*pcle aa*ibea nwtste.'

Preço (Compras covernâmentais) l: Média das propostas Finais
lE t M. 5ô dâ tN 65 d4 07 d? Jutho de 202 t

ÓTgão: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAPOLIS

Objêto: Contratação de empresâ paía pÍestação de serviços, de forma continue, na área
de apoio administrativo ê âtividâdes auxiliares, para atênder neeessidades deste
Município..

Descrição: Áuriliar de Seíviç-os Técnicos - Horas Hom€m Auxiliaí de Serviços Gerâis

Observâção

Dald.. 2811212022 09 0O

Modelidade: Pregão Eletrônico

sBP: NÁo

ldentiÍicação: NoPregâo:342022 / UÂSG:983421

Lote/liem:1/14

Descriç5o

TR

ns rs,s3

ffi RdaLtb gêrâdô no diá 24rr03l2023 16:m:lo (tP: 1r.a7.6o.142)
Códiso Wki.çáo ,OJbQlYc0YôftOPszkNJ8obLruôprYPHoYkyrioRlqHutnptF6wA%s?d3d
hnp://hac.dêp.E@.(b-hr/cãttlcsdoarl6tiitd€7okà.rQJbolYGoYósqaPszrd{JgoôLxzepryPFklytytsoRsqHU&rRrn6wa%253%253d

635

Item 20: VISITADOR SOCIAL

Média dos Preços Obtidos: R§ 36,49

Média dos Preços Obtidos: R§ 2'1,63

PÍeço Esúmado. RS 13,33 (u Média dos PÍeços Obtidos: RS 13.33Percentual: - PÍeÇo Estimâdo Calculado: BS 13,33

Item 1: AUXILIAR OPERACIONALDE SER' r'ICO GERAIS



-,Ata:

Adjudiceção:

Homologâção:

Fonte:

trnLÁta

2A1A2úP

o3/or/2i123

17:29

\ft A1 - .goy

.br

Quantidade: 79.200

UNidãde: UNIDÂDE

UF: BA

CNP.J RAZÁO SOCIAL DO FORNECEDOR

CONSULTORIA ROCHA LTDA

VALOR DA PROPOSTA FINAL

R§ 1r,8529.342.691/0001-93
TVENCEDOR*

Mârca: Marca não informada
Fêbracante: Fabricante não inÍoímado
Dêscrição: Auxiliâr de SeÍviçls Gerais

Matca: Marcâ não informada
Fabíicante: Fabrícânte náô infonÍlado
Descrição: Auxiliâr de Se.viços cerais

44.7U.1741OOO1-6É CLEAN TERCEIRIZACOES E CONSULIORIA LTDA

Mârca: Marcâ náo infoÍmadâ
Fâbricante: Fahdcante não infoímado
Oescíiçâo: Hoías Homêm AullaÍ de Serviços cêíars

Esbdo: Cidadê: Erdercgo: Nome de Contâto:
PE Jaboatão dos cuaraÍâpes AVENIDA BERNARDO V|EIRA DE MELO,3462 BOBSON

,I 
0,!183.643/0001.97 ABSEBVIS SERVICOS E MANUTENCAo LTDA

Meícâ: Marca não infoÍmada
Fâbricântêr Fabíicãnte não infoÍmadô
Descriqão: Auxiliâr d€ SeÍviços Gêrais

EndereÇo:

Estâdo: cidãde:
MG Sâcrám6tô

13.476.9A410001-23 RDTERCETRTZACAO E SERVTCOS E|RELI

Marca: Marca não informâda
Fábricântê: Febíicantê.ão iníoÍmado
Descrição: Hoías Homem Auxiliâ, de SeÍvços GeÍâ,s

Eslâdo. Cidade: rndêíêço.
8Â Laurode Freitas Av BBIGADEIBo MARIo EPINGHAUSTS

41,022.470/0001-33 ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

Mârca: Maícâ 6â0 informâda
Fobricantê: Fakicânte não infoímado
Descíição: DE ACORDO COM EDTTAL

Estâdo: cidadê: Endêreço:
SP POOtãI R AUREÂ OOS REIS FELICIO,258

Nome dê Contato:
Ana Claudia (r6) 99210{705

]9.898.607/000]69 MULTIPLÂ LOCACAO DE MAO DE OBBA EIRELI

Mârca: Maíca não informãdâ
Fâbricante: Fãbíicánt€ não inÍormâdo
Descíiçào: Ho{as Homem Auxitiaí dê S€rviços Gerâis

Estado: cidad€: EndeÍeço:
BA Lauro cIe FÍeiIas R BERNADINo DosSÀNÍoS,2gl

27.81 ].89'I/OOO]-12 FM LOCACAO E SERVICOS DE TRANSPORTES LTDA

Endêrêço:

R MAJOR ATALIBA JOSE DACUNHA,56 (3,1) 9832{r10
Emâil:

ebseívis.3{@gmail.com

Íelefonê:
{8r) 30$-r083

Emâil:

sâc@cleanteÍceiÍizaco€s.com

Teleíone:

rr)32r 14t48
Em€il:

f êÍco.rtâs@hotmail.com

Bs 13,39

Emaill
relacionamento@creativegroup.oet_bÍ

Rs',r3,54

Rs 12,82

Rs 13,26

Rs 13.34

Estadoi
8A

cidadê
Caêtité

EndeÍ€ço:

TBAVESSq SAO MIGUEL,74

t0.874.523/0001-10 oBJETTVASERVTCOSTERCETRTZADOSETRELT

or) 304s5507
Emâil:

0n993ç2107
Emsil:
râ2aocontebilctec)gmaal.coJn

R§ r 3.66

ffi ffimu#*xm**tiwm*x,**#H*i*ffi ,,,*-,*Rs!Hu8áp,m6waÍ2side.253d



CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOB

MaÍca: Marca não informada
Fabricantê: Fâbricante não infoímâdo
DêscÍição: ContÍatação d€ êmpresa parâ prestação. de forma contÍnua, na área deapoio adm
te Município. CCT 840000082022. Horàs Homem Auxjliar de Serviços Gêrâis

4q VALOR DA PROPOSTA FINAL

'10.528.510/000'l-90 FRAC LtMpEzA AssEto E CoNSERVÀCAO PREDIAL EtRELt

Maíca: Marca não iníormâdâ
FabÍicante: Fâbricântê não informâdo
O€scrição: Hoíâs Homem AuriliaÍde Servços ceràis

PÍeço (Comprâs GoveÍnâmentats) 'l: Mediana das propostas Finais
t/E lArt 50 da tN 65 de 07 de tutho & 202t

Órqão: PREFEITURA MUNtCtpAL DE CÂNAPOLIS

Ob.ieto: Contratação de empresa parâ prêstaçâo de serviços, de forma continua, na área
de âpoio administrativo e atividades auxiliares, para atendêr necessidades deste
Município..

DescÍição: Auxiliar de Serviços Técnicos , HoÍâs- Homem de Auxiliar Âdminjstrâtivo

CNPJ

para atends necessrdades dês

objeiivaservicos@hotmail.com

Rs 13,66

Observação

Rs r3,35

,,I,í"*

EmailEstado:

SP

Cidade: Endereço:

R RUIBARBOSA,2TO 0r)2093{313

05.025,1 8O/OOO] 80 MC2 SOLUCOES EM SERVICOS LTDA B§ r 4,48
Maícâ: Marca não informada
Fabricante: Fabricante náo inÍormâdo
Dêscriçáo: contratâção de empresa pâra p.estaçào de serviços, de foíma continua, nâ áreâ de êpoio administÍâtivo e atividadês auxitiares, para atênder neces
sidad€s dêste Município.

Estado: Cidadê: End€reço: Nom€ de Contâto: TeleÍone: Email:
BA Salvâdor AV ANTONIo oÂBLOS MAGÁLHAES 2501, 2501 DENIS€ O1)2132-8519 comerciat@parcei.o€mpÍe€ndimenros.com.bÍ

JUSTIFICÂTIVA (MENOS DE 3 PREÇOS): A cotâção será complernenladâ com COTAÇÃO DIR ETA ao foÍnecedor.
coiÍúnê hstrwáo I'lomativa N" 65 de 0? * Julha de 2021, í,o attigo 6 a 

§ 5d, 'tucepcioaatnente sút adninda â detmnqão de preço estimâdo ffi base f menos de ts prêços, desde

9uê wLdanste jBtiticsda tus autÉ pe{o gesta. rcsp@sâvêt e aprovêlb pêta a.nüidâdê coítpêt te ,

Estâdo: Cidadê: EÍdeÍêço:
SP SOÍOCAbA R SIZINA AZEVEDO SCHBEPEL 351

Telefonei

09) 3402-1660
Email:

vendemiâtti@veôdemiatti.com.bÍ

Descrição

TR

Quantidade

4.928 Horas

Data:

Modalidade:

sÂP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Adjudicaçâo:

Homologação:

Fonte:

28/ lU2O22 09OO

Pregâo Eletrônico

NÃo

NoPregãor342022 / UASG:983421

1/3

liokÁta

28/1U2O22 1729

0310112023 09:34

vYrrw-comprâsgoveÍnarnentais.gov

.br

26.400

UNIDÂDE

Quântidadel

tJnidade:

UF:

29.342.6S',]/0001,q3
*VENCEDOR *

Mârcâ: Marca não informâda
Fabricânte: Fâbricâote não infoÍmâdo
DescíiÇáo: Auxiliâr Admiíistrâtivo

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Rs 11,84

ffi :*"m::arãji#e;gâd".T.TriL"K.íll,ii,,r*.,, u"**,"*om6wA",.3d %3d

#ffi 
hí, /ôán@deelffi.@m.br/cêíirtádoaursricidade?to&ánoJbdlyc0y;hsqopszkNJBôrrLyveplypH,rykyT5oRsqHUanâm6wa%253%253d

3/35

RAZÃo soctAl Do FoRNEcEDoR

CONSULTORIA ROCHA LTDA

PÍeÇo Estimado r-l§ l3 35 tunl percentual: - preço Estimado Calculado ÊS 13.S5

Item 2 DIGITADÔR

Mediâ dos PreÇos Obtidosr ÂS 13,3;



CNPJ

Endereço

Marcâr Mârce não infonnada
FebÍicaotê: Fâbíicante não infoÍmado
Dêscrição: Horãs- Homem dê ALrxiliâr Âdm iíistrâlivo

Estado: Ci{,âd€:

BA Lauro dê Fíeilâs

MaÍca: MaÍca não nfoÍmêda
Fabí;cântêr Fâbricânte não inÍoímado
D€scrição: DE ACOROO COM EDIÍAL

Estado: Cidade: Endeíeço:

SP PONIâI R AUREA DOS REISFELICIO,2s8

Mercã: Mârca não infoímada
Fabricãntê: FabÍicánt€ náo inÍormedo
Descriçáo: Horâs- Homem dê Auxiliar Administíâtivo

Estadô: Cidade:

8A Laurode Freitas

RAáO SOCIAL DO FORNECEDOB VALOB DA PBOPOSTA FINAL

Rs 12,50

Fs 13,08

Rs r 3,26

abservis.34@gmâil.com

Rs r3,35

Rs 13,39

Rs 13,54

Mêrcâ: Marca não informada
Fâbricanter FabÍicante nào iníoímâdo
Descrição: Hoías- Homem de Auxiliâí Administrativo

qo
.T/'

Estado: Cidâde: Endereço:
PE Jaboatão dos GuarãÍapes AVENTDA EERNAFDO VtEtRA DE MELO,3462

Nome dê Contâto:
aoBsoN

ÍêlêÍonê:
(8r ) 3093-1 08i]

Emáil:

sac@cleant€Íc€rrzacoes.com

U.784,174/OOO1-68 CLEAN TERCEIBIZACOES E CONSULTORIA LTDA

1 3.476.984/0001-23 RDTERCEIRTZACAO E SERVTCOS EtBELt

Endereço:

AV B8IGADEIBO MARIO EPINGHAUS, TS

T€lefone

ot) 32r-9r44
Emâil:

f êícontâs@hoanâil.com

Marcâ: Marca não informâda
Fabricânte: Fabricante não infoÍmado
DescÍição: Auriliâr Adm in istrativo I

Estado: Cidâde:

MG Sacramento
Endereço:

R MAJOÊ ATALIBA JOSE DA CUNHA. 56 (34) 9632{r40

.10.528.5] O/OOOI.9O FRAC LIMPEZA ASSEIO E CONSERVACAO PREOIAL EIRELI

MâÍcai Marca não inÍormâda
FabÍicante: Fâbícânte não infomâdo
oescrição: HoÍâs- Homem de Auxiliar Administrativo

10.la3,643/0001.97 ABSERVIS SERVICOS E MANUTEIICAO LTDA

41.O22,470/OOO1.33 ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

Estâdo: Cidadê: End€reço:

SP SoÍocaba R SIZINA AZEVEDO SCHREPEL 35r 09) 34021 660

Email:
vêndêmiatti@vendemiatli.cc,ln.br

Nome dê Contatol
Anâ Clâudia

Telefone:

06) 99210{705
Email:

relac jonâm€nto@crêêtiveg.oup.net.br

I9-898.607/000I ó9 MULIIPLA LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI

Enderêço:

R EERNADINO DOS SANTOS 29I o])304s5507
Email:

contato@lsw.sív.br

27.81 ] .89'] /OOOI -] 2 FM LOCACAO E SERVICOS DE TRANSPORTES LTDA

05.025.1 80/000 t {0 Mc2 soLUcoES EM sEBvtcos LTDA

Marca: MâÍca não inÍormadâ
Fsbricante: Fabricanle não infoímado
Dêscrição AuxillâíAdministralivo I

Estâdo

8A

Cidâde

Caetité

EndeÍeço:

TRAVESSASAO MIGUEL 74

Têleíone:

ctl ) 993S2r 07

Emáil:

íâzâocontabilcte@qmail.com

Estado:

SP

Cidade

Suzano

Ende.eço:

N RUI 8ABBOSA.27O 0 r) 2093{313
Emsil:
obletiv8seNicos@hotmail.com

10.874.523/0001-10 oBJET|VA SERVTCOS TERCE|RIZADoS EtRELt R§13.66

Marcâ: Marcá nào híormada
Fâbricântê: Febíicántê não infoÍmado
Descrição Conkâtâçáo dê emprês6 gare píestação, d€ íorma conÍnua, ne ár€â dê âpoio administrâtivo e âtividâd€s auxiliarês, pãíe êt€nder nêcessidades des
tê Município. CCT 8Á0000082022. Hoías- Homem dê Auxiliárpdminisvalivo

RS 13,89

ffi ai€l.ró.D gqãdô no dia 240:12023 i6:m:/l() (lP: 12./r.60.142)
código vdidação. úJbo1YcoYósqoPszkNlBo.txzoptYPHoYkyTsoRsqít J3ôplÍ61VA'63d%3d
htp //ba..dep@,6.brrc.r1ílêdoturslicidadê?ol6aoJbolYcoYchsqoPszrNJaobu<zegtYPFbYtylso8sqHUSnpú.6\ta%2í1do/o253d



CNPJ RAãO SOCIAL DO FORNECEDOR

Descrição

Preço (Compras Governâmentais) l: MédiE dâs píoÍ,ostas Finais
lrc t tut. 5o de tN 65 k 0a & Júlho & 2021

Descriçâo

PREFEtTtJRA MUNICIPAL DE MACIONIUO SOUZA

ConÍâtaÉo de einpresâ esp€ctalizada pâra prestação de seryiços com
profissionais nas diveÍsas áreas da prefeiture do Município dê Marcionflio Souzs
- 8A..

Prestação dê SeÍvi9os de Àpoio Adminislrativo - AUXTLIÂRES
AoMINISTRÂTIVO - Dar suporte âdminiskativo e técnico nas áíeas de íecursos
humanos, administ.âção, íjnanças ê logística; âtender usúrios, fornêcÉndo e
recebendo iníoímâçôes; trater de documentos vâriedos, cumpÍindo lodo
píoccdimento necessário referente ao mesmo; prepârar relatórios e planilhâs;
executar seíviço§ áreas de escritóio. Ássessorar nas âtividades deensino,
pesquisas e êxtensão. UNTD DE DE FORNECTMENTO: HoÍâs

5380 - PRESTACAO DESERVICOS DÊ ÂPOIO ADMINISTNATNOCatserl

Dâta;

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltêm:

Ata:

Âdjudicâção:

Homologeção:

Fonle:

11 /OAI2O22 O9,O0

Pregáo Ektrônico

NÃO

N'Pregão:32022 / UASG:98it717

'v2

fiúáta
11tO8,2022 12,03

1UOanO2211:t5

www_comprasgov§nâmentais. gov

.br

2.40
UNIDADE

8A

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Marca: Marca não inÍormada "
FabÍicanle: Feb.icarte nâo inÍoímãdo , 

j
D€scrição: Contrataçáo de êmpress para prestâção de s€yviços, de íorma continuâ, nâ áíea de âpoio edntitstrativo e
sidadcs destê Municúrio. L ano$*uxiliàres. parâ atender neces

Êstado: Cidáde: Ender€ço: Nome de Contato
BA Sâlvâdor AV ANÍON|o CABLOS MAGALHAES.250]. 2SOt DENTSE

)
Ol) 2132*519 àôqercilglg:eiíoêmpreendim€nlos.com.br

JusrlFlcÂTlva (MENos DE 3 PaEços): a coração sêrá c.ompteín€ntãde com coÍaçÃo olFErÂ ao Íoííêcêdoí.
CúlídttE líÉlnÉo tbndira N.65 ê O/d. Artb é 2O2t. t o Migó6 a 

§ Sl E qcrrtsh$,e sá úliti.b a derdmíBçb de qq ,',tinaà ffi baç êín fiÉír.§ @ És p!qÍ§, d.dê
q.!. &naíê i6a,,frae í,e *n@ @ gettd,.q,LéÉ!. qova& N, enolibd. úorytate.

Íelêfonê: \ Emâil: r''"

Quântidâde

3.520 Horâs

Observação

órgâo

objeto

Quantidade:

unidade:

UFI

Rs 64,18

VALOR DA PROPOSTA FINAL

R§ r r,25

Rs 13.05

Rs 13,56

DescÍição: auxlllABEs ADMIN lsrRÂTIVO _ Dar suporte administÍatNo e tecnico nâs árêas de recur§os humanos. edmmistração, íinânçâs € togÍstlcar stênderusuáÍio§' foÍnêcendo ê íecebendo infoÍmaçõ€s; lrarâr de documentos vâriados, *rpri"Á,.ã. pr*"0'rrento necessário referentê eo mesmo; prepôrar Í€tatórios e p'lanilhas; êxecútar sêrviÇos áreâs de €scÍitóÍio. assessorar nâs ativrdad€s; 
"""i"., 

*"qri""" 
" "rr"""aô. 

UN|DADE oE FoRNECIMENÍ0: Horas

Email:

marcio@msbantosotiveira.adv.bí

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

35.230.250/OOOI{O CLEDENIB ALVES DA SILVA - SERVICOS ELETRICOS

Mârca: Merca náo infoímâdâ
Fâbr;cente: Fsbricantê não informado

E§tado: Cid.de: Enderêço: Têlerône:Pn Londrinâ RUA tDÂ POSTALU VICTORELL|, 84 (4g) 3354+846 / (4i,) 91762957 / (.€) «}í{&t6

04.490.299/0001{o GENE§S|NOVACOESEMPRESAR|A|SEtRELt

Marca: Marcâ nâo infoÍmâda
Fâ bÍicantet Fabíicante íão infomado

29.267 .A7 0/0001-O3
*VENCEOOR T

COOPRESIASE. COOPERATIVA DE TRABALHO E PRESTACAO DE
SERVICOS GERAIS

oescrição: auxlLlaREs aDMIN lsrRATlvo - Dãr suponê adm inislÍativo e tecnico nâs áreas dê r€cu.sos humanos, âdministraçáo. íinanÇâs€ togi:slica; êtenderusuários' ÍoÍnecendo e receb€ndo infoÍmâç6esi trâtar de documentos vadâdos. cum9.rnao ,Jo p.o""o,,n"r,o ,*essário reíerente ao mesmo; pre*íaí reratórios e !'iânilhasi executar sêrviços áreas de escÍitóno. assessorar nas atividaês;"í"'"., À-o-r1""" 
" "r,"".ão. 

uNtDÂDE DE FoBNECIMENTq: Horas
Estado: Cidâdê: ÊndêÍ€ço: TeleÍone: Emait:BA Salvadoí AV LU|S VTANA F|LH O. 006462 (7I ) 9968,9804 contâlo.gmesisempresâriât@ou ook.com

ffi ffi mffix+,m*ruimn*smi#ffi ,*o*,-.^*Hu&,p,m5vyaa28d%2a3d
i0 35

Item 3: SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVo

PÍeço Eslimado BS 64.18 (úÍ Médaa dos Preços Oblidos: RS 64,18PeÍcenluâl - Preço Estimâdo Calculado. RS 64,i8



CNPJ RAZÀO SOCIAL DO FOBNECEDOR

Mâíca: Marca náo intoÍnâdâ
Fabricante: Fâbíicânt€ não anfoímado
Dêsc.ição: ÂUXILIAR ÁDMINISTBATIVO - Dar suporte administÍarivo € tecnico nâs áreas d€
uáÍio, tratâr de documêntos variados. cumpíindo todo procedimênto n€c?ssário rêfeÍente ao
êscritório A§sessorar nas ativadsdesde ensino p€squi§as e extensão.

VALOR DA PROPOSTA FINAL

e9-

16.254.41910001-00 |NSTITUTO BAHTA RS 14,27

MaÍca: Mârce não informâdâ
Fâbíicântê: Fakicante náo iníoÍÍnado
Descíiçáo: AUXILIARES ADMIN lSTRATlvo _ Dâí suporte administraüvo e t€cnico íÉs áreas dê recursos humanos. administrâção, Íinânças e logísticâ; atende,
usuários, fomecêndo ê Íec€bqtdo iníomeqõesj tratâr de doêrm€ntos vaíados, cumpríndo todo procedimento flecessário reí€r€nte ao mesmo, p.epâÍar relatóíi
os e plônilhâsi êxêcúâr seÍviços árêâs dê escÍitóíio. Assêsso.âr nas atividâdês d€ €nsino. pêsquisâs ê eíensão.

Estado:

BA

Cid.dê: EndeÍêço:
Itâbêíâb RÂNrONlO FÊRFE|RÂ DE BB|IO,3&A 05) 921Gr577

Email:

cooprestâse@hotmâil_coíh

Estado: Cidâdê: EndeÍeço:
BA FEiTA dESANIâNE AVGOVERNADOB JOAO DURVAL CARNEIRO,3665

Telêfone: Emeil:

05)3024-4005 isbâdrretona@gmêit.com

23.300.255/000't-75 tD SERVTCOS E EMPBEENDTMENTOS LTDA RS 14,95

Mârc5i Marca não mÍôímãdà
Fabricántê: Fâbricante nào infoímado
DescriÇão: AUXIUARES ADMlNlsTRÂTlvo - DaÍ supoíteâdministrâtivoe t&nico nâs áÍêas de recuÍsos humanos, âdminisÍação, íanánç€s e logisticâj atendeÍ
usuários, íoÍnêcendo e íêoê&ndo infomaqô$: katar dê documentos variados, cumpindo todo procedmento necêssáÍio Íeíêrentê âo mesmo;;repârâÍ relêtóri
03 ê planilhâs; exêcuteí serviÇos áreâs dê escÍitório. assesso.ar nas atividades de ensino, pêsquisôs e extensão. uNtDÁDE D€ FoRNÊctMENTo: HoÍâs vALtDÁ
0E 60 DtÂs

Eslador Cidâde:
BA Alagoinhas

Enderêço:

R IREZE OE JUNHO,6]9 o1l8132-7227

Email:

fâturamento@idservicos.com

13. r 83.588/0001.08 MASTER SERV|COS, LtMpEZÁ E LOCÂCOES E'REL| Rs 
,t6,22

Mârce: Marca náo infoÍmadâ
Fabricántet Fabricante não iníormêdo
DêscriÇãoi aUxlLhnES aDM lNlsÍRATlvo - Dêr supone âdministrâtivo e técnico oes árêas de recursos humânos, administÍação, finânçâs e logÍstica; alendêÍ
usuários, fornêcencb e recêbêndo infoímaçõês; lrateí dê documênlos variados, cumprindo lodo pÍocedimento necessário rêf;nie ao Áesmo:'pieparar retatori
osê planilhâsr exêculâí serviços áíeaô de escritóíio. AssessoraÍ nas êrividâdes deeôsino, pesquisas € extensão.

Estado: Cidâder Endereço: TêtêÍone: Emait:
8A Alâgoinhas B DOMINGOS BAMO9 SX f/r 99t2-3459 côro@amoÍimfontes.coín.br

05.063.687/0001-28 I R ADMTNTSTRACAO E SERVTCOS EtRELt R§-+i.00
Propo§a removida do cálculo do píeço

07.887.934/0001.36 ESFEBA SERVICOS E EMPREENDIMENTOS EIBELI Rs r 9r,64

o, íinanqas e logÍsticôt âtendeÍus
planilhas; €xêcutaÍ serviços áreas de

Mârca: Mereâ não tnformada
Fâbricante: FâbÍicântê oão intoímâdo
Dêscrição: Prcstaçâo de sêrviÇos

Estado:

BA

Cidade:

Anegé

Endereço:

FAZ IRÂPUA,9989 (t't) 343*2524
Emâil:

infsêrqio@i9.com_br

1'1.372.i1$8l0001{0 LIMPSEBV CONSERVACAO E L|MPEZA DE tMOvEtS EtRELt RS2484
Mârcâ: Marce não infomada
Fáb.icante: Fabíicântenão iníoÍmado
Oescnçáo: ÂUX|L|ÂRES ADMIN |STRAT|VO - Dâr suportê administrativo e técnico ms áreas dê recuÍsos humano§' administreÇáo, íinânÇâs e logtsticâi atenderusuáíios, fomecêndo e íecêàendo infoÍmaçõês: trater d€ doqrmêntos vaíiâdos, djmpíindo toóc pÍoc€dimento necês"á,io ,"à"i" 

"; 
;;;;;'pieparar raatari

os ê dânilhâsi êxêclrtâr sêÍyj@s árêas de escÍitóíio Assêssoíar nas atividades dê msino, pesquisas e ertensão. UNTDADÊ DE FORNECTMENÍO HoÍàs
Estado: Cidade: Erdêrêço: Nome dê Contaro: TeteÍone Emâil:BA Sâhador R LEOPOLDO M|GUEZ.24 Mârcos (71) 311ç2636 conteto@lsw.srv.br

r 5.606.21 5/0001-28 ALVO TERCETRIZACAO D€ MAO DE OBRAETRELT as taz,tz
Mârcâ: Marce nào infoÍmâda
Fábricenter Fâbricsnte não infoímâô
Dêsffiçâo: FoRNECTMENTO OE MÀO DE OBRÂ pAÂA O§ SEBVTçOSTEMPORAB|O DE aUX ÂDMtNtsÍBÂTgvo

Estâdo: Cidade: Eod.rêço: Iet€Íone: Emsit:BA Sslyadd Áv TANCRÊDo NEVES,274 (t1)32434g7 rÍcontabitidad€€Emâil.com

ffi Relah g*ado nodh 21v0J2o2316 06.rc {lP 1r.a7.60142,
Cadig-o vddaçao. ,O-bOtycOvarSqOeSZiUeoorteotvr+ioytyt5oRsqHl.rS.pr,í61/vA1«doÁ3d
hI!'/b,Eôdêp,!6.@..Ô/crídf.ldotul6tLldãdê,rókh=úJbolYcoy.n5qepsízkiJJaoüLKzegtypHoy*yT5oRsqHrrsnptn6wÁ%253.r%253d
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; 
"^. 

I )o*,R 
DA PBoPosrA F,NAL

Fabflcantê' fabíicãnte náo iníoÍmado . ,,
Dêscriçáo: Descrição: AUxlLlaBEs aDMlNlsTRÂTlvo Dar suFíte administrâtrvo ê técírico nâs ár€as ÀÍ**iVÊlrff*. galnin,súaÉo. tinançâs ê togÉtjc
a; âtender i,suáíos. foÍnecendo e Íecebendo iníoÍmações: tÍâlâr de documenros variados. cumpÍindo todo'srqxtimenioYr_9cíessano Í€terênte ao mesmo: prepa
.ar relâtórros e planilhas; ex€cutar sefliqos ár€as de escÍitóíio. Assessorâr aâs âtividades de ensrno, p€sqursa;à-ê.r8fi6í UN TDADE DE FoB N ECt M ENÍo: H oÍ

Estado: Cidadê: Ehdêreço:
BA Sâlvador R ALCEU AMOROSO LIMA,000786 o1\ 3272-5492

Emâil:

êsf eÍâ.adíiano@gmail.com

B§ 199,86

CNPJ RAáo soclAL Do FoRNEcEDoB

Mârca: Mârca não iníoímâdâ

13.768.494/000I -09 L.G.P. LIMPEZA E CONSEBVACAO DE IIiIOVEIS EIRELI

Mãrca: Marcâ não iníoÍmada
Fâbricante: Fatíicantenáo iníoÍmado
oe§cÍição: AUxltlÂREs ADMIN lsTBATlYo - oâr suprte administÍstilo € técnico ms árêas dê rêcursos humanos, administrôção. íinançps e togÍsrica; atender
usuáÍios, fom€€?fido e recêbendo inÍomaçôês; katâr dê docúmmtos vâíiâdos. curnprindo todo píocedimento n€ccssáÍio refurênt€ ao mesmoj prÊpârár relatóÍi
os e planilhas; êxêü.,tar sêÍviços áreas de escÍitódo. Âssessorãr nes ãtividades de eosino, p€squi§d e extênsão. UNTDADE DE FORNECTMENTO: Ho{as.v.tüad
€ dâ Propostâ é de 60 diâs.

Estâdo:

BA

Cidâde: Enderêçol

R LUIZ A NOGUEIBA, ]78 or) 3024-9450

Email:

comerciâllqp1 @qmâil.com

JUSÍIFICATIVA (MENOS DÉ 3 PREçOS): A coreção sêíá compt6n€otádâ com COTAçÀO DnFrÂ âo roín€cedoÍ.
conídt P fi§nr@ re?,,r,Úva tt' 65 cb oT tb Jutb * 2o2l. tb*trg6o§5aEtqira rrdrr. s.,r rffii.b â erdmi@.tê píq êniÍr* cdí bs an n a6 ê tu pÊça., Ne
qE AietÉréjtdiffi tB dr6 do çtoí,!?d,têáEt e qov* pt* aa*iúà a nptattc..

Quantidâd€

440 Hoías

Descriçâo

Dâtal

Modalidedel

sÊP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Ate:

Adildicação:

Homologação:

Fonte:

05/Oa/-2022 09:00

Píegão Éêtrônico

SIM

NoPregão:202021 / UASGI 58:,05

t11

Link1ta

1UO4no2215tO7

181O4t2O22 1 4:q
www-compíasgoveínamentais.gov

.br

6.000

UNIDADE

MG

Observação

TR

RS r 7,s7

0uantidade:

t nidade:

UF:

CNPJ RAzÁo soctAL Do FoRNEcEDoR

18.670.1 59/0001+9 BtD COMERCTAL EtRELt
*VENCEDOR T

VALOB DA PROPOSTA FINAL

Rs 16,99

Mârca: Mârcá não iníormada
Fabricante: Fabricante não informâdo
Dêsc.ição: Serviço auxiliar d€ manútênÉo prcdial(SERVENTE): Sêrviçss de dêmolição €m geÍêt (átveíarias, Í€vestimeítos, pisos. concrêto): Transpone, carga
e descarga de materiai§l s€Íviços de limpeza em gerâli Píepaíação de aÍgâmassas e concrêto: abeÍtura e/ou fecham€nto de valas; auriliar pedrêiro em suas êi
ividâdes em geíâI. o íomecimêntode uniformês e EPls é dê rêsponsabilidade dâ contretâda, assim clmo todas âs dêspesas trabalhistâs.

ffi mm',ffihffi##*n wtm*-,yprbwyrjoReq,rr€ap,h6wa%253dÍ253d 12i35

Item 4 SERVICO DE MANUTENCAO PREDIAL

PÍeço Estimado RS 1797 (u Média dos PreAos Obtidos. FS 17.97PeÍcenluá|. ' Preço Estimado Calculâdo: RS 17,97

Preço (Compaás GoveÍmmentsis) 't: Medianâ das propostas Finais
htc tArt 5. dâ tN 65 & 07 dê Ju[p * 2021

Órgão: MtNtsTÉRto oa EDucÂçÃo
Secrêtaria Executiva

Subsecretâria de Planejâmento e OrÇammto
lnstitúo Fedeíal dê Educação Ciênciâ e Tecnologiâ do Sul de Minâs GeÍais
Campus lnconfidentes

Obieto: Contratação, sob demânda, de êmpresa especializadâ na prestação de serviços
de mânutençâo prêdial, tratorista/operador dê máquinâs agícolas e bÍaçalÍural,.

DescÍição: Manüenção / ReÍorma predial - Serviço âuxiliâr de menúenção prediâl
(SERVENTE): Serviços de dernolição eÍn geral (alvenarias. revestimentos, pisos,

concreto); TÍansponê, cârga e descergâ de mateíiais; Servjços de limpeza em
geral; Prepâração de argamassâs e concreto; Abenura e/ou fechâmênto de
valâsi Auxiliar pedreko em suas âtividâdes em 9erâ1. O fornecimento de
uniíoímes e EPls é de responsabilidâde da contrâtada. âssim como todâs as
de§p€sas trabalhistâs.UNtDÂDE DE FORNECIMENTO: Hora

CâTSeT: ]627 - MÂNUÍENCAO / REFOBMA PREDIAL



CNPJ

Estâdo:
MG

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOB

Cidade Enderêço:
Muzambinho B JOSE CÀEIANO LETIEÂI.]66

,r lelêíon.. -- Emâil

"o" 
!1:o asrr-oBz bid@mrrbr.n€t

,jr
,ALoR DA PRoPosrA FTNAL

3I,595,378/OOO1 09 REFORART PRESTACAO DESEBVICOS LTDA R§ r 7,00

Mârca: Marca não iníoímedâ
Fabricante: Fabricantê fl ão inf ormado
Desc.içáo: servaço auxiliarde mônúênção predial (SERVENTE): Sêrviços dedemolaçãoeín qeral (alvenãíiâs, revestimêntos. pasos, concreto); Trânsporte, cergâ
edescârga de materiâisi Servhos dê limpeza em q€râl: Preparaçáo d€ aÍgamâssas e concreto; Abertura e/ou íechamento de vâlas; Auxitiâr pêdreiÍo êm suas at
ividades em geral. O íomecimento dê uniíormes e EPls éde responsabilidade dâ c-ontratâda, assim como todas as despesâs trabâthistâs UNTDADE DE FORNE
CIMENTO:Hora.

27.445.O21tOOO1-'r7 COLMETA RH TECNOLOGTA SERVTCOS EtRELt Rs2l,29
Ma.cs: Marca não inÍomâdâ
Fabricante: Fabíicânte não iôtormado
Descrição: conrÍâtação sob demsndâ, de empresa êspêcaâliádã na prestâ9ão de seryi@s de manúenç;o predial, !ÍâtoÍisrâ/operador de máquhas agÍbotas

Estado

MG

cidâd€ Ender€çor

B SETE,1I3 A (38) 88439327
Emaill
rêfoíâri20l I @gmail.com

2O.397.214|OOO1-5O ACF CONSTRUCOES E D|STR|BUiDORA LTDA Rs 18,93

MsÍca: MaÍca não infoÍmeda
Fabricantê: Fabicante não iníoÍmado
oescrição: s€rviço suxiliar de msnutenção pÍediâl (SERVENTE): seÍviços dê dêmolição em gieral (alvenânas, revestimentos, pisôs, concreto); Transpoíe, caÍga
e descarga dê matêriais: SeNiços de limpezâ em g€ral PrepaÍação de 6rgamsssas e concreto; abêrtura e/ou í€chamento de vâla6; Auriliar tr€dreiÍo em $âs et
iüdades em ger.l. O tornecimento dê uniformes e EPls é de responsâbilidsde dâ contÉtadâ, assim c-omo todas âs dêspêsãs tíabâlhistas..

Eslado: cidâde: Endereço: Telefone: Emâil:
SP São Pâulo R MANUEL FURTADo.269 ( ) 56,tGt8t4 mfantiniol@gmait.com

{

EmaÍ:
caíos@dâccount.com.br

Estado

MG

Cidade: Endereço:

R ÍONICO XAVIER, A3

Descrição

ÍR

(35) 9242{909

Quantidade

I8.480 Horas

Observação

ffi ffi#ffi#ffi#êH##**,*+***ff ,,,*".,,**.0*,."*o*,***,

Item 5. SERVIÇO DE VIGIA NOTURNO

PíêÇo Estimâdo: RS 1482 íu Média dos Preços Obridos: RS i:t,82Percmtúal: PÍeço Estimado Câlculado: BS i4,ez



Preço Sinapi 1 Rs r 5,07

RS 14,58

Rs ',r 4,82

Codigo PÍodúo:

Descíição:

PÍeço Sinâpi 2

thê.ltM 5o da tN 65 dê 07 de Julto & 2021

Codigo Produto:

Descíiçâo:

PÍeço Sinâpi 3
ttv ltan 50 da tN 65 dê 07 <b -htho * 2021

Mês/Ano:

UF:

Unidâdê:

Pesqúisa:

Píeço Oesonerado:

00041176

VIGIÂ NOTUÀNO. HORA EfETIVAM ENTE

IRAAALHADA DE 22 H AS 5 H (COM

ADICIONÂL NOTURNO}

01t2023

Âc

H

IB6E

sim

§5

{

Mês/Ano:

UF:

Unk ede:

Pesquisa:

Preço DesoneÍÊdo:

00041776

VIGIA NO]URNO, HORA EFETIVAMENÍE

TRABÂLHADA DE 22 H AS 5 H (COM

ADtCIONAt NOTURNO)

01t2023

H

IBGE

Sim

Mês/Ano:

UF:

Unidade:

Pesqúisâ:

Píeço Desonehdo:

00041776

VIGIA NOTURNO, HORA EFTÍVAMENTE

TRABALHADÂ DE22HAS 5 H (COM

ADICIONAL NOIURNO)

01120"3

SE

H

IBGE

Sim

Codago PÍoduto:

Descíição:

Quantidade

13-024 Horas

Descrição

TB

ffi ffiffi ffi *ffi #ffi ###rurwtmxe-,y*by,yr.oFsqHu8.An6r,vÂ.Á253d%25."

PÍeço Estmâdo: RS 13.27 íu PeÍcêntual: - PÍeço Estimedo Calculado: RS 13.27 Média dos Preç.os oblidos: R§ 13,27

Observação



Preço Sinad I
títc tt Àn. 5. da tN 65 dê07 de tultto de202l

Codigo PÍoduto: 00034345

Descriçáo: VIGIADIUBNO

Mês/Ano: 0t/2023

UF: Ac

lJnidâde: H

Pesquisâ: IBGE

PÍeço Desonerado: Não

Preço Sinapi 2

trc. ttA,rt 5ôdatN65&07&Ju pk 2021

Codigo Píodúo: 00034315

Descrição: VIGIA DIURNO

Mês/Ano: 01/2023

UF: PB

Unidâdê: H

Pesquisa: |BGE

PÍeço DesoneÍado: Não

Preço Sinapi 3

hÉ tttÀn 5o da tN 65 c,e 07 & "rttp.b 2021

Codigo ftoduto: 00034345

Dêscrição: VIGIA D|UBNo

Mês/Ano: 0l /2023

UF: RO

Unidâde: H

Pesquisa: IBGE

Preço DesonêÍado: Sim

,.'g
i

Rs I2,78

R$ 1 3,29

Rs r 3,7s

Rs 14.07

/i

st
\'f'

JusrlFrcÂTtvÂ (MENos DE 3 pnEços): a coraçâo rêrá compLín€nEdâ com coÍaÇÃo DnErA .o forn ccdo..

\ CqfunÉlÉnv& t!,dr,Éatua .6.b 07& rtp ê mn, no MiA6. § Sl EWjt :t,rtã t úá êünitu, erant t &bFlqdihúan b*an Düt,l4.]n*prry,.d.
a a * *W.raserae úEêt*twsádeqovrú& andr*rzlnptatê,

Quantidâde

I2 672 Horas

Descrição

TR

Observaçáo

Dâta:

Modalidede:

SRP:

ldentiÍicaçãol

Lote/ltem:

Ata:

Âdjudicação:

Homologação:

Fonte:

Preço (Compras GoveÍnâmenteis) l: Mediana das pÍopo§tes Finôis
rrc |an 50 da lN 6§ dê 07 dê Jutho de 2o2l

ÓTgão: PREFEITUBA MUNICIPAL DE CÀNAPoLIS

Objelo: Contrâtação de empresâ parâ prestâção de sêrviços. de Íormâ continuâ, na área
de apoio âdministrâtivo e atividedês âuxiliâres, parâ atendeÍ necessidades deste
Município..

DescÍição: Âuxiliâr de Serviços Técnicos - Horâs Máquinâs portêiro (Agente de portaria)

2AqU2O22 o9:oo

Pregão Eletrônico

NÃO

NoPrêgã0:342022 / UÁSc:983421

l/13

uúai,a
24112/2022 17t29

03/01/2023 09:34

www.comprasgovernamentais.gov

,bt

ãBE *"* **" 
" 
o óà 24to.,t2o23 16 B 40 tp 1nÁt-6o 1421

mffiffI';*ffi*'Its:s*.firiH*:t*;JH:§1.ffiH*Tr#Hi.árH,,"**yr5oR5qHu'nprh6wa.4253d.ô253d

Item 7: SERVIÇO DE PORTARTÁ

PÍêÇo Estimado: BS 14.07 (ll Percentuâl: - PÍeço Eslimedo Calculado: RS t4.O? Médrã dos Preços Obtidos RS 11

15/ 35



Quântidade 39.600

Unidãde: UNIDADE

UF: BÂ .&_
,Í

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

CONSULTORIA ROCHA LTDA

VALOR DA FI

Rs 12,48

Bsr3,r0

R§',l3,96

Rs r 3.99

Rs 14,04

Rs r415

Rs 14,39

fls r4,39

29.342.691/000',r -93
*VENCEDOR*

Marcâ: Mârca não iníoÍmsda
FabÍicantê: Fâbricante não iníoÍmado
Dêscriçáo: PorterÍo

Endereço:

Estado: Cided..
MG Sêcramento

End€reço:
R MAJOB ATALIBA JOSE DACUNHA,56 (34) 9832{140

10.528.5] O/OOOI €O FRAC LIMPEZA ASSEIO E CONSERVACAO PREDIAL EIRELI

Marcâ: Mârca náo iníoÍmsda
Fabricânte: Fakicânte não intoÍmado
DescriÇão: HoÍâs Máquinâs Porreiro (Agente dê poÍtaÍie)

44.784.17410001-68 CLEAN TERCETBTZACOES E CONSULTORh LmA
Marca: Mârcâ não iníormadâ
Fâbracânte: Fabricântê nâo rnfoímado
DescÍiçâo: Hores Máquinas PorteiÍo (Agente de portade)

Estado: Cidâde: Endêreço: NomedêCo âto:
PE Jaboatão dos Guarârápes AVENTDA BEFNARDO VtÊtRÁ DE MELO,3,t62 ROBSON

10.1la3.643/000'I-97 ABSERVIS SERVICOS E MANUTENCAO LTDA

MaÍcâ: Mârca não iníormsda
Fabricântê: Fabricênte náo infoímado
Dêscriçâo: PoÍtêiÍo (Aqente dê Portâía)

Estado

'13.476_984/000'r-23 
RITERCETRTZACAO E SERVTCOS EtRELt

Marcâ: MaÍce não informâd6
Fâbricãntê: Fâbricánte não iníoÍmaô
DescÍiÉo: Hoíss Máquinâs portêiÍo (Agentê de portaÍiâ)

Estâdo: Cidâde: Endêrego:
8A Lauío de Freilâs AV BRTGADETBO MÂR|O EptNGHAt,S 78

41.O22,47O/OOO1-33 ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

Marca: Marcâ náo iníormada
Fabricante Fâbricente não informado
Descrição: DE ACORDO COM EDTTAL

(8r ) 3093,1 083

Email:

sac@cleânteÍceiÍizâcoe§.com

Telêíone:

c/r ) 321 1-91 48

Email:

Íeícontss@tlotmaiLcoín

Rs 14,10

Elnail:
âb§elvi3.34@gmail.com

Cidadê: Ende.eço:
Sorocaba RSIZINAAZE]/EDOSCHBEPEL.3SI 09) 3402-1660

Email:

vendêmiâüi@vendemiatti.com.br

Estâdor Cidâde: Enderêço:
SP Pontal BAURÊA DOSRETS FÊLtCtO,2S8

,19.898.607/000.I-69 
MULTIPLA LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI

Marca: Mârce não iníonnade
Fábrícaate: Fabaicante náo infoamado
Descrição: Horas Máquinas portêiÍô (Agente de portáíiâ)

Estado: Cidâdê: Endereço:
8A Láuro de Frejtâs R BERNADINO DOS SÂNTOS,291

27.8I'I,89I /OOO].I2 FM LOCACAO E SERVICOS DE TRANSPOBTES LTDA

Mârcar Mârca não informada
Fâb.icante: Fabrcante nào informacto
Descrição: Porteiro (Agente de portana)

Telefone:

01) 304ç5507
Emâil:

cn) 9e3s2I07
Email:

razaocoírtâbalcte@gma il.com

TeleÍone:

06) 992r0{705
Email:

rdâcionam€nto@cÍêâtivegroup.netbr

BJ

Cidade: Endereço:
Caelatê ÍRAvES§q sÂo MTGUEL 74

1 0.874.523/0001- t 0 0gJETtvA SERVTCOS TERCETRTZADOS EtRELt

§ ffiffi,ffi*"hffi#mn wtm*,,;,y*byryr5oR5qHu6ô..,6w^%253e6253d
16/ 35

CNPJ



cNpJ RAão soclel m FoRNEcEDoR 
"..t 

'i ' 
vALoR DA pRoposrA FTNAL

Maíce: MeÍca nâo infoímâda ; 
i i

FãbÍicank: F.b.icente náo inÍoÍmado i5 58 ', 
t

Descriçâo: contrâtãção de eÍnprês5 párs prêstâçãq dê ÍoÍma contÍnua, na árcá de 
"paga.gÀ61rgõr;tidadeJ auxitiares, pera arender necessidad€s dês

le MunicÍpio. CCT 940000082022. HoÍas Máquinâs Porteiro (Agente de Poítariâ) : "_
Estado: cidade: Endereço: 

' - - 
;";;;" 

t... 'ÍrLu,,,
SP Srzâno R RUIBAHBOSA.zTO 0t)2093*]13 \ -Joôicú-rvâseÍvic,o§@hotrnâit-com

05.025.180/0001-80 Mc2 soLucoEs EM SERV|COS LTDA R§ 14.48

Marca: Marcâ náo inÍormadâ
Fabricante: F.bíicãnte não inÍormado
DescÍição: contrâteçâo dê emprêsâ pêíâ prestação de serviços, de íormâ contanua, nâ área d€ epoioedminisúâtivo e ãtividâdes auxiliares. pâra atendeÍ neces
sidades dêste MunicÍpio.

Estado:

BA

Cidâde: Enderêço: Nome de Contalo: Telefone: Email:
Salvâdor Av ANTONTO CARLOS MAGALHAES, 2501, 25Or DENTSE O])2132ASi9 c-omeÍciat@parceiíoempreendimentoscom.br

. Quântidâde

\/, 352 Hoías

Oescrição

TR

Observação

Preço Sinapi 1

]rc ll An 5o da tN 65 de 07 de Julho.t 2O2t

CodigoPÍoduto: 00002707

Oescrição: ENGENHETRO CIV|L DE OBRÂ PLENO

Mês/Ano: 0t/2023

UF: DF

Linidade: H

Pesquisa: tBGE

Preço Oesoneredo: Sim

Preço Sinad 2

,x: fiatt 5ô de lt 65 ttê 07 & n!üb * 202t

Codigo P.oduto: 00002707

OescÍiçâo: ENGENHEIRo CtVtL DE OBRA PLENO

Mês/Ano:01/2023

UF: MT

Untuiâdê: H

P6quise: |BGE

P.eço DesoneÍado: Sim

PÍeço Sinapi 3
tE tt An 50 da tN 66 dê 07 & $tú & 2O2t

Codioottoduto: 0O0g47gO

Descrição: ENGENHETRO CtVtL PLÊNO

Mês/Ano:01/2023

UF: MT

Unidade: H

Pesquisa: IBGE

Prêço Desoneíâdo: Sim

RS r04,21

Rs 103.30

R§ ',r03,88

rc "**"*-""odÉ 240&20,.160a.4{ (," 1n 47 60 142)

E ffi ff J'*ffi *]S' #g*.iyj l.,*Lru.prypriovtylr.Rsqr't,onpr,n6wa%3d%3d

üF 
* "- ** *'*".v".-u'Ewtárici,ádá"lo*6=úJbolYcoY.hsqopsziNJBobLrqeprypnoykyr5oRslHu8.prtrrowAtÁ2suoÁ2s3d

Píeço Estimador BS 103.80 (un) percenlual - preÇo Estimâdo Calculado: BS i03.80

Item I ENGENHEIRO CIVIL

Média dos PÍeços Obtados RS i03,8{



Quêntidade

176 Horás

DescÍiÇão observaçáo

observação

5r.__
-{ Rs 22.96

Rs 23.63

Rs 23,94

Âs ro4,1l

TR

PÍeço Simpi 'l

ttÍ: ltÀrr 50 da tN 65 * oT rk ú.tb & 2021

Codigo PÍodno: 000O75E2

Ílescíi(Éo: TOPOGRÂFO (HOB|STA)

Mês/Âno:01/2023

UF: MA

Unidade H

Pesquisâ: IBGE

PÍê@ D€soneíado: SiÍn

PÍêço Simpi 2

ttE tlt Art. 5. íb tN 66 de 07 ch J,ilú dê m2t

Codigo Produto: 00007592

t»scrição: TOPOGRAFO (HOR|STA)

Mês/Ano:01/2023

UF: PA

trnidade: H

Pesquisâ: |EGE

Preço Dêsonêrádo: Nâo

Preço Sin.pi 3

kE ur'n 50 dê tN 65 * ol.te J. D * 2021

Codigo Píoduto: 00007592

Dêscrhão: TOPOGFAFO (HoR|STA)

Mês/Ano: 01/2023

UF: PE

Unidáde: H

Pesquise: IBGE

PÍeço Oesonerado: Sim

Descrição

ÍR

PÍêço PMS l:
hx: fi att. 5. é tN 65.,e 07 & ,rlb ê Nzt

Código lnsumo 1: p9836

Código lnsumo 2:

Tabelâ: STCRO - Sistema de Custos Refêreiciais d€ Obrãs

Objeto: 6êó1090

Mês/Anoi 01/0712022 00:00:00

UF: AC

ffi ffimx#*u,il,ffi*ffi**#*n *****a,,.p,bykyr5ôR.qHuaÃHn6wA,42i3d.Á253d

Item I TOPOGRAFo

Preqo Estimado RS Média dos Preços Obtidos: RS 23.515l íu Percentual:' PÍeço Estimado Calculador RS 23,51

QU3ntidade

'176 Horas

Item 10. cEOLOG0

Preco Estimado: RS loq: Percentual: - Preço Estimado Câlculado; RS t0q.36 Mfuia dos PreÇos oblados: RS tog.



Bs r 19,39

JUSÍIFICATIVA (MEI{OS DE 3 PREçOS): A coração sêíá compLínent dâ c:om COTÂÇÃO DTREIÁ ao fomêcêdor,
coaldfie tisôn{,D NoilLih ttP 66 ú 07 ttê Jt o ê 202r, no Mip 6. § 5a Érqrtüraha esÉefiída e eaêinúbáo.h Fq e«iaa<to an bx ai nwús.b t éE p.@, t*
qÉ dêri&],,aíêjt4{iflc.da tÉ a,,.§ ú gâtd répúwl c âpíoyâú pét 

^ndihdê@d:{i]iãíê.

Unidade Medida: h

Preço Desonerado: Sim

Preço PMS 2:

trc iil att 5c de tN 65 de o/ & Jtlho.b 2021

Código lnsumo t: P9836

C&igo Insumo 2:

Íatrela: SICRO - Sistemâ de Custos Referenciais de ObÍês

Objeto: Geólogo

Mês/Âno: 01/0712022 00:00:00

UF: MS

Unidadê Medide: h

PÍeço Desoneíâdo: Sim

Píêço PMS 3i
rtu utul 5' da tN 65 de 07 de Jdhô * 2021

Código lnsumo l: P9836

C&igo lnsumo 2:

Tabelâ: SICRO - Sistema de Custos Referencaais de Obrâs

Objeto: ceólogo

Mês/Ano: 0l/0712022 00:00:00

UF: AP

Unidâde Medidar h

Preço Desonerado: Não

à

Ft
'í

Rs 104,60

Descrição

TR

Quantidadê

'I76 Horâs

Observação

órgão:

objeto:

DescÍiçâo:

CatSêí:

Preço (Compras Govemâmentâis) l: M&ia dâs pÍopostas Finais
lrc t r'Í. 5ô da tN 65 íb 07 dê Jutho & 2O2t

GOVERNo Do ESTADo Do PABÁNÁ

PREFEIÍUBÂ MUNICIPAL DE SARANDI

Registro de preços para SERVTÇOS TÉCNEOS E EMTSSÀO DE LAUDO pa.â
posterior PODA ou REMOÇÁO DEÁRVORE, confoÍme â dêmanda da Sec. Mun. de
Sâneamento e MeioAmbiente de Sarândi/pR..

PerÍcia, Lâudo ê Âvaliâção - Lâudo Técnico de Vistoíia de Árvores, íealizâdo
atÍâvés de Visitâ de Engenheúo Florestâ|. EngenheÍo Agrônomo e ou giólogo,

contendo folo e conclusão bâseado nas Leis ambientâis vigentes.

876. PEBICIA/ LAUDO / AVALIACÂO. TECNICA

CNPJ BAzÁo soctAl Do FoRNEcEDoR

PBATICA ASSESSOR{A E GERENCIAMENTO DE PROJETOS - LTDA

Data:

Modalidadê:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Atâ:

Adiudicaçáo:

Homologação:

Fonlê:

01 lo9/2o22 O9:OO

Píegão EletÍônic!

srM

NoPregãor762022 / UASG:988461

liokÁta

01 /@12022 17 t18

OglO9l2O22 ú:41
wtw.coanprasgovernati€ntais.gov

.br

46.000

UNIDADE

PR

Rs 46,92

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Rs400

Quantidâde:

Unidade:

40.499.62710001-53
*VENCEDOR*

ãEE !** n-"oo 
"o 

dra 2do6l2023 rs:ffilo {rp: 1.r.,r7.60.1a2)
m códqo vrÉâéô. úJbo tyc0ych5qopszkÀ!€bbrx,eprveü*yrsoe"qxuo.eme,waxrarora

Iffi 
nno ro--o**.* t.rc"anriaotr-ricaaaezoi-=,orúrvoovl-r'sqopseiNjiiãíiÇrwxoftyrsoa.qHus.am6wa%253le53

Item I l: AGRONOMO

PreÇo Estimado: BS 46.92 (ur Médiâ dos PreÇos Obiidos: RS 46,9iPercentual: PÍeço Estimado Calculado: RS 46.C2



CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

Marca: Maíca não informads
FabÍicanle: FabÍicanlê não inÍoímâdo
O$criçào: Laudo Íécnico dê Vistoíia d€ Árvores, realizâdo atÍâyés d€ Visite dê hqenheiro
usão bâsêado nâs Lêis âmbiêrÍtâas vig€ntes

Estado: cid"de: Endê.eso:
PR São Jorge do lveí R JOSE H€BNANDEZ CÂBRERA,422

VALOB DA PBOPOSTA FINAL

e ou Biólogo. contendo foto e clncl

escbâíbosâ@holmsil.com

cont.âÍaujo@§êrcomtel.com_br

Rs 90,00

6o

Email:

câmilarodÍigues@hotmail.com

Rs 9.99

00,449-S36/0OO'I-02 ENGEMAIA&CIALTDA Rs 27,00

Marca: Mârcâ não infoímada
Fabricentê: FabÍícantê nà, iníoímado
Dêscriçâo: Laudo Técíico de Mstoíia de ÁÍvorês, Íêelizado arravés de Visitã d€ €nqenhêiro Floíesral EÍrgênh€iro a9Í6nomo e ou Biótogo, ccf€ndo íoto € concl
u§,ão bâseâdo nâs Leis ambieõtâis viqêfltes.

Esledol
PE

cidâdê Enderêço:

R DOUTOR FEFNANDO ALLAIN,45
ÍelêÍone:
(81\ 32224350

I0.616.17710001-70 F. vlEtRAzoBoLt Rs 33.50

Marce: Mârcâ não informâde
Fâbíicante: FabÍicântê não iníoÍmâdo
De§criÇão: Laudo Técnico de vistoria de Ávores. realizâdo através deVisite de Engenheiío Floíestal, Engenhêaro AqÍônomo e ou Biólogo, contendo foto e concl
usáo báseado nas Lêis ambientâ is vigente

(44) 8452-4850/ (14) 881r-7688

41 ,597,900/OOOI -45 TRIUNFAR ASSESSORIA, CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

Mârca: MaÍcâ não iÍúormeda
FâbÍicanlê: Fât icântê não inÍomado
Descrição: Laudo Ídcnico de vistoÍia dê Á.voÍês. Íealizado âtravés dê visita de Enq$heiío Florcstal, EngenheÍo Âgronoíno ê o(, giólogo, êontendo foto e conct
ssão tÉs€ado nas Leis smbientâis vigentes

Estadoi Cidade:

Ma ngá

Endereço:

AVGUÂIR4,334
Teleíone:
(44)9179{905

Emâil:

contato@triunfarlicitacoes.com

Estadoi Cidadê: Endereço:
PR Saíandi AV |PANEMA.246 (441 9932-3366 t (44',J 992A47 1 4

Emâí

ilii.52l.,A6,/0001-'16 POLIVALENTE AMBTENÍAL LTDA RS 34,70
Meícâr Marcâ náo iníormâda
FâbÍicanlê: Fabricânte não infomado
DêscÍição: Registro de pÍêçss pârà sERvlÇos TÉcNlcos E EMlssÃo DE tauDo pâ.a ,os!êrioÍ mDA ou REMoçÃo DE ÁnvoBE, cooforÍnê a demânda da sêc.
Mun. dê Sân€am.Yllo ê Mêio Ámtienrê d€ Sarsndi/pR.

Estado:

GO

Cldãdê: Ender.ço:
av c, 30

Telêíone:
(6r) 84O3á4:i7

Email:

râniellensT@gmâil.com.br

04.260.727|0001-69 STLVANA DACONCETCAO KAMPA Rs s1,00
Mârca: Mârca não informâdâ
Fabíicente: Fakicantê não infoímâdo
Dê§crição: táudo Técnico de vistoíia de ÁÍvoíes, realizádo através de visitâ de Eng€nheúo Floíêstal, EngêíheiÍo aqíôoorno ê oli Biotogo, contendo Íoto ê concl
usão baseedo nãs Leis âmbientais úqênt€s.

Estado: Cidade: End€rêço: Nome dê Contato:
PR Curitiba AL PRESTDENTE TAUNAY, l32t STLVANA DACONCEICAO KAMPA (41' 32241960

Emâil:

cootato@vittoriâ garden.com.br

22.271.093tWO1-21 pOLLy VERDE CONSTRUCOES LTDA Rs 59,99
Matca: Marca não inÍoímad€
Fâbíicentê: FâbÍicantê não iÍúoÍmado
o€scíição: Laudo Íênico dê vistoíia dê ÁrwÍês, re.lizedo atrâvés de visita de EngEnheiro Floíestel Êng€írhêiro Agrôílomo e or giólogo, contendo íoto e concl
usáo bâ§êado nas Lêas âmbiêntâis vÀlentes,

Esledo: Cidãder EndereÇo:

AVINGLÂTERRA,385 (43) 3398-1 353

Emâil

23.71 1.759/0001-88 JOAO GRABOVICZ pEREtÂA EtRELt Rs 60,00
Marcê: Marcá não informâde
Fab.icanle: Fâhricantê não i6Íomâdô
Descriçào: LaudoÍécnico de vistoria de Áívores, rcalizado âtÍâvés dê visitâ de Engenhêiro Florestet, Enqenhêiro Agrônomo e ou Biótogo, contendo foto e concl
üsáo bãseado nâs Lêis ambientâis vigentês.

Estâdo: cidadê: EndeÍeço.
PR Pirâquara RUA JOS.€ R|BE|BO OE BAnROS,20 (4r) 995S2627

Emaal:

jpêíekâ.9râbolôhotmâil.coÍn

22,299.72A/OOO1-07 J EAMBIENTAL EIRELI

tH ruruml'Jtsã1ffi 3i."g#l[j"g,{§il#L*,,,"."n,,*"o**o*,**
m 

hí, i/b&codée@.m.brÍcãlrfiedc'ara&ndêno*ànoJbolYcoYch&oPsÍzrriuaótxzêprypHoyt TSoR.qHUSnRm6wA%2s3d%283d
20, 35



CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FOBNECEDOF

Mârcâ: Marca não infoímâda
Fsbncãnte: t abricânte não rÍíoÍmado
Dêscriçâo: Reqistro dê preços paÍa sEBvtços TÉcNEoS E EMtssÃo DE LAUOO pârá posTEÀltsg pods
ec. Mun. de SaneaÍnento e Meio Ambiente de Sârandi/Pn

H*ío o. *ro".. conroÍme â demândâ dâ s

E.nãil

(43) 996fi974
Emâil:

leandrof iats@gmâil.cffi

ieambiental@gmâil.com-br

33.054-OO6/0001.O9 LJC SOLUCOESAMBIENTAIS LTDA Rs 99,00

Mârcâ: Mâre nàô infômedâ
Fabricanre: Fabri.ânt€ não infoímado
Descrição: Laudo Íécnico dê VistoÍiâ d€ ÁívoÍes. r€atizado âtí.És de Yisita dê Enqenheiío Florestal, Eng€nheiÍo Âgrónomo e ou Biótogo, coítendo foto e coicl
usão bâseado nas Lêrs âmbiêntâis vig€ntês.

Estado:

MG

Ende.eço:

AV BRASILIA, ] 537

Estado cadôde:

05.063.687/000't-28
TVENCEDOR +

Dâta:

Modalidade:

SBP:

ldentificação:

Lote/lteln:

2alOU2O23 Og:M

Preqão Eletrônico

NÃO

N.Prêgão:52023 / UAS6:983049

1t2

Iintiüa
www.coíylFrÍâsgovemaÍnentgis.gov

br

I5.8,10

UNIDADE

BA

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Rs 20,90

Rs ',r s,3B

Têlêíone:
(3',r)3ô43722s

Ét_

observação

JUSTIFICATIVA (lrENOs DE 3 PREçOS): A cotâçâo seíá compkneírtada com COÍAçÃO DnEIÂ ao foÍnecedor.
@rríúff tí§ttuéorbwtiâ N.66 à Or.b J.db *Nzt, ro AniA6 c§ 5a Aqdrratue sá *litib a @áo.!e pry.rtinÉ& Nth áoseê,n t,]ffidefrsprç, tb.Ú-
qêeúhÉt c jtBtrtae d».tíÉúgátu t!s,!,lsél!t. qwae ú a!.rqi& útFrarê,

Quantidâde

4.0218 Horas

Descriçào

PÍeço (Compras Governamêntais) 1: Mediânâ das propostâs Fiflais

Órgão: PREFEffUBA MUNICIPAL DE VÂRZEDO

Obieto: Conúâtação de serviços de locação de mão de obre dê diveÍsos profissioiais
para atmder as demândâs do Munioipio de Vaftedo. Remanescente do Lote 02
fÍâcassâdo do PÍegão Eletrônico I 8/2022..

Oescrição: Prestação de Seíviços de Motorista - prestâção de SeMços de Motorista

CNPJ RAZÃo SocIAL Do FoRNEcEDoR

I R ADMINISTRACAO E SERVICOS EIRELI

Quantidade

Unidade

UF

VALOR DA PROPOSTA FINAL

r:..t. ,: _.,r . l.- :. . :l ,t I :_.t.-

Marca: Marca nâo informâda
Fabíicânte Fabíicânte não infoÍmado
Descrição: PFESTAÇÃo DE SERVTÇoS MOÍOB|STA

Estâdo

8A

Cidade

Anâ9é

Endêreço:
FAZ IRAPUA,9989 (74 313ç2524

Emâil:

infserqlo@ig.com.br

I 'I.505.498/000'I.60 PROSEG CONSULTORIA E SEBVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI

Môrce: MaÍca náo iífomada
FabÍicânte: Fakicentê não infoímâdo
Dêscrição: Pestâção de Serviços d€ MotoÍista

Estado: Cidade: Endereço:
RN Pamamirim B DASÂLÁGOAS, t9 ALBERIO (84) 998S8€008

ffi RôLi&ó cúádo nô dÉ 2reÍ82023 16 @:,to (p: 1zrJ7.6o.1.z)
Código Vdúáçãor .aJbctiYc0ycÀ5qopszt|lJÊ.blt<zopryprioytyT5oR§qHt 8.prÍ!5iwÀr63dt{3d
httpr/Ô6c.dêp,!6-tr.brrcêdf'êdoÁdÉü.iilâd.âo(@=roJbol YGoY.hsqoPsÍzkNJBot LxzettYPFroYkyÍsôRlqHU8.p1ú6wa%253d%253d

Emâil:
píosegftdâã@gmail.com

21 35

Cidedê:

Senta Luzia

EndêÍeço:

RUA PÁPA JOAO XXIII.588

Item l2: SERVIÇO DE APOIO AO TRANSPORTE

Prêao €stimado: RS 20.90 (un) Percentual: - Preço Estimãdo Câlculâdoi RS 20.90 Média dos Preços Obtidos: RS 20.90



CNPJ

|i.372.408/0001-00

RAãO SOCTAL DO FORNECEDOR ,';'
LTMesERV coNsERVAcAo E uMpEzA DE rMovrrs (her-a* J4-

VALOR DA PBOPOSIA FINAL

Rs 20,90

Email:

MaÍcâ: Mãrce nào rnfoÍmada
Fâbricante: FâbÍrcante não iníormâdo
Dêscrição: Prestação de Servjços de Motorista c
Estado: Cid.dê: Endereço:
BÁ S6lvedoÍ R LEoPOLDO MlcUEZ,24

Nome de Contalo Telefonê:

ot) 31 1&2636

Rs 24,61

JUSÍIFICATIVA (MENOS 0E 3 PREçOS): Â cotâç5o sêfá compl€ínêírtâdâ com COTAçÃO DtRfiA ao Íomêcedoí.
cúÍün brhÉo rb1r1âtiv, N' 65 tb 07 tbJt$o * 2021, no ktie 6 o 

§ 5., ExêFid1ât 1érte saé adlnítidê ê dêaafiinâçãô ct,- p.qo êêtiDlâb qrn b* dn ,,àir(s.te tlêt pr#, &s&
qE *Íitbtiarê.jtdiacaíb lbs el'nd§ Éogêtü tcâptlsádêeprovúé altdírta&c t íÉtér*ê,

02.957.48410001 47 ABAUJO ALVES SEGURANCA LTDA

Mâícâ: Mârcâ náo iníoÍmada
Fabricant€: FâbÍicantê não iníormâd,o
Descrição: MOToBISTA CLÁSSE B (SAúDO

Endereço:

Quantidade

352 Hoías

DescÍiçáo

TR

Observâção

Píeço (Compras covêmamenteis) l: Mediaoa das propostas Finais
ttc tkt 5o dd lN 65 * 07 * Jtiht c,e 202t

Descrição:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUABU

Contrataçâo de emprese especializade em serviços de formação sociopolÍtica ê
Qualificação Profissjonâl para 30 {tÍinta) mutheÍes, no segmento de Agriculturâ
Fâmiliar em comunidades .urais do município dê CaÍuaru/pE, do 20 Distrito Rurâ|,
com êxperiência em gênêío e direitos das mulheres para execução do proieto
'FOFMAÇÂ0 DE MULHERES DAAGRICULTURA FAMILIAR coM BASE Nos
PRINCÍPIOS DA AGROECOLOGIÀ.

lnscrição / Fiscalização Exe.cÍcio proíissional - Tecnica âqrÍcola/
Agropecuária /Aqroecologiâ/ supeÍior Aqrônoma com capecidâde de prestaí
orientaÇôes técnicâs proposta pelo projeto planejâr aüüdadês, promover
orgânizâção, extensão e câpâcÍtaçâo rurê|, fiscalizaÍ píoduçóes agrop€cuárias,
recomendar procedimentos de biosseguíidâde, desenvolver tecnologias,
disseminâÍ produçâo oígánrca, demonstrêr capecidâde de comunicação oral e
dê ljdeÍançâ.
'l5.174 - INSCflICAO / FISCÁLIZACAO EXEBCICIO pRoFtssloNÂtCatSer.

Date:

Mod€lidade:

SRP:

ldentificâção:

Lote/ltem:

Àta:

Adiudicação:

Homologação:

Fonle:

1910412022 B:ú
Pregào Ektrôoico

NÃo

NoPrêgão:482022 / UASG98238I

1t2

UDklgl
26104nO22 09:OO

2610412022 12:5',

www.coÍnprasgroveÍnamentais.gov

.br

224

UNIDADE

órgão

Objeto

Rs 6a.64

Rs 69.30

Quântidade:

Unidade:

UF: P:

CNPJ RAzÃo soctAL Do FoRNEcEDoR

06,125.670/000'I.10 PAULIANO LÂMEC MATIAS DOS SANTOS
AVENCEDOR T

29.483.800/OOOI{2 SODIC.SOCIEDADE PARÂ O DESENVOLVIMENÍO INTEGRADO NÂS CIDADES
LTDA

VALOR DA PBOPOSTA FINAL

Rs 67,98

Mâíca: Marca náô infoÍmâdâ
FabÍicsntê: Fâbíicânte náo iníoÍmâdo
DescÍiÉo: Técnicá âgrirla/ agrop€cuáía /agroêcologie/ superioÍ aqrôioÍna com câpâcidadê de pÍesrar oriênlaçõês tecnicss proposra pelo pÍojdo, plaÍ,ejar
atividades. proínoveÍ oÍgianizâÇão, extosão ê capâcit.ção rural. fiscelizaÍ produçôes âgrollecuáíias, Íecoínêndsr proc€djmêntG de biossequÍiàaác ceseívove
r tccnologias, dissêminar produção oígàôica, demo.rstrâr cãpâcidâdê de comunicação rd e dê lideÍança.

Estãdo: Cidsdê: Endêrêço: Tetefone: Emoil:
PB Câmpiná cÍande R JOÂO eUlRtNO, 332 (83) 883t-33g3 consuhoriainíoÍms@gmâil.coh

ffi ffiHffitrffiffi ####*tro**m-*by'T.oâsq*,sa.trúwa!í25.,%2s3d
22 35

Item 13 SERVIÇO ÍECNICO AGBOPECUARIO

Preco Eslimado: BS 68.64 íur Percentuâl: - PÍeÇo Estimado Calculado: BS 68.64 Média dos Preços Obtidos: RS 68,64



cNpJ RAZÃo soctAl Do FoRNEcEDoR i l,r4 t vnLoR Dl pRoposrA FTNAL

Maíca: Marcâ não iníoÍmaa" ts Pti ->--
FabÍicante: Fabricante nâo inÍoínâdo '.. , -'ji1
Dêscrição: fecnica agílcola/ Agropecuána /AgÍo€coloqa/ supêrior Agrônoma com 

""p""iaitqae 
presraú.atáçóes técnrcas pÍoposra pêto pÍoreto, ptanejâr

Ítecíologias, disseminâr produçãoorgânica, demonstrar capâcidâde de comunicaçào olate de liderança.

Estado
BN

cidadê: Endereço:

RUA ARTUR PAULA. ]2
T€lefone:
(84)9708,1243

Email:

sodic.nâtal@qmail.com

JUSTIFICATIVÂ (MENOS DE 3 PREçOS): A coteção 6úá comphííêírâdâ c-om COTAÇÃO DnEfÂ eo foín€cedor
cohÍoflr- tíÊtl@ rtdne.jâ N.66 b 07 tb útb cb 202t, N eip6.§ 51 ExÉ,'rÍ,ahÉlte *1t atuih a &ani* A pry êstinab coil !€sêân 2|,áú€4'úés p.ry, desrb
qEMiãrrerditue nos aúó§ &gârdtsponsárêl e apoya&Na autoríúdeanpae*e.

Quentidâde

I7.600 Horas

ObservaçãoDescrição

Preço (Compras Govemamêhtais) 'l: Média dâs propostas Fimis
rÊ t tut. 5ô dâ tN 65 & 07 (h Jt,tho * 2021

Órqão: PREFEITURA MUNICIPÂL OE CÁNAPOL|S

Objêto: Contrataçáo de eÍnpresa para prestação de serviços, de ío.ma continua, na área
de âpoio administÍativo e atividades auiliares. paÍa atender necessidedes dese
MunjcÍpio.

DêscÍição: Auxiliãí de Serviços Técnicos - horaâs homem Àuxiliâí de Laborató.io/Âuxiliar
de Higiene Eucal

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECÊDOR

44.7U.1741OOO149 CLEAN TERCEIRIZACOES E CONSULTORI LTDA

Marca: Mârca náo infoímeda
Fâbíicentli Faúicante flão infomado
Dêscração: hores homem Auxiliardê Laboía!ório/Auxiliár de Hiqiene Bucal

Eslador Cidâde: Endêrêço: Nome de Conráto
PE Jaboatão dos GuâíaÍâpes AVENTDA BERNARDO VtEtBA DE MELO_ 3462 ROBSON

DâIA:

Modalidadei

SRP:

ldentificaçâo:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação:

Homologãção:

Fonte:

2Al1U2o12 úgtOO

Preg6o Eletôí co

NÃO

NoPíê9ão:342022 / UASG:S83421

lt17

LitrtÀa

2811U2O2217:29

03/01/2m3 09:34

www.coínpíasgov€ímÍyÊntais.gov

-bÍ

13.200

UNIDADE

BA

Rs 16,00

Rs r4,65

Rs r 6,06

Quantidede:

Unidade:

UF:

VALOB DA PROPOSTA FINAL

Rs r 4.20

(8r ) 30931083
Email:

sâc@cleanteÍcêiízâco€s.com

29.342.691/0001,93 coNsuLToRtARocHALIDA
*VENCEDOR *

Mârcâ: Mêíca náo infomadâ
Fabricant€: FabÍicante nâo inÍormado
Dêscrição: AuxiliaÍ dê LaboíatctÍio/Auxiliâr de Higiênê Bucât

EndêrêÇo:

I0.528.510/OOO14O FRAC LIMPEZA ASSEIO E CONSERVACAO PREDIAL EIRELI

Marca: MâÍca não infoímêda
Fabaicântli Fât*icentê nâo informâdo
DcscÍiçâo: holaãs homêm Àrxiliãr de Lâboíatório/Aurilieí d€ Higiene Bucat

Média dos Píeços Obtido

ffi Rdãtiio q@<,o nô diá 24l0a2023 i6r@:4O (tp: 1?.!7.60.1/r2)
C{<l'go Valklaç5 óJbOlYGOYcn&OPS'TTNJB@L&€ptypHoyryT6oRsqHtrS.ptí6wAta3%3
hírr6àcôdêpl@.ce.brrc.rlíudoÀíHtcjdrdelok63oJúíycoyÀsqap$z ktJB.àLKzêptyptoykllsoRsqHuo.qn6wa'i2s3d'|253d

23 35

Item I4: SERVICO DE APOIO A SAÚDE

Preço Estrmado BS 1600 {ur Percentual: PÍeço Estimâdo Calculado: RS i6.00



CNPJ

Estado:

SP

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

cidade: EndeÍeço:

sorocâbâ R stztNAAzEvEDo SCHBEPE|- 351

19.898.607/000'I.69 MULTIPLA LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI

Marca: Marcâ não iníormada
Fâbricântê: Fâbricânte não iníormado
DescÍição: horaâs homem Auxiliarde Lâboratório/Auxiliar de Higiere Bucât

Estador Cidâde: Endeíeço:
BA LâuÍo de Fíêitâs R BERNADINO DOSSANToS ,ql

VALOR DA PBOPOSTA FINAL

(ts) 3402-1660

Emarl:

vendemiâtti@€ndem,atti.com.br

64 'RS 16,26

1 3.47 6.9A4 /0001 -23 RITERCETBTZACAO E SERVTCOS EtBELt

.] 0.483.64}/000]{7 ABSEBVIS SEBVICOS E MANUTENCAO LTDA

Marca: Marca não iníormadâ
Fâbricênte: Fâh{icante não infomado
Descrição: AuxiliaÍ de Lahorâtóio/Auxiliàr dê Hiqênê Bucal

Estado: Cidade Endereço:
MG Sac.amênto B MAJoR ÂTALIBA JosE DACUNHÁ.56

Mâíca: Mârcâ não infoÍmâdâ
Fâbricante: Fâbricânte não informâdo
Descrição: Auxiliâr dê Laboratório/Auxiliâr de Higiêne Bucât

Estâdo: Cidade: Endereço:
BA CaeIité TRAVESSA SAo MIGUEI- 74

Í
Telêfone:

(7r) so45-5507
Emãil:

Tel€fone:
(34) 9832{1 4{

Email:

absewis.34@qmail-com

Mârca: Marca não informâda
FabÍicântê: Fâbricánte náo informado
Descriçãoi horâas homem Auxiliârde Laborâtório/Aüxiliâr de Higiene Bucât

Estado: cidâde:
BA Lauro de F.eitâs

Enderêço:

AV BRIGADEIRO MARIO EPINGHAUS 78 (71)3211,9r 48

Emâil:

fercontas@hotmâil.com

05.025. t 80/0001{0 Mc2 SoLUCoES EM SERVTCOS LTDA R§16.51

Mârca: Marca não infoÍmâdâ
Fabricânte: Fab.icante não infoÍmado
Descrição: conttatação dê empresa pârâ prestâção de seÍviços, de foma conrinuâ, nê área d€ apoio adminisúativo ê ãtividades auxitiâres, pârâ êtender necrês
sidêdes deste Município.

Estado: Cidâdê: Endêreço: Nome de Conrato: TêteÍorc: Email:
BA Sâlvâdor AV ÁNTONIO CABLOS MAGALHAES, 25Ol, 25Ol DENISE (7',!)2132€519 comerciat@parceiroempreêrdimentos.com.br

RS r6,34

R§ r6,52

41.O22.47O/OOO1-33 ANA CLAUDIA OLIVEIBA DE ALMETDA LTDA

Marca: Marca náo informada
FabÍicânte: Fabricânte não inÍormado
Descrjção: DE ÁCOBDO COM EDTTAL

R§ I6,57

Estado: Cidade: EndeÍeçol
SP POÍIAI R AUREA DOS HEIS FELICIO,258 {16)9921 0-0705

Email:

relâcionâmento@cÍeativegroup.net.bí

27 ,411 ,491 /OOO1-12 FM LOCACAO E SEBVICOS DE TBANSPORTES LÍDA

(17\ 993í2t07
Email:

Íazaocontâbilcte@gmail.com

10.874.523/000]-10 oEJETtvA SERVICOS TERCETRTZADOS EíBEL| RS 16,91
Marcâ: Marca não inÍoímada
Fabricânte: Fabriente não informado
Descriçãor contratâção de empresa paÍa pÍêstaçáo, de forma contínua, nâ áreâ de apoio administrâtivo e arividades auxiliares, paÍâ atendeí necessidadês destê Munieoio. CcT 840000082022. horaas homem Âuxitiar dê Lâboíatório/Auxitiar dê Hiqienê aucât

Estado: Cidadej Endereço: Tetefone: Emaat:
SP Suzano R RUt BARAosq,2TO (1i) 2093€313 objetivâservicos@hotmâit.c,om

ffi m};*u*x,s rs"+*.mi*r,s*nnt*{%?#[**]á,"",.*,,.RsqHuanft m6wA%253d%253d
24t35



JUSTIFICAÍ|VA (MENOS DE 3 PREçOS): A cotâção s€Íá comptemenrada com COÍÁÇÀO DIREÍA ao Íomecedor.
c@Íúie tnsltuçéo r&rmanm No 65 & 07 * J.dho .le 2021. bo Aftiqo 6 . § 5o, E!@ttcio.Ektw,te ssá aáÍitída a detdnibção Lte píqo *tinÉú
.nE dqiddnsrrejustifrca& rc aut6 Fto gcst6 respo*lvd e agwa& Eta didi.ta& @mpetdte..

;4,
Quantidâde

7.040 Horas

DescriÇão

PÍêço (Compras Governamentâis) l: Mediana dâs propostas Finais
trc lM 5o da tN 65 de A7 de Julho de 2021

Observação

ÓTgão: PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CANAPOLIS

Objeto: Conkatação de empresa para prestâção de serviços, de íorma continuâ, nâ área
de apoio âdministratívo eâtividades auxiliâres, para atendeí necessidades deste
Município..

Descrição: Auxiliar de Serviços Técnicos - Horas Homem Supêrvisor de Transporte
(Monitor de Transporte EscolaÍ)

Data:

Modâlidade:

SRP:

ldentificâção:

Lote/ltem:

Adjudicação:

Homologação:

Fonte:

24fiU2O22 O9OO

Pregão Ehtrônico

NÃo

NoPregão:342022 / UÁSG:98321

1t26

Link Atâ

2An2t2o2217:29

03/0112023 09,34

wv{w.cornpresgoveÍnamentais.gov

.br

39.600

UNIDÂDE

EA

Rs 20,86

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Rs 18,60

R$ 18,S3

R§ 20,20

Rs 20,4r

Quantidade:

unidade:

UF:

CNPJ RAzÃo soctAl Do FoRNEcFDoR

44.7U.174/OOO14A CLEAN TERCEIRIZACOES E CONSULTORIA LTDA

Mârcâ: Marcâ não inÍormâda
Fabricãnte: FabríBnte íão inÍormâdo
Descriçeo: HoÍas Hoínem Supeívisor de Trânspoíte (Monitor de Tíânsporte Escolã,

E§tedo: Cidâde: Endereço: Nomê de Contato:
PE Jãboâtão dos Gu.raÍâpes AVENIDA BERNARDO VtEtRA DE MÊLO, 3462 ROBSON

29.342.691/0001-93 CONSULTORIAROCHA LTDA
*VENCEDOH *

Marca: Marca não ioÍormâda
FabÍicante: Fabricãnre.lâo informado
Descrição: Supêrvisorde Trânsporte (MoÍiror de Transporte Escotar)

Ende.eço:

'10.528.510/0001-90 
FRAC LIMPEZA ASSETO E CONSERVACAO PRED|AL EtRELt

Marca: Marca não iôÍormada
Fâbricante: Fabricante náo iníormâdo
DescriÇão: Horas Homem Supervisor de Transporte (MoniloÍ d€ Transport€ Escolar)

Estado: Cidâdê: Endereço: Íelefone:
SP Soíoc€ba F S|Z|NAAZEVEDO SrCHRÊpEr- 3Sr 09) 3402_t 660

I9,898,6071000],69 MULIIPLA LOCACAO DE I\4AO DE OBRA EIRELI

Marca: Marca não informâdâ
Fabíicante: Fâb.icanrê náo informâdo
DescÍição: Horâs Homêm Sup€rvisor de Transporte (Monlor dê Transporte Escotâr)

Estado: cidade: Endereço:
BA Lauro de Fíêitas R BEqNADINO DOS SANTOS,291

(81) 3093-1083
Email:

sâc@cleânteÍceirizacoes.com

Email:

vendemiatti@vendemiâtti.com.br

a/r ) 304'5507
Emâil:

05.025.180/0001{0 l\rlC2 SOLUCOES EM SERVICOS LTDA

Mârca: Marca não informada
Fâbricântê: FahÍicante não informado

qs 20.49

Descrição: ContÍâração de êmpresa pâíâ prestaçãô de serviços, de íormâ continua. nâ áreâ dê âpoio âdministÍativo e ârividâdes auxitiaÍes, para atendêrneces
sidades dest€ Municfu io_

EEÉ! "rr*o n"*o n o óé24to3t2a23 $'aÁo \tp:17r 47.6t)-142.t

mffi?ÁJ*ffi',*'#ffi§ãy:-9,:f,F*:tr#lffiI*%ffiHi'áffff&,",,."kyÍ5oRsqHuanp,m6wa'e253.,e253d 25i35

Item l5: MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR

Média dos Preços Obtidos: R§ 20,86Preço Estimado: RS 20.86 iun) Percentual: Preço Estimado Câlcrrladoi BS 20.€6



CNPJ

Estado

8Á

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

Cidâde End.rêço: Nome de Conlâto:

SâhâdoT AV ANTONIO CARLOS MÂGALHAES 250].250] DENISE

Teleíonê: Email:

(71) 2132-s519 com€rcial@parc€àd€mpí€.endiÀéaibs.com.br

VALOR DA PBOPOSTA FINAL

fls 21,23

Mârcâ: MaÍca não rnfoímada
Fabricante: Fâbícânte não inÍormado
Oêscrição: Horâs Homem Superuisor dê TÍansportê (Monitor de Trânspod€ Escolar)

E§tado: Cidade:

BA Lauro de Freitas
Endêreço:

AV BRIGADEIRO MARIO EPINGHAUS 78
Íeleíonê:
ot) 321r-9r48

I 3.476.984/0001-23 RDÍERCETRIZACAO E SERVTCOS EtRELt

41 .O22,47O/OO01.33 ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

(34) 9832{140

:; ,^" th-
;o-fl',-.,
f ercontas@hotmáil.com

Emâil:

abservis.34@qmâil.com

I 0.483,643/OOO l -97 ABSEBVIS SEBVICOS E MANUTENCAO LTDÀ

Mâíca: Mârcâ não informêda
Fabricentê: Febíicãntê náo infoímado
Descrição: DE ACORDO COM ÊDITÂL

Eslâdor ci&dê: Endêr€ço:

SP PONTEI R ÀU8EÁ DOS FEIS FELICIO,258

Maíca: Marcâ úo i.formeda
Fâbricânte: Fâbíicantê não informado
Descrição: StipeÍvisorde T.aôsportê (Monitor de Tíânspoíle Escolar)

Estador Cidade:

MG SacÍamento

EndeÍeço:

R MAJOB ÀTALIEAJOSE DACUNHA,56

Mârcs: Marca não inÍoímada
Fabricante: Fabricânte não iníoímâdo
Descrição: Sopervisor dê Íransporte (Monitordê TranspoÍie Escolâo

Estado
BA

Cidâdê: Endereço:

Caetité TRAVESSA SAO MIGUEL.74

Anâ Claudiâ 0 6) 9921 0-0705

Emarl:

relacionamento@cíeâliveqroup,nel.br

Bs 21,40

Rs 21,59

R$ 2r,84

Rs 21,84

RS 35,00

27,81 ] .891/OOO] -'I2 FM LOCÀCAO E SERVICOS DE ÍRANSPORIES LÍDA

cn) 9935-2107
Emâil:
rezao€onlabilcte@gmail.com

10,874,523/OOOI -] O OBJETIVA SERVICOS TERCEIBIZADOS EIRELI

Mârcâ: Mârca não informada
Fêbricânte: FabÍicánle náo inÍomado
Dêscriçáo: Conirataqão dê êmpresâ paíâ pÍestaÇão, de formâ contÍnua, ns áreâ de apoio administretivô € âtividades aúxiliarês, pa.a âtender necessidades des
te Municoio. CCÍ 8A0000082022. HoÍas Ho.nem Sup€ÍvisoÍ de Íranspoíte (Monitor de Íransporte Escotar)

Estado: Cidâde: Ende.eço:

B BUI EARBOSA 270

Telefone;
(t 1) 2093{313

Emâil:

objetivâseNicos@hotmail.com

JUSÍIFICATIVA (MENOS DE 3 PREÇO§): A cotação será compl€ínentada coÍn COTAçÂO DtRErÂ ao IornccldoÍ.
Mrnê ttÉai@t6.Étjye No 6§cb07 &útt o *m2t, toÀllíq 6o § i., Éx.gEit átiste sé êúnitu, *,aé!tu-@ de qq 6ffi drn .Es. dn nâx4s de bis [.{,s, Ne
q, e+íefia1têitst b@ msd.t@ doFtütwlsétêl eqrorúd. eúo.itue dtwtôte'

Quantidâde

I4.080 Horas

ObseívâçãoDescrição

Preço (Compras Governamentais) I Mediana das Propostas Finais

Órgão; GOVERNO DO ESTADO DO CEABÁ Data:

Modalidade:

SRP:

ldêntiÍlcação:

Lote/ltem:

04t07/202210:30

Píegão EletÍônico

NÃo

N'Pregão:8012022 /
UASG:943001

l1

ffi R.lâlóíio qr.do m d6 2a,og2o23 15:B:lo (P: 17r.47.6ô 142)
códbo vdk.éo. la-bolYc0YchSqoPsztllJB.blrqsrYP]bYtyT5oR.4t'{J§rPli5iwaL3d9(3
hnpr6ac.d6p@.ú.brrcsifEdoAJtúücirdô?o*6ãQJbolYc0Y.hsqoPsf2k JBo6LrQeptypHoykyT5oRsqHu8.prn6wÀ*253:4253d 26/35

Item 16: SEBVIÇO TECNICO PEDAGOGICO

Preco Estimâdo: RS 350O {un) percentual: PÍeço Estimado Calculâdoi R§ 35.00 MédÉ dos Preços Oblidos: RS 35.00



Serviços técnico-âdministrâtivos e pedagóqcos necessáíios à realização de

todas as etâpas (plânejamento, coordênação, organização e êxecução) do

Píocesso Seletivo parâ ingíesso dê novos elunos no ano letivo de 2023. nos 1",

2', 6', 7', 8' e 9' Ensinos FundameíElê l',2' e 3'enos do Ensino Médio dos
Colégios da PolÍcie Militâr do Ceará, de ecordo com âs especificâções e
quanlitâtivos previstos no Anexo I - Termo de ReÍerêncaa deste editâ|..

Prestação de Serviços de Apoio Administrativo - ServiQos técnaco-

administraüvos e pedâgógicos para execuçáo de todas as etapas (plâneiamento,

cooÍdeneçáo, oÍganizâção e execução) do Processo Seletivo paía ingíesso de

novos alunos no ano letivo de 2023, no l'CPM4EF (Fortaleza/CE), 2' CPM{HM
(JuazeiÍodo Nortê/CE), 3' CPM-TML (Mâracanaú/cE) e 4" cpMMJp (Sobral/CE).

5380' PRESTACAO DE SERVICOS DEAPOIOÀDMINISÍRATIVO

RAáO SOCIAL OO FORNECEDOR

R.lât(m gâado no diâ 2rV0!2O23 1610A:,10
ôJbo 1 YG0Yó5qOPSiZINJB.6Ll<z€ptyptioykyT5.Rs{Hu&lptrÉwa%3d%3d

Obieto:

DescÍação:

CatSeE

CNPJ

Adjudicâção:

Homologâção:

Fofite:

'br

Quantidadei 'l 0.000

Unidade: UNIDADE

UF: CE

lllkÁta
o4/OA/2022 07.26 .-

MlOgl20221A:.93'- 'r1i
wlvw.colnprêq0vemâmenta§-qov._,

ê+

í

08.32.069/0001-40 SARMENTOCONCURSOSLTDA
TVENCEDOR T

VALOR DA PROPOSTA FINAL

R$ 27,00

Marca: Márce não iníormadâ
FabÍieanre: F.bíicaõte oão iníoÍmado
DcscÍiçâo: Seíviços técnico-administrativos e pêdâq69icos n€cêssários à reâlizaqâo dê todas as êtapas (dânêjam€Íto, cooídêíâção, sganização e exêcuçao)
do Proce§so Selelivo pa.ã ingresso de novos âlunos no ano l€tivo de 2023, rlos I', 2', 6', 7', 8' e 9' Ensinos Fundamentâl ê I', 2. e 3' anos do Ensino Mâio dos
Colégios dâ Políci. Militer do Ceará.

Estado: Cidâdê: Endêreço: Nome de Contato:
MS Cempo Grande AV COAONEL ULISSES DE úMÁ! 3rO Adalqizo Luiz Vargas (67)332ró688

Émeil:

licitâce@gruposâmento.cún

20.95r.635/0001-81 LEGALLE CONCUBSOS E SOLUCOES TNTEGRADAS LTDA RS 28_80

Marca: Marca náo inÍormada
Fâbricantê: Fabricante náo infomado

sso Seletivo pâí3 ingresso de novos âlúnos no ano letivo dê 2023. no I' CPM-GEF (Foítel€za/Cg, 2' CPM{HM (Juâzêim do No.te/CR, 3. CPM-TML (Marâcâna
ú/CB e 4' CPMMJP (SohÍaUcE).

Estador Cidade Enderêço:
RS Caiiâs do Srl BUÂ ALFREDO CHAVES, 1208 (54) 36S83995 / (54) 3028{68r

23.047.1561000]-23 RHS CONS:IJLT LTDA RS 30,60
Marca: Mâíca nào informadâ
FebÍicanle: Fah{icâote não infoím.do
I)€scrição: S€rviços técnico.êdmini§trstivos e pêdâgógicos necessáíos à realizâção de todas as etapâs (planejamento, cooÍdenaÇáo, organiraÇào e êxecuÉo)
do Píoesso Sêlelivo pare ingresso de novos âluno3 no âno htivo de 2023, nos 1 ', 2', 6', 7'. 8' e 9. Ensinos Fundâmental e I 

., 2. e 3. anos do Ensino Médio dos
Cotégio§ da Políci6 Militar do Ceâíá, de acoÍdo coín as esp€cificâç{es ê quantitativos prêvistos no Ânexo I - Íeímo de Beferênciâ desre êditsl.

Estado: Cadsdê: Eodeíêço:
SP São Pâulo n TUACU. 26

Nome de Contâto:
BODRIGO

Telêfone:

0 t)256G5963
Email:

comerciãl@rhsconsuh.coÍn.br

05.342.580/OOO'I.19 UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARE RS 34,OO

Mrrca: MaÍca nào iníormadâ
Fabricânte: Fabíicante não informado
oescÍição: Sêívaços técnico-âdministÍativos e pedâgógicos n€cessáraos à realização de todas âs etapas (pbneiâÍnento. cooídenâção, organizâçáo e execúção)
do PÍocesso sêhtivo parâ ingresso de novos alunos no ano letivo de 2023. nos t',2'.6',7'.8. e 9. Ensinos Fundômental ê 't., 2. e 3'an; do En;ino Médio dos
Coléqios da PolÍcia Militardo Ceêrá, de àco.do com as especificagôês ê quântitâtivos prêvistos no Anêxo I - Termo de Referênciê deste edital. VALTDADE 90 Dt
as.

Estado: Cidâde Endereço:
CE JuazeiÍo do Norte R CATULO DA PAIxAo CEÂBENSE, ]75

Telêíone:
(88) 35r 26949

Email:

dúecao@legâllêconcursos.com.bí

EÍt.l
universidadepatâtiva@hotmâjl.com

07.967.37710001{3 CAETANNO PROJEToS E ASSESSORTA EtRELt RS 3s,00
Marca: Marcâ nâo inÍormada
FebÍicânte: Fsbíicante não infoímedo
DlscÍiÉo: S€rviços iécnico_âdministretivos e pedsgógicos Írcêssáíios à íealização dê lodas as etapas (planejâmênto, coo.deneÉo. oÍqanização e erecl]fáo)
do Processo Selêtivo paÍa ingresso de novos âlunos no ano lêtivo d€ 2023, nos 't', 2., 6., 7., 8' ê 9. Ensinos Fundâmentale 1.,2. e a. âno; do En;ino Médio dos
Colégios da Pollcia Militar do cêará, de acordo com as espêciÍlcaçates ê quântitâtivos píevistos no ano(o I - TeÍmo de ÊefeÍêncie desle edital.

Esledo: Cidede: EndeíêÇo:
BA BarÍeaíâs AV MEX|CO,3IO ILMARIO (n) 9997ç2427

Emaili
caerano20l 2@gmail.com

07.843.902/OOOI.39 METROPOLE SILUCOES EMPRESARIAIS E GOVERNAMENTAIS EIRELI RS 35,00
Marcâ: MaÍca náo infômâdâ
FabÍicante: Fabíicanre não infoíÍnâdo
Descíição: s€rviços técnico-âdministíativos e pêdaqógicos necessários à íeâlização de todâs as etapês (plândamento, coordêneçáo, organizaÇâo € execução)
do Processo sêletivo paía ingrêsso de novos alunos no ano letivo de 2o2g nos I', 2', 6'. 7', g' e 9. Ensinos Fundaúentat e I .. 2. e a. anos do Ensino védio dos
Coleqios da PolÍeiâ Militâr do cêâÍá, de âcoído com es êsp€ciíicáções e quantirârivos pÍêvistos no Anero I - Termo d€ RêÍerência desre edilat_

ffi YGOYô5qAPSQ tlJB.õLXzegtYPHoyt Í5.RsqHU8.Rú6WA%253.Á253d
21 135



RAãO SOCIAL DO FOBNECEOOR

22,527,999 / OOOI -64 DKM SOLUCOES EI\I PRESARIAIS EIRELI

00.849.4261000 t -1 4 oBJET|VA oONCURSOS LTDA

Mârca: Mâíca não informsda
FâbÍicanre: Fâkicante não informâdo

Preço (Compras Governementâis) 't: Mediana das propostas Finais
ltL I Àd. 5ô da lN 65 de 07 & Jutto & 2O2t

Órgão: FUNDÂCAO UNTVERSTOADE DO RIO GPANDE

UNIVEBSIDADE FEDÊNAL DO RIO GRANDE

CNPJ

Estado

DF

Cidade

Brasilia

Endea€ço:

sÍ sRTvN QUADRA 70r CONJUT{TO C ÂrÁ Ê SALAS 515,5t7
ESl9.l2,l

Contãto:

Brâqa

(6r) 332Ê :

6563
despacàânle@diliqencia solucoes.com.,.4ç_-

-K

Observação

Dela: 01/04/2022 OO:O0

Modelidâde: Dispensâ de Licitaçáo

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Rs 45,00

R§ 59,00

R§ r 04,52

Marcâ: MaÍca n6o informedâ
FâbÍieenle: Fahicsntê não inÍoÍmado
DescÍição: sERvlços ÍÉcN lcGAoMlNlsrR.Arlvos E PEDAGóGrcos paRA ExÊcuÇÃo DE ToDÁs Âs ETApAs (PLÂNEJÂMENÍo, cooRDENAÇÂo, oRGAN tza
çÃo E ExEcuçÁo) Do PaocEsso sELEÍtvo paRÂ tNGBÊsso DE NovosaLuNos No ANo LErrvo DE 2023, No r. cpM€EF (FoRTALEzÂ/cEi, 2. cpM{HM
(JUAzEtRo Do NoRTvcE),3. cpr+rul (MAnecÂNAú/cE) E 4'cpM- MJp (soBnaucE.

Estado: Cidade: Endê.êço:
CE Foítalezâ ÂV SANTOS DUMONI ô740 MARCOS

TelêÍone:
(85) 98876{184

Email:

dkmlicitâcâotÍügmail.com

I3,0.I4.558/OOO1.,IO PASSAPORÍE PDH - SELECAo E DESENVoLVIMENTo HUMANo, AsSEssoBIA Rs45,oo
E CONSULTORIA TECNICA EIÂELI

Marea: Marca náo informâdâ
Fabricânte: Fabíicante náo iníormado
Dêscrição: S€ruiços técnico-âdministÍâtivos e pedagógicts n€cêssáÍios à rêalizâçào d€ todas âs etapas (ptâneiâmento, cooÍdênâÇão. oÍganizaçãô e execução)
do Processo selêlivo pâÍâ ingresso de novos âlunos no ano letivo de 2023. nos t',2'.6',7',8'e 9'Ensinos Fundamentate 1.,2. e 3. ânos do Ensino Medto dos
Colegios dâ PolÍcia MilitaÍ do Ceerá, de acoído c.m as especiíicações e quantitarivos previstos no Anêxo I - Têrmo de ReÍeíénciâ dêste edÍat.

Estado: Cidade: Endêreço:
BA Feirâ de Santana R PROFESSOR LEON|DIO ROCHA.29,r

Telêfone: Emâil:

OE)98328{572 supremalecnic@gmâil.com

it0.417.695/000'l-26 INSTmJTo DE ApOtO E DESENVOLVIMENTO |NSTUUC|ONAL DO BRASIL - RS 49,95
IADES

Marce: Mârca náo iííomgda
F.bÍicânl€: Fstíicaotenâo infffmado
Descrição: seíviços técnico _ edminisÍativo§ € pedagógicos psrâ ex€cução de todas âs etspâs (danejâmento, coordenaÉo, org€nizaÇão e exectrção) do proc
e$o sehlivo pâÍâ;nqre§so de novos elunos no ano lêtivo dê 2023, noa lo coM4EF (FoftatezatcÉ),zo cp , - cHM (Juez;iro do-Norte/ôg,:" ceu - rul1u"
recânâú/cE) e 4! CPM - MJp (Sobr€UCO.

Estado: Enderêço:
AV CARNEIRO LETAO, 563 141191234Ar/

oescriçáo: Prestâção dê seNiços técnico_âdministralivos ê pedâgógicos nêcêssários à realizaÉo de todâs âs etâpas (plân€iâmênto. coordenaçáo, orgântzaçã
oê exedrção) do PÍocêsso seletivo pâre angresso de novos âlunos no áno lêtivodê 2023, nos 1.,2.,6.,7'. s. ê 9'Ênsinos Fu;dameírtâte 1.,2" ê;. anos do Ens
ino Médiodos colégios da PolÍciâ Militardo ceará, de acoÍdo com ês esp€cificêções equantitaiivos preústos no Termo de Beíerênciâ.

Estado:

RS
Endereçoi

R CÂSSEMIBO DE ÀBREU,347 (51) 33s5'3370

JUSTIFICÂTIVA (MENOS DE 3 PR EçOS): A cotâção s€íá compkÍnêntâda com COTAçÀO DnErÂ ôo Íomecêdor.
CüÍdrne h§aD)éo t*nlatiyâ M C5 dê OZ dê "ttb.b 21»t, ro Miq 6 o 

§ i1EÍc+lrrÉin.,,ra s,'á ffirb a de.e.mit#o b qq €§tiôe.,( ún b* dí n erl!, dê D* tx.!I,s, dêsd.qrtullehatuiÉtifÉA m. aotÊ p.$gésd t',ry§á,El eqoa.b& elnqihbcúWr&G.,

Quântidede

] 056 Horâs

Dêscriçâo

TR

§fi mr**lttâ1ffi i;"#"ã[Jr,u ff J#1"*,,u"*,o,,,**o**
Iff 

iüe /ô,codà@.* tac".trriootraric,ara"ai-='ooórvoovlisqoiiàiiiiiürii"ervcn"vtyrs"naHLir&fffiwÂr.2§3d%253d
2ô/35

Cidâde:
Màringá

Cidade:

Item 17 ASSISTENTE SOCtAI

Prêço Estimado: BS 6038 iuí Médaa dos Preços Obtidos: RS 6C,3A
Percentuat - Preço Estimâdo Cãlculado: BS 60,39



0bjeto:

Descrição:

CâtSeÍ:

CNPJ

Lote/ltem:2/l

Fonle: www-compÍas

br

Quântidade: l
Unidâde: UNIDADE

UF: RS

Contratâção de assastentes sociais atÍâvés da Pr6reitoÍia de Assuntos
Estudânüs - PRAE pera atuaí nâ Íealização de avâliaçôes socio€conôoicâs nos

editâis .eferentes ao ingresso (maúícula) dos cândidatos(es) cotistas do

PÍocesso Seletivo da FURG, SISU 2022.

SERVTCO ESPEC|AL|ZADO EM ASSTSTENCTA SOCTAL - CONTRATAÇÂO DE

ASSISIENTES SOCIAIS AÍRAVÉS DA PRôREIIORIA DEÂSSUNTOS

ESTUDANÍIS - PRÂE PARA ATUAF NÂ RÉALIZÂÇÀO DEÂVALIAÇÔES

SOCIOECONÔMICAS NOS EDTÍAIS REFERENTES AO INGRESSO (MATRICULA)

DOS CÂNDTDAÍOS(AS) COTTSTAS DO PROCESSO SELETwO DA FURG, S|SU

2022.

23I24 - SÊBVICO ESPECIALIZADO EM ÂSSISTENCIA SOCIAL

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

TATIANE BARRfiO DOS SANTOS BORGES FRANCOSO

SRP NÂO

ldentific!ção: Dispensa de r icg)iáo N. t*rorr'i ,\
/ UASc: 15,Í042 'r',

" ,,,, }s-

011.132.730{3 STEPHANIEFIGUEIREDO ROJAHN
iVENCEDOR *

Mârcai Marca não iníormada
Fâbrac6nte: Fabricânte náo iníoÍmado
DêÉCÍiçãO: CONTBÁTAÇÃO DE ASS§TENTES SOCIAIS ATRAVÉS DA PRÓ'REITORIA DE ASSUNToS ESTUDANÍIS. PBAE PARA ATUAB NA REALIZAçÃo DE Av
aLlAÇôEs socloEcoNôMlcas Nos EDlrats ÂEFERENTES ao tNGBESso (MAÍRíCULA) Dos caNDtDATos{Ás) corrsrAs oo pBocEsso sELETtvo DA FUBG
, stsu 2022.

Endêrêço:

RAZÃO SOCIAL DO FOBNECEDOR

PÍeço (Outros Entes Públicos) 'l: Mediana das propo3tas Finais
ht tt An, 5. & lN 65 d. 07* ú. Ê tk 2t2t

Órgâo: MUNICIPIO DE OUROESTE

ob.ieto: 'CoNTRATAçÁO(ôES) DE EMPRESA(S) ESPECIAL|ZADA(S) NA PRESTAÇÂO DE

SERVIÇOS DE PSICOLOGIA E SERVIÇO SOCIAL PAFA ATUAR NA EQUIPE DE

TRABALHO DO PROJíO AUTOCONFIAR APRESENTADO PELA SECRETABIA

MUNtCIpAL DE EDUCAÇÂO NO CHAMAMÂMENÍO púBLlCO O0l/202]. OO

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO ADOLESCENTE -
CMDCA, NO MUNICÍPIO DE OUROESTE/SP'

Descriçào: coNTRATAçÃo DE SEBVTço DE ASSTSTENTE SOCTAL - CONTnÁÍAÇÁO DE

sERVtÇO DE ASSTSÍENTE SOCTAL

VALOB DA PROPOSTA FINAL

Rs r04.52

RS 16.23

VALOR DA PROPOSTA FINAL

Rs 16,23

Datâ.

Modalidâde:

SRP:

ldentificação:

Lotê/ltem:

Atâ:

Fontê:

101o5t2022 oo.ao

PBEGÂO PRESENCIAL

NÃO

00003622

1t1

tiúAta
pm.ouroeste.sp.gov.bfl 8079/transp
âíencia/

r.000

SERV.

SP

0uantidade:

Unidâde:

UF:

CN PJ

?1.512.242/0001-34
*VENCEDOR *

Márcâ: Maíce ôáo infomada
Fâbricante: Feh'ricânte nâo informsdo
Descração: DêscriÇáo não info.mâda

Estádo
SP

Cidâde:

lndiaporã
Endêí€ço:

Q r 1,06
felefonê:

0 7) 38431 65r / 0 4 S71-2331
Emarl:

reinâldolider@hotmâil.com

fffi *".,0.. e."ao 
"o 

dÉ 2,v0r2023 16 oa.4o (rp 12..7.60 i4?)

m ffi ?Êj*ffi *lg lrffi.m*H:yrJ:l:Hl.Hil{tMâffi fr&,,"*,ryr5oRsqHusnph6w %2§3d%253d 2S 35



JUSTIFICATIVA (MENOS DE 3 PREçOS): A coráÇão s€rá complcínentâda com COÍÂçÀO D|RíA eo Íomêcedor ,,::
Co,ío.,,€k!ínéorb ratiw No 65 êo7*Jtttb de A2l. noúigo,c§ 5o, t.lry*natop,e sá arrúi<b, derdnnqtueprqestAaAlà,
qeM.juain@útwdnxdogârdíwévÉteqonúFleattuihea npcrarr..' i

ba9€ dn m# de its qabs. esé.
''",'19-.-- ';

Quântidade

2.1l2 Horas

dDescrição

Preço (OutÍos Entes Públicos) l: Medíanã das PÍopostas Finais

Órgão: Município de São João

Obieto: ContÍâtâÇáo de empresa para pÍestação de serviços de orientâdor social e

facililadoí, pârâ atendimento do Servco de AtendiÍnento e FoÍtalecimento de

Vínculos e medidas sócio educativâs. para atendimmtoda Secretaria de
Promoção Sociâl ê Dareitos Humanos.

DêscÍiÉo: Seíviços de OÍientador Social e Fâcilitador - Serviços de orientadoí Sociâl e
Facilitador

CNPJ RÂZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

BENATA 1.,íAÍIAS MULLER 08760S40948

Dâta:

Modâlidade:

SRP:

ldentificaçãoi

Lote/ltem:

Âtâ:

Fonte:

01 10412022 16:00

Pregão Presmcial

NÃo

MDSJ-332022-Preqão Presencial

1t1

l.!!tÁta

saojoâopr.equiplano.com.br:70r8ltr

ânspa.eírcia/licitecoês

960

UND

PR

ObservaÇão

TR

MâTcâ: RENATA
Fábricântê: Febricântê náo iníomedô
D€§crição: DescíÇão não infoímads

Esl.do: Cadade: Endereç.o:

PR São Joáo B |GUACU.579

21.719.065/000 rór
*VENCEDOR T

Estâdo. Cadade:

são João

Quantidade:

unidade:

UF:

(46) 9r r l-8929
Emeil:

org.contsantiago@gmâil.com

RS 24,50

VALOR DA PROPOSÍA FINAL

Rs 24oo

Rs 25.0045.484.107/000]-90 WLLIAN KELVIN GUEMBII-ZKI 09,163540903

Mârct: Willien Gwmbitzlr
Fabracante: Fâbricsntê não iníoímado
Modelo: l /allian Guêmbitzki
Oescriçáo: Descriçâo não informada

End€reÇo:

RUA AUA DA PAZ, 450 (46) 3543-1724
Email:
williangirembitzki@hotmail.com

PÍêço (OutÍos Entes Públicos) 2: Mediana dãs ttopostas Finais
ttc ttAÍt 5ô dà tN 65 d.07 * JUID * 2O2t

ÓTqão: MUNICIPIO DE PIRANGI Dâta:

Modalidade:

sÊP:

ldentiÍicação:

Lote/ltem:

Àta:

0l/04/2022 00:00

CHAMAMENTO PÚBUCO

NÃo

00003022

1t2

portal.pmpirangi.com.bí:8079/1rans

p6rencia/

1.60,0

H

SP

Bs r8,7s

Quantidede:

Unidade:

UF:

fffi *"." 9""-" "o 
d,â 24o3?o2s 16 os:,o (rp. 17?.7.60. r.2)

§il ffi fi J',*#',H #3#*'§riytrtrri%:Hltr*Yo%ffiâã*ê,**,kyr5ôRs!Hu6.àí,6wa%253%253d

Média dos PreAos Obtidos: BS 21.

Item ]8: ORIENTADOR SOCIAL

Preco Estimadoi RS 2l 03 (ur Percentual: - PreÇo Estimado Calculãdo: RS 21,63



objeto

Descriçãol

CONTRATAÇÃO DE PRES:ADORES DE SERVIÇOS NA AREA DE ÀSSISTÊI{CIA

SOCIAL: GERONTóLOGA, ESPECIFICAMENIE PÂRA OFERTA DE OFICINAS

SOCIOEDUCATIVAS PÂRA PESSOÂS IDOSAS ACOMPÁNHÂDAS Ê INSEBIDAS NO

PROGRAMA FEDERÁL - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE

VINCUL0 (SCFV); OBIENTADOR SOCIAL PABA OFERTA DE ACOMpANHAMENTO,

OBIENÍÁR FÂMÍLIAS INSCRTIAS EM PFOGRAMAS SOCIAIS, MÊDIAR

CONFLITOS, CONTRIBUIR COM O FORTÀLECIMENTO DA FUNÇÃO PROTETIVA

DA FÀMÍLIA E RÊALIZAR ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS QUE ESTIMULEM A

coNvlvÊNCIA FAM rL|AR E A SOC|ÁLTZAQÃO COM Á COMUNTDADE - |NSER|DAS

NO PFOGBAMA I.I DFRÂI -SEBVIçODI CONVIVÉNCIA L 
'-OR 

IAI FCIMENTO DL

VINCULO (SCFU E FACILITADOR DE OFICINÂS DIVERSAS, ESPECIFICAMENTE

PARA OFERTA DE OFICINAS SOCIOEDUCATIVAS PABA PESSOAS

ACOMPANHADAS E INSERIDÂS NO PROGRÂMA FEDERÂL - SERVIÇO DE

PROTEÇÃ0 EATENDIMENTo INTEGRALA FÂMÍLÁ (PAID E SERVIÇo DE

CONVJVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULO (SCFV) COM FUNDAMENTO

NO ARTIGO 6', INCISO XLIII, DA LEI FEDERÂL NO, 14.']33/21, SEGUNDO AS

CONDIÇÕES ESTABELECI

ORIENTÂDOR SOCIAL - ORIENTADOR SOCIÂL

BAáO SOCIAL DO FORNECEDOR

E PÀG ?L_

1

CNPJ

Mârca: Ma.ca náo infomâdâ
Fâbricântê: Fabricântê não inÍormâdo
Descrição: Descrição náo informada

Estado: cidâde:
SP Vista Aleg.e do Alto

CNPJ

03.03',r.687/000.1-10

SRP:

ldentificâção:

Lote/ltem:

Quantidade:

unidade:

UF:

27/05/20221100

orsPENsA (ABT 24, EXCETO

|NC'SO Í)

NÂo

202214735

1/1

N/A

www.sêplag.ce.gov.bÍ

8.064

Unidade

CE

VÂLOR DA PBOPOSTA FINAL

R§ 18,75

R$ 36,4s

VALOB DA PROPOSTA FINAL

R§ 35.90

32.875.843/0001-28 ANtELy GRÂCIANO COSTA424509&AlO
*VENCEDOR *

Endêreço:

NUA DOSGERANIOgT4 0 6) 9749{711
Emâil:

contâbil@rivela.com.br

JUSIIFICATIVA (MENOS DE 3 pREÇOS): Acotacão seíá comptementada com COTAÇÃO DIRETA ao fomecedor.
conÍcíne tnstruçào Narmativa No 65 de 07 dê rúthô de 2a21. na Àniso 6'§ 5', Txcepcimlnüte s*i adnitÉa a ddamlnqác iê pÍqo esÍimado cúr base en neros de três pre.;os. desde
qE delidanentejustiíicada M aüÍoê peta gestd responsáwt e apn,êdo peta anôírda& únpeta3te ,

Quantidade

] 056 Horas

Descrição

TB

Observação

Preço (Outros Entes Públicos) l: Mediana dâs propostas Finais
lrc ll Aí. 50 da lN 65 de 07 deJütho de 2O2t

óÍqão: HOSPI]Al lNfANt DR.AtBFRTSAB|N

Obj€to: Contratâção de serviços proíissionais em hoÍas na área de psicólogo_

Descr;ção: PSICOLOGO - SEMANA-D|URNO - PS|COLOGO - SEMANA_D|URNO Obs:
CONFORME TERMO DE REFERÊNClÂ

Detê:

Modalidâde:

RAáO SOCIAL DO FORNECEDOR

COOPERAT'VA DE TBABALHO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM DO
CEARA E DAS DEMAISABEAS DA SAUDE. COOPEN,CE

ffi mmrromtr,rom:[J####:xlm*mm*,e*,** r5oRsqHuonp..6wa%25a%253
3t /35

lrem 19: PSICOLOGO

Píeço Estimâdo: ÀS 36,49 (un) Média dos Preços Obrrdos: BS 36.49Percentuâl; - P.eço Estimado Calculâdo: RS 36,49



CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

Fabíicanl€: Fabíicântê não iníoÍmado
Descrição: D€scri9ão nãoinÍoímâda

04.494.2831000l-26 COOSqUDE - COOPERATIVA DOS TFABALHADORES E PROFISSIONAIS DE
*VENCEDOR * SAUDE DO ESTADO DO CEARA LTDA

Mâíca: MaÍca não iníoímedâ
FabÍieantei Fakicante não infoímado
Descrição: t»scriçàonâo aníoímada

Estado: Cidâde: Enderêço:
CE Forta|êzâ AVENIDA ENGENHEIBo HUMBERTo MoI{TE 2929

Cidade: Endereço:
Fo.IâIezâ R GUILHERMEVIEISA DA cosTA,4l

Estado:

VALOB DA PROPOSTA FINAL

Estado: Cidade Endereço:
CE Foíaleza RUÂ MIN|STBO JOAoU|M BASTOS.I t7 (85) 3257<5ô4 / (85) 323r-2400

a?J ':'
EmãÍ:-

t'y*,*".

Estâdo: cidade. Ender€çoi
CÊ Foítâlêzâ BUA MONSENHOB OTAVTO DE CASTRO,756

Nome de contaror Ielefone:
ROGER|o GOMES (85) 3023-2905

Emáil:

admcooseude@qmail.com

1 1,768.3I9/OOO'].88 COOPERATIVA DE TBABALHO DE ATENDIMENTO PBE E HOSPITALAR LTDA -
COAPH

Fabricantê. Fôbncânte não iníomádô
Descriçãor Dêscrição não inío.mada

Estado: Cidadê: EnderêÇo:

CE FoÍtalezâ R MARCONDES pEFEtRÀ iO6S

Nomedê Contâto:
EBICA (85) 3037,351 0

Email:

comercial@coâph.coÍn.br

19.521 .941lOOOl {7 COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGÊM E DE
SAUDE DO NORDESTÊ DO ESTADO DO CEABÁ. COOPERNOBDESTE / CE

Fâbricân!ê: Fakicaote nâo infoímado
Oescrição: Descíjçáo nào infoímâda

Estado: Cidâdê: EndeÍêço: TelêÍone: EmsiljcE FoÍtelêza RUÀ JA|M; BENEvoLo, 167r (a5) 301çr s53 / (8s) 3101>g230 edinêrdoÍers76@gmair.com

09.'170.363/000'I.40 C@PÊRATIVA D€ TRAAALHO MULTIPROFISSIONAL DE SAUDE DO ESTADO
DO CEABA

R§ 3s,99

Rs 36,00

Bs 36,49

RS 36,49

Rs 4r.48

Fs 4r,49

Rs 50,00

Rs 250,00

Fabricantê: Fab.icante não informado
Descrjção: Desc.ição não informâda

(85) 3r2t{430
Emeil:

cooptâcê@gmail.com

39.266.832/000]40 CLINICA DE DESENVOLVIMENTO HUMANOAME MAIS LTDA

Fabricânte: Fabricânte náo informado
Descrição: Descrição náo informadâ

Estadô:

CE
Telêfone:

$5) e8223712
Email:

neto-lima_@hotmêil com

30.04n 2,4/000147 CoOplsqUDE - CoOPERAT|VA DE TRABALHo DE pROFtSStoNAtS OA sqUDE

Fâbricante: FâbÍicântê nãoinfoÍmãdt
Drscrição: D€scÍiÉo nôo iníoíÍhadâ

CE

cidâdê:
Fortalêza

EndeÍeço:

R TOMASÁCtOLt, 1493

r€lefone:
(85) 860r,5276

Emâil:

coop€.âdio20t 8@gmail.com

23.sO2.407tO001-12 TOTAL SOLUCOES COMERCTO E SERVTCOS- EtRELt

FabÍicânt€: Fatricante não infoímado
Dêscrição: D€scrição não inÍormâdâ

Estado: Cidâde: Ender€To:
CE Aíecâti R cEL, PoMPEU,Z2a

Nome dê Contâto:
JONAS

Íeleíonê:
(8s) 34?35$r

26.455.955/0001.27 ADICONSULTOÂIA E ASSESSORIA EM LICITACOES LTDA

Fâbricantê: Fâbricânte náo inÍoÍmâdo
Dêscriçáo: Descíição não iníormadâ

Esrado: Cidâde: Endêreço:
CE Aquraz RUATATNHÂ,617

Email:

totalsolucoês.ce@grnâil.c!ín

(85) 814G1560 / (85) 863'3030
Êmâil
âdilicilacoes@gmail.com

§ ffiffiáffiffi#mx,rumxa*o*yr5oR qHU6áo m6wa..42s:!d,{253
32135



13

JUS;IFICAIIVA (MENOS DÊ 3 PREçOS): Acotâção será compleÍnentâdâ com COTAÇÁO DIREIA ao fomecedoÍ.
coníüne hstruçàô ttam,ativá No 65 dê oz deJutho dê 2A21. no qÍiqo 6 a § 52 "ÊxcEçcionatnúte seíá adminda a detmtÀÇão de pÍeço $tjnado ea bé§ M nênos de três pr@s &sde
q'rê dcvidaMtelustifícada rcs aütôs pela geto. rs.D,.sàrêt e aplavtu petd alnúdadê cornpet tê .

Quantidâde

2.62!0 Horas

Preço (Oulros Entes Públicos) i: Mediana das Propostas Finais
]ft t An. 5a dd lN 65 de A7 dê .rnho dê 2n2l

órgão: MunicÍpio de São João

Objeto: ContÍatação de empresa para pregâção de serviços de orientador socjal e
facilitador, para atêndimento do Serviço de Atendimento e Fortalecimento de
Vínculos e medidâs sócio educâüvas, para atêndimentoda Secretaria de
Promoção Social e Direitos Humanos.

DescÍição: Serviços de Orientsdoí Social e Facilitâdor Serviços de Orientador Sociale
FacilitadoÍ

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

RENATA MAIIAS MULLER 08760940948

Descrição

TR

21.719.065/0001-61
*VENCEDOF *

Estado cidâde:
São João

Endereço:

BUA BUA DA PAZ,45O

Preço (Ouüos Entes públicos) 2: Mediana das propostas Finais
ktc l Á.t 50 da tN 65 de 07 deJutho de 2o2t

Órgão: MUNICtPtO DE ptRANGt

Quantidâde:

lJnidade:

UF:

TêleÍone:

(46)911t-8929
Email:

or9-conr§ântiago@qmail.com

\46) 3543-1724

ObservâÇão

Quântidade:

Deta:

Modalidade:

SRP:

ldentificação:

Lote/ltem:

Fonte:

Datai

Modalidâde:

SRPi

ldentificâção:

Lote/ltem:

01 /O4/2o22 1600

Pregão Presencial

NÃO

MDSJ-332022-Pregão PÍesencial

1t1

Link Ata

saojoaopr.equiplano.com.br:7048/tr

anspâ Íencia/licitacoes

960

UND

PB

RS 24,s0

VALOB DA PROPOSTA FINAL

Ps 2400

Rs 25,00

FabÍicantê: FôtÍicânte não infoÍmâdo
Déscrição: DescíiçãonáoinÍormada

Estado: cidade: Endêreço:
PR Sáo João R |GUÀCU, S79

45.,la4.1 0710001-90 WILL|AN KELvtN GUEMBTTZKT 09463540903

Marca: Willian Guembitzk
Fâbricânte: Fabrieánte não informado
Modelo: Williân cuembitzki
Descriçáo: DescriÇão não infoÍmada

Email:

willianquembirzkl@hotmait.com

01 /A412O22 OA:AO

CHAIVAMENTO PÚBLICO

NÃo

00003022

1/2

N/À

portâl.pmpirangi.com.br:8079/trans

Parenciâ/

1.600

RS 18.75

ffi ** n".*. 
^ 
õ óé21rn\2o2316 oz 4t \tp: , n i t-ú-1421

m ffifiJ";iffi*,n'#s#g'â**:H:tiri:tr#Iffi"**Tffi[i'á#Íã*,,"**..".sqHu'âpr',"wÀ%2f\3d%2s3d
33i35

Item 20 VISITADOR SOCIAI

Preço Estimâdo ÍlS 21.63 iun) Média dos Preços Obtidos: B§ 21.63Percentual:- Preço Estimado Calculado: RS 2 i,63



0bjeto:

DescÍiçâo:

CNPJ

CONTRAÍAÇÂO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL: GERONTÓLOGA, ESPECIFICAMENTE PARÁ OFEBTA DE OFICINAS
SOCIOEDUCÂTIVAS PÂRÁ PESSOAS IDOSÂS ACOMPANHADAS E INSERIDAS NO

PBOGRAMA FEDERAL - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FOETALECIMENTO DE

VINCULO (SCFV); ORIENTADOR SOCIAL PARA oFERÍA DE AcoMPANHAMENTo,
ORIENÍAR FAMÍLIAS INSCRITÂS EM PROGFAMAS SOCIAIS, MEDIÀR
CONFLITOS. CONÍRIBUIR COM O FORTALECIMENTO DA FUNÇÃO PROTETIVÂ

DA FAMÍLIA E REALIZÂR ÁTIVIDADES SOCIOEDUCATJVÀS QUE ESTIMULEM A
coNvrvÊNclA FAMtLtÂR E A SOC|AL|ZAÇÃO COM ACOMUNTOADE - INSEntDAS
NO PROGFAMÂ FEDERAL _ SEBVIÇO DE CONVIVÊNCIA E ÊORTALECIMENTO DE
vrNculo (scFv) E FÂctLtÍADoR 0E OF|C|NAS O|VERSAS. ESPECTFTCAMENTE

PÂRA OFERTÂ DE OFICINAS SOCIOEDUCATIVAS PARA PESSOAS

ACOMPANHADAS E INSERIDAS NO PROGRAMÂ FEDERAL - SERVIÇO DÉ

PROTEÇÃo EATENDIMENTo INÍEGRÁLA FÁMÍLIA (PÀF) E sERvIÇo DE
CONVIVÊNCIA E FORTALÊCIMENTO DEVINCULO (SCFU COM FUNDAMENTO
NO ÂRTIGO 6D, INCISO XLIIi, DÂ LEI FEOERÂL NO. 14133/2I, SEGUNDO AS
coNDlÇÔES ESTÁSELECt

ORIENTÂDOR SOCIÂL. ORJENTADOR SOCIÂL

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

Unidade: H

UFr SP :.
,,,,aL\--

{

VALOR DA PROPOSIA FINAL

Rs 18,75
32.875.84sl0001-28 ANtELy GRACTANO COSTA 424509848.t o
* VENCEDOR *

Meícâ: Mâíca n5o iníormâdâ
Febaicantê: Fabíicânte náo infoÍmado
Dê6ê.içâo: D€scriçáo não infoÍmadâ

Estâdoi cidâd€:
SP vistâ Âtegrê do Aho

Ender€ço:
RUA DOS GERANIOS,74

Telefone:

0 6) 9749O7r 1

Emâil:

contábil@dvelâ.com.br

ffi 16:04:110 (lP: 177.4160.1



:.r Extrâto de fontês Utilizadas neste relatório

Fontes utilizadas nestâ cotação:

'l - Prefeitura Municipal de São João/PR
saojoaopr.equiplâno.com.br:7048/trânsparencia/licitacoes

2 - Prefeitura Municipal de Ouroeste/SP
pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/transpaíe.cia/

3 - Compras CE

www.seplâg,ce,gov.br

4 - ComprasNet
www.comprâsgovernamentâis-gov-br

5 - Prefeitura Municipal de Pirangi/SP
portal.pmpirangi-com.br:807g/transparencia/

Dâta: 2 4/03/2 02 3 I 6: 08:04
Acessâr a fonte aqui

Data:
Acessar a fonte aqui

Data: l6/03/2023 I l:55:07
Acessâr a fontê agú

Data: 1 5/03/2023 1 5:48:45
Acessar a fonte aqli

Data: 2U03/2023 I l:49:33
Ácessar a fonte aqui
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{corAçÃo DE PREçO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA
CENTRAL DE COMPRAS
SRA. JANINE LOPES MAGALHÃES

O INSTITUTO DE AçÃO SOCIAL E PROMOçÂO HUMANA ASSISTENCIAL, CNPJ: OO.í07.766/000í-70,
sediado na Av. Principal no20 qd 22 sala A12, cohalap são Luís - MA, Telefone: (98) 991454319, através dê seu
Presidente e representante legal, Ericko Luís Saraiva Salgado, brasileiro, solteiro, inscrito no RG sob o n.o
0329462620070 - SESP/MA, CPF n.0 050.917.963-04, Íesideflb e domidliado na Rua Miritiba, N" 210, Santo Antônio,
CEP: 65046-61 1, Sáo Luís - MA.

Em atendimento a solicitaqão encaminhamos nossa ota@ & preço.

obieto: Contratação de empresa especializada na prestação de seMços de terceiriza@o de mão de obra para atender
as necessidades da Prefeitura Municipalde lt@curu-MirirÍ/MA, levando em considera@o a necessidade de ateodimento
ao Princípio da conünuidade do seÍvftp púbfico a qual esta adstrita a prefeitura Municipal.

8

I

ÍIEM DESCRTçA0 QUAIiT.
OE HESES

QUANT. DE
HORAS

SEt'lSAlS

QUANT.
TOTAI- OE

HORAS

VÂLOR DA
HOR úlrÊs

VALOR MENSAL VALOR TOTAL

1 Auxiliar de serviço geÍâis I R$ 17,99 R$ 712.404,00 RS 5.699.232
2 Digilador 8 4.928 R$ 17,99 R$ 88.6il.72 RS 709.237 76
3 Seryiço de apoio administrâtivo 35.200 R$ í7,99 R$ 633.248,00 R$ 5.065.984 00
4 Serviço de manutençáo predial I 4.400 35.200 R$ 17,99 R$ 79.156,00 R$ 633.248,00
5 Serviço de vigia notumo I 18.480 't47.840 R$ 17,99 R$ 332.455,20 R$ 2.659.641,60
6 Sêrvrçt de ügia diumo I 13.024 144192 R$ 17,99 R$ 234.301,76 R$ 1.874.414,08
7 Serviço de portaÍia I 12.672 101.376 R$ 17,99 R$ 227.969,28 R$ 1.823.754,24

I 2.816 R$ 40,88 R$ í4.389,76 RS 115.1í8 08
Topografo 8 176 R$ 30,09 R$ 5.295,84 R$ 42366 72

10 Geólogo I 176 1.408 R$ 40,88 R$ 7.194,88 R$ 57.559,04
11 Agrônomo 8 í76 1.408 R$ 30,09 R$ 5.295.84 42366,72RS
12 Serviço de apoio ao transporte I 4.048 32.384 R$ 17,99 R$ 72.823,52 RS 582.588.'16
13 SeÍviço técnico agropecuário I 352 2.816 R$ 17,99 R$ 6.332,48 50.659,84RS
14 Serviço de apoio a saúde I í7.600 140.800 R$ 17,99 R$ 316.624,00 RS 2.532.992.00'15 Monitor de tÍansporte escolar I 7.040 R$ 17,99 R$ 126.649,60 R$ 1.013.196.80
to Serviço técnico pedagogico 8 14.080 112.640 R$ 253.299,20 R$ 2.026.393 ,6017 Assistente social 1.056 8.448 R$ 30,09 R$ 31.775,M RS 254.200 2
18 0rientador social I 2.112 16.896 R$ 17,99 R$ 37.994.88 303.959.04RS

Psicólogo 1.056 R$ 30,09 R$ 31.775,M RS 254.200 32
Visitador social I 2.640 21.120 R$ 17,99 R$ 47.493,60 379.948.80RS

VALOR TOTAL R$ 3.265.í R$ 26.í21.06,1 't2

lt{SITUm O€ lcAlr Sd}C|Ar E PROM@ÂO HUl,tÂN^ ÀSS|SIENC|ÂL - tASpHÂ I C pJ: 0&to?.?óalm0l-70ay P'inciprl,20 - ou.drá 22 - sàre Ât2 - coh.i.p - se. ui.nlr tl*piróá,irã.i i"_]'ir"l ,%a,gtgr

I.448

I

I

I

I

I

I

I

39,600 316.800

39.424

lB 281.600

I Engenhêiro cMl

1.408

I 56.320

R$ í7,99 
|

I

19
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Vâlor total RS RS 26.121.061,12 (vinte e seis milhões e centro e vinte e um mil e sessenta e um reais e doze

centavos).

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

Rêsponsável letâl: Ericko luís Saraiva Salgado, Função: Dirêtor Presidente, brasileiro, solteiro, inscrito no

RG sob o n.a 0329462620070 - SESP/MA, CPF n.e 050.9L7.963-04, Fone'.9962L-8127.

Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, lucro, todas as despesas e

custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer naturêza e todas as despêsas, diretas e

indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitaÉo.

Luís - MA, 24 de março de 2023

lr{srlÍrrÍo 0E Acm sOClÂL E PRoIIOCÂO HUMÁitÀ ÂSS|STENC|ÂL - tASpHA I cxpJ: 00.107.?6állpgl-?0

^v. 
Principât, 20 - oudrà 22 - Sat ÂtZ - Coà.i.p - São Luisnl^ | ie3ph.@outlook.côD I (9g) 99ó21:8187

Ericko Luís 5araiva Salgado

CPF: 050.917.963-04

Presidente
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PREFEITURA MUiIICIPAL DE ITAPECURU Í{IRIM.MÁ

SECRETARTA MUN|C|PAL DE ÂOiflNl8TRÂÇÀO, PAÍRIMO]{IO E RECURSOS HUI{ANOS

MAPA DE APURAçÂO DA PEAqUISA DÉ PREÇOA

OSJÊIO: CONTRÂÍ çÀO EMPR€SÂ ISPEC|AUZAOA NA PRESTAçÃO OE S€SV|çOS OE IEnC€IRIZAçÂO DE MÂO OE OBRÂ PARÂ ÂÍEt{OtR AS NECESSIDÂDÉS DÂ PREFEITURA MUiIICIPAL DE |TÂP[CURU-M|B|M
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE ITÂPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-E0 t\ô
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMTNISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECURSO§ HUMAIiOS

MEMO N" l,t8
,/
,6

Itapecuru Mirim-MA, 24 de março de 2023.

De: JAINNE LOPES MAGALHÃES -Central de Compras

Para: LUCIANO DA sILvA I{UNES - secretrfu:io Municipal da Receita. orçamento e Gestão

Assunto: cotações e Mapa de apuração de pesquisas de preços referente a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mfuim^/Í4, lévando em óonsideração a
necessidade de atendimento ao Princípio da Continuidade do Serviço Público a qual estrí adstrita a
Prefeitura Municipal.

Senhor Secretario,

venho atraves deste, encaminhar cotações e Mapa de apuração de pesquisas de preços
referente a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão
de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA, levando em
consideração a necessidade de atendimento ao Princípio da Continuidade do Serviço Público a qual
esüi adstrita a Prefeitura Municipal.

Atenciosamente.

^-t
JAII\ÍNE LOPES MAGALHÃES

Central de Compras

Matricula N' 7529-i

PRAÇA COMES Dl.: SOUZA. s^.1. CENTRO ITAPLCTJRU MIRIM-MA. CNPJ N" 05,648.69Ú000I -EO

/-§D< frÁgo-r



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA ORçAMENTO E GESTÃO
cNPJ No 05.648.696/000í-80

8t

4

A Senhora
Carla Helena Abrêu ilarieno
Contadora do Município

Senhora Contadora,

Considerando a solicitação das Secretarias Municipais para Registro de preços

para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, solicito de vossa senhoria Dotação Orçamentária

referente ao objeto ora mencionado.

O valor estimado para tal demanda e de R$ 24.338.955,52 (vinte e quatro milhóes

trezentos e trinta e oito mil novecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois

centavos).

Cumprimentando-a cordialmente, agradecemos a atenção

Itapecuru - Mirim/MA, 27 de março de 2023

Atenciosamente,

Lucian da va Nunes
Secretário Municipal ceita, Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim/MA

DESPACHO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI, DE ITAPECURU MIRTM

SECRETARIA MUNICIPAT, DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CONTABlI,IDADE 6tu

DESPACHO t

Ao Senhor
Luciano da Silva Nunes
Secretária Municipal da Receita, Orçamento e Gestão
Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim,MA

\- Cumprimento-o cordialmente, não há necessidade de Dotação Orçamentária uma vez que será

na modalidade Pregão - Registro de Preço de acordo com o Art. 7", § 2', do Decreto Federal n''

7892/2013. § 2", onde diz que "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçament:íÍia, que somente sená exigida para aformalização do contrato ou outro instrumento hábil"

Itapecuru-MirimlMA, 27 de março de 2023.

Atenciosamente.

CARLA HELE E ABREU MARIANO
Contadora Geral
cRc 14225tO



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARTA MUNTCTPAL DE RECETTA ORÇAMENTO E GESTÃO
cNPJ No 05.648.696/000'1 -80

b3

AUTORIZAÇAO

Em atenÇão à necessidade de dar andamento aos trabalhos das Secretarias

Municipais, os órgãos ordenadores de despesas da ATA a ser registrada, LUCIANO DA

SILVA NUNES, Secretário Municipal da Receita, Orçamento ê Gestão; ÍruOtO OO BRASIL

BANDEIRA DE MELO, Secretário Municipal de Saúde; HILTON CESAR NEVES DA S|LVA,

Secretário Municipal de Educação, TERESA BARBOSA MACIEL, Secretária Municipal de

Assistência social, encaminhamos para abertura de processo licitatório para o Registro de

preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da prefeitura

Municipal de ltapêcuru-Mirim/MA

Na condição de ente público todos os processos de contratações e realizações de
despesas relativas às atividades do Município de ltapecuru-Mirim/MA, devem ser praticados

estritamente sob a égide do regime do Direito público, em que se aplica em especial a Lei

8.666/93, a Lei 10.52012002, a Lei 4.320164, a Lei de Responsabitidade Fiscat e normas

específicas do Tribunal de contas do Estado do Maranhão, Tribunal de contas da uniáo e

demais órgãos de controle interno e externo.

Na qualidade de ordenadores dê despesas, declaramos, para os efeitos do inciso ll
do artigo 16 da Lei complementar no í0í - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a dêspesa
especificada pelo objeto acima tem adequações orçamentaria e financeira com a Lei

orçamentaria Anual (LoA) e compatibilidade com o plano plurianual (ppA) e com a Lêi de
Diretrizes Orçamentaria (LDO)

A presente licitação prescinde condições para a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços continuados, denominados de apoio administrativo
às atividades institucionais, serviços esses a serem executados nas dependências das
secretariais Municipais do Município de ltapecuru-Mirim no Estado do Maranháo, conforme
especificações e condições constantes em Edital de licitação e demais anexos.

como benefícios resultantes desta contratação espera-se melhor atender às
demandas da sociedade junto às secretariais Municipais do Município de ltapecuru-Minm

Praça Gomes de Sousa, s/no - Centro, CEp: 65.495-000 _ ltapecuru-Mirim/MA

-l

&,^,-



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA ORÇAMENTO E GESTÃO
cNPJ No 05.648,696/0001 -80

ô %c:

/MA, agilizar e dar mais segurança aos serviços de apoio, contribuindo assim com a

Prefeitura Municipal no desenvolvimento de suas atribuiçóes legais e regimentais voltadas

às atividades finalísticas e ao alcance dos seus objetivos.

Com base na certidáo do Departamento de Contâbiladade, assim como Minuta do

Edital, Minuta do Contrato e Termo de Referência, constantes em caderno processual, e

para este objeto, AUTORIZAMOS à Comissão de Licitação que inicie a abertura de processo

licitatório para que, através de licitação, seja efetuada a conlratação pretendida.

Visto que o gasto com o objeto desta licitação ultrapassará no presente processo o

valor de dispensa de licitação prevista na lei 8.666/93, faz-se necessário a elaboração de

processo licitatório que possibilite aos diversos possíveis proponentes, a oportunidade de

apresentarem suas propostas, de forma a promover a competitividade entre eles e buscar o

melhor preço e as melhores condições para a Administração Pública.

Encaminhe-se ao setor responsável para as devidas providências

Cumpra-se,

Itapecuru-Mirim/MA, 30 de março de 2023

LUCIAN DA A NUNES
Secretaria da mento e Gestâo

HILTON C N ES DA SILVA
de EducaÇãoSecretário Munici

DE MELO

Secretária Municipal de Assistência Social

Praça Gomes de Sousâ, s/no - Centro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim/MA

-?

Secretaria Municipal de Saúde

TERESA BARBOSA MACIEL

lÍ.



Assinado eletronicamenle por: Dihones Nascimento Muniz - CPF: "'.939.273J. em 10/06/2022 10i40:09 - lP com n': 10.49.16.49

DIARIO OFICIAL
ELETRÔNICO ,gí

IESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

Ano ll - Edição No CCLV de 9 de Junho de2022EXECUTIVO

SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO:030/2022

DECRETO MUNICIPAL N.'O3O DE 08 OE JUNHO DE 2022.

Dispôe sobrê delegação de competências e autô.ização para ordenadores de despesas
assinarem documenlos contábeis, de licitaçóes, de prestação de contas, êntrê outros,
revogando o Dêcreto Municipal n. " 029, de 03 dê junho de 2022, e dá providências.

O PREFEITO DE ÍTÂPECURU-ttllRlM, ESIADO DO MARANHÃO, no uso de suas at.iburçôes constitucionais e na forma
previsla na Lei Orgânica Municipal.

CONSIOERÂNDO o conceito legal de ordenadoí de despesas à luz do §1o do Ad. 80 do Decreto -Lei n. o 200/67, que dz
"O ordenador de despesa é toda e quâlquer autoÍidâde de cujos alos resultarem emissão de empenho. autorização de pagamento,
suprimento ou dispêndio de recursos da Uniâo ou pelâ qual esta íesponda.'

CONSIDERANDO a necessidâde de instituir a desconcêntração da Administração Direta e lndireta e dos Fúndos
Municipais quanto à ordenâÇão de desp€sa.

DECRETA

Parágrafo único. Fica autorizado à ordênâdora de despesa, a Secretária Municipal de Saúde, a movimentar âs contas
bancárias por meio de Gerenciadoí FinânceiÍo em conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Recêita, Orçamenlo e Gestão.

Art. 30 Fica delegâda a competência de Ordenador de Oespesas da Secretariâ Municipal de Assistência Social e do
Fundo Municipal de Assistênciâ Social à Secretáriâ Municipal de Assistência Social, Íicando aulo.izada a assinar empenhos e o rdens de

--pagamênto. autorizar, homologar e adjudicar licitações. ratificar dispensas ê inexigibilidades, assinar contratos, assinar ba lancetes, balanços.
íçamentos e demajs documenlos contábeis, reconhecer dívidas, conceder adiantamentos, êncaminhar documentos, responder diligê nciás e

-demais solicataçôes dos Tribunais de Contas do Estado e da Uniâo e repÍesentar em contralos convên,os, acordos, ajustes e ins trumentos
nmilêres.

ParágiaÍo único. Fica autorizado à oídênadora de despesa, a SecretáÍia Municipal de Assistência Social, a movimêntaí
as contas bancárias por meio de Gerenciadoí Fjnan@iro em conjunlo com o Senhor SecÍetário Municipal da Receita, Orçamento e Gêstâo.

Ít.40 Fica delegâda a competência dê Ordenador de Despesas dâ Secretjaria Municipal de Edu;açao e do Fundo de
Mânutenção e Desenvolvimento da Educâçâo Básicâ e de Valorização dos Profissionais da EducáÉo - fÚNOgA a Se;retária Municipalde
Educaçáo, ficándo autorizâda a assinar êmpenhos e ordens de pagamento, autorizar, homologar e adjudicar licitâçóes, ratificâr dispe;sas e
inexigibilidâdes, assinar contratos, assinaÍ balancetes, bãlanços, orçamôntos e demâis docum;nbs contábeis. recónhecer dívid as. conceder
adianlamentos, encáminhâr documentos, responder diligências ê demais solicitações dos Tribunais de Contras do Eslado e da Uniã o e
repíesentar em contrâlos convênios, acoídos. ajústes e instrumêntos similâaes.

ParágraÍo único. Fica autorizado à ordenâdora de despesa, a Sêcretáriã Municipal de Educaçáo, a movimêôtar as
contas bancáriês por meio de Gerencaador Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçâ;enb e Ges tão.

Art. 5. Revoga-se o Decreto Municipâl n. ó 029, de 03 de junho de 2022 .
Art. 6' Estê Decrêto entra em vigor na data dê sua publicâção, retroagindo sêus eíeitos à data de 03 de junho de 2022.

GABINETE OO PREFE]TO I'UNICIPAL DE ITAPECURU {IIIRII', ESTAOO DO MARANHÃO, Erl 08 DE JUNHOOÉ2022.

Art. 1' Fica delegada a competência de Ordenadora de Despesas da PreÍeilura Municipâl de ltapecuru -Mirim/MA ao
Setíetário Municipâl da Receitâ Orçamento ê Gestáo, Íicando autoíizado a assina. empenhos ê ordens de pagamento, âutorizâr, h omologa. e
adjudicar licitações, ratificar dispensas e inexigibilidadês, assihâr contratos, assinâr bãlâhcetes, balanços, orçâmentos e d emais documenlos
contábeis, reconhecer dívidas, concedêr âdiântamehtos, encaminhar documeôtos, responder diligênciâs e demais solicitações dos Tribunais
de Conlas do Eslado e da Uniâo e represenlar em contratos convênios, acordos, ajustes e inskumênlos similares.

Parágrafo único. Ficâ autorizado ao ordenador de despesa, o Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gêstão, a
movimentar âs contras bancáÍias poí meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Prefeito Municipal.

Art- U Fica delegada a competência dê Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal
de Saúde à SecÍetária Municipal de Saúde, ficândo autorizada a assinar empenhos e ordens dê pagamento. aulorizar, homologar e adjudicar
licataçôes, ÍatiÍicar dispensas e inexigibalidadês, âssinar contratos, assinaí balancetês, balanços, orçãmentos e demais docu mentos contábeis.
reconheceÍ dívidâs, mnceder adiântamentos, encáminhâr docrrmentos, responder diligências e dêmais solicitaçôes dos Tribunais dê Contas
do Estado e da Uniáo e represêntar em conlratos convênios, acordos, ajustes e instrumêntos similares_

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
Prefeito Municipat

Assinado eletronicâmente por: Dihonês Nascimento Muniz
CPF: "'.939.273r'êín 10106120221O-.40Og - tp com n.: 10.49.16.49

www.itapecurumirim.mâ.gov.br/diaraoof cial/?id=285
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DESPACHO

Considerando os elementos constantes no Processo Administrativo n' 2023.03.09.0010. que

tÍata o Registro de preços para eventual e futua contratâção de empresa especializada na prestaçào

de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Itapecuru-Mirim/MA, faço distribuição à Pregoeira IANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO. visando a

\-. deflagração do pregão eletrônico na forma da lei.

Itapecuru-Mirim/MA. 03 de abril 2023.

tâ újo
Presidente da de Licitação - CPL

Porta nân 54/2023
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SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTARIAS - DESIGNAR: 25112023

PORTARTA N. o 254/2023/Gp DE 24 DE MARçO DE 2023.
8t

_r'
NOMETA MEMBROS DA COMTSSÃO PERMANENTE DE LrCrÉbÃO
CPL, PREGOEIROS E EOUIPE DE APOIO.

Art. ío- DesignâÍ os membros da COMISSÃO PERMANEÍi|TE DE LICITAÇÃO - CPL, para atuar em todas as
modalidades licitatórias, constituindo -se conÍorme composiÇão a segurr:

I - RITA MARIA GOMES ARÂUJO - Presidente -servidora ocupante de cargo efetivo.
ll - NATHALIE BEZERRA DE ARÁÚJO DOS SANTOS - Secr.etária servidoÍa ocupante de cargo efetivo.

lll - RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - MembÍo seÍvidoÍ ocupante de cargo comissionado.

Art. 20- Designâr paÍa exercerem a funÉo de Pregoei.os Municipais:

\, l- LÀNE MARIA PINHEIRO RIBEIRO - PÍegoeira Titular servidora ocupante de caÍgo comissionâdo.
ll - LINDA MELO FRANÇA FONTF:! ES - Pregoeira Titula. servidora ocupante de cârgo comissionado.
lll - DEBORÁ OLIVEIRA MAGALHAES - PregoeiÍa Substituta servidora ocupante de cargo comissionado,

Art. 3'- Designar pâra exercer a Íunçáo de Equipe de Apoio:

I - FRAiIKLIN MARTINS DO NASCIüENTO SANTOS - Membro (servidor ocupante de cargo comissionado).
tt - RODRIGO DE ALMETDA ABREU - Membro (servidor ocupante de cargo comissionado).

Art. 4'' Esta portaria entra em vigor na datâ de sua publicação. Revoga -se as disposiçôes em contrário. em
especial as Portarias n. o 1.26612022 cP, de 23 de maio de 2022 e 2SOt2O23tcp, de 22 de marçÃ de 2023.

O PREFEÍTO MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRlM, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuiçôes legais e
atendendo às necessidades dê reestruturar as alividades concêrnentes à Contratação Pública no âmbito da Administração
Municipal de ltapecuru Mi,im/MA

CONSIDERANDO o artigo 30, inciso lV da Lei n" 10520/2002, o art. 5'l da Lei no 8.666/'1993, bem como o art.7o,
inciso ll do Decreto Munícipal no ,4712017:,

RESOLVE:

GAAINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 24 DE MARçO DE 2023.

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
PreÍeato Municipâl

Assinado elelíonicâmente poÍi waldeíino Mendes da silva - cPF: '-.128.783 r, em 24to3t2o2318:39115 - lp com ô.: 10.0.0..106
Autenlicaçáo em: www.itapecurumiíim.mâ.gov.bí/diaíioofi cial.php?id=4g6

\,Yww.itap€cuÍumirim.ma.gov.br 4t12
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TERMO DE AUTUACÃO

No dia 10 de abril de 2023, eu,lane Maria Pinheiro Ribeiro, Pregoeira Titular deste Município, conforme

Portaria ne 25412023, autuo e assino nesta data o presente termo considerado peça preexistente para a

organização e tramitação de todos os documêntos necessários para o desenvolvimento dos autos,

devidamente carimbados, rubricados e numerados em ordem crescente, tendo como primeira folha, que

corresponde a este termo, cujo objetivos e recursos serão definidos ao decorrer do procedimento licitatório,

de modo a atender ao disposto no Art. 38 da Lei ns 8666, de 21 de junho de 1993 e persistentes alterações

supervenientes.

DA UCTTAçÃO

Processo Administrativo Ne 2023.03,Gr.0010
Licitação N. e 02512023.
Modalidade: PREGÃO ETETRÔNICO

Tipo: Menor preço por lote.
Requisitante (s):

Secretária Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

Secretário Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Saúde

Secretária Municipal de Assistência Social

DO OBJETO DA LICITAçÃO

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

terceírização de mão de obra para atender as necessídades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA,

ESTIMATIVA DO VALOR

RS 24.338.955,52 (vinte e quatro milhões trezentos e trinta e oito mil novecentos e cinquenta e cinco reais e

cinquenta e dois centavos)

Sendo assim, eu, lane MaÍia Pinheiro Ribeiro, Pregoeira da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA,

fazendo uso de minhas atribuições legais, lavrei o presente termo nesta data, dos autos do Processo

Administrativo Ne 2023.02.07.0003 para a realização do Pregão Eletrônico, termo este, considerado peça

preexistente e decisório para instauração do processo administrativo licitatório, que se inicia.

Itapecuru-Mirim/MA, 10 de abril de 2023.

IANE MARIA PI RO RIBEIRO

'<11-'::

Pregoeiro OÍiciol
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SOIICITAçÃO DE PARECER JURÍDICO MINUTA DE EDITAL

À Procuradoria Geral do Município-PGM

À Sua Senhoria a Senhora
Rosane FerreiÍa lbiapino
Procuradora Geral

\- SenhoraProcuradora,

CONSIDERANDO a necessidade justificada de se realizar procedimento licitatório para as Secretárias
Municipais, referente Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de terceirização de mão de obra pare atender as necessidades da Prefeitura Municipal
de ltepecuru-Mirim/MA,

coNSIDERANDo que a Minuta do EdÍtal, PREGÃO ELETRÔNlco Ne 025/2023, processo Administrativo Ne

2023.03.09.0010, foi elaborada de acordo com condições, especificãções e quantidades constantes no Termo

de Referência e com base em preceitos legais,

ENCAMINHA-SE a presente Minuta para a devida apreciação dessa Procuradoria, no sentido de apresentar

PARECER a respeito da Minuta de Edital do Pregão Eletrônico supracitado e seus ANEXOS.

Logo após, devolva-se os autos a este Órgão, para que sejam tomadas as medidas pertinentes.

Atenciosamente,

Itapecuru-Mirim/MA, 13 de abril de 2023

eAí
IANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO

Pregoeire Oficial
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MTNUTA DO EDITAL DE LICITAÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM / ESTADO DO MARANHAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2023.03.09.0010

LICITAÇÃO COM ITf,NS PARA AMPLA DISPUTA.

MODALIDADE PRECÀO ELETRONICO SRP N'025/2023

BASE LEGAL

Lei N' 10.520/2002, Lei Complementar No. 12312006. Decreto Federal
N" 10.024/2019, Lei Complementar N'. 14712014, Decreto Federal N'
8.538/15 e alterações, Decreto Federal N' 7.892/2013 e aplicando-se
subsidiariamente no que couber a Lei N' 8.666/1993 e suas alterações e

demais legislações correlatas.

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra
para alendeÍ as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-
Mirim/MA.

TIPO DA LICITAÇÃO menor preçô por lote

REGIME DE EXECUÇÀO Empreitada por preço unitário

LOCAL DA SESSÀO PUBLICA https:// rv'wrv. I icitanet.com.br

xxxxxxx.DATA E HORARIO DE
ABERTURA DAS PROPOSTAS -
SESSÃO PÚBLICA: xxxxxx
}IODO DE DISPL TA Aberto

VALOR ESTIMADO
R$ 24.138.955.52 (vinte e quatro milhões trezentos e trinta e oito mil
novecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois cenlavos)

OBJITO

INTORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, e também poderão ser lidos
e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de ltapecuru-M irim/MA. localizado na Praça Comes
de Souza, S/N, Centro. Itapecuru-Mirim/MA, no horário das 08h00min às l2h00min (Doze horas) ou através do e-

mail: colitaoecuruma@gmail.com, Portal de Transparência do Município e também através do Sistema de

Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA).

ATENÇÂO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos. a fim de evitar a prática
das condutas previstas no Art. 7' da Lei N" 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades previstas
no referido aÍigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, ltapecuru-MirimiMA
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MINUTA DO EDITAL

PREGÃO ELETRôNICO N" O2SI2O23

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2O23.O3.O9.OOIO

O Município de Itapecuru-Mirim/MA- através da Secretaria Municipal da Receita Orçamento e Gestâo por

interrnédio da Pregoeira. desigrrada pela Portaria no 254 de 24 de março de 2023. levam ao conhecimenlo dos

interessados que. na forma da Lei no 10.520/2002. do Decreto Municipal n'76012020. Decretos Municipais

n" 547120'17 e 548i2017. Decrelo Federal n' 7.89212013. Decreto Federal n" 10.024/2019. da Lei

Complementar n' 123/2006 alterada pela Lei Corrplementat n' 14712014, e, subsidiariamente. da l,ei n"

8.66611993 e de outras normas aplicáveis ao objeto desle certame, fará realização de licitaçào na modalidade

Pregão Eletrônico para Registro de Preços. do tipo menor preço por lote. sob regime de Empreitada por preço

unitário- objetivando o Regislro de preços paÍa eventual e futura contratâçâo de empresa especializada na

prestação de serviços de terceirizaçào de mão de obra para alendeÍ as necessidades da Prefeittrra Municipal

de ltapecuru-Mirirn/MA.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado. denominada Pregoeira, mediante a inserçào e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica rv* rr.licitanet.com.br.

O servidor terá. dentre outras. as seguintes atribuiçÕes: coordenar o processo licitatório: receber. eraminar e

decidir as impugnaçôes e consultas ao Edital. apoiado pelo setor responsável pela sua elaboraçâo: conduzir

a sessão pública na internet: verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste

Edital: dirigir a etapa de lances; verificar ejulgar as condições de habilitação: receber. examinar e decidir os

recursos. encaminhando à autoridade compelente quando manliver sua decisão: indicar o vencedor do

certame; adjudicar o objeto. quando nâo houver recurso: conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e

encanrinhar o processo devidamente inslruído a autoridade responsável para propor a hornologação.

I. DO OBJETO

| .l . O presente pregão tem por objeto o Regislro de preços para eventuâl e lutura contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para aÍender as necessidades da

Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirimi MA. em conformidade com as especiÍicaçôes c quantidades

constantes no Termo de Referência (ANEXO l). parte inlegrante deste Edital.

1.2. O quantitativo indicado no Termo de Referência (ANEXO l) é apenas estimaliva da aquisição e será

solicitada de acordo com as necessidades do órgão Participante. podendo ser utilizâda no lodo ou em parte.

l.i. O valor máximo totâl objeto desta licitação é de R$ 24.318.955.52 (vinte e quatro milhôes lrezentos e

trinta e oilo mil novecentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e dois cenlavos)- conlorme especificações

dos lotes abaixo:

LOTE l: R$ 4.426.033,92 (quatro milhões quatrocentos e vinle e seis mil trinta e três reais e noventa e dois

centavos);

Praça Comes de Souza. S N. Centro. Itapecuru-Mirim MA

Pásina 2 de 59
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LOTE 2: R$ 5.076.698.88 (cinco milhões setenta e seis mil seiscentos e noventa e oito reais e oitenta e oito

centavos)i

LOTE 3: R§ I L536.940,80 (onze milhões quinhentos e trintâ e seis mil novecentos e quarenta Íeais e oitenta

centavos);

LOTE 4: R$ 3.299.281,92 (três milhões duzentos e noventa e nove mil duzentos e oilenta e um reais e noventa

e dois centavos).

I .,+. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências conlidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

1.5. Havendo divergências entre o descrilivo do objeto conslante no sistema PORTAL DE COMPRAS DO
MLNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM u.rvr,r.licitaner.com.br e o descritivo do objeto do Terrno de

Referência deste Edital. prevalecerá as especificaçÕes constantes no Termo de Referência.

2. DOS RECI'R§OS ORÇAM.ENTÁRIOS

OBS: Não há necessidade de informar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de prc-ços

uma vcz que no sistema de registro de preços nâo há obrigatoriedade de contralar e a literatura especializada

entende que a indicaçào da disponibilidade orçamentária a que se refere o artigo l4 da l-ei 8.666/91 sô deve

ser obrigatória no mornento da efetivâ contratação e nâo quando da abertura da licitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO

i.l . Poderão participaÍ deste Pregão os interessados que teúam ramo de atividade compatível com o objeto
licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documenlação e requisitos de classificação das

propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, previamente credenciadas no PORTAL DE COMPRAS
DO MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM www.licitanet.com.br por meio do sítio
www.ilapecurumirim.ma.gov-br. e no Sistema de Informações para Controle de Contratações Públicas -
SINC-CONTRATA www.tcema.tc.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregào deverão dispor de chave

de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamenlo do s;stema.

3.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das transações inerentes a este

Pregão.

Etr
i- lt:t,
r-] lr(,

3.5. Informações complementares sobre o
www-lic itanet.com.br.

credenciamento poderão SEI obtidas através do sítio:

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresâs de pequeno porte, para as

sociedades cooperalivas mencionadas no artigo 34 da Lei n' I 1.488. de 2007, para o agricultor familiar, o

Praça Gomes de Souza. S,N. Centro. ltapecuru-Mirim MA
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produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006 e suas alterações.

3.7. É vedado a qualquer pessoa, fisica oujurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

3.8. Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital.

3.9. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta.

independente do resultado do procedimento licitatório.

3.10. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

3.1l. Os documentos apresentados nestâ licitação deverão:

. 3- l I . l. EstaÍ em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

3.1 1.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.

3.12. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas:

3.12.1. Proibidos de participar de licitaçÕes e celebrar contÍatos administrativos, na forma da legislação

vigente;

3. 12.2. Que não atendam às condições deste Editâl e seu(s) anexo(s);

3.12.3. Estrangeiros que não tenham repÍesentação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmentel

3.12.4- Que estejam sob falência, concurso de credores ou em processo de dissolução ou liquidação:

3.12.4.1 . Nos casos em que o empresário esteja em recuperaçâo judicial ou extrajudicial, poderá participar

desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3.12.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9" da Lei n" 8.666/93:

\- 3.12.5.1. Entende-se por participação indireta a que alude o art. 9" da Lei n" 8.666/93 a paÍicipação no

certame de empÍesa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia.
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da Iicitação ou mesmo a atuaçâo no processo

licitatório.

3.12.6- Sociedades integÍantes de um mesmo gnrpo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comumi

3.12.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"

7 461201 4 -T CU -Plentuio).

3.12.8. Vedada, ainda, a participação de cooperalivas nos termos do art.5o, da Lei Federal n' 12.690, de l9
de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/0712012 e SÚtvtUU N'281-TCU é vedada a participação de

cooperativas em licitação.

-trI
i --: l-: I
'.-J;

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro. ltapecuru-Mirimi MA

Página .Í de 59



Pág: cl4

Ass: "{
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM
CNPJ N" 05.648.696/0001-80

3.I3. COMO CONDIÇÃO PARÂ PARTICIPAÇÀO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM'
OU *NÃO'EM CAMPO PROPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO. RELATIVO AS SEGUINTES

DECLARAÇÕES:

3.13.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3'da Lei Complementar N' 123, de 2006, estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 491

3.13.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

3.1 3.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ler direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar N' 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.13.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.13.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalíciasl

3.13.6. Que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega menor

de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7'. XXXIll. da

Constituição;

3.13.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

4. DO CR-EDENCIAMf,NTO NO SISTEMÁ E DA EFETIYAÇÃO DO CADASTRO

4.1 . As licitantes interessadas em pârticipar deste certâme deverão credenciar-se previamente no Sistema de

PORTAL DE COMPRÂS DO MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM www.!rç!ta!c!ça!q.br.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome! assume

como firmes e verdadeiras suâs prôpostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE

coMpRÁs Do MTNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM e mantêlos atualizados junro aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçào no momento da

habilitação.

4.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponenÍe no mesmo pregào

eletrônico.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMEI{TOS DE HABTLTTAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, alé a

data e o horário estabelecidos para abeÍura da sessão pública, quando. então, encerrar-se-á automaticanrente

a etapa de envio dessa documentaçào

5.2. O envio da pÍoposta. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edilal. ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As ME e EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do arÍ. 43, § l'da LC n" l,23, de 2006.

5.4. lncumbe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão.

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas. o

que somenle ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somenle serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.8. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública

estabelecida neste Edital.

5.9. A entrega da proposta e dos documentos de habilitâçào. sem que tenha sido lempeslir arrrente impugnado

o presente Edital. irnplicará na plena aceitaçào. por paíe dos interessados- das condições nele estabelecidas.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÀ

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta em arquivo separado concomitantcmente aos docurnentos de

habilitação e mediante o preenchimento. no sistema eletrônico- ambas contendo sob pena de desc lassificação-

dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unilário e total do lote:

6.1 .2. Marca (se houver);

6.1.3. Fabricante (se houver);

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contrâtadâ.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.
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6.4. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualqueÍ outro prelexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentâção.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contralaçÕes

públicas federais, quando participarem de Iicitações públicas.

6.6.1 . O descumprimento das regÍas supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de ptazo paÍa a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. nos

termos do aí. 7l, inciso IX, da Constiluição; ou condenação dos agenles públicos responsáveis e da empresa

contratâda ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

6.7. Planilha de Custo e Formação de Preços conforme tN 05/2017 com lN 07/2018. contendo o detalharnento
dos custos que compõem o preço ofertado conforme anexo V.

6.8. Deverão ser compulados todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação. bern

como todos os impostos. encargos trabalhistas. previdenc iários. fiscais e conrerciais- ta\as- fretes. seguros-

deslocamentos de pessoal. e quaisquer outros cuslos ou despesas que incidam ou r enharn a incidir direta ou

indiretamente. abrangendo. assim. todos os custos necessários à execuçâo do objeto e a manutençào dcslas

condições durante a vieência do contrato. A omissão de qualquer despesa será interprctada conrô nâo

eristente ou já incluída no preço. não podendo a licitante pleitear acréscimos após a abertura das propostas.

7. DA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSINCAÇÃO »IS PROPOSTAS E FORMULÂçÃO DE
LANCES

7.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessâo pública. por meio de sistema cletrônico. na data-
horário e Iocal indicados neste Edital.

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios insanáveis ou nào
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.4. A desclassificação sení sempre fundamentada e registrada no sistema. cm acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

7.4.1. A náo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário-
levado a e[eito na fase de aceitação.

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para lroca de mensâgens entre a Pregoeira e os licitantes
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7.7. Iniciada â etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamenle por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.7.1 . O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada lote.

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessâo e

as regras estabelecidas no Edital.

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrâdo pelo

sistema.

7.10 O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quânto em relação à proposta que cobrir a melhor ofeía deverá ser de R§ 1.00 (um real).

\- 7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos' com prorrogações.

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

7.13. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior. sená de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.1 5. Encerrada a fase competitiva sem que hâja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira'

assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício dâ sessão pública de lances, em prol

da consecução do melhor Preço.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

\. registrado em primeiro lugar.

7. 17. Durante o trânscurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistemâ

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances'

7.19. euando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos.

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatÍo horas da comunicação do

fato pela Pregoeira aos participantes- no chat ou na própria p lataforma s §\\.lic itânet

7.20. O Critério dejulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.21 . Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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7 .23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3", § 2", da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

a) no país;

b) por empresas brasileiras;

c) poÍ empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será soÍeada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.25. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública" a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

propostâ, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes-

b) A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas. envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, tais

como composição de preço unitário e notas fiscais.

c) Será solicitado ao licitante que ofertar desconto superior a 307o (trinta por cento), do valor estimado em

cada item, os documentos previstos no item anteÍior para comprovação de exequibilidade. podendo em caso

de não envio, a comissão desclassificáJa se através de ampla pesquisa de mercado for demonstrado a nào

exequibilidade da proposta.

7.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DO BENETÍCIO ÀSMICROEMPRESÁS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1 . Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa

ou empÍesâ de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja

igual ou até 5% (cinco pôr cento) superior à proposta mais bem classificada. proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)

minutos, contâdos do envio da mensagem automática pelo sistema. apresentar uma última oferta.

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado. situação em que, atendidas as exigências

habiliratórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

Pregão;

8.I .2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem clâssificada. na forma

da subcondição ânterior, o sistema, de forma automática- convocará as licilantes remanescentes que

porventura se enquadrem na situaçào descrita nesta condiçâo, na ordem classificatória. para o exercício do

mesmo direito:
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8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte

que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e

convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempatei

8.1.4. A convocada que não apresentaÍ pÍoposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos. controlados pelo

Sistema. decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006:

8.1 .5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção. o procedimento licitatório prossegue

com as demais Iicitantes.

9. DA NEGOCIAÇÃO

9.1. O Pregoeira poderá encaminhâr contraproposta diretamente à licitante que tenhâ apresentado o lance

mais vantajoso, observado o critério de julgamento. o valor estimado para a contratação e as demais

condições estabelecidas neste Edital.

9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

rO. DO JT'I.CAMf,NTO DÀ PROPIDSTA VENCEDORA

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance, em arquivo único, no pr.vo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME-'
contado da convocação efetuada pela Pregoeira por meio de opção disponível no sistema Portal de Compras

do Município de ltapecuru-Mirim. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se

expressamente determinado pela Pregoeira.

10.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura.

preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como. "Word". "Excel" e "PDF", podendo

ainda ser compactado a critério do licitante.

10.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Portal de Compras do

Município de ltapecuru-Mirim poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer

momento. em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeira.

10.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados. deverão ser encaminhados, no prazo

máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação da Pregoeira: Comissão

Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Gomes de Sousa. s/no, Centro, ltapecuru-Mirim/MA. CEP.

65485-000.

10.5. A Proposta de Preços readequada ao valor final. deverá ser apresentada em até 02 (duas) horas após

convocação da Pregoeira, devendo ser elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa. salvo

quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,

assinada pelo representante legal da licitante proponenle.

10.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção. será

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edilal.

10.7. A Pregoeira examinaÉ a proposta mais bem classificada quânto à compatibilidade do preço ofeÍado
com o valor estimado e a compatibilidade da proposta com âs especificações técnicas do objeto. podendo ser

desclassificada as propostas que:

-tr
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a) Contenhâm vícios insanáveisl

b) Descumpram especificações técnicas constantes do Edital e seus anexos;

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela

Administração;

e) Não teúam sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.

10.8. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela

ou à totalidade da remuneração, conforme art. 48, It, §l'da Lei n'8.666/93.

10.9. Quando o licitante apresentar preço final com desconto superior ao especificado no item 7.25. "c''. e a

inexequibilidade da proposta não for flagrante. não sendo possível a sua imediata desclassificação. será

facultada a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

I 0.1 0. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá seÍ reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo. vinte e quâtro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em âta:

l0.l l. A Pregoeira podeú convocar o licitânte para enviar documenlo digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema" no prazo de 02 (DUAS) HORAS. sob pena de não aceitação da

proposta.

I 0.12. E facultado à pregoeira prorrogaÍ o prazo estabelecido, â partir de solicitação fundamentada feita no

\,, chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10. I 3. A Pregoeira antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, solicitaní

ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documenlos:

a) Planilha de Custos, apresentando preço de cuslo dos serviços, margem de lucro, impostos (federais,

estaduais e municipaís incidente sobre a prestação dos serviços), bem como o detalhamento de todos os custos

diretos e indiretos da empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional. Lucro Presumido

ou Lucro Real);

b) documentos fiscais ou instrumentos contrâtuais de objetos idênticos, comercializados pela futura

contratada, emitidos no período de até I (um) âno anterior à data da abertura da licitação;

c) no caso do previsto no item 7.25, "c", será solicitada as notas fiscais de entrada junto aos documentos

especifi cados anteriormente.

10. I 3.1 . Os documentos acimâ transcritos poderão ser solicitados conjunta ou separadamente a critério da

pregoeira em sessão.
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10.14- Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as

carac(erísticas do material ofertado, tais como marca. modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico.

ou, se for o caso. por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

I 0.1 5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos- irrisórios ou de valor zero. incompatíveis

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante.

para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneraçào.

10.16. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão n' 1455/201 8 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

rtaldatrans ltcla .br/ceis

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa. mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça LI .br/i bidade adm/consultar uerido.

d) Lista de Inidôneos e o Câdastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON.
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.2. Para a consulta de licitantes pessoajurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b",
"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (hftps:i/certidoesapf.a

ll.2.l. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratar com o Poder Público.
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

I 1.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pârte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas IndiÍetas.

11.2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimenlo
similares, denlre outros.

11.2.2.2. Licilante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

h
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I1.2.3. Constatada a existência de sanção, â PÍegoeirâ reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.

I 1.2.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sisÍema. da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

I1.3. É dever do licitante atualizar previamente as comprovâções constantes nâ plataforma para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta.

a respectiva documentação atualizada.

I 1.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidâo(ões)

válida(s), conforme aí.43, §3", do Decreto 10.024' de 2019.

11.5. Hâvendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los.

em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação'

I 1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

I1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

I I .8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão eslaÍ em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deveÍão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que. pela própria

natureza, comprovadâmente, forem emitidos somente em nome da matriz.

I I .8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes a CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada â centralização do recolhimento dessas

contribuições.

11.9. Ressalvado o disposto no item 10.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital. a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.10. Habilitação Jurídica:

I L I 0.1 . Documento de ldentificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário lndividual e/ou Sócio

Administrador:

I I .l 0.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dâ

Junta Comercial da respectiva sede;

11.10.3. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: certificado da condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cujâ aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no Portal do Empreendedor;

I1.10.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabil idade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores:
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I I .10.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbâção no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser â participante sucursal, filial ou agência;

I I . 10.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

I I .l 0.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

11.10.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorizâção para

funcionamento expedido pelo órgão competente;

I I .l 0.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

I1.10.10. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial ou Certidão de Breve Relato do

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (esta certidão tem o mesmo sentido da ceÍidão sirnplificada)

da sede em até 60 (sessenta) dias da sessão de abertura.

1l,l l. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I l.l I .1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ:

11.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceÍidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02llul20l4, do SecreLário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ceral da Fazenda

Nacional;

I I .l I .3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

ll.ll.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peranle a Justiça do Trabalho. mediante a

apresentação da Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

I l.l I .5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede

da licitante, se houver, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitaçào:

I I .l I .6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licilante, mediante a:

I l.l I .6.1. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais. e;

I I .l I .6.2. CeÍidão Negativa,/Positiva com efeitos de negativa de Inscrição de Débitos na Dívida;

I t.lL6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior foÍ comprovada mediânle a

apresentação de uma única ceíidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licilante

demonslrar com documentação hábil essa condição.

I I . I I .7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao ISSQN

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e Funcionamenlo.

mediante a:

Pág
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I I .l I .7.1 . Certidão Negativa,/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Municipais;

11.11.7.2. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa quanto à Dívida Ativa Municipall

11.11.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante

demonstrâr com documentação hábil essa condição.

ll,l2. Qualificação EconômiceFinanceira:

I I . I 2.1 . Certidão negativa de falência recuperação judicial expedida pelo disfibuidor judicial da sede da

licitante pessoajurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidâo, ou, na omissão desta, com

data não excedente a 60 (sessenta) dias, contados da dâta de sua apresentação.

I I .l 2. L t. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitanle deverá apresentar

a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente. na forma do art. 58,

da Lei no I I .l 0l , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo. ainda, comprovar todos os

demais requisitos de habilitação.

I I . 12.2 Balanço Patrimonial e DemonstraçÕes Contábeis (Demonstraçâo do Resultado do Exercicio - DRE)

do último exercício social, com o devido registro na Junta Comercial. já exigíveis e apresentados na forma

da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou

do próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa. vedada â sua substituição por

bâlâncetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 3 (três) meses dâ data de apÍesentação da proposta.

I I .l 2.3. No caso de empresa constituida no exercício social vigente. admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

I 1.12.4. E admissível o balanço intermediário, se deconer de lei ou contrato/estatuto social.

11.12.5. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação

financeira di empràsa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo Passivo Circulante

LG:
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG:

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
r.c:

Passivo Circulante

I I .12.6. Certidão de Regularidade do Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade denlro de

seu prazo de validade.
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I I .12.7. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstÍações contábeis

assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por cópia

do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da

Instrução Normativa N' ll, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e

Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de AbeÍura e de Enceramento do Livro
Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos

Art. 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184. §2'daLei N' 10.406/2002:11.9.8.4. Na forma

do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED. instituído pelo Decrelo Federal no 6.022, de 22 dejaneiro

de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digilal - SPED CONTÁBIL.
nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil.

I 1.1 3. QualiÍicação Técnica:

I I . 13. L Atestado de Capacidade Técnica, que comprove já ter fornecido os produtos ou serviços da natureza

do objeto da presente Iicitação, emitido por pessoajurídica de direito público ou privado, informando sempre

que possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela

informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos materiais. devidamente

registrado na entidade competente quando for o caso.

11.13.1.1. E indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando

vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fomecido os materiais/produtos/serv iços

a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, ojulgador da proposta

possa aferir efetivâmente as condições de fomecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de

maneira satisfatória.

11.14. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa. O item não é de ordem obrigatória e visa tâo

somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto

da presente licitação. impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei N'
8.666/93.

ll.l5. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir

diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante.

11.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa

equiparada, e uma vez constatâda a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçâo do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração,
quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

I 1.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas nesle Edilal, sendo facultada a convocação das licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação. seguir-se outra microempresa.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentaçâo fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

I l 18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

ru
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ll.l9. Será inabilitado a licilante que não comprovâr sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

I 1.20. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitaçâo, haverá nova verificaçâo, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' I 23, de 2006. seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceilação da propostâ subsequente.

I I .21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisilos de habilitação cumulativamente. isto é. somando as exigências do iterr
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação-

além da aplicação das sanções cabíveis.

I 1.22. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitaçào recairá sobre o(s)

item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos

remanescentes.

11.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada

vencedora.

12. DOS RECURSOS

I 2.1 . Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá. de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação

da intenção de recorrer. para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

I 2.2.1 . Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

I 2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias pâra apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes. desde logo, intimados para, querendo.

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias. que começarâo a contar

do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo p€Írnanecerão com vista frânqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

É. DA NEÂBERTIjRA DÂ §E§SÃO

13.1. A sessão pública poderá ser reabeÍa:

l3.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os alos

anulados e os que dele dependam.

$e
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13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contralo, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovâr a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do Art.43, §1'da LC N'123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimenlos imediatamente posterioÍes ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deveÍão ser convocados para acompanhar a sessão reabeÍa.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sisÍema eletrônico ("chat"). ou e-mail, ou de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO

PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA, SCNdO

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA Ar).ÍrrDrcAÇÃo E HOMOLOGÀÇÃO

14.1 . O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso. hipótese em que a

adjudicação caberá à Autoridade Competente que determinou a licitação para homologação

14.2. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente que determinou a licitação.

14.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes.

IS. IX) INSTRUMEI{TO CONTRATUAL E ATÀ DE RECISTRO DE PREÇOS

15. I . Homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para.

no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar a Ata de Registro de Preço. Contrato ou instrumento equivalente,

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n' 8.666193 e

neste Edital.

l5.l .I . O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado

pelo licitante vencedor durânte o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Administração.

I 5.1 .2. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor. devidamente habititado.

15.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessáÍias para o registro de todos os

itens constantes no Termo de ReferênciA com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns).

as respectivas quantidades. preços registrados e demais condições.

I5.3. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitanles que aceitarem cotar os bens ou

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3'
da Lei n'8.666, de 1993;

I 5.4. O fomecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contralado ficará otrrigado a aceitar. nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do

Contrato. toda documentaçâo de habilitação exigida na licitaçâo.

1ffi1tr
Ifrl§fl\=IE/
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15.5. O Aceite dâ Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n'
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aÍigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.6. O contrato terá vigência de 8 (oito) meses, a contar de suâ assinatura.

15.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no aí.29, da

lnstrução NoÍmativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6', III, da Lei n" 10.522, de l9 dejulho
de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.8. Na âssinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de

habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do conlralo ou

dâ ata de registro de preços.

15.9. Na hipotese de o vencedor da licitação não comprovff as condições de habilitação consignadas no

Edital ou se ÍecusaÍ a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante.

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação. analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociâção, assinar o contrato ou a ata de registro

de preços.

15.10. Ata de Regisho de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso

paÍa futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem

praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

l5.l l. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

15.2. Argão pâÍicipante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que paÍicipa dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

15.13. Órgão não paÍicipante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais

da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

I 5.1 4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame

do SRP. sendo-lhe facultada a realízação de procedimento específico para a aquisição pretendida.

assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fomecimento em igualdade de condições;

15.15. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato ou pelos

seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou âutorização de compra, conforme o Art.62
da Lei N' 8.666/93.

Praça Gomes de Souza. S.N. Centro. Itapecuru-M irim,/I\4A
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Ió. DO RECEBIMENTO E DA ACEITABILIDADf, DO OBJETO

16. Os critérios de recebimento e aceitaçào do objeto e de fiscalização estão pre'v istos no Termo de

Re lerênc ia. Anero I deste tdital.

17. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA

17.1. As obrigações da Contratanle e da Contralada são as estabelecidas no Termo de Rcfcrência. Aneso I

deste Edital.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As condições de pagamento são as estabelecidas no Termo de Retêrência. Anexo I deste Edital.

19. DAS SÀNÇOES ADMINTSTRATIVAS

l9.l . As sanções administrativas são as estabelecidas no l'ermo de Referência. Anero I destc Edital.

20. DOS ESCLAR-ECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

20.1 . Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa. fisica ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente
para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23h59min, no horário oficial
de Brasília-DF.

20.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, sení designada nova dâtâ para a realização do certame. exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeira até i (três) dias úteis antes da data

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico
*DADOS DO CERTAME", até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF.

20-4- Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamenlo das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo

setor técnico competente.

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do

Município de Itapecuru-Mirim e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e â Administração.

2r. DÀS Dr§AO§rÇÔr,S FINÀrS

21.1. A Autoridade Competente, compele anular este Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocaçào de

qualquer pessoa, e revogar o certame por considerálo inopoíuno ou inconveniente diante de falo
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

2 l. l. l. A anulaçâo do Pregão induz à do contralo.

Praça Comes de Souza. SN- Centro. Itapecuru-Mirim MA
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21.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório.
ressalvado o direito do contratâdo de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suporlado no

cumprimento do contrato.

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão. promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de inforrnaçâo ou

de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificaçào e habilitação.

21.3. Nojulgamento das propostas e na fase de habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nào

alterem a substância das propostas e dos documenlos e â sua validade jurídica. mediante despacho

fundamentâdo, regislrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

classifi cação e habilitação.

21.3.1. Caso os pÍazos definidos neste Edital não eslejam expressâmente indicados nâ proposta. eles serão

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

21.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificaçâo disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n' 2.200-2, de 24 de âgosto de 2001 . serão recebidos e

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias

autenticadas em papel.

21.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 11.488, de l5 dejunho de

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno poíe.

21.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital.
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostâs e documentos, o texto do Editâ1.

2l .7. Este Pregão poderá ler a datâ de âbertuÍâ da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro-
sem prejuízo do disposto no art.4, inciso V, da Lei n" 10.520/2002.

21.7.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.8. Este Edital sená fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.itapecurumirim.ma.gov.br.
www.licitanet-com.br.

21.8.1 . O Resultâdo da Licitação será comunicado mediante publicação no site da Prefleitura no Portal de

Compras Públicas www. itapecurumirim.ma. gov.br. wrvw.licitanet.com.br.

21.5.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados. Notificações. Decisões e Julgamenlos
publicados no Diário Oficial do Município - DOM ou no Portal da Transparência do Município disponível
em www.itapecurumirim.ma.gov.br. www.licitanel.com.br

21.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.' 12.846. de 1." de âgosto de 2013 (l.ei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabiliz ção administrativa e civil de pessoas j urídicas pela prática
de atos lesivos contra a Adminislração Pública, em especial, ao constante no âr1. 5-o, inciso lV.
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma
de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

'tr
. -i-l -'.'
§:'.ljil
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2l . I 0. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços. que possua cota

de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP.

2l - 10.1 . Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada. esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cola principal.

21.10.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratâção das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço.

21.10-1. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumenlo

convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos

em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

2l.ll. O Edital estrá disponibilizado, na íntegr4 no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br,
https://www.tcema.tc.br, SINC-CONTRATA, através do e-mail: cplitapecuruma@gmail.com, e também
poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Praça Gomes de

Souza, S.N, Centro, Itapecuru-Mirim,MA das 08h00min (oito horas) as l2h00min (doze horas), mesmo

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

inteÍessâdos.

21.12. Integram este Edilal, pâra todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA:
ANEXO II _ MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO:
ANEXO V - MODELO PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREçOS.

ltapecuru-M irim/MA. XXXX XXXX.

Luciano da Silva Nunes
Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

Praça Gomes de Souza. S,N. Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

r. OBJETO

I .l . Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-

Mirim/MA, levando-se em consideração a necessidade de atendimento ao Princípio da Continuidade do

Serviço Público a qual está adstrita a Prefeitura Municipal. conforme especificações e condições contidas

neste Termo de Referência.

I .2. A presente licilação estabelecerá condiçôes pâra a contratação de empresa especializadz na prestação de

serviços continuados, denominados de apoio administrativo e técnico especializados às atividades

institucionais, serviços esses a serem executados nas dependências das Secretariais Municipais do Município

de ltapecuru-Mirim no Estado do Maranhão. conforme especificações e condições constantes deste

documento e do Edital de licitação e demais anexos.

I .3. Como beneficios resultantes desta contratação espera-se melhor atender às demandas da sociedade junto

às Secretariais Municipais do Município de ltapecuru-Mirim /MA. agilizar e dar mais segurança aos serviços

de apoio. contribuindo assim com a Prefeitura Municipal no desenvolvimento de suas atribuiçôes legais e

regimentais voltadas às atividades finalísticas e ao alcance dos seus objetivos.

2. ESPECTFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR MÉDIO

2.1 . O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência será determinado

com base em pesquisas de preços realizadas através do sislema do Banco de Preços e com empresas com

ramo de atividade pertinente ao objeto.

2.2. Estimativa dos serviços

LOTE I

cot) It t_\s TOTAL
IIORA/TIÊS

QUANT
DE

MESES
TOTAl,

ATJXILIAR OPERACIONAI,I)E SERVICO GI-]RAIS 7010 8 RS 15.66 R§ 88r.971.20

1 DIGI-I'ADOR 1760 It Rs 1i.66 R$ 22{)..192.80

SERVICO I)E APOIO ADMINISTRATIVO t3200 8 RS 15.19 R$ t.604.06,1.00

I SERVICO DE MANU'IENCAO PRLDIAL 26.10 Íi RS r7.61 RS 17t.92-r.10

l SERVICO DI'] VIGIA NORI-UNO 1520 8 RS 16.53 RS {65.{li-I.80

ó SERVICO DI-: VIGIA DIURNO RS 15.61 RS r32.0.t2.21

Sl:RVICO DE PORI ARIA 701 8 R$ 15.5r R$ 117-.1i2.32

l( ENGI:NllElRO CIvll- 351 RS 72.-16 R§ 10.1.017.16

TOPoCRAI'O t76 I RS 26.87 RS 37.8-12.96

t16 s R$ 72.85 RS 102.572.80

II AGRONOMO 116 I R$ 30.3i RS {2.732.1t0

ll SERVICO DE APOIO AO IRANSPORTE t056 8 RS l8- 19 R$ 153.669. t2
r3 sERVIÇO 

.f 
ltCNICO ACROPECIJ^RIO 352 8 R$ 11.27 R$ 121.8.18.32

Praça Gomes de Souza. SN. Centro. Itapecuru-MiriÍn.-MA
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R§ 4..126.013.92

LOTf, 2 . SAGDE

('oD TOTAL
HOR{/}rÊS

TOT.{L
]tEsEs VAI,OR I0TÂL

I AUXII-IAR OPI.]RACIONAI,I)E SERVICO GERAIS l-100 8 R$ r5.66 R1; 55 t.232_00
1 D](]II AI)OR 1760 ll RS l5_66 R$ 220."r92.80

-1 SERVICO DE APOIO A SAUt)E l7ó00 ll RS tó.-13 RS 2.299.26J.0n
J SERVICO DE APOIO ADMINISIRATIVO 8lt00 § R§ 15.19 RS t.0ó9.176.00

SERVICO DE MANTITENCAO PREDIAI 1056 It R$ r7.ó r R$ 1.18.769.28

ô SERVICO DE VI(;IA NORTUNO 26.10 tt RS t6.5u R$ 319.I 13.60
SERVICO DE VIGIA DITIRNO 1760 li R§ r5.63 RS 220.070.40

8 SI,R\'ICO DI, I'oITTARIA t760 t3 RS 15.5t RS 2 t8.380.80
RS 5.076.698.88

LOTE 3 . EDUCACÂO

(oD
ITE\S

TOTAL
HORA/]\IÊS

TOTAL
DE

\I ES ES

v^l_oR ToTAL

I AUX II-IAR OPI]RACIONALI)}. SERVICO GERÂIS 21610 li RS r5.66 R$ 3.086.899.20
NIONITOR I)E TRANSPORTE ESCOI-AR 70.10 8 R§ t{i.50 R$ t.041.920.00

-j SI,RVICO DL APoIO ADMI\ISTRA.I IVo 8800 ti R$ t5. t9 Rli t.069.376.00
.l SERVICO DE APOIO AO TRANSPORTE 2610 8 R§ IE.19 R$ 38-1.r72.80

SI.]RVICO DE VIGIA NOR] UNO 8800 l{ R5 r6.53 R§ l. t6l.7r2.0o
8800 IJ RS 15.63 R$ t.100.352.00

7 SERVICO DE POR I'ARIA 8{i00 8 R$ 15.51 R$ r.09r.90.1.00
8 SERVICO TECNICOS PEDACOCICO H0lr0 It R$ 23.07 RS 2.598.60J.1i0

T(ITAI RS I t.516.910.80

LOTE 4. ASSISTENCLA SOCIAL

ITE\S

TOTAL
HORA/1rÊS

QUANT
DE

]IIESES
vAI,OR TOl'ÀL

I -,\UXIL.lAR OPERACION^LDlr SERVICO ChRAIS -1510 li R$ 15.66 R§ ]]0.985.60
DIGTIAI)OR lloti li R$ t5.66 R§ t76.394.1J

l SERVICO DE APOIO ADMTNISTRA TIVO ll00 li Rli t5.19 RS 53.1.688.00
{ SLRVICO DE MANUTENCAO PREDIAI 70.1 l{ R$ t7.61 R$ 99.179.52

SI'.RVICO DE APOÍO AO I R^\-SPOR I l'. i52 li R§ t.19 R$ 51.22t.04
SERVICO DE VIGIA I-ORTUNO 3520 tl RS t6.53 RS 165.181.Ít0

1 ST']RVICO DE VICIA DIURNO I,108 It R$ 15.61 R$ 176.056.32
8 SERVICO DE POR'IARIA 1.108 lt RS I 5.51 R$ t74.70.1_61

ASSISTI:Nl'E SOCIAI 1056 8 RS 2.',r.1.1 RS 197. t76.32
l() PSICOI-OGO I056 8 RS 31.20 R9 280.473.60
ll ORILN IAI)O SOCIAL 2t tL 8 RS t8_19 R$ 312.407.01
t2 VISIl DOR SO('IAL l6l0 li R$ 18.,19 RS 190.508.80

RS 3.29.18 r.92

2.2.3. Descrição dos cargos
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Página 2-l de 59

.<.-
à

Ass:

ITE\S

loIAt_

6 I SERVICO DE VIGIA DIT]RNO

coD 
I

9



.lAss

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N" 0s.648.696/0001-80

COD ITE\S DESCRTÇÁO

AUXII-IAR OPERACIONAI-DE
SITRVICO GERAIS - AOSG

'l'em como tarefa- prestar ajuda imediata em diversas lunções de um órgào e tambóm
garantc o supoíe nccessário a qucm prccisa. 

^lém 
disso. csse proÍissional esclaÍcce ari

dúridas. au\ilia na carga e descarga de mercadorias. faz pequcnos serriços dc
manutençào e de limpcza

) DICI I ADOR

0 profissional iní examinar e preparar serviços paradigitação: fazcr digitaçào dc dados.
bem como dc textos. tabelas e outros: FormataÍ textos c planilhas. receber e tmnsmitir
e-mails

sERVIÇO DE APOIO
ADMINISTRAIIVO

Tcm a incumbência de organizar e de gerenciar mctodologias de trabalho. As
competências atravessam a comunicaçâo. o supoíç às esquipcs. a aíticulaçâo de
rccursos e a fiscalizâçâo dc registros- Suas atividades diárias envolvcm ta[1às como
tirar cópias. lazer o controle das contas do setor. cuidar dos documentos

l SERVIÇO DE APOIO A SAUDE

Os trabalhadorcs em sen iços de promoçào e apoio à saúde. visitam domicilios
periodicamcnte: oricntam a comunidade para promoção da saúde; assistem pacicntes.

dispensando-lhes cuidados simples de saúdc. sob orienraçào c supervisào de
profissionais da saúde: rast eiam focos de doenças cspecíllcas: desempcnham
atitidadcs lécnicas dc enfe.magcm em emprcsas públicas c privadas como: hospitais:
Planejarn o trabalho técnico-odontológico em consultórios. clinicas. laboratôrios dc
prótesc c cm órgãos públicos de saúde. Prcvinem docnça bucal paÍicipando dc
programas dc promoçâo à saúdc.

Recepcionam e orienlam visitantes c hóspedes. Zclam pela guarda do patrimonio
observando o compoíamento c movimcntaçâo de pcssou para prevcnir perdas. cvitar
incfudios. acidcnles e outras anormalidadcs. Conlrolam o fluxo de pesso.ls e \eiculos
identifiçando-os e cnçaminhando-os aos locais desejados.

6
SERVIÇO DE VIGILANCIA

NOR-TUNO

Vigiar. zelar e guardar um patrimônio- com o objetivo dc inibir ou dctectar tentati\as
de crimcs. Esse profissional ainda pode obscrvar e liscalizar o local- mas não c sua
função proteger

SERVIÇO DE VICILANCIA
I)IURNÔ

Vigiar. zelar e guardar um patrimônio. com o objetivo de inibir ou detectar lcntariras
de crimcs. Esse Folissional ainda pode obscnar e liscalizar o local. mas nào e \ua
funçâo proleger

8 SERVIÇO DE PORTARIA

Vigiar- zelar e guardar um patrimônio- com o objetivo de inibir ou dctcctar tentativas
de crimes. Essc profissional ainda pode observar e liscalizar o local- mas nâo é sua
funçào proteger

9 f.\aiE\l rlRo ( lvlL
Elaboram projctos de engcnharia cilil. Bcrcnciam obr&s. controlam a qualidade de
cmpreendimentos. Coordenam a opeÍaçào c manutençào do cmprccndimcnto. Podem
prcstar consultoria- assistência c assessoria c claborar pesquisas t!-cnolócicas

l0 TOPOCRAFO

Executam levantamentos geodésicos e topohidrográficos. por mcio dc Ie\antamcntos
altimétricos e planimétricos: implantam. no campo. pontos de projcto. locândo obras de

sistemas dc transpoíe. obms civir industriais. rurais c delimitando glcbas: planeiam

trabalhos cm geomática: analisam documentos e informaçõcs canográficas-
intc.pretando fotos tcrrestres. fotos aéreas. imagens orbitais- cârtas. mapas. plantas.

identificando acidenles gcométricos e pontos de apoio para georelàrcnciamento e

amamÇão. coletando dados geomét.icos. Elêtuam cálculos e desenhos e elaboram
documcntos cano8láficos. delinindo escalas e cálculos caíográÍicos. efetuando
aerotriangulaçào. resliluindo fotograllas aéreas.

ll GI:Ot_OGO
F'ará os cstudos técnicos do solo no municipio em vários seFiços rcalizados. como
pcrfuraçào de poços. impacto ambiental. análiscs preliminares na atuaçào das
pavimentaçôes rcalizadas entrc outros

I] AGROT.-OMO
Plancjam. coordenam c executam atividades agossilvipccuiiL.ias c do agroncgócio.
Fiscalizam essas aÍividades. promovem a e\lensào rural. orienhrdo produlores nos
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vários aspcctos das atividadcs âgrossilvipecuiírias c do aeÍoncgócio. Elaboram
documentaçào tócniça e cicnliíica. Promovem desenrolvimcnto lecnológico e J»dcm
prestar assistência e consultoria técnicas.

l3 sr-.RVrÇo DI-l APOro Ao
TRÂNSPORTE

l)irigcm c manobram veículos c transponan pessoas. cargas. valorcs. pacicntes e

material biológico humano. Realizam rerilicaçôes e manutcnções básicas do reiculo c
urilizam equipaÍncntos e dispositi\ os cspeciais lais como sinalizaçào senora c luminosa.
soíi§ arc de navegaçâo e outros. l]fetuam pagamentos c rcccbimentos c. no desempcnho
das atividades. utilizam-se de capacidades comun icativas. 

-l 
rabalham scguindo normas

de scgurança higienc. qualidads c protcçào ao mcio ambicnle.

SI.]RVIÇO I ECNÍCO
AGROPECUARIO

Tratam animais da pecuáfia e cuidam da sua rcproduçâo. Prcpara$ solo para plartio e

mancjam área de cultivo. Efetuam manutcnçào na propriedade. Beneficiam e

organizam pÍodutos agropecu,ifios para comcrcialização.

t5
sERVI(ro TECNICOS

PED^(JOGICO

Viabilizam o trabalho coleti!o. criando e organizando mecanismos de pafticipaçio cm
progrirmas e projctos educacionais. facilitando o processo comunicativo entre a
comunidadc escolar e as associaçales a elà vinculadas. 

^tuam 
no contexto clínico.

avaliando as funçôes cognitivas. motoras c de intcração social dos clientcs c
promovcndo a reabilitaçáo das ílnçôes p.ejudicadas dos mcsmos.

l6 ASSISTENTE SOCIAL

Compor cquipe técnica para preslaçào de serviços. programas. proietos c bcneficios dc
qualidade quc garantam a opoíunidade de convívio para o Íbrtalecimento dc laços
familiares e comunitáúos: Elaborar. impLuttar c avaliarplanos- programas. projetos que
contemplem os sen iços da Política dc Assistência Social. CRAS. CRI-.^S ou Llnidude
de acolhimenlo e outros: desempenhar outras atividades corrclatas.

l'7 ORIEN IADOR SOCI^L

Oferta. atividades socioeducativas vinculadas à Assistência Social. As atiridades
práticas c leóricas dersnào c\ercitar a c\perimcntação. \ ivência c/ou a Íetlc\ào accrca
dos seus contcúdos.

l8

Proceder ao estudo c análise dos processos intrapessoais c das relaçõcs interpcssoaas.

possibilitando a çompreensão do componamcnto humano individual c de grupo. no
âmbito das instituiçôes de vifuias naturez.às. ondc quer quc se deem estas relaçôcs:
compor equipe técnica para preslaçào de ofcrtas- seniços. programas. projetos c
bcncficios de qualidade quc garantam a oportunidade de con!ívio para o fortalecimenlo
de laços lamiliarcs c comunitários.

t9
MONTTOR DE TRANSPORTE

ESCOI,AR

Cuidam da segurança do aluno nas dcpendências e pro\imidades da escola e durantc o
transponc escolar. Inspecionam o compoíamgnto dos alunos no ambientc escolar c
durantc o transpoíc escolar. Orienlam alunos sobrc regras e procedimcntos. regimento
escolar- cumprimcnto de horáÍios

20 VISITADOR SOCIAL
Realizar risitas às làmilias de acordo com a demanda c capacitação recebida. O
profissional deve orientar às lamÍlias sobrc os cuidados adequados e csscnciais do dia-
a-dia para o dcscn\ olr imcnlo int!'gral da cíiança.

2.3. Essa solicitação se faz necessária parâ âIender à demanda das Secretarias Municipais

â. SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, P.A.TNTUÔXIO E RECURSOS HUMANOS
b. SEC. MUNICIPAL DE GOVERNO
C. SEC. MUN. DE AGRICULTURA, FAMILIAR, ABAST., INDUSTRIA, COMÉRCTO, PESCA,

PRODUÇÃO;
d. sEC. MUN. DE PDUCÂÇÃO:
E. SEC. MUN. SAUDE;
f. SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
g. SEC. MUN. DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO
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h. SEC. MUN. DE POLITICAS PARA MULHERi
i. SEC. MUN. DE INFRAf,STRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE E

TRÂNSITO;
J. SEC. MUN. DE POL. DE PROMOÇÃO DA IGUALDADf, RACIAL.
K. SEC. MEIO AMBIENTE

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A Prefeitura Municipal, não dispõe de força de trabalho suficiente parâ atender as necessidades da

Administração em suas tarefas biásicas, principalmente nas atividades de apoio administrativo e

complementares no âmbito das secretarias municipâis.

3.2. A contÍatação de empresa que supra a pÍemente necessidade das Secretariais Municipais de ltapecuru-
Mirim,MA visa atender as necessidades do quadro de servidores, tendo em vista que o quadro de servidores
atualmente é insuficiente para manter os serviços de apoio administrativo dentro dos padrões mínimos de

rapidez e qualidade requeridos pelos usuários intemos e externos.

3.1. A contratação de apoio administrativo sejustifica:

a) Pela celeridade com que os processos poderão ser concluídos em viíude do reforço da mão-de-obra
empregada;

b) Pela economicidade e melhoria na qualidade dos serviços em virtude da utilização de profissionais de

nível correspondente à complexidade das atividades;

c) Pelo fiel cumprimento de prazos de atendimento das demandas'

d) Pela melhoria no desempenho das atividades de apoio às superinrendênc ias que desenvolvem a atividade-
fiml

e) Que todos estes fatores contribuirão para uma percepção pública positiva dos serviços prestados e para o

alcance pleno das metas institucionais da Prefeitura Municipal, fortalecendo seu papel perante a sociedade.

3.4. Assim, após estudo realizado neste município, foi identificada a necessidade da contratação de novos
postos de trabalho para desenvolver a atividade de apoio administrativo, no intuito de mânter o nível dos

serviços ora prestâdos-

3.5. No sentido de cumprir com suas atribuições constitucionais, tânto a Prefeitura Municipal como as suas

secretarias vêm se utilizando a terceirização para realizar os serviços acessórios e complementares

necessários.

3.6. No presente caso, a Adminislração. lançando-se do poder discricionário que tem, unificou os itens em

lotes como critério dejulgamento, de modo que permita a existência de um vencedor para cada lole. contendo

os itens agrupados. Além do critério logístico e operacional concernenle, a divisão por lotes encontraria

respaldo na razoabilidade, eficiência e finalidade, segundo o qual a ausência de algum determinâdo item

necessário tomaria inviável a efetiva aplicação que se destina o objeto da licitação.

3.7. À despeho da Súmula n" 247 do TCU que estabelece que as compras devam ser realizadas por item e

não poÍ preço global - sempre que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escâla -. não

entendemos que o agrupamento de diversos itens em um lote irá comprometer a competitividade do
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procedimento. Acreditamos inclusive que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da

competilividade e vantajosidade. pois os valores se tornarão mais âtraentes aos proponentes, devendo assim

aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em l ista

que ela receberá mais propostas. beneficiando a eficiência dos contratos administrativo.

3.8. Assim sendo, "a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua literalidade, quando ela

se refere a itens. A partir de uma interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e grupos". Acórdão

5134/2014-Segunda Câmara, TC 015.249/2014-0, relator Ministro José Jorge, 23.9.2014.

3.9. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas

licitantes devido ao ganho de escala na prestação dos serviços daquele lote que sagrou-se vencedora. bem

como facilitar e otimizar a gestão do contrato. pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes.

qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá compromeler todo o planejamento e continuidade na

prestação dos serviços e aÍendimento às secretarias municipais.

3.1 0. Importante salientar ainda que esta Administrâção pretende adquirir os produtos que no seu contexto

geral são da mesma natureza, tendo a certezà que aglutinando os itens em lotes distintos poderá gerar aos

licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em

sua proposta global.

i.ll. Neste senlido. a licitação por lote é mais satisfatória do ponto de rista da eficiência técnica. por

consolidar a prestação dos serl iços a partir de unr único fornecedor vencedor do referido LOT[:. gerando

assim maior eficiência na gestão contratual, bem como no processo de execução dos serviços.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 . O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n' 10.520/2002, Decreto Federal n'
10.024/2019, aplicando-se. subsidiariamente, no que couberem. a Lei Federal n' 8.666/1993, Lei
Complementâr no 12312006, com redação dada pela Lei Complementar n' 147. de 07 de agosto de 2014 e l,ei

Complementar 155 de 27 de outubro de 2016 e demais normas peÍinentes.

5. YIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO CONTRÂTO

5.1 . A Ata de Registro de Preços terá vigência durante um período de I 2 (doze) meses, a contar da data de

sua assinatuÍa.

5.2. Após cumpridos os requisitos de publicidade, Ata de Registro de Preço. será considerado documento

vinculativo, obrigacional. com características de compromisso para futurâ contratação nas condiçÕes

estabelecidas.

5.3. O Contrato a ser firmado em decorrência deste termo terá vigência por 8 (oito) meses, conlados da data

da assinatura do contrato:

5.4. O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no âí. 57, II, da Lei Federal

n-'8.666/93. mediante acordo entre as partes e celebração de termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)

meses, desde que a proposta da Contratada seja mais vantajosa paÍa o Contratante.
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6. CONDIÇÔES E PRAZO DE PAGAMENTO

6.1 . A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestaçâo do sen'iço. ao(s) A

da Secretaria Municipal solicitante. nota fiscal/fatura dos serviços. emitida em I (uma) via. para fins de

liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das impoÍtâncias retidas relativas à contribuição
previdenciríria.

6.2. A âtestação da nota fiscayfatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou a

outro servidor designado para esse fim.

6.3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior à

indicada no item I desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos

moratórios decorrentes.

6.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em âté l0 (dez) dias úteis, contâdos da protocolização

da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no Subitem |.l da cláusula nona deste contrato.

6.5. O pagamento será realizàdo por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

6.6. O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA, quando couber. estâÍá sujeito às retenções na

fonte de tribulos e contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos legais, de:

a) lmposto Sobre a Renda - IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para

a Seguridade Social - COFINS e Contribuição para o PIS/PASEP;

b) INSS; e

c) Imposto SobÍe Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

6.7. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuâr o pagamento após a atestação de que

\ o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.\,
6.E. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondenles a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

6.9. A não apresentação da documentação de que trata o Item 6.1. nos prâzos especificados, ou o nâo

atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da solicitação pela FISCALIZAÇÃO.
poderá ensejar a rescisão do contrato e quaisquer valores retidos cautelarmente somente serão pagos após a

comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.

6.10. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para lanto, serão devidos pela CONTRATANTE. encargos moratórios à taxa nominal de 60/o a.a. (seis por
cento âo ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples.

6.1 I . O valor dos encargos será calculado pela fórmula:
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EM: I r..r- r VP- ondc: E\'l : Encargos rnoratórios der idos: N : NÍtmeros de dias enlre a dala pr!-\ ilta para

opagamentoeadoefctiropagarnento:l:lndieedecompensaçàotlnanceira=0.00016'li8:cVP=Valor
da pÍeslaçào em atraso.

7. OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

7.1. A CONTRÂTADA deve:

a. Nomear preposto para" durante o período de vigência, representá-lo nâ execução do contrato;

b. Manter. durante a vigência do contrato. as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impedirivo da manutenção dessâs condições:

c. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da

execução dos serviços e por outras corelatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos.

vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual - EPI e outras que

poÍventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público:

d. Respeitar as normas e procedimentos da CONTRATANTE;

e. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, ou ainda

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato;

f. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os

esc larecimentos solicitados:

g. Fiscalizar regulârmente os seus empregados designados para a prestação do serviço. com o intento de

verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

h. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da

execução do serviço objeto deste contÍatoi

i. Refazer os serviços que, a juízo do representânte da CONTRATANTE, não forem considerados

satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contrâtado;

j. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo

representante da CONTRATANTE;

k. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos

serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;

l. Realizar os tÍeinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus

empregados:

m. Manter os seus empregâdos devidamente identificados por crachá e uniforme;

üE
ia!-ll.1
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n. Cuidar para que o pÍeposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela

fiscalização do conlrato, adotando as providências requeridas relalivas à execução dos serviços pelos

empregados;

o. Coordenar e controlaÍ a execução dos serviços contratadosi

p. Administrar todo e qualquer assunto ielativo aos seus empregados;

q. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados

acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;

r. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

s. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências

havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequênciai

t. Encaminhar à CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação de empregados que fruirão

férias no período subsequente, assim como, daqueles que irão substituí-los;

u. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;

v. Providenciar, no prazo máximo de 2 horas, eventuais faltas de empregados;

w. As faltas que não forem repostas no prazo retromencionado serão glosadas com base nos custos

apresentados pela CONTRATADA, na fatura do mês subsequente.

x. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material especificado. devidamente

justificado, cujo produto pârâ reposição deve ser aprovado pela Secretaria solicitante, cessando a sua remessâ

tão logo normalize a causa impeditival

y. Substituir quaisquer ferrarnentas recusadas pela FISCALIZAÇÃO, consideradas não adequadas à

prestação dos serviços, em termos de desempenho e condições de uso dos equipamentos.

z. Não serão ressarcidos quaisquer valores, a título indenizatório ou a qualquer outro, poÍ emprego de

fenamentas não aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

aa. Solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer

equipamentos pertencentes à CONTRATADA;

bb.Colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentâs solicitados para a perfeita

realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com

qualidade e tecnologia adequadas;

cc. Realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à execução dos serviços;

dd. A CONTRATADA deverá comprovar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos

serviços, o cumprimento destâ obrigação.
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ee. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas

normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-

los:

ff. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, por meio

próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem cot.no

nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

gg. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos,

exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;

hh. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação

social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão

nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE:

ii. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a

execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

jj. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trâbalhista. civil ou penal, relacionada à

execução deste contrato, originâriamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

kk. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

ss. A inadimplência da CONTRATADA. com referência aos encargos supracitados, não transfere a

responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste

contrato.

yy.Caso a CONTRATADA não honre com os encargos lrabalhistas e previdenciários devidas os valores

referentes aos salários. auxílios e eventuais direitos trabalhistas.

zz.Os valores a que se refere este item deverão ser depositados judicialmente ou repassados às contas

correntes dos empregados da CONTRATADA que prestam serviço nos postos das Secretarias Municipais da

Prefeitura Municipal de Itapeeuru-Mirim/MA.

aaa. A CONTRATADA deverá, se solicitado previamente pela CONTRATANTE, executar os serviços

em dias e horários distintos dos esÍabelecidos originalmente, podendo, nesse caso. haver compensação entre

a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo da categoria

envolvida.

7.2. SÃO EXPRESSAMENTE VEDADAS À CONTRATADA

7.2.1 . A contratação de servidor pertencente ao qr:adro de pessoal da CONTRATANTE. ativo ou aposentado

há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges.

companheiros. parentes em linha reta, colateral ou por afinidade. até o 3o grau. durante a vigência deste

contrato;

Praça Gomes de Souza, SN, Centro, ltapecuru-Mirimi MA
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7.2.2. A veiculação de publicidade acerca desle contrato. salvo se houver prévia autorizaçào da

CONTRATANTE:

7.2.3. A subcontratação para execução do objeto.

S. OBRIGÀçÕES DA COI{TRATATITE

8.2. A CONTRATANTE DEVf,:

a. Erpedir ordem de serliçol

b. Prestar informaçôes e esclarecimentos peninentes que venham a ser solicitados pelo representanle ou

preposto da coNTRATADAT

c. Promover a alocação inicial dos postos de serviço e devidos ajustes;

d. Colocar à disposiçâo dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de uniforme e outros

perlences necessários ao bom desenrpenho dos serviços:

e. Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos:

f. Efetuar o pagamenlo mensal devido pela execuçào dos serviços. desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato:

g. Exercer a fiscalização dos serl iços prestados. por servidores designados para esse fim:

h. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato:

i. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas

e nas alribuições. solicitando à CONTRATADA as substiluiçÕes e os lreinamentos que se l'erificarem

necessários.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 . O licitante que ensejar o retârdamento da execução do certame. nâo mantiver a proposta. falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,

mas garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratâr com â

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinântes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria auloridade que aplicou a penalidade.

9.2. Além das penalidades estabelecidas anteriormente a Administração Pública poderá, garantida a prévia

defesa. aplicar à licitante vencedora âs seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Estado do Maranhão,
pelo prazo de até 02 (dois) anos.

ffi
t-{Er
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar com a Administração Pública Municipal enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administraçáo
Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem

anterior.

9.3 A multa a que se refere o item anterior será cobrada diretamente da empresa. amigável ou judicialmente.

e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades previstas neste Edital.

10. DO ACOMPANHAMENTO f, DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Durante a vigôncia deste contrato, â execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular
do Serviço desta administração pública ou por representante da CONIRATANTE. devidamente designado

para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

10.2. A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao titular do setor responsável pela

fiscalização do contrâto ou a outro servidor designado para esse fim.

II. DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENIAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREYIDENCIÁRIA

11.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais. trabalhistas e

previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a Secretaria solicitante, a documentâção a seguir

relacionada:

I I .l .l . Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor responsável

pela fiscalização do conlrato, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais.

dos seguintes documentos:

a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União:

c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da

CONTRATADA:

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

I I .l .2. No prazo de I 5 (quinze) dias, conforme solicitado pelo fiscal do contrato:

a) ExtÍalos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço - FGTS

de seus empregados. bem como quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade

previdenciária e fiscal da CONTRATADA.

%Ass:
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9.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do

adjudicatário, na forma da Lei.
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b) Cópia da folha de pagâmento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como

lomador o Órgão ou Unidade contratante: cópia do(s) contÍacheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de

qualquer mês da prestâção dos serviços ou ainda dos respectivos comprovanles de depósitos bancários.

c) Os comprovantes de entrega de beneficios suplementâres (vale transporte, auxílio alimentação, etc.). a

que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer

mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado:

d) Outros documentos que

CONTRATADA.
comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da

I 1.1.3. No primeiro mês da prestação dos serviços:

a) Alé I (um) dia útil antes do início dos trabalhos. relação nominal dos empregados. contendo nome

completo. cargo ou função. horário do posto de trabalho. RG e CPF:

b) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Secretaria Municipal de Administração

de Finanças de funcionários não inclusos na relação.

c) Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÀO.

I I .l .4 Até l0 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrâto). ou

após a demissão de empregado, apresentar a documentação adicional abaixo relacionada. acompanhada de

cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço. devidamente

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais:

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.

12. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABÀLHISTA E PREYIDENCIÁRIA

a) Recebida a documentação mencionada no item I da cláusula anterior, a FISCALIZAÇÃO do contrato

deverá apor a data de entrega a CONTRATANTE e assiná-la.

b) Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo

máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da FISCALIZAÇÀO. para

prestar os esclarecimentos cabiveis, formal e documentalmente.

c) O descumprimento Íeiterado das disposições acima e a manulenção da CONTRATADA em situação

irregulâr perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicaIão rescisão contratual. sem

prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

Praça Gomes de Souza. SN. Cenro, ltapecuru-Mirim.lMA

Página 35 de 59



-ffi
t- t_ a
.. ) 1.,/

Pág l>ç

"tAss:

ESTADO Do MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

lJ. DAS DlsPosrÇôrs cenals:

I 3.1 . A secretaria poderá realizar acréscimo nas quantidades inicialmenle definidas, respeitadas os limites
previstos no ârtigo 65. da Lei n' 8-666193 e suas alterações posteriores. tendo como base as quantidades

conslantes na Tabela inserida no presente Termo de Referência.

Itapecuru-M irim/MA. XXXXXXXX

Termo de Referência elaborado por:

KLERICYO JEAN RODRICUE ARAÚJO BANDEIRA DE MELO
Superinlendente de Pessoal e Encargos Sociais

Termo de Referência aprovado por:

WALDERINO MENDf,S DÀ SILVA
Secretaria Municipal de Administração. Patrimônio e Recursos Humanos

LUCIANO DA SILVA NUNES
Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão

RAIMI]NDO ÍNNTO OO BRASIL BANDEIRA DE MELO
Secretaria Municipal de Saúde

HILTON CESAR NEVES DA SILVA
Secretaria Municipal de Educaçâo

TERESA BARBOSA MACIEL
Secretaria Municipal de Assistência Social

Praça Gomes de Souza. SlN, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

rnncÃo rlrrnôNrco N" o25zo23
PROCESSO ADMINTSTRÁTIVO N" 2023.03.@.0010

sESSÀo PIIBLICA: _/_/zoz3. Às _ttoourN ( ) IIoRAS.

LOCAL: PREFEITURÁ MUNClPAL DE ITAPECURU-MIRIM/ MA

rDENTrFrc AÇÀo DA PRoPoNDN I E:

\O}IE DE FA\'TASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

t\sc_ EsT.r

oPTANTE PELo srlrPl-Es? stM ( )xÃo( )

E\DERE( O:

BÀIRRO: CIDADE:
CEP: E-UAll,:
TELEFO\E: t'Ax:
CO\.'TATO DA LICITA\TÊ: TELEFO\E:
B.\\CO DÀ I-ICIT\\TE: CO\TA BT\CARIA DÂ LICITA\Tt-:
N' DA AGE\CIA:

ITEIII DESCRTÇÃO iuÀRC_{ QUANT. U\IDADE
v_4.LOR

UNITÁRIO R§
VALOR
TOTAL

R$

I

TOTAL POR EXTEI{SO:

DECLARÁ QUE

I - ESTÀO INCI-USAS NO VAI,OR COI'ADO TODAS AS DESPESAS COM MÀO DE OBRA L. II}-M COMo. I OÍ)OS OS

TRIBUI'OS E ENCARGOS FISCAIS. SOCIAIS. I'RABALHISI'AS. PRIVIDF,NCIÁRIOS F- COI\4I,RCIAIS L. AINDA. OS

c^SToS COM TR,\NSPORTE E ACONDICIONAMENTO DoS PRODUTOS lrM EMBALAGhNS 
^DEQUADAS.2 - VALIDADE D^ PROPOS TA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRÁZO DÊ INICIO DE EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTAT]III-T,:CIDO NO I T-]R]\IO DE
RLI.'ERENCIA (ANF)(O D DO Ê:DITAL DESSE PROCDSSO.

4. QUE NÂO POSSUI COMO SÓCIO. GERENTE E DIRI.]TORES. SITRVIDORtrS DA PREFEITURA MUNICTPAL DE
/ UF. E AINDA CÔNJUCE. COMPANHEIRO OI] PAR-L,N'TE ATÉ TDRCEIRO GRAU.

LOCAL D DATA

CARIIIBO DÂ E},PRf SA/ASSIT-ATT'RA Do RESPO\S,A.\ EI-

oBs. sERio t)t.scl^ssrFrcAD^s As PRoPoSTAS QUE 
^PRISUN 

|^REM COrAÇÔt:s CONTLNI)O PREÇOS
t':xcEsstvos. stMBóLt( os. I)l-: v^LoR 7F.Ro ou lNl.x l.Qt rivEls. NA F0RMA Í)A l.E(;lsLA(Ào F.M vl(;oR. ol
AINDA. QTJE OTI'REÇAM PRIÇOS OT] VANTAGI.:NS BASEADAS NAS OITIiRI'AS DOS DI.:MAIS LICITANTES.

Praça Comes de Souza. SÂ{. Centro. Itapecuru-MirimlMA
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ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N" XXX

pnrcÃo rlnrnôNtco pARA REGISTRo DE pRrÇos sRp N'02s/2023

PROCESSO N' 2023.03.09.00 I 0

VALIDADE: Até l2(doze) meses

\-, Aos XX dias do mês de XXXXXXXX de 2022, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, insqita no

CNPJ sob n." XXXXXXXXXX. com sede na Praça Gomes de Souza SN, Centro, Itapecuru-Mirim/MA.
neste ato. represenlada por seu Secretário(a) municipal a Sr.' C.l. n.'
XXXXXXX, CPF n.'XXXXXXXXX. e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas:

Nos termos dâ Lei n' 10.520/02: do Decreto n'3.555/00: aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n' 8.666/93,

e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificaçâo das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N'
02512023. conforme Ata realizada em XX,f(X/XXXX e homologada pelo Ordenador de Despesas:

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, confonne
especificações do Termo de RefeÉncia, que passâ a fazer parle integmnte desta lendo sido. os referidos

preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o n" XXXX, com sede na XXXX. CEP XXXX.
no Município de XXXX. neste ato representada pelo(a) S(a). XXXX, portador(a) da Cédula de |dentidade

n" XXXX e CPF n'XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame.

CLÁUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

I .l . O objeto desta Ata é o Registro de preços para eventual e futuÍa conlralaçâo de empresa especializada

na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atender as necessidades da Preieitura Municipal
de ltapecuru-Mirim,MA, conforme especificações do Termo de Referência.

I .2. A existência de preços registrados nâo obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão

advir. facultando-se a realização de licitação específica para a contrataçâo pretendida. sendo assegurada ao

beneficiário do Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do ÓRC AOG ERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

2.1 . O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, Orçâmento e Gestãosecretaria Municipal dc

Assistência Social e os órgãos participantes são Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de

Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Praça Comes de Souza. S,N, Centro. ltapecuru-MirimlMA
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2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administraçâo que nào

tenha participado do cerlame. mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamenle

justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei no

10.520i02, no Decreto n" 3.555i00. na Lei Complementar n" 173106 e. subsidiariamente, na Lei n" 8.666193.

2.3. Caberâ ao fomecedor beneficiário da Ala de Registro de Preços. observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, desde que este não prejudique as

obrigações anÍeriormente assumidas.

2.4. As aquisiçÕes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50%o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumenlo convocatório e registrados

na ata de registro de preços.

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, âo dobro do quantitativo de cada ilem

registrado na ata de regislro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participanles, independentemente

do número de órgãos não paÍicipantes que eventualmente aderirem.

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fomecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais. em relação às suas própÍias contratações. informando as ocorrências ao órgào gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE RECISTRO DE PRECOS

3.1 . A Ata de Registro de Preços terá vigência de l2(doze) meses. a contar da data de sua assinalura

4.1. É vedado efetuâr acréscimos nos quantitalivos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 1' do aí. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado podeni ser revisto nos lermos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei no

8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo

dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, toÍnar-se superior ao preço praticado

no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1 . Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado:

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro. sem

aplicação de penalidade;

Págr

A§S:
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4.3.4. Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de

classificação original do certame.

4.4. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor. mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso. o órgâo gerenciador poderá:

4.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequaçâo ao praticado pelo mercado

nos termos da alínea "d'' do inciso ll do caDut do art. 65 da Lei n' 8.666/93 . quando cabível. para rever o

preço registrado em razão dâ superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior. caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

\y 4.4.2-. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovanles apresentados; e

4.4.3. Convocâr os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. quando cabível.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na

planilha apresentada anterioÍmente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos

devidamente j ustificada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, â Administração âdotará. para verificação dos

preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de

reconhecido poÍe mercantil, produtoras e/ou comercializadoras. a ser realizada pela própria unidade.

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integranle dos aulos processuais.

4.7. É vedado ao contratado interromper a prestação dos serviços enquanto aguarda o trâmite do processo de

revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório. salvo a hipótese

de liberação do fornecedor prevista nesta Ata.

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total

da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial. e âdotar as medidas cabíveis para

obtenção de contratação mais vantâjosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retÍoativo.

4.10. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia alualizada da Ata de Registro de

Preços aos órgãos participantes, se houver.

ffi
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5.1 . O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgâo gerenciador. assegurado o contraditório

e a ampla defesa em processo administrativo específico. quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços:

5.1 .2. Não retiÍar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato. no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável:

5.1.3. Sofler sanção prevista nos incisos lll ou lV do czpzr do aí. 87 dâ Lei n' 8.666. de 1993, ou no art. 7"

da Lei no 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato supervenienle. decorrente de caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

5.2.1 . Por razÕes de interesse público:

6.1 . A contratação com o fornecedor registrado observará a classificaçâo segundo a ordem da última proposta

apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante

instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 daLeia'8.666193. e na Lei no 10.520i02, do Decreto

n' 3.555/00, da Lei Complementar no 123106 e, subsidiariamente. da Lei n' 8.666/93:

6.2. O órgão convocará o fornecedor com pÍeço registrado em Ata para. a câda contralação. no prazo de 5

(cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalentel ou. assinâr o Contrâlo.

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro

de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, poÍ solicitação justificada do fomecedor e aceita

pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cadâ contratação, o (nome do Orgão) realizará consulta ao SICAF para

identificar possível proibição de contrataÍ com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de

habilitação.

6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiz-ado

do contrâto.
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fomecedor aos órgãos participantes, se houver.
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6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontralação parcial do objeto do contrato será admitida desde que

autorizada previamente pela administração.

6.7. A Contratadâ deverá manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigaçÔes

âssumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Iicitaçâo.

CLÁUSULA S TIMA - DA VIGENCIA DA C TACÃONTRA

7.1 . 0 contrato firmado com o fornecedor terá vigência de 8 (oito) meses. a contaÍ da sua assinatura.

CLAUSULA OITAVA - DO PRECO

8.l. Durante a vigência de cada contrato. os preços serão reajustados na sua forma

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGACÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1._As obrigações do contratante e da contrâtada são aquelas previstas, respeclivamente, nas Seções
*OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE'' C *OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA" dO TETMO dE

Referência. Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA. DO RI'-CEBIMENTO E CRITERIO DE ACEIT ACÃO DO OBJEI'O

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objero dar-se-á conforme constâ no Termo de ReÊrência,

Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

I l.l. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência, Anexo I do

Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SF,GUNDA. DO CONTROLE DA EXECUCÃO DO CONTRATO

l2.l . A fiscalização da contrâtação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. A fiscalização de que lrata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora. inclusive

perante terceiros. por qualquer inegularidade. ainda que resultante de imperfeições técnicas. vícios

redibitórios. ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior- e. na ocorrência desla. não implica

em corresponsabilidade da Administraçâo ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o aÍl. 70 da

Lei n'8.666/93.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos-

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à âutoridade competente para as providências cabíveis.

ô
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USULA DEC IMA TERCEIRA -DAS INFRACOESEDAS SANCôes a DMINIS RA TIVAS

CLAU SULAD UARTA - DA S DISPOSI OES ERAIS

Itapecuru-Mirim./MA, XX de XXXXXXXX de XXXX

Representante do órgão

Representante da Empresa

Ass "{

CLÁ

l3' A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção ..DAS sANÇÕES ADMINISTRATIVAS.'do Termo de Referência, Anexo I do Edital_

14. I . Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

l4'2' Integram o Editar, independentemente de hanscrição, a Ata de RegistÍo de preços, o .fermo 
deReferência e a proposta da empresa.

I4'3 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520/02, do Decreto n" 3.555/00,da Lei Complementar n" 123106,e da Lei n. g.666193, subsidiariamente.

l4'4 o foro para dirimir questões rerativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru_Mirim/MA. comexclusão de qualquer outro, por mais priviregiado que seja. 
uç r'pesuru-rytlrlm/
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRÂTIVO

PREGÃO ELETRONICO SRP N." 025/2023.

PROCESSO N.' 2023.03.09.001 0.

TERMO DE CONTRATO. QUE CELEBRAM
F-NTRE SI. DE UM LADO A EMPRESA

. E DO OUTRO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIII{/MA

O MLTNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n" 05.648.696/0001-80, com

sede na Praça Gomes Souza, SN - Centro. Itapecuru Mirim/MA. através da SECRETARIA MUNICIPAL

DE XXXXXXX. nesre âto repÍesentada pela(o) senhor(a) Secretário(a) Municipal. xxxxxxxxx-
portado(a) do RC n'XXXXXXX, inscrita no CPF n' XXXXXXXXXX. residente e

domiciliada na xxxxxxx dorâvante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado. a

empresa . inscrita no CNPJ sob o número . localizado à . nesle

alo representada pelo(a) senhor(â) . inscrita no RG no e CPF N'- doravante

denominada CONTRATADA. Íirmam o presente inslrumento contraluâI, nos telÍnos e condições

estabelecidas a seguir. submetendo-se às ctáusulas e condiçÕes abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei n'

l0.5ZOl2OO2. Decreto Federal n'7.89212013, Decreto Federal n'10.02412019, da Lei Complementar n'

123/2006 alterada pela Lei Complementar n" 14712014, e. subsidiariamente. da Lei n" 8.666/1993 e demais

normas pertinentes aplicáveis ao objeto deste contrato-

CLÁUSULA pRIMEIRA - Do OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Registro de preços para

eventual e futuÍa contrâtâção de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de

obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, em regime de Empreitada

\- por preço unitáÍio, de acordo com a proposta adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexo I do

Edital do(a) pREGÃo ELETRONICO SRP N." 02512023 que lhe deu origem. partes integrantes deste

instrumento como se nele estivessem transcritos.

TNSERIR TABELA SE HOUVER

CLÁUSULA SEGUNDA _ DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INiCIO:

2.1 O período de execução e vigência do presente Contrato será de 08 (oito) meses, a contât da sua assinatura.

2.2. Os serviços serão prestados conforme condições estabelecidas na Ordem de Serviço da(s) Secretaria(s)

solicitante(s), em dia e horário de expedienle da mesma-

2-3- O prazo para início dos serviços sefti de até 05 (Cinco) dias, contados da data de recebimento da data da

Ordem de Serviço.
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2.4. O prazo do início poderá ser excepcionalmente prorrogado. desde que demonstrado o interesse público

e à critério da Administração, observado o disposto no art. 57, § 1', da Lei Federal n" 8.666i 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DA GARANTIA

3.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contralação.

CLÁUSULA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRÂTO:

4.1 . Para fins de acompanhamenlo do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias.

a CONTRATADA deverá entregâr a Secretaria solicitante, â documentação a seguir relacionada:

4. | .l . Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor responsável

pela fiscalização do contrato, cópias autenticadas em cârtório ou cópias simples acompanhadas de originais.

dos seguintes documentos:

a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da

CONTRATADA;

d) CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

4.1 .2. No prazo de I 5 (quinze) dias, conforme solicitado pelo fiscal do contralo

a) Extratos de lnformações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garântia e Tempo de Serviço FGTS

de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade

previdenciária e fiscal da CONTRATADA.

b) Cópia da folha de pâgamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços. em que conste como

tomador o Orgão ou Unidade contratante; cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de

qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários.

c) Os comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale transporte, auxílio alimentação. etc.)- a que

estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da

prestação dos serviços e de qualquer empregado;

d) outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA

4.1 .3. No primeiro mês da prestação dos serviços:

a) Até I (um) dia útil anles do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, contendo nome

completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF:

b) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Secretaria Municipal de Administração
de Finanças de funcionários não inclusos na relação.

m
ec
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c) Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à FISCALIZAÇAO

4.1 .4 Aié 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do côntrato), ou

após a demissão de empregado, apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de

cópias autenticadas em ca(ório ou de cópias simples acompanhadas de originais:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente

homologados, quando exigível pelo sindicato da calegoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referenies às rescisões contratuais:

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido

4.3. A atestação de conformidade da prestação dos serviços cabe ao titular do setor responsável pela

fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do pÍesente instrumento é de RS XXXXXXXXX para

o período da contratação.

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes.
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, mâteriais e mão-
de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e

quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação-

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

6.1. São obrigações da contratada:

I. Nomear preposto pâra, durante o período de vigência, representá-lo nâ execução do contrato;

II. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manulenção dessas condições:

Ill.Responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da

execução dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos,

vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás, equipamentos de proteção individual EPI e outras que

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público:

IV. Respeitar as normas e procedimentos da CONTRATANTE;

V. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE- ou ainda

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato;
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VI. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os

esclarecimentos solicitados;

VII. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o inÍento de

verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

VIII. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da

execução do serviço objeto deste contrato;

IX. Refazer os serviços que. a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados

satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado:

X. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo

de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante

da CONTRATANTE:

Xl. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos

serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;

XII. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus

empregados:

XIll. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;

XIV. Cuidar para que o preposto indicado manteúa permanente contato com a unidade responsável pela

fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos

empregados;

XV. Coordenar e controlar a execução dos serviços contrâtâdos;

XVl. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

XVll. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus

empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;

XVI . Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

XIX. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as

ocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência:

XX. Encaminhar à CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação de empregados que

fruirão férias no período subsequente, assim como, daqueles que irão substituí-los;

XXl. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;

XXII. Providenciar, no prazo máximo de 2 horas, eventuais faltas de empregados;

XXIII. As faltas que não forem repostas no prazo retromencionado serão glosadas com base nos custos

apresentados pela CONTRATADA, na fatura do mês subsequente.

r* ' -;; :P'nÍi
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XXIV. Comunicar, previamente, eventual necessidade de substituição de material especificado, devidamente

justificado, cujo produto para reposição deve ser aprovado pela SecÍetaria solicilante, cessando a sua Íemessa

tão logo normalize a causa impeditiva;

XXV. Substituir quaisquer ferramentâs recusadas pela FISCALIZAÇÀO. consideradas não adequadas à

prestação dos serviços, em termos de desempenho e condições de uso dos equipamentos.

XXVI. Não serão ressarcidos quaisquer valores, a título indenizatório ou a qualquer outro. por emprego de

ferrâmentas não aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.

XXVII. Solicitar à Administração da CONTRATANTE âutorização formal para retirada de quaisquer

equipamentos pertencentes à CONTRATADA;

XXVIIL Colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados para a

perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamenlo,

com qualidade e tecnologia adequadas;

XXIX. Realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios. necessários à execução dos serviços:

XXX. A CONTRATADA deverá comprovar. no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação

dos serviços, o cumprimento desta obrigação.

XXXI. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas

normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-

los:

XXXII. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, por meio

próprio ou mediante vâle transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como

nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinárioi

XXXIII. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal. os encargos sociais

devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respeclivâsl

XXXIV. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na épocâ própria, vez que os seus empregados não

manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

XXXV. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vítimas os seus empregados durante a execuçào

deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTEI

XXXVI. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionada à execução deste contrato, originariamenle ou vinculada por prevenção, conexão ou conlinênciai

e

XXXVII. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contÍatação.

- l'" . .,,-JE
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XLV. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a

responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste

contrato.

LI.Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários devidas os valores

referenles aos salários. auxílios e eventuais direitos trabalhistas.

LII. Os valores a que se refere esle ilem deverão ser depositados judicialmente ou repassados às contas

correntes dos empregados da CONTRATADA que prestam serviço nos postos das Secretarias Municipais da

Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim/MA.

Ltrr. A CONTRATADA deverá, se solicitado previamente pela CONTRATANTE, executar os serviços em

dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse câso, haver compensação cntre a

carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo da categoriâ envolvida

6.2. SÃO EXPRESSAMENTE VEDADAS A CONTRATADA:

6.2.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou âposenlado

há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges.

companheiros, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3o grau, durânte a vigência deste

contrato;

6.2.2. A veiculação de publicidade âcerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da

CONTRATANTE;

6.2.3. A subcontratação para execução do objêto.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTf,

7.2. A CONTRATANTE DEVE:

I. Expedir ordem de serviço;

II. Prestar informações e esclarecimentos peíinentes que venham a ser solicitados pelo representante

ou preposto da CONTRÂTADA;

III. Promover a alocação inicial dos postos de serviço e devidos ajustes;

IV. Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de uniforme e outros

pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

V. Fomecer condições adequadas para instalâções dos equipamentos;

Vt. EfetuaÍ o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

VII. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

VIII. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas veriÍicadas no cumprimento do

contrato;

_'=. .,,
-

l --: l'r 1
r.*'- l '-\..

t-38

Praça Comes de Souza. SN, Centro. ltapecuru-Mirim/MA

Página {9 de 59



Ass:

ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

IX. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações

técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se

verificarem necessários.

CLAUSULA OITAVA _ DO PAGAMENTO:

8. l. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do serviço, ao(s) A
da Secretaria Municipal solicitante, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em I (uma) via. para fins de

liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição

previdenciária.

8.2. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou a

outro servidor designado para esse fim.

8.3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior à

indicada no item 8.1 desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos evenluais encargos

moÍatórios decorrentes.

8.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis. contados da protocolização

da nota fiscal/fatura.

8.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

a) lmposto Sobre a Renda - IRPJ, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para a

Seguridade Social - COFINS e Contribuição para o PIS/PASEP:

b) INSS: e

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nalureza ISSQN

8.7. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que

o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contÍato.

8.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do môntânte a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

8.9. A não apÍesentaçào da documentação de que trata o Item 8.1. nos prazos especificados, ou o nào

atendimento de regularizaçâo no prazo de 30 (trinta) dias, contado da solicitação pela FISCALIZAÇÀO.
poderá ensejar a rescisão do contrato e quaisquer valores relidos cautelarmente sômente serão pagos após a

comprovação de que os encargos trabalhistas. previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.

.
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8.6. O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA, quando couber. estará sujeito às retenções na

fonte de tributos e contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos legais, de:
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8.10. No caso de atÍaso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma

para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE, encargos moratórios à taxa nominal de 6Yo a.a. (seis por

cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

8.I I . 0 valor dos encargos será calculado pela fórmula

EM:lxNxVP,onde:EM:Encargosmoratóriosdevidos;N:Númerosdediasentreadataprevislapara
o pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira: 0,00016438: e VP = Valor

da prestação em atraso.

8.4. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco xxxxxx Agência n': XXXXXXX e conta no:

xxxxxxxxxxx

CLÁUSULA NONA _ DA ATUALIZAçAO DO PR-EÇO:

9.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um âno contado da data limite para a apresentação das

propostas.

9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice lPCA/IBGE exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente lão logo seja divulgado o índice definitivo.

9.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

9.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

9.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, seú adotado, em substituição. o que vier a ser determinado pela legislação en1ão em vigor.

9.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice oficial. para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.9. As partes acordam que a repactuação dos valores do presente contrato poderá ser solicitada a qualquer

tempo, desde que fundamentada em variações significativas nos componentes da planilha de custos e

formação de preços, tais como reajustes salariais, aumento dos preços dos materiais e serviços, ou outros

fatores que possam impaclar diretamente o objeto deste contralo, incluindo acordos. convenções coletivas ou

dissídios coletivos.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Praça Gomes de Souza, S,/I..J. Centro. Itapecuru-MirimlMA
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9.I . O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,

mas garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.2. Além das penalidades estabelecidas anteriormente a Administração Pública poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa

c) Suspensão temporária de paÍicipar de licitação e impedimento de contratar com o Estado do Maranhão,

pelo prazo de até 02 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com â Administração Pública Municipal enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração

Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem

anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA RESCISÃO:

1 I . I . O presenle Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Décima:

I 1.1.1. Por ato unilateral da CONTRÁTANTE, quando ocorrer:

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos

ou prâzos;

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão

do fomecimento/serviço, nos prazos estipulados;

c) atraso injustificado na entrega do fomecimento/prestação do serviço:

d) paralisação do fomecimento/serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) não-mânutenção das condições de habilitação exigidas na licitaçào;

Praça Gomes de Souza, S,t,l, Centro, Itapecuru-Mirim,4\4A
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9.3 A multa a que se refere o item anlerior será cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente,

e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades previstas neste Edital.

9.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do

adjudicatário. na forma da Lei.
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f) descumprimento do disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis;

g) subcontratação total do objeto deste Contrato;

h) subcontrataçâo parcial do objeto do contrato sem aulorização expressa da administração. associação da

CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parciâ|. bem como a fusão. cisão ou

incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE;

i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua

execuçào. assim como. a de seus superiores:

j) cometimento de falhas na execução deste Contrato;

k) decretação de falência da CONTRATADA;

l) dissolução da sociedade da CONTRATADA;

m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a

execuçâo deste Contrato;

n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento. justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no

processo administrativo a que se refere este Contrato;

o) caso fortuito ou força rnaior, regularmente comprovados. impeditivos da execução deste Contrato

I 1 .l .2. Amigavelmenle, por acordo entre as partes. desde que haja conveniência para a CONTRATANTE.

reduzida a lermo no Processo Administrativo.

I 1.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação.

I 1 .2. E prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou

supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.

estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressào,

ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA:

b) suspensâo de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prÍrzo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçâo da ordem interna ou guerra, ou ainda-

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamenlo obrigatório de

indenização pelas sucessivas e conlratualmenle imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras
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previstâs, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento

das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação:

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. salvo em

caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado à CONTRATADA o

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaçâo.

I 1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla deÊsa.

I1.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

Autoridade Competente.

I I .5. Quando a rescisão ocoÍÍer com base nas alíneas do subitem I I .l .l .e alíneas

do subitem I I.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ress:lrcida dos prejuízos regularmente

comprovados que houver sofrido, se for o caso.

I 1.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE. exceto quândo se tratar de casos fortuitos. força

maior ou razÕes de interesse público, acarÍetârá as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções

previstas em lei ou neste instrumento:

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE:

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e

a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados;

c) retenção/execução da garantiâ contratual, quando essa exigência estiver conlida nas Condições Específicas

da Contratação deste lnstrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e

indenizações a ela devidos.

I 1.7. Caso a Íetenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a

CONTRÂTADA será notificada para, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediâtâ

aplicação das medidas judiciais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÀ- DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA:

OBS: Não há necessidade de informar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de preços

uma vez que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade de contratar, e a literatura especializada

entende que a indicação da disponibilidade orçamentáriâ a que se refere o artigo l4 da Lei 8.666/93 só deve

ser obrigatória no momento da efetiva contratação e nâo quândo da abertura da licitação.

-ÉE Págr
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA fica

obrigada a aceitar. nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões que se fizerem de até

25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação total. A

subcontratação parcial do objeto do contrato é permitida se for autorizada expressamenle pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL:

I 5.l . As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 10.520102

e o Decreto 3.555/2000 e. subsidiariamente, da Lei 8.666193 e Lei Complementar 123/06.

15.2. Constituirão partes integrântes deste ConlÍato. o Edhal, seus Anexos, e a Proposta Econômica da

CONTRATADA, estando vinculado a eles.

15.3. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações

assumidas, atendendo todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação.

15.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial.

nos termos da legislação vigente.

CLÁSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo: Elegem as partes contratantes o Foro de ltapecuru-

Mirim/MÁ. para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E. por assim eslârem justas e contratadâs, as paÍtes, por seus representantes legais, assinam o presente

Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito.

Itapecuru-Mirim,MA. DD de MMMMMM de AAAA.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHA I

TESTEMUNHA 2

ffi
'. I'/ .t
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ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUTSOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Mão de obra vinculada à execução contratual

PREGÂO ELf,TRÔNICO N' XXX/XXXX

N" Processo

Licitaçào N'
hsDiall as

Contratação dG empresa pâra prestação dos serviços

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)

B MunicípioiUF

C Ano Acordo. Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo

D No de meses de execução contratual

IdentiÍicaçâo do Serviço

Valor (R$)I Composição da Remuneraçâo

Saliirio-Base

B Adicional de Periculosidade

Adicional de lnsalubridadeC

D Adicional Noturno

E Adicional de Hora Noturna Reduzida

(; Outros (especificar)
Total

Submódulo 2.1 - 13" (décimo terceiro) Salário' Férias e Adicional de Fériss

2.t l3'(décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (RS)

l3' (decimo terceiro) Salário
u Ferias e Adicional de Ferias

Total

Praça Gomes de Souza. S,/}..l. Centro, ltapecuru-Mirimi MA

Página 56 dc 59

I

Tipo de SerYiso Quantidade total
â eontretar

Módtrlo 1 - Composição da Remunerâção

I



Pág:
jqç

ESTADO nO nr.nnrxuÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

Submôdulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Gârrntia por Tempo de SeÍviço (FGTS) e outras
contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras conlribuições Percentual (70)
Valor
(RS)

INSS

B Salário Educação

C SAT

D SESC Ou SESI 9â

E SENAI - SENAC 9',o

F SEBRAE 9/o

C INCRA oô

Total

Submódulo 2.3 - Beneficios Mensais e Diários.

2.1 Benefícios Mensâis e Diários Valor (RS)

Transporte

B Auxílio-RefeiçãorAlimentação

C Beneficio xxx

D Outros (especificar)

Total

QuâdrG.Resumo do Mffulo 2 - Encârgos e Beneficios anuais, mensais e diários

Encârgos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários Valor (R§)

2.1 13" (décimo terceiro) Salário. Férias e Adicional de Ferias

CPS, FGTS e outÍas contribuições

:.3 BeneÍicios Mensais e Diários

Total

'§E
i l-. -.il-,.-t,'.'\- | '.,,

Valor (R§)Provisâo parâ Rescisâo

Aviso Previo lndenizado

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Previo lndenizado

Aviso Previo TrabalhadoD

E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Total
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM
CNPJ N' 05.648.696/000t-80

- Ausências kgais

{.1 Ausências Legais Valor (RS)

Ferias

u Ausências Legais

C Licença Paternidade

D Ausência por acidenle de trabalho

E Afastamento Maternidade

F Outros (especificar)

Total

Valor (RS)!.2 lntrajornadâ

lntervalo para repouso e alimentação

Total

Valor (RS){ Custo de Reposiçâo do ProÍissional Ausente

,l.l Ausências Legais

.1.2 Intrajomada

Total

Valor (RS): Insumos Diversos

U niformes

B Materiais

C Equipamentos

D Outros (especificar)

Total

Valor
(R§)6 Custos lndir€tos, Tributos e Lucro

Custos Indiretos

LucroB

C Tributos

C. l. Tributos Federais (especificar)

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro. ltapecuru-Mirim/MA
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Submódulo 4.2 - lntrajornada

I

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposiçâo do Profissionâl Au§ente

Módrrlo ó - Cnstos llldiretos. Tribulos e Lucro

Percentuâl (nÁ) I
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Ass

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.69ó10001-80

C.3. Tributos Municipais (especifi car)

Total

C.2. Tributos Estaduais (especificar)

valor (RS)Mâo de obra !inculada à execução cortrâtual (Yalor por empregado)

Módulo I - Composição da RemuneraçãoA

Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e DiáriosB

Módulo 3 - Provisão para Rescisãoc
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

E Módulo 5 - Insumos Diversos

Subtotâl (A + B +C+ D+E)

F Módulo 6 Custos Indiretos. Tributos e Lucro

Vâlor Total por Empregado

Praça Gomes de Souza. S,N. Centro. Itapecuru-Mirim lMA

Página 59 de 59

I

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGÂDO

I



ESTADO DO MÀRANHÃO
PREFElTUFA MUNIClPAL DE ITAPECURU_MIRiM

PR.OCURADORIA GERA], DO MUN I CÍ PIO
CNPJ: 05. 648. 696,/0001-80

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

113
^ré-

E

PAÔ

Itapecuru-Mirim, 26 de Maio de 2023

Origem: Secretaria Municipal de Adminisúação, Patrimônio e Recursos Hun:anos.

Assunto: Registro de preços para evenfual e futuÍa contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de terceirização de mão de obra pâra atender as necessidades da Prefeitura Municipal de

Itapecuru Mirim.

Processo Administrativo: n' 2023.03.09.0010.

1-z Pregão Eletrônico: n' 02512023.

I. RELATÓRIO

Veio a esta Assessoria, para análise jurídica sobre a legalidade da minuta de edital no

procedimento da iicitação em exame, em sua fase intema, na modalidade Pregão Eletrônico - Sistema

de Registro de Preço (SRP), visando à o Regisno de preços para eventual e futura contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atendeÍ as

necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim.

A justificativa da futura e eventual contrataçâo em come[to se deu em razão da busca de

uma aquisição mais vantajosa para a Administração Pública de Itapecuru-Mirim. com vista para

\. contratâção de empresa especializadâ na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim.

Consta nos autos:

o Memorando Intemo no 0004/2023;

o Memorando n" 002/2023 - SEMAPREH:

. O{icio n"04912023 -SEMAM;
r Offcio n'O54-A/SEMGOY/2023;

o Oficio no 18112023 - SEMAS;

o Oficio n'4812A23 - SEMAF;

r Oficio n" 124ISEMUS/2023;

r Oficio n" 024i2023 - SEMPOMUR:

1eX
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ESTADO DO MAiIAN*HÃO
PRE FE] T'ÚB,A MUNICIPAL DE I TÀPECURU-I,]I B,IN1

pRocuRADoRrÀ cERAL Do l.luxicÍ pro
CNPJ: 05. 648 . 69610001-E0

r OÍlcio n' 069/SEN{JULCETUR/2023:

r Oficio n" 051/SEMIUPATRAT/2O2S:

o Otlcio n" 03212023 - SEMPOPIR:

e Oficio n' 24712023 - SEMED:

o Offcio n" 280/2023 - SEMAPREH:

r Termo de Referêncial

r l!{emorando n' 06312023 SEMROG;

. Pesquisa de preços - Pág.32 a77:

o NÍapa de Preços;

r Memo n' 148 - Central de Compras;

. Despacho de solicitação de dotação orçamentáÍia;

. Despachocontabilidade;

. Autorização;

. Decreto n'0302022:'

e Despacho CPL;

o Ponaria CPL:

o Termo de Autuação;

o Solicitaçào de parecer jurídico;

o Minuta de Edital e seus anexos.

^w--

Este é tr breve relatório.

II. CONSIDERÀÇÔES NECESSÁNTIS

lnicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais de

licitação, bem como as dos contratos, acordos. convênios ou ajustes de que trata o parágratb único do

artigo 38, da lei n' 8.666193, é exame que se restringe à parte jurídica e formal do instrumento, não

abrangendo a parte técnica dos mesmos.

O parecer jurídico visa a informar, elucidar, enÍim, sugerir providências administrativas

a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.

'el
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Cumpre esclarecer, também, que toda verificação tem por base as informações prestadas

c a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e especializados da Administração Pública.

Portanto. toma-se as informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui esta

Assessoria o dever. os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a

conveniência e a oportunidade dos atos administratil'os a serem realizados, impulsionados pelo processo

licitatório.

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela,

não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe a

análise dos Íspectos de legalidade, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n'8.666/93, sendo que.

\- inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que

àlndamentaram a decisão contratual do administrador. em seu âmbito discricionário.

Ressalta-se, finalmente, que em momento aigum se es!á fazendo qualquer juízo de valor

quanto às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida

contrataçâo.

Jst----..-

III. ÀNÁLISE JT'RÍDICA

Primeiramente, é importante ressaltar que, a modalidade licitatória sugerida na minuta

se mostÍa adequada ao objeto licitado em todos os seus termos, na melhor previsão do artigo 1o da Lei

n' 10.52A12002, in verbis:

Art. l"- Pura aquisição de bens e serviços comuns, poderá

ser adolada a licitação na modalidade de pregão. que

será regida por esla Lei. Parágrafo único. Consideram-

se bens e serviços comun-s, para os fins e efeitos deste

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser obietivamente definidos pelo edital, por meio

de especiJicações usuais no mercado.

Em vista do valor total estimado da despesa e poÍ se tratar de contratação dos serviços

comuns. foi eleito o Pregão, por se enquadrar dentro do limite previsto na Lei no 10.520/02. no que

agiu o pregoeiro de acordo com a lei. PoÍanto. quanto à modalidade escolhida ao certame sub examine'

nada a opor.

J
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Sugeriu o pregoeiro que a modalidade desta licitação seja o Pregão Eletrônico, sob o

sistema de Registro de Preços, por se enquadrar dentro do limite previsto na lei 10.520/02, Arl 11,

senâo vejamos:

Árt. 11. As compras e contratações de hens e serviços

comunl /k) âmbito da União, dos Estados. do Distrilo

Federol e dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema

de registro de preços preústo no arl. l5 da Lei n" 8.666,

de 2l de junho de 1993, poderõo adotar a modalidade de

pregão. contorme regulamento e specífico.

\,
Conforme disposto na noÍÍna transcrita, o sistema de registro de preços tem sido uma

altemativa impoÍantíssima quando a Administração Pública lança mão dela. Através do Sistema de

Registro de Preços, a Administração tende a economizar nas suas aquisições, não precisando

providenciar grandes áreas para armazenagem de materiais e produtos, e ainda. resolve seu problema

quando se toma impossível prever em que quantidade comprar e em que momento comprar, entre

outras vantagens. Além disso, aplica os Íecursos humanos necessários ao controle dos estoques em

ouúas áreas da Administração.

Nesse sentido. Edgar Gümarães e Joel de Menezes Niebúr (2008, p.25). assinalam que

o sistema de registro de preços ameniza muito a tarefa dos órgãos públicos, senão vejamos:

Á principal vontdgem do registro de preços ocoÍre enl

\, relação aos objetos cttjos quanlitativos sejam de diJícil

previsibilídade, como ocorre com pneus, peÇas'

combustíveis, malerial de expediente, medicomenlos,

insumos de informática, gêneros alimentícios e ctc.

Assim, percebo a possibilidade ou necessidade da realização do Pregão Eletrônico sob

o sistema de Registro de Preços, uma vez que. no presente caso a contratação, não é possível prever

especificamente, dentre os viírios bens e produtos, o que comprÍr, quando comprar e que em que

quantidade compraÍ, razão pela qual. esta Assessoria Jurídica se maniÍ'esta pela utilização do sistema

de Registro de Preços no presente certame.

ow
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Por força do aúigo 38 da Lei no 8.666/1993, toma-se necessária a manifestação jurídica

com respeito à formalização do edital e da minuta do conmto futuro a ser celebrado com a

Administração.

Neste sentido é a previsão do texto legal, vejamos:

Arl. 38. O procedimento da licilação será iniciado com a

abertura de processo administrativo, det'idamenle

autuado, protocolado e numerado, contendo o

aulorizaÇão resryctiva, a indicação sucinta de seu objeto

e do recurso próprio para a despesa. e ao qual serão

j unt ado s oportuname nte :

I - edital ou cortite e respectivos anexos, quando for o

caso;

II - comprovante das publicações do edital resumido, rw

forma do art. 21 desta Lei, ou da entreqça do convite;

III - ato de desigaação da comissõo de licitaçiio, do

leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsá»el pelo

convite;

IY - original das propostas e dos documentos que as

instruírem:

V - atas, relatórios e delíberações da Comissõo

Julgadora; VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos

sobre a licitoção, dispensa ou inexigibilidade;

llll - atos de adjudicação do objeto do licitação e da sua

homologação;

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos

licitantes e respectivas manifeslações e decisões;

IX - despacho de aru ação ou de revogação da licitação,

quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;

X - lermo de contrato ou inslrumento equivolenle,

conforme o caso;

XI - outros comprovantes de publicações:

Él



XII - demais documentos relativos à licitação

ParágraJo único. Ás minutas de editais de licitaçào. bem

como as dos contratos, acordos, convénios ou síusles

devem ser previamente examinadas e aprovadas por

assessoria jurídica da Ádministração. (Redação dada

pela Lei no 8.883, de 1991)

Em se tratando de Administração Pública. cumpre frisar que os parâmetros legais devem

ser observados. Nesse sentido, a Constituiçâo Federal em seu artigo 37, caput, trata dos princípios que

ç regem a Administração Públicq dentre eles, o da legalidade. Confira-se:

Arl. 37. Á admínistração pública direta e indireta, de

qualquer dos Poderes ds União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e

eficiência {...}

De acordo com a minuta, o Editat traÉ condiçôes de igualdade aos interessados e

proporcionará a contratação da melhor proposta para a Administração, demonstrando respeito aos

principios da igualdade de oportunidades e da legalidade. inseridos no texto Constitucional.

Pelo que restou comprovado, a minuta de edital está revestida de todos os requisitos

como- Decreto Federai no 7 .892113, e Lei Complementar no 123/2006 e demais instrumentos

normativos pertinentes,

A obediência aos aspectos formais e legais do processo de licitação é dever que se impõe

e considerando os referidos aspectos, entendo que a minuta do edital atende aos princípios e regras que

regem a Administração Pública e, por conseguinte, o processo licitatório.

IV. CONCLUSÃO

Diante disso. OPINO pela aprovação das minutas do processo licitatório na modalidade

Pregâo Eletrônico SRP no 02512023, considerando que a mesma se mostÍa apta a publicação, bem

como, seus respectivos anexos, cumprindo as eigências do artigo 40 da Lei n" 8.66611993 -

J.t4
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Vale lembrar que a discricionariedade é a liberdade de ação administrativa. dentro dos

limiles permitidos em lei, ou seja, a lei dei-xa ceÍta margem de liberdade de decisão diante do caso

concreto, de tal modo que a autoridade poderá optar por uma dentre viírias soluções possíveis, todas.

porém. válidas perante o direito.

É. portanto, um poder que o direito concede à Administração, de modo explícito ou

implicito, para a prática de atos adminiskativos, com a liberdade na escolha segundo os critérios de

conveniência, oportunidade ejustiça. próprios da autoridade, ou seja, este parecer e opinativo não tendo

força de decisão administrativa. ficando o gestor responúvel por decidir se o referido processo teúa

prosseguimento ou não.

Reiteramos também, que a regularidade do processo deve ser analisada posteriormente

pelo Controle Intemo do Município.

E o parecer, salvo melhor entendimento.

Itapecuru-MirimÀ4 A" 26 de Maio de 2023.

sí ,

PPâp-Lo't
ROSANÊ FERREIRÂ IBTAPINO

Procuradora Geral do Município de ltapecuru-Mirim



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MIRIM

cNPJ No 05.648.696/000Í -80

SOLICITAÇÃO DE PARECER DA CONTROLADORIA GERAL OO MUNICI o

A Controladoria GeÍal do Geral do Município

NELSONAIRON MARQUES VIANA
Controlador Geral do Município

Assunto: Análise da documentação interna do presente Processo Adminstrativo No

2023.03.19.0010.

Senhor Controlador,

CONSIDERANDO a necessidade justificada de se realizar procedimento licitatório, referente

ao Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de terceirizaÇão de mão de obra para atender as necessidades

da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA.

CONSIDERANDO que o presente caderno procêssual referente ao PREGÃO ELETRONICo

No 02512023, Íoi elaborada de acordo com condições, especificações e quantidades constantes

no Termo de Referência e com os preceitos legais;

ENCAMINHA-SE o presente para a devida apreciação dessa Controladoria

Logo após, devolva-se os autos a este Órgão, para que sejam tomadas as medidas pertinentes

Cumprimentando, ag radecemos antecipadamente.

Atenciosamente,

Itapecuru-Mirim/MA. 29 de maio de 2023

fu-
IANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO

Pregoeira Substituta
gD 1



ESTADO DO MARANIúO
PREFEITURÁ MI]NICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Praça Gomes de Sousa, S,/}.l Centro CEP: 65.485400ltapecuru MirirDtüA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma. gov,br
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Proc.2023.03.09.0010

RELATÓRIO E PARECERN" 115/2023/CGM

I RELATÓRIO

Versam os autos do processo administrativo em epígafe, sob análise e parecer quanto à

regularidade do procedimento de aditivo de prazo, visando o Registro de preços para evenhral e

futuÍa contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA.

Salientamos que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos exclusivamente

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto do ajuste, suas caracteristicas, requisitos e especificações. Sobre tais dados,

partiremos da premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos especificos

irnprescindíveis a sua adequação às necessidades da Administração.

Preliminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreendida

circunscreve-se aos aspectos gerais do processo, inerentes às atribuições do Controle Intemo, bem

como os aspectos jurídicos, como exige a Lei 8.666193 e Lei 10.02412019 e decretos e leis

atualizadas, não cabendo a esta CGM adentrar nos aspectos técnicos e econômicos, nem no júzo de

oportunidade e conveniência da contrataçâo pretendida.

Cumpresalientarqueapresentemanifestaçãotomaporbase,exclusivamente,os

elementos que constam, até a presente data, nos autos do pÍocesso administrativo ora analisado.

O processo foi devidamente auh:ado e protocolado, com numeração de páginas'

É pressuposto basilar de regUlaridade da instrução processual que todas as peças que

deflagrem e digam respeito às fases intema e extema da licitação estejam confinadas em um mesmo

autos de processo administrativo.

Outrossim, os atos (minutas, despachos, relatórios, Ínanifestações) devem observar a

forma escrita em vemáculo, estarem datados e assinados por quem os produziu (ou advir essa

Município Itapecuru Mirim

Órgão interessado Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG

Registro de preços para eventual e fuhrra contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim^'ÍA.

Processo Adm. n' 2023.03.09.0010

Assunto

I



Proc.2023.03.09.0010
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ESTADODO MARANHÃO
PREFEITURA MTJNICIPAL DE ITAPECI,'RTj MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MTJNICÍPIO
Praçâ Gomes de Sousa, S/N - Centro CEP: 65.485-000 Itap€curu MiÍiÍr/MA

E-mail: controladoria@itapecurumirim. ma.gov.br

informaçâo do proprio sistema de processo ürtual), conforme se extrai dos arts. 27 e ss. da Lei n'

9.78411999 - ALei de Processo Administrativo da Administração Publica Federal.

Dispensado o relatório.

Nada mais a relatar, passa-se a análise de mérito.

2. COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

2.1 Da abrangência da função da Controladoria Geral do Município

No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeita a corrlrole por parte

dos Poderes Legislativo e JudiciriLrio - contÍole extemo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre

os próprios atos - controle intemo. De uma forma ou de outr4 a finalidade do controle consiste em

asseguÍaÍ que a Adminisnação atue conforme os princípios da legalidade, da moralidade, da

publicidade, dx impe5soalidade, da eÍiciência e os demais que úe são impostos pelo ordenamento

jurídico.

Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Município Íiscalizar a atuação da

Administração Municipal relativamente à transpaÍência e aos resultados alcançados. Tal competência

se encontra expressamente estabelecida na Lei Municipal no l4l5/2018,de26dedezembrode20l8,

que assim estabelece:

Atí. 4" - São competências essenciais da Con*oladoria Geral do
Município de ltapecuru Mirim - CGM, como Órgão Central responsit»'el
pelo Sistema de Controle Interao:
I - Orientar e expedir atos normativos concernentes a ação do Sistema rlc
Controle interao;
II - Supenisionar tecnicamente eJiscalizar as atividades do Sistema'
III - Programar, coordena4 acompanhar, analisar e avaliar as açõe,
setoriais;
(..);

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos Poubel de Castro (2018)r,

que preceitua que o controle interno é definido como "o conjunto de métodos e procedimentos

adotados pela entidade, para salvaguardar os atos praticados pelo gestor e o patrimônio sob sua

responsabilidade, conferindo fidedignidad.e aos dados contábeis e segurança às informações dele

decorrenles". O mesmo ainda destaca qtrc "o objertvo do contole interno é funcionar,

I CASTRO, D. P, Auditoria" contabilidade e controle intemo no setor público: integraçâo das ráreas do ciclo de gestão;
contabiüdade, orçamento e auditoria e organizaçâo dos controles intemos, com suporte à govemança corporativa. 7. ed.
São Paulo: Atlas, 2018.

2



ESTADODO MARÂNHÃO
PREFEITURA MT]MCIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MI,]NICÍ}IO
Praça Gomes de Sousa, SÂ.I Centro CEP: 65.485-000 ttapecuru MiriÍÍ!4vÍA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

simultaneamenle, como urn mecanisrno de auxílio para o adrninistrador público e como

inslrumento de pruteção e deÍesa do cdadão".

Coadunando tal entendimento, Di Pietro (2014)2, define o controle administrativo como

o poder de fscalização e correÇão que a Ádministração Pública (em sentido amplo) exerce sobre

sua própria atuação, sob a atuação, sob os aspectos de legalidade e méito, por iniciativa própia

ou mediante provocaÇão.

Em suma, uma das finalidades do controle interno é assegurar que os órgãos atuem em

consonância com os princípios estabelecidos no ordenamento juridico pátrio bem como órgão

auxiliar o controle extemo em sua Íiscalização a fim de atingir o interesse público.

A Controladoria Geral do Município, adotando rotinas de trabalho inerente a todo e

qualquer Conhole Intemo, exerce a fiscalização dos atos da adminishação, comprovando os

princípios constitucionais tais como: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eÍiciência, e quando detectadas possíveis irregularidades insanáveis dos atos e fatos nos

procedimentos licitatórios. No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeita a

controlc por partc dos Poderes Legislativo e Judiciário - controle extemo, além de exercer, ela

mesma, o controle sobre os próprios atos - controle intemo. De uma forma ou de outra, a finalidade

do conhole consiste em assegurar que a Administração atue conforme os princípios da legalidade, da

moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da eficiência e os demais que lhe são impostos pelo

ordenamento juridico.

3. ANÁLISE

3.1 Necessidade da contrrtaçâo

A necessidade da conúatação foi justificad4 tendo sido estimados os quantitativos de

serviço a partir dc método amparado por documentos juntados aos autos (fls.02-14).

Com.r sabido, a justificativa da necessidade da contratação constitui questão de ordem

técnica e administrativa, razÁo pela qual, esta Controladoria Geral úo deve se pronunciar

conclusivamente acerca do mérito (opoúunidade e conveniência) da motivação apresentada e das

opçõcs feitas pelo administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que não nos

parecc ser o caso.

3.2 Da análise propriamente ditâ

3
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No que tange ao processo licitatório em análise, ressalte-se que um dos principios

basilares do Direito Administrativo pátrio é o da obrigatoriedade de licitação, do qual se extra r a

imprescindibilidade desse procedimento legal para a validade da contratação com particulares.

Destaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo quâl a Administração Pública

realiza suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos priucipios

gerais e específicos ao certame, conforme preconiza o aÍ|. 37 , inciso XXI, da Constitüção Fedcral

de 88, a saber:

Art. 37. A administação pública direta e indireta de qualquer clos Poderes

da Llnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:
)O(I - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante o de licitacão.t

pliblkgque assegure igualdade de condições a todos os concorrcntes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, niuntidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitini
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

No que diz respeito à licitação, MELLOT conceitua a licitação como sendo:

"(...) procedimento administratívo pelo qual uma pess,.ta governamental,
pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou semiços,
oulorgar concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de

bem público, segundo condições por ela estípuladas previarnente, convoca
interessados na apresentuÇAo de propostas, afim de selecionar a que se

revele mais conveniente em função de parâmetros anlecipadamente
estabelecidos e diwlgados.

Vale observar que o conceito de Bandeira de Mello é adequado, pois contcmpla todas

as espécies de tratativas possíveis a serem realizadas pela Administração c formalizadas mcdiante

contato administrativo: aquisição de bens, contrataçâo de serviços, alienação de bens móveis e imó-

veis, concessões de serviços públicos, permissões de uso de bem público, entÍe outras pretensões

contratuais. Ou seja, sempre que a Administração pretende realizar uma contratação (de qualqLrcr

espécie), em regra deve realizar procedimento licitatório.

Neste compasso, a Lei Geral de Licitaçôes e Contratos institui norma no mesmo senti.io,

artigo 3" da Lei n'8.666193, in verbis:

Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observâncfu do princípio cons'
titucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a ad'
ministração e a promoção desenvolvimento nacional sustentável e será

4

Proc.2023.03.09.00 I 0

Fls lt/ u'

r MELLO. Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito adminisnativo. São Paulo: Malheiros, 37'ed., 2021



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUMCIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CONTROLADORIA GERAL DO MTJNICÍPIO
Praça Comes de Sousa, SN - Centro CEP: 65.485400 ltapecuru MirirÍ/MA

E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

lÁoFls

Proc.2023.03.09.0010

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-
cidade, da probidade administrativa, da vinculação ao i,Btrumento con-
vocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Nessa [iúa, a licitação tem como finalidade garantir a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e a

ampla participação.

3.3 Da fase interna

O processo de pregão deve estar instruído com os seguintes documentos, confoÍrne

disposto no artigo 8o do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 201Í:

Quanto à apresentação da documentação necessiíria à regular instrução processual, foi

instaurado processo administrativo próprio pam realizaçáo do feito, devidamente autuado, atendido

o caput do artigo 38 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993.

! Art. 8' O processo relativo ao pregão, na forma elctónic4 seú insfuído com os seguintes documenlos, no mlnimo;
[ - estudo tecnico lreliminar, guando necesúrio:
II - termo de refeÍôncia;
III - planilha estimativa de despesa;

IV - pÍevisão dos reçunos orçamantários necesúrios, com I indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão para

registro de preços:

v - autorizaçào dc abertura da licitação;
W - designaçào do pregoeiro e da e4uipe de apoio;
VII - edital e íespectivos anexos;
VItl - mirutâ do tçrmo do conkato, ou instÍumento equivalente, ou miouta da ata de registro de preço§, conforme o caso;

IX - parecerjurídico;
x - documentação exigida e apresentada para a habilitsção;
XI- proposta d€ preços do licitante;
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes rcgistros, entre ouúos:

a) os licitantes padicipantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os aüsos, os esclarecimentos e as impugnaçõesl
d) os lances of€rtados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o Íeinício da s€ssão, se for o 98so;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documcntação;

i) os .ecu6os interpostos, as rcspectivas análises e as decisôes; e
j) o resultado da licitaçào;
XIII - compÍovantes das püblicações:

a) do aüso do edital;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologaçào.

5
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O art. 8" do Decreto no l1.024l20l9s elenca em seu inciso I que a instrução processual

deve ser inaugurada, ao menos, com a peça nominada "estudo técnico prelimina4 quando

necessário" . Como dito acima, é uma exigência ineÍente aos serviços em geral e tambómjá o era em

relação às aquisições de bens de tecnologia da informação, por força da IN 05/201 7

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento que integra a fase de planejamento

das contratações públicas e tem o objetivo de demonstrar a real necessidade da contratação, analisar

a viabilidade técnica de implementala, bem como instruir o arcabouço básico para a elaboraçâo do

Termo de Referência ou Projeto Básico6.

Considera-se Estudo Técnico Preliminar (ETP) o documento constitutivo da primcira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve as

análises realizadas em teÍmos de requisitos, altemativas, escolhas, resultados pretendidos c dcmais

características.

Os ETP's deverão evidenciar o problema a ser resolüdo e a melhor solução dcntre as

possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da

contÍatação.

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar). A elaboração dos estudos técnicos

preliminares é obrigatória para toda contrataçâo, pois a elaboração do termo de referência ou projeto

básico é obrigatória independentemente da forma de seleção do fomecedor se dar por licitação, por

contratação direta ou por âdesão à ata de registro de preços e a elaboração do t€mlo de referência ou

projeto básico ocorre a partir dos estudos técnicos pÍeliminares.

No caso dos autos, verificamos que no procedimento não consta o E'fP para

determinação do quantitativo estimado. É necessário que a Administração comece a elaboração de

ETP's nos seus processos de contratâção, pois a contratação sem realização de estudos técnicos

preliminares, leva à contratação que não produz resultados capazes de atender à necessidade da

administração, com consequente desperdício de recursos públicos e/ou à impossibilidade de

contratâr, com consequente nâo atendimento da necessidade que originou a contratação.

5 Art. 8" O processo relativo ao pregão, m forma eleÍônic4 seá inskuido com os seguintes documentos, no minimo
I - estudo técnico prelimimr, quando necessário;
Il - teÍmo de referência;
(...)

6httpsJ/www.proad-ufscar.b.lpt-b/servicos/compras/tipos-dedocumentovestudo-tecnico-preliminar-

erp#:-:texFEstudoyo2OT§/oC3o/oA9c\ico"/A0Preliminaro/o20(ETP)'/o20'/oC3o/oA9de%20Refef/oC3o/oAAnçiao/o20ouYo20
Projeto%20B%C3%A I sico.

6
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In casu, os itens foram devidamente descritos e individualizados no Termo Referência,

bem como na minuta do edital. Sendo assim, há deüda cobeÍtura legal para realização de licitação

via pregão eletrônico, utilizada quando a Administração Pública deseja adquiriÍ bens ou conhatação

de serviços comuns.

Outrossim, trazemos à baila dois institutos essenciais que estão presentes na fase intema

do processo licitatório, quais sejam: Termo de Referência e Minuta do Edital.

Primeiramente, conceitua-se o Termo de Referência como o documento que deveÉ

conter as informações e os elementos técnicos necessários paÍa assegurar a viabilidade da eventual

contratação.

Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade competente. No

caso tlos autos, consta o Termo de Referência elaborado por téctrico competente (fls.16/30), com a

devida aquiescência da autoridade competente.

Observa-se que o presente TR em análise preenche os requisitos minimos legais

pertinentes, portanto, possível a adoção da modalidade do Pregão.

Dessa forma, o processo deve ser iniciado sempre com a requisição do setor interessado,

dcvendo o pedido conter a descrição do objeto de maneira clara e precisa, sendo vedadas

especificaçõcs que frustrem ou restrinjam o carater competitivo da licitação.

Atendidas à condições anteriormente expostas, o agente público competente deverá

autorizâr a deflagração do certame para que se inicie o processo de construção do ato

convocatório/edital de licitações, em atendimento ao aÍ. 38, caput da Lei n'8.666/93.

A autoridade competente aprovou o termo de referência, conforme dispõe o art. 14,

inciso Il, do Decreto no 10.02412019 e autorizou a abeúura da licitação, conforme disposto no art.

8', inciso V do referido diploma legal.

Vale observar que o autorizo emitido pela autoridade competente estará respaldado na

declaração do ordenador da despesa. Ratificando esta exigência, apontamos os arts. 15 e l6 da Lei

de Responsabilidade Fiscal, que definem as condições para a geração de despesas pela Administração

Pública.

Mais a mais, observa-se que a Comissão Responsável pelo pregão foi devidamente

constituída, com a expedição da Portana n" 254/20231GP de 24 de março de 2023, com a designação

dos pregoeiros e a sua equipe de apoio, composta em sua maioria por servidores efetivos, atendendo

ao preceituado no art. 3", IV e § l" da Lei n' 10.52012002 e art. 8", VI e art. 16, I do Decreto Federal

n'10.024/2019.
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Ademais, veriÍica-se a necessidade da análise da escolha do Pregão, na forma eletrônica,

como modalidade de licitaçâo eleita no caso sub examine, confoÍme vislumbra indicaçào na minuta

de Edital, a sua escolha foi adequada, pois o serviço a ser contratado foi qualificado como comum,

conforÍne dispõe o Termo de Referência (fls. 16-30) e (aÍ. l" da Lei n " 10.520, de 2002, clc

Orientaçâo Normativa AGU n" 54, de 25 de abrit de 2014). Destaque-se que, à luz do aÍ. 4", X, da

Lei n" 10.520, de 2N2, clc aí.7' do Decreto no 10.024, de 20 t 9, somente é possível licitar o presente

objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto.

O Decreto n" 10.02412019, estabelece em seus arts. l' e 5' a obrigatoriedade da

utilização do pregão, na forma elerônica, nas licitações para aquisição de bens e contratação de

serviços comuns, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, segundo o §4" do art. l'.
O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes

vantagens aos entes públicos, notadamente em vimrde de suas características de celeridadc,

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratâção.

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto n" 10.024, de 20 de setembro

de 2019, tomou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço

comuns, tn veràr7.

Com efeito, a definição de bens e serviços comuns é cabível quando a Administração

não formula exigências específicas para uma determinada contratação.

Vale-se então de bens e serviços tal como disponiveis no mercado contum, tendo

possibilidade de aquisição e fomecimento a qualquer tempo tendo em vista a atividade cmpresarial

estiive[.

Em vista do valor total estimado da despesa e por se hatar de contração de serviço

comum, foi eleito o Pregão, por se enquadrar dentro do limite previsto na lei 10.520/02, no que agiu

a comissão permanente de licitação de acordo com a lei.

No que tange às etapas iniciais do planejamento da contratação, quanto à nccessidade

da demanda e a motivação do âto que ensejará a subscrição da ata dc registro de preços, sempre foi

da jurisprudência itinerante dos órgâos de controle a necessidade de que os gastos dos recursos

teúam respaldo no interesse público e a justifrcativa para a contratação conteúa elementos

minuciosos que contemplem o planejamento com a projeção, no futuro, de eventual obsolescêucia

7 AÍt. l' Este Decreto regulameota a licitaçào, oa modalidade de pregão, na forma elentnic4 pam a aquisiçào de bens e a

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engeúaria, e dispôe sobre o uso da dispensa elctrônica,
no âmbito da sdminisraçâo pública federal. § l'A utilizaçâo da modalidade de pregào, na forma eletrônica, pelos órgàos

da adminisraçâo pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundaçôes e pelos fundos es?eciais é obrigatóriâ.

8
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da sclução buscada, consoante se pode colher da dicção do aÍ. 6.', D(, da Lei n. 8.666/1993, o

Estatuto das Licitações.

3.4 Da estimativa de preços e obrigatoriedade de preparação de planilhas

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a

verificação de existência de recrusos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação

pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o preço

justo de refirência que a Administração esú disposta a conratar, devendo constar no edital o critério

de aceitabilrdade dos preços uniúrio e global, conforme dispõem os arts. 7", § 2", II, 15, Y § 1",40,

§2", II,43, IV e Y todos da Lei 8.666/93.

Mediante a pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como

de fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública,

funcionando como instÍumento de baliza aos valores oferecidos nos certames licitatórios e àqueles

executadrs nas respectivas conúatações. Assim, sua principal função é garantir que o Poder Público

identifique o valor médio de mercado para uma pretensão contratual.

Ncsse ponto, destaco que a Administração deve observar as exigências da Instrução

Normativa no 7312020, que em seu ad. 5o haz os parâmetros para a realização de pesquisa de preços

para a aquisição de bens e conúatação de serviços em gerals:

8 AÍ. 5'A pcsquisa de preços para fins de deteminação do preço estimado em proçesso licihtório para a aquisição e

contratação de serviços em geÍal s€rá realizada medianle a utilização dos s€guintes parâmeros, empregados de forma

combinada ou não:

I - painel de Preços, disponivel no endereço elerônico govbr/paineldepreros, dede que as cotações refiram-se a aquisições

ou contrata@es firmadas no período de até I (um) ano anterior à data de divulgaçâo do instrumento convocatório:

II - aquisições e contrarações similares de outros entes públicos, firmadas no periodo de até I (um) ano antçrior à data de

diwlgaçào do instrumento convocatórioi
III - dados de pesquisa publicada em midia espeçializada, de sitios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intewalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de

diwlgação do insrrumento çonvocatório, contendo a data € hora de acesso; ou

ry - p€squisr diretr com Íoroecedorcs, mediute solicitrçlo ÍoÍmrl de cotrçao' de§de qüe os orçrmento§

coasiderados estriem compÍeeodidos no intervrlo de sté 6 (seis) meser de.ntecedêocir dr d.tr de divulgrçlo do

iitstrumento convocatórií.

§ lo Dc,'erâo ser priorizados os parâmetros estabelecidos no§ incisos I e II.

§ 2. Quando a pcsquisa de preços for realizada com os fomecedores, nos termos do inçiso IY deverá ser observado:

I - prazo de resposln conferido ao fomecedoÍ compativel com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do obieto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pçssoa Fisica - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Juridiça . CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de conlato: e
I
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. A supracitada IN reforça o entendimento do TCU, no sentido de que " rn elaboração do

orçamento estimativo da licitação, bem como na demonstração da vantaiosidacie de eventual

pronogação de contrato, devem ser utilizadas fontes diversificadas de pesquisa de preços. Devem

ser prioizadas consultas ao Portal de Compras Governamentais e a conlrataÇões similares de

outros Anrcs públicos, em detrimento de pesquisas com fornecedores, publicadas em mídias

especializadas ou de dominio amplo, cuja adoção deve ser tida como prálica subsidiáia'e.

No presente caso, aparentemente a pesquisa de preços foi realizada da forma adequada,

frisa-se que foi realizada pesquisa de mercado utilizando-se o Banco de preços feramenta contratada

peto Município e pesquisa direta com fomecedores, atendendo em parte, ao disposto na IN 7312020.

Desta forma, verifica-se que a pesquisa de mercado, atendeu em paÍe, ao disposto na

Instrução Normativa no 73 de 05 de agosto de 2020, apresentando os indispcnsáveis elemer,tos

técnicos, bem como o orçamento elaborado pela Gestão de Compras do Municipio, atendendo,

portanto, o artigo 15, §1" da Lei 8.666193 e o artigo 3" XI, a,2 do Decreto Federal no 10.024119.

É recomendável que a pesquisa de mercado seja a mais ampla possivel, necessária à

apuração do preçojusto para a contratação, dando-se preferência aos demais parâmetros como banco

de preços e contratações similares com ouros entes públicos (cesta de preços), imprimindo

efetividade aos princípios da eficiência e economicidade, por conseguinte, evitar o sobrepreço e

superfaturamento, e possíveis danos à administraçào, conforme determinaçôes do TCUr0.

No que tange ao orçamento, é dever da Administração, na contrataçâo de serviços,

elaborar plaoilha detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços udtários e total da

contrataçâo (arts. 7", §2', II, e 40, §2", II, da Lei n'8.666/1993).

Tendo em conta a natuÍeza estritamente técnica do orçamento, a adequação da

metodologia empregada paÍa estimar os custos unitá,rios da contÍatação deixani de ser examinada

neste pârecer, por se tratar de atribuição não afeta à formaçâojurídica e ao prisma do exame da estrita

d) data de emissào

lll - registro, nos autos da contrat8ção co.respondente, da relaçâo de fomecedorcs que foram consultados e Ílão enviaram
prcpostas como resposa à solicitÂção de que trara o iÍciso Mo caput.
e Acórdâo 1.,t45l2015 - Plenário
ro Âsórdãe-E !.94q@.Jeuilcréds
1.7,2, faça o orça ento do objeto a ser licitado com base em 'cesta de preços aceitáveis' oriun<.1a, por exemplo, de

pesquisas junto a atação espec{ica com fomecedorcs, pesquka em cat,ilogos de fornecedores, pesquisa em bases de
sistemas de compras, avaliação de contratos recentes ou vigetles, valores adjudicados em lí<tutções de outos órgãos
públicos, valores registrados em aas de SRP e analogio com comprus/contatações realizadas p,,) rorporações privadas,

desde que, com relação a qualquer dos lontes utílizados, sejam exptrgodos os valoEs qut, manifestamente, aão
rcprcsentem a realidode do nercado, à luz do art. 6', inc. lX, alinea f, do Lei n" 8.666/93 (rressa linha, ilens 32 a 39 do
wro do Ácórdõo n" 2.170/2007-P);

l0
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legalidade deste controle. Considera-se prudente, contudo, Íessaltar alguns pontos considerados

relevantes sob o prisma jurídico, a fim de melhor orientar, nesse particular, a atuação administrativa.

No caso de licitação para contratação de serviços a serem executados com dedicação

exclusiva dc mâo de obra, como na espécie, a composição e o detalhamento dos custos do orçamento

estimativo devem tomar como base o modelo de planilha de custos e formação de preços que consta

do Anexo VII-D da IN SEGESÀ4P n" 0512017, adaptado às características do serviço a ser licitado.

Para o correto prcenchimento da planilha, deverá ser verificado, primeiramente, se as

categoliais cnvolvidas na contratação são regidas por algum instrumento coletivo que fixe seus

direitos e obrigações - convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou sentença

normativa. Isso significa que, se os custos de mão de obra são vinculados a algum instrumento

coletivo, em prircípio, pesquisas de preços junto a fomecedorcs para estimação de salários e

beneficios não scriam apropriadas, pois os valores a serem pagos decorrem de pisos salariais

estipulados por aqueles atos/negócios jurídicos.

O que importa, nesse sentido, para Íins de cálculo do orçamento, é que a estimativa dos

custos da contratação seja realizada a partir do instrumento coletivo adequado. Outro não é o

entendimento do TCIJ, in verbis:tl

As informaçôes sobre os custos de mão de obra, portanto, deverão ser obtidas por meio

dc consultlr ao instrumento coletivo que rege a categoria denho da base territorial onde os serviços

serão deslnrpeúados. Por conseguinte, apenas deverão ser realizadas pesquisas de preços em fontes

diversas, corn o objetivo de serem obtidos os preços de referência para a mão de obra, se inexistirem

rl "Bolerim <1.' Jurisprudência 19712017 Acôtdào TCU 244312011 Plenário (Representação, Relator Ministro Âroldo

Cedraz) Enur,:iado O fato de o orçamento estimativo da licitação nâo considerü os salários definidos em convenção

colctiva mais Íccente, a despeito da possibilidade de repachação em seguida à assinatura do contrato, üola o att. 9", § 2",

do Dccrcto 5.450/2005, uma vez que o orçamento estimativo deve refletir os preços de mercado no momento da publicação

do edifxl."

"lnforrnarivo de Licitações e Conrratos 250/2015 Enunciado Nos estudos técnicos preliminares de contratação de mão de

obra te|ccirizada, a ausência de indicação, de forma clara e precisa, do sindicato, acordo coletivo, convenção coletiva ou

scntençir normativa que rege a categoria profissional que executará o serviÇo, com base na ClassiÍicação Brasileira de

OcuJraçi,rs - CBO, afronra o art, 6', inciso IX, alínea 'a', da ki 8.666/93. Representação de licitarte a respeito de possiveis

irrcgularrdades ocorridas na condução de pregão eletrônico pela Prefeitura Universilária da Universidade Federal da

Paraiba (UFPB), para contrataÉo de s€wiços de manutençâo e conservação da estrutura ffsica dos çampi I, lI, III e IV,

com fomccimento de mão de obra, utensilios e equipamentos necessários. [...] o Termo de RefeI'encia do pregão em apreço

não fez conexâo enrre r categoria profissional a ser terceirizada c a CBO, assim como não trouxe de forma çlara e precisa

a mcmória de çálculo do custo de cada categoria profissional, o que impossibilitaria a avaliaçào dos custos da contrataçâo,

na forma do art. 6', IX, da L€i 8.666/1993. Essas falhas contribuem para problemas como o verificado no caso em exame,

de apresentação de propostas com valores mais vantajosos quc os ofcrecidos pela empÍesa declarada vencedora. [...]
AcóÍdão TCU 3982/2015- l' Câmara, TC 027.026/20l4-0, relator Ministso Bruno Dantas,7.7.20l5."

\
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instrumentos coletivos aptos a regerem as categorias na respectiva base territorial, IN SEGES/MP n"

05/2017tl.

Nesse particular, a {dmini5q'6çis deve buscar se certificar de que o instrumento

coletivo utilizado para compor o preço de referência da licitação realÍnente rege a categoria

profissional envolvida na futura contratação dentro da base territorial onde os scrviços serão

desempeúados, confirmando, ainda, o periodo de vigência da mesma norma coletiva, em face do

aí. 614, § 3', da CLT. Além disso, é necessária ajuntada de cópia da conven@o ou acordo coletivo

utilizado como base para compor o orçamento estimativo da licitação.

Dito isso, percebe-se que não foram juntadas aos autos planilhas de custos elaborados

por servidores devidamente identificados nos autos, devendo estar compativeis com as diretrizcs

acima apontadas. Quanto aos custos decorrentes do mercado, não vinculados a qualquer instrumento

coletivo ou tarifas públicas, a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo .'om a IN SG,&4E

n'7312020.

A disponibilidade orçamentária não foi expressamente atestada. Não há inegularidade

quanto a este aspecto. Isso porque se hatando de licitação para registro de preços, conforme

Orientação Normativa AGU n" 2012009, a indicaçâo da dotação orçamentáLria é exigível apenas antes

da assinatura do contrato ou documento que o substitua nos termos do artigo 62, caput, da Lei Federal

no 8.666/1993, in verbist3:

12 "Anexo Í [...] XXII - SALÁRIO: valor â ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na cxccuçào

contratual, nâo podendo s€r inferior ao estabelecido em Acordo ou Conv€nção Coletiva, Senrença Normativa ou lci.

Quando da inexistência destes, o valor poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas

setoriais püa a categoria proÍissional conespondente."

"Anexo V [...] 2.9. Estimativa de preços e p.eços referenciais: [...] b) No caso de serviços com regime de dedicaçâo

exclusiva de mâo de obra, o custo estimado da contratação dcve contemplar o valor máximo global e mensal estabelecido

em decorrênçia da identificação dos elementos que compôem o preço dos serviços, definidos da seguinte forma: b.l . por

meio do preenchimento da planilha de custos e formaçâo de preços, obsenados os cuslos dos itens referentes ao serviço,

podendo ser motivadamente dispensada naquelas contrauções em que a natureza do seu objeto tome inviável ou

desnecessário o detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços praticados; b.2. por meio de

fu[damentada pesquisa dos preços praticados no mercado em contratações similares; ou ainda por meio da .rdoçâo de

valores constanres de indicadores setoriais, tab€las de fabricantes, valores oficiais de referênci4 tarifas públic;r\ ou outros

equivalentes, se for o caso; e b.3. preüsão de regras clards quanto à composição dos custos que impactem no r alor global

das propostas das licitantes, principalmente no que se refere a regas de depreciação de equipamentos a serer;r utilizados

no serviço."

rr Orientação Normativa/Acu n'20, de 01.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S. I, ps. l4 e 15) -'Na liciláÇ-âo para registro
de preços, a indicação da dotaçâo orçaoentfuia é exigivel apenas antes da assinatua do contrato". REFERÉNCIA: ans. l5
e 38, caput, da Lei no 8.666, de 1993; art 3" do Decreto no 3.931, de 2001; Acórdiios TCU 1.146Dú4 Primcrra Câmara

e 1.2792008-Plenário.

t2
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3.5 Da análise jurídica

É importante, salientar que o presente procedimento licitatório atendeu ao aÍigo 38,

parágra lo único da Lei n'8.666/93, umâ vez que as minutas de edital e do contrato foram analisadas

prcviamcnte pela Procuradoria Municipal, com supedâneo legal na Lei Federal 10.520 e na Lei

Federal ti.666/93, e aÍigo 8'IX do Decreto Federal no 10.024/19.

O parecer emitido pela assessoria jurídica tem o propósito de assegurar que o processo

está atendendo a todas as exigências legais, assim como, o edital e seus anexos estão aptos a sercm

publicados.

Neste caso, o parecer juridico proporciona aos pregoeiros e/ou membros de CPL a

fundamentação necessária para motivar seus atos, possibilitando inclusive a correção de eventuais

falhas, além de desencorajar a prática de atos inegulares, precipitados ou não satisfatórios.

3.6 Dl Fase externa

A presente fase por sua vez, inicia-se com o princípio da publicidade. Essa fase é assim

chamada porqui representa o momento em que o procedimento licitatório sai do âmbito intemo da

administração e passa a provocar efeitos no meio social, conforme art. 20 do Decreto n' 10.02412019.

Fssa etapa consiste na divulgação do edital, com a sucinta informação sobre o objeto a

ser licitarlo. Ccvendo ainda conter o local onde se podeú obter a íntegra do instrumento convocatório

e todas as Jemais informações necessárias sobre o procedimento licitatório diwlgado.

4, CONCI-[ SÃO

Diante da análise realizada, considerando os documentos que instruem os presentes

autos, verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal, desde que

atendidas as considerações para a realização da pesquisa de preços acima expendidas, para fins da

realização da., demais fases, e caso assim decida a autoridade superior competente, devendo o setor

responsável promover posteriormente ajuntada ao processo dos seguintes documentos:

Anerar o Edital e seus anexos;

,,\
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Publicação do aviso no DOM e DOU (se necessário), com pram mínimo pam aprcsentaçâo

das propostas e documentos de habilitação, de 08 (oito) dias, conforme cstabelece o art. 25,

do Decreto no 10.024119;

Publicação do aviso de licitação e disponibilização do edital e todos os demais atos no site

da kansparência;

Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos n:, imprensa oficial,

úansparência e portal dos j urisdicionados do TCEÂ44.

Salvo melhor iuízo. é o parecer.

Controladoria Geral do Município de Itapecuru Mirim/MA, 3l de maio de 2023.

I§ ]\I \'IA]\A
r Geral do Município

Proc.2023.03.09.001 0
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EDITAL DE LICITA AO

PRIFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM i ESTADO DO M,ARANHAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2O23.03.O9.OOIO

LICITAÇÃo corr ITENS PARA AMPLA DISPUTA.

PREGÀO ELETRONICO SRP N" 025/2023\TODA LI I).{DE
Lei N' 10.520/2002. l-ei Complementar No. 12312006. Decreto Federal

N" 10.024/2019. Lei Complementar N". 14712014. Deuelo Federal N'
8.538/15 e alterações. Decreto Federal N" 7.892/201i e aplicando-se

subsidiariamente no que couber a Lei N'8.66ó1199i e suas altcraçôcs t-

denrais le ls Ões correlatas.

BASE LEGAL

Registro de preços para eventual e futura contratâção de empresa

especializada na prestação de serviços de terccirização de mão de obra

para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de ltapccuru-
Mirim/MA.

menor preço por loteTIPO DA LICITAçAO

REGIME DE EXECUÇAO Empreitada por preço unitário

https // rvwrv.l icitanet.com.brLOCAL DA SESSÃO PUBLICA
22 de lunho de 2023

l0h (dez horas)

DATA E HORARIO DE
ABERTURA DAS PROPOSTAS _

SESSÃO PÚBLICA:
-A.bcrlo}IODO DE DISPT'T-.1.

R$ 24.3i8.955.52 (vinte e quatro milhões lrezenlos e trinta e oito mil
uenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos)novecentos c cinqVALOR ESTI}IADO

OBJETo

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
O Edital está disponibilizado, na íntegra. no endereço eletrônico: wrvw.licitanet.com.br- e talnbénr podcrâo ser lidos

e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Itapecuru-M irim/MA. localizado na Praça Gomes

de Souza. SÀ. Centro, Itapecuru-M irim/MA, no horário das 08h00min às l2h00min (Doze horas) ou atra\'és do e-

nrail: cnlitanecuruma ma il.com. Portal de Transparência do Município e tambem através do Sislemâ de

InÍ'ormações para Controle de Contrataçôes Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTR^TA/MA).

ATENçÃO. Recomendamos a atenta leitura do inslrumento conlocatório e seus ane\os- a fim de evitar a prática

das condutas previstas no Aú. 7" da Lei N" I 0.520/2002. que poderá acarretar na aplicaçào das penalidades prer islas

no referido aÍtigo. sem prejuízo das multas previstas cm edital e no contralo c das demais cotninaçires legais.

Praça Comes de Souza. S,'N- Centro. ltapccuru-Mirim MA

Pá"rrffr,
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N' 025/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2O2J.O3.O9.OO1O

O Município de ltapecuru-Mirim/MA. através da Secretaria Municipal da Receita. Orçamento e Gestão por

intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria n" 254 de 24 de março de 2023. levam ao conhecimento dos

interessados que, na forma da Lei no 10.52012007. do Decrelo Municipal n" 760/2020. Decretos Municipais

n" 54712017 e 548/2017. Decrcto Federal n' 7.89212013. Decreto Federal n" 10.024/2019. da Lei

Compfementar n'l2i/2006 alterada pela Lei Complementar n'14712014. e. subsidiariamente. da Lei n'

8.66611993 e de outras normas aplicáveis ao objeto desle certame. fará realização de licitação na modalidade

Pregão EIetrônico para Registro de Preços- do tipo menor preço por lote, sob regirne de Empreitada por preço

unitário- objetivando o Registro de preços para evenlual e futura contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de terceirização de mão de obra para atendeÍ as necessidades da Prefeitura Municipal

de ltapecuru-Mirim/MA.

Os trabalhos serâo conduzidos por servidor designado. denominada Pregoeira. mediante a inscrçâo e

monitoramento de dados gerados ou transfeÍidos diretâmente para a página eletrônica u u s.licitanct.com.br-

O servidor terá. dentre outras, as seguintes atribuiçÕes: coordcnar o processo licitatório: receber. eraminar e

decidir as irnpugnações e consultas ao Edital. apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração: conduzir

a sessão pública na internet: verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste

Edital: dirigir a etapa de lances; verificar ejulgar as condiçôes de habilitaçao: receber. examinar e decidir os

recursos. encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão: indicar o vencedor do

cename: adjudicar o objeto. quando não houver recurso: conduzir os trabalhos da equipe de apoio: e

encaminhar o processo devidarnente instruído a autoridade responsável para propor a homologaçâo.

1. DO OBJETO

l.l. O presente pregão tem por objeto o Registro de preços parâ eventual e futura contratação de cmpresa

especializada na prestação de serviços de terceirização de mão de obra para âtender as necessidades da

Prefeitura Municipal de ltapecuru-MirimiMA. em conforrnidade com as especificações e quantidades

conslantes no Termo de Referência (ANEXO I). parte integrante deste Edital.

1.2. O quantitativo indicado no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa da aquisiçâo e será

solicitada de acordo com as necessidades do Orgâo Panicipante- podendo ser utilizada no todo ou em parte.

1.3. O valor máximo total objeto desta licitação é de R$ 24.338.955.52 (r'inte e quatro milhões trez!'nlos !'

trinta e oito mil novecentos e cinquenta e cinco reais e cinquentâ e dois centavos). conforme especificaçÕes

dos lotes abaixo:

LOTE l: R§ 4.426.033.92 (quatro milhões quatrocentos e vinte e seis mil trinta e três reais c noventa e dois

centavos):

Praça Gomes de Sou7n. S,N. Centro. ltapecuru-Mirimi MA
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LOTE 2: R$ 5.076.698.38 (cinco milhões setenta e seis mil seiscentos e noventa e oito reais e oitenta e oito

centavos):

LOTE l: R$ I 1.536.940,80 (onze milhões quinhentos e trinta e seis mil novecentos e quarenta reais e oitenta

centavos):

LOTE 4: R$ 3.299.281.92 (três milhões duzentos e noventa e nove mil duzentos e oitenta e um reais e noventa

e dois centavos).

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote. observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.5. Havendo divergências entre o descritivo do objeto conslante no sistema PORTAL DE COMPRAS DO

MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM *rvrv.licitanet.com.br e o descritivo do objcto do Ternro de

Referência deste Edital, prevalecerá as especificâções constantes no Termo de Reíerência.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

OBS: Não há necessidade de infoÍmar Dolação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de preços

uma vez que no sistema de registro de preços nâo há obrigatoriedade de contratar e a literatura especializada

entende que a indicaçâo da disponibilidade orçamentáriâ a que se refere o artigo l4 da Lei 8.66ói93 só deve

ser obrigatória no momento da efetiva contratação e não quando da abertura da licitação.

3. DA PARTICIPÀÇÂO

3.1 . Poderão participar deste Pregão os inleressados que tenham ramo de atividade compalível com o objeto

licitado e que alendam a todas as exigências quanto à documentação e requisitos de classilicação das

propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, previamente credenciadas no PORTAL DE COMPR^S

DO MUNICIPIO DE ITAPECTJ RL].MIRIM u rvrv-licitanet.com.hr

rvrvtv. ilapecurumirim.ma.gov.br. e no Sistema de Informações para Controle de Contrataçõcs PÍrblicas

SINC-CONTRATA $ \\'\r.lcema.Ic. br.

\- 3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico. os interessados em participar desle Pregão deverão dispor de chave

de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistenra.

3.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atos praticados direlamente ou por seu

representante. excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda qtte por terceiros.

i.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidadc do licitante ou de seu

represcntante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inetentes a esle

Pregão.

3.5. lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio:

www. I icitanet.com.br.

3.6. Será concedido tratâmento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno poÍe- para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo i4 da Lei n' I 1.488. de 2007- para o agricultor Íàmiliar. o

ã

por meio do sítio

Praça Gomes de Souza- S,N. Cenno. Irapecuru-Mirim MA
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produlor rural pessoa fisicâ e para o microempreendedor individual - MEI. nos limites previstos da [-ei

Complementar n' 123, de 2006 e suas alterações.

3.7. É vedado a qualquer pessoa. fisica ou jurídica, representar mais de um licitante na presente Iicitação.

3.8. Cada licitante apÍesentará uma só proposta. de acordo com as exigências deste Edital.

3.9. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta.

independente do resultado do procedimento licitatório.

3.10. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edilal.

3.1 I . Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

\., 3.1 I .l . Estar em nome da licitante. com um único número de CNPJ:

3.1 L2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.

3.12. Não poderâo participar. direla ou indiÍetamente, desta licitação. empresas:

3.12.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adminislrativos. na forma da legislação

vigente:

3. 12.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s):

.3.12.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para rcceber

citação e responder administrativa ou judicialmente:

3.12.4. Que estejam sob falência. concurso de credores ou em processo de dissolução ou liquidaçào:

3.12.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial. poderá participar

desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3. 12.5. Quaisquer inleressados enquadrados nas vedações previstas no art. 9" da Lei n" 8.666/93:

\- 3.12.5.1. Entende-se por participação indireta a que alude o arr.90 dâ Lei n" 8.666/9i a participaçào no

certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia.

pouco importando o seu conhecimento técnico acercâ do objeto da licitação ou mesmo a atuâção no processo

licitatório-

3.12.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico. assim entendidas aquelas que tenham

. diretores. sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais. tecnológicos ou

humanos em comum. exceto se demonstrado que não agem representando interessç' econômico em colnuml

3.12.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP. atuando nessa condição (Acórdão n"

7461201 4-TCU-Plenário).

3.12.8. Vedada, ainda. a parlicipâção de cooperativas nos teÍrnos do art. 5". da Lei Federal n' 12.690. de l9
de.iufho de 2012, publicada no D.o.u de 3010712012 e SÚMULA N'281-TC[J é vedada a participaçâo de

cooperalivas em licitação.
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3.I3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÀO NO PREGÃO. A I,ICITANTI] ASSINALARÁ'SIM'
OU 'NÃO'EM CAMPO PROPRIO DO SISTEMA ELETRONICO. RELATIVO ÀS STCUIITES
DECLARAÇÕES:

3.1 3. I . Que cumpre os requisilos eslâbelec idos no Aí. 3o da Lei Cornplenrentar No I 23. de 2006. estando

apla a usufruir do tratâmento favorecido eslabelecido em seus Arts. 42 a 49:

3. 1i.2. Nos itens exclusivos para participaçâo de microempresas e empresas de pequeno poíe. a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens:

3.13.i. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte-

a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante nâo ter direito âo trâtamento favorecido

pÍevisto nâ Lei Complementar N" 123. de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno porte.

1.13.4. Que está cienle e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos:

3.13.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências edilalícias:

3.13.6. Que não emprega menor de I 8 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e nâo emprega menor

de l6 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz. nos termos do AÍ. 7', XXXIII, da

Constituição:

3.13.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previslas em lei e neste Edital.

4. IX) CREDENCIÁMENTO NO SISTEMA E DA EFETTVAÇÃO DO CÀDASTRO

4.1 . As licitantes inteÍessadas em participar deste certame deverão credenciar-se prev iamente no Sistema de

PORTAL DE COMPRAS DO MUNICiPIO DE ITAPECURU-MIRIM U TTT'.IiCitANCt.COM.bT.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidadc do licitante ou de seu

ÍepÍesentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transâções inerentes a este

Pregâo.

4.3. O licitante responsabiliza-se erclusiva e formalmente pelas transâções efetuadas em seu nome. assume

como firmes e verdadeiras suâs propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por scu

Íepresentante. excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

4.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE

coMpRAS DO MLTNICÍPIO DE ITAPECTJRU-MIRIM e manlê-los arualizados junro aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçào dos registros tão

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5. A nâo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

4.6. É vedado a qualquer credenciado repÍesentar mais de uma empresa proponente no mesmo pregà(r

eletrônico.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMEI{TOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema. concomitantemenle com os

documenlos de habilitação exigidos no Edital. proposla com a descriçào do objeto ofertado e o preço. âté a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessào p[rblica- quando. enlão. encenaÍ-se-á autotnâticamenle

a ctapa dc cnr io dessa documentaçâo

5.2. O envio da proposta. acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. ocorrcrá por

meio de chave de acesso e senha.

5.3. As ME e EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação. ainda que haja algunra restriçào de

regularidade fiscal e trabalhista. nos termos do aí. 43, § l' da LC n" I 23. de 2006.

5.4. lncumbe à licitante acompanhar as operações no sistemâ eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habiliraçâo anteriormente inseridos no sistema.

5.6. Não será estabelecida, nesta etâpa do ceÍtame. ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o

que somente ocoÍrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificadâ somelrle serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.8. As pÍopostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abenura da sessào pública

estabelecida neste Edital.

5.9. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenhâ sido tempeslivatnenle ilnpugnado

o presenle Edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados. das condições nele estabelecidas.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta em arquivo separado concom itanlemente aos documentos de

habilitação e mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, ambas contendo sob pena de desclassificação-

dos seguintes campos:

6. I .1 . Valor unitário e total do lote;

6. | .2. Marca (se houver);

6.1 .3. Fabricante (se houver):

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encaÍgos prev idenc iários.

trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no lornecimento

dos bens.

Pág
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanlo na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleiteaÍ quâlquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresenlação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataçõcs

públicas federais. quando participarem de licitações públicas.

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejâr a fiscalizaçâo por órgâos de Controle e. após o devido processo legal. gerar as seguintes

consequências: assinatura de pÍazo paru a adoçâo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei- nos

\- termos do arl. 71, inciso IX, da Constituiçãol ou condenação dos agentes públicos responsáveis c da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfâturamenlo por

sobreprcço na execução do contrato.

6.7. Planilha de Custo e Formação de Preços conforme [N 05/2017 com IN 07/2018. contendo o detalhamento

dos cuslos que compõem o preço ofertado conforme anexo V.

6.8. Deverão ser computados todos os custos necessários para o alendimento do objeto desta licitação- bem

como todos os impostos- encargos tÍabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais. laxas- fretes. seguros-

deslocamentos de pessoal. e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou renham a incidir direta ou

indiretamente. abrangendo. assim. todos os custos necessários à execução do objeto e a manutençâo destas

condições durante a vigência do contrato. A omissão de qualquer despesa será inlerpretada como não

existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimos após a abertura das propostas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DÀS PROPOSTAS E FORMULAÇÀO DE

LAIICES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública. por meio de sistema eletrônico, na data.

. horário e local indicados neste Edital.

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos nesle Edital. contenham vícios insanáveis ou nâo

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3. Também será desclassificada â proposta que identifique o licitante.

7.4. A desclassificação será sempre fundamentâda e registrada no sistema. cm acompanhamenlo em tempo

real por todos os participantes.

7.4.1. A nã,o desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeilo na fase de aceitação.

7.5. O sistema ordenará automaticarnente as proposlas classificadas. sendo que somenle estas participarão da

fase de lances.

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

ú§
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7.7. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do vâlor consignado no registro.

7.7.1 . O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada lote.

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.

7.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

7. I0 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances. que incidirá tanlo em relação aos lances

inlermediários quanto em relaçào à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 1.00 (urn real).

\- 7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeÍo", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogaçÔes.

7.12. A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minulos e, após isso. será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

7.13. A prorrogação automáticâ da etapa de lances. de que tratâ o item anterior. será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver Iances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

7. 14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens ânteriores. a sessào pública encerrar-se-á

auÍomâticamente.

7.15. Encerrada a fase competiliva sem que haja a prorÍogação automática pelo sistema- poderá a pregoeira-

assessorada pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinício da sessão pública de lances. em prol

da consecução do melhor preço.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for recebido e

regislrado em primeiro lugar.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serâo informados. em tempo real. do valor do

menor tance registrado. vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeira. no decorrer da etapa cotnpetitiva do Pregão" o sistelna

eletrônico poderá permanecer acessível âos licitantes pâra a recepção dos lances.

7. 19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo supeÍior a dez tn inutos.

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicaçâo do

fato pela Pregoeira aos paíicipântes. no chat ou na própria plataforma wrvrv.licitanet.com.br.

7.20. O Critério de julgamento âdotado será o menor preço. conforme definido neste Edital e sc(ls ane\os.

7.21. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de suâ proposla.

7.22. A melhor classificada nos lermos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últirna oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema. contados após a comunicação automática para tanto.

Praça Gomes de Souza- S N. Centro- ltapecuru-Mirin) 'MA
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7.23. Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances. o critério de desempate será aquele previslo no

art. 3'. § 2'. da Lei n' 8.66ó, de 1993, assegurando-se a preferência. sucessivamente, aos bens produzidos:

a) no país:

b) por empresas brasileiras:

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País:

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa corn

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

\-, ou os lances empatados.

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha âpresentado o melhor preço. para que seja obtida melhor

propostâ, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nesle Edital.

a) A negociaçâo será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

b) A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada. se for o caso- dos documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. tais

como composição de preço unitário e notas fiscais'

c) Será solicitado ao licitante que ofertar desconto superior a 30% (tÍinla por cento). do valor estimado em

cada item, os documentos previstos no item anterior para comprovação de exequibilidade, podendo em caso

de não envio, a comissão desclassificá-la se através de ampla pesquisa de mercado for demonstrado a não

exequibilidade da proposta.

7.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação ejulgâmento da proposta.

S. DO Bf,NEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESÂS DE PEQUENO PORTD

8.1 . Após a fase de lances. se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa

Ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja

igual ou até 50Á (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada. proceder-se-á da seguinte tbrma:

8.1 - I . A microempresa ou a empresa de pequeno porte mâis bem classificada poderá. no prazo de 5 (c inco)

minutos. contados do envio da mensagem automálica pelo sistema. apresentar urna última oferta.

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado. situação em que- atendidas as erigências

habititatórias e observado o valor estimado para â contralação, será adjudicado em scu favor o objeto deste

Pregão:

8.1.2. Nâo sendo vencedora a microempresâ ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada. na fornra

da subcondição ânterior. o sistema, de forma automálica. convocará as licitantes remanescentes que

porventura se enquadrem na situâção descrita nestâ condição. na ordem classificatória. para o exercício do

mesmo direilo:

Praça Comes de Souza, SN. Centro, Itapecuru-MirimiMA
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8.1 .3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte

que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sisterna fará um sorteio eletrônico. definindo e

convocando automaticâmente a vencedora para o encaminlramento da oferta final do desempale:

8.1 .4. A convocada que não apresentaÍ proposta dentro do prazo de 05 (cinco) nrinutos. conÍrolados pelo

Sistema. decairá do direito previsto nos ârtigos 44 e 45 da Lei Complemenlar no l2i/2006:

8.1 .5. Na hipótese de não contratação nos tenros previstos nesla Seção. o procedimento licitatório Prossegue

com as demais licitantes.

9. DA NEG(rcIÂÇÃO

9. | . O Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lânce

mais vantajoso. observado o critério de julgamento. o valor estimado para a contratação e as demais

condições estabelecidas neste Edital.

9. | .l . A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantcs.

IO. DO JULGAMENTO DA PROPIOSTA VENCEDORA

10.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance. em arquivo único, no prâzo indicado no tópico *DADOS DO CERTAME-.

contado da convocaçâo efetuada pela Pregoeira por meio de opção disponível no sistema Portal de Compras

do Município de Itapecuru-Mirim. Não será pennitido o encaminhamento por e-lnail. exceto se

e\pressamente determinado pela Pregoeira.

10.2. A proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida. em um único arquiro. para leitura-

preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como. "Word", "Excel" e "PDF", podendo

ainda ser compactado a critério do licitante.

10.3. Os documentos Íemetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Portal de Compras do

Municipio de ltapecuru-Mirim poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticadâ a qualquer

momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeira.

10.4. Os originais ou cópias autenticadas. caso sejam solicitados. deverâo ser encaminhados. no prazo

máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação da Pregoeira: Cornissão

permanente de Licitaçào - CPL. situada na Praça Gomes de Sousa, s/no, Centro. Ilapecuru-M irim/MA- CEP.

65485-000.

10.5. A Proposta de Preços readequada ao valor final, deverá ser apresentada em até 02 (duas) horas após

convocação da Pregoeira. devendo ser elaborada em papel timbrado da licitante. em língua portuguesa- salvo

quânto às expressões técnicâs de uso corrente. sem emendas. tasuras ôu entrelinhas- devidatncnte datada-

assinada pelo representante legal da licitante proponente.

10.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção. será

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.7. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanÍo à compatibilidade do prcço ofcnado

com o valor estimado e a compatibilidade da proposta com as especilicações técnicas do objeto. podendo scr

desclassificada as proposlas que:

Ais
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a) Contenham vícios insanáveis;

b) Descumpram especificações técnicas constantes do Edital e seus anexos:

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis:

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estirnado pela

Administração:

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela Adminisração.

10.8. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos. irrisórios ou

de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respcclilos

encârgos, ainda que o âto convocatório da licitação nâo tenha estabelecido lirnites mínimos. excelo quando

v se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela

ou à totalidade da Íemuneração. conforme art. 48, ll. § l'da t-ei n" 8.666/93.

10.9. Quando o licitante apresentar preço final com desconto superior ao especificado no itettr 7.15. "c"- e a

inerequibilidade da proposta não for flagrante. nâo sendo possível a sua imediata desclassificação. será

lacultada a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta-

I0.l l. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documenlo digital complementar. por meio de

funcionalidade disponível no sistema. no prazo de 02 (DUAS) HORAS. sob pena de não aceitação da

proposta.

I 0.12. E facultado à pregoeira proÍrogaÍ o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

\-, chat pelo licitante. antes de findo o prazo.

10.13. A Pregoeira antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inerequibilidade. solicilará

ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofeíado por meios dos seguintes documentos:

a) Planilha de Custos. apresentando preço de custo dos serviços. margem de lucro. impostos (federais-

estaduais e municipais incidente sobre a pÍestação dos serviços), bem como o detalhamento de todos os custos

diretos e indiretos da empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional. Lucro Presumido

ou Lucro Real)l

b) documenlos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos. comercializados pela futura

contratada, emitidos no período de até I (um) ano anterior à data da abertura da licitação:

c) no caso do pÍevisto no item 7.25, "c". será solicitada as notas fiscais de entrada junto aos documentos

especifi cados anteriormente.

I 0.13.1 . Os documentos acima transcritos poderão ser solicitados conjunta ou separadamente a critério da

pregoeira em sessão.

Praça Gomes de Souza. S,t',i. Centro, ltapecuru-Mirim MA
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10.14. Dentre os documenlos passíveis de solicitação pela Pregoeira. destacam-se os que contenhaln as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e procedência. alétn de outras

informações pertinenles. a exemplo de catálogos. folhetos ou propostas- encaminhados por meio eletrrinico-

ou- se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico. sob pena de não aceitação da proposta'

I 0.1 5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompatíveis

com os pÍeços de mercado. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante.

para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

I 0.16. Será desclassificada a proposta ou o lânce vencedor, apresentar preço final superior ao preço máxitno

fixado (Acórdào n" 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

It. DA HABILITAÇÃO

I I .l . Como condição prévia ao erame da documentação de habilitação do licitante detentoÍ da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de

paÍticipâção, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no ceÍame ou a Íiltura

contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da [.lnião

Dortaldatran renc ia. so\ .br/ce is ):

c) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de Improbidade Adrninistrativa. mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (wwrv.cnjjus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.oho).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por IIícitos Administrativos - CADICON-

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCIJ:

I 1.2. para a consulta de licitantes pessoajurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "h"-
.'c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU (https://ceÍidoesapf.aDDS.tcu.gov.br/)

ll.2.l. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de scu sócio

rnajoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrâtiva. a proibição de contratar com o Poder Público-

inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

I I .2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas Indiretas-

o gestor diligenciarà para verificar se houve fraude por pârte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

I1.2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. linhas de fornecimento

similares. dentre outÍos.

I 1.2.2.2. Licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

Praça Gomes de Souza. S,N. Centro. Itapecuru-Mirim MA
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I 1.2.3. Constatada a existência de sançâo, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.

I 1.2.4. No caso de inatrilitação, haverá nova verificação. pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto. previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'123, de 2006. seguindo-se a disciplina antes

eslabelecida para aceitação da proposta subsequente.

I I .3. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constântes na plataforma para que eslejaln

vigentes na data da abeíura da sessão pública, ou encaminhar. em conjunto com a apresentação da proposta.

a respectiva documentação atualizada.

I I .4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante. exceto se a consulta âos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeira lograr êxito em enconlrar â(s) cerlidão(Ôes)

válida(s). conform e art. 43. §3". do Decreto I 0.024, de 2019.

11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será convocado a encaminhá-los.

em formato digital. via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

I 1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianle apresentaçâo

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documenlo digital'

I 1.7. Não serão aceitos documenlos de habilitação com indicaçào de CNPJiCPF diferentes. salvo aqueles

legalmenle permitidos.

| 1.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documenros que. pela própria

naÍuÍeza. comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

I I .8.1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes a CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

11.9. Ressalvado o disposto no item l0-3, os licilantes deverão encaminhar. nos termos deste Edital. a

documentação relacionada nos itens a seguir. para fins de habilitação:

I 1.10. Habilitação Jurídica:

I I .10.1 . Documento de ldenlificação (Carteira de ldentidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio

Administrador:

I I .l 0.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da

Junta Comercial da respectiva sedel

11.10.3. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: CertiÍlcado da Condição de

M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no Poíal do Empreendedor:

I 1.10.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRLLI: ato

constilutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus adm in istradores:

Praça Gomes de Souza. S.N. Centro. Itapecuru-Mirim MA
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I I - l 0.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde

tem sede a malÍiz. no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência:

I 1.10.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus adrninislradores:

I I .10.7. No caso de empresa ou sociedade estrângeira em funcionamento no País: decreto de autorização:

11.10.8. No caso de atividade adstrita a urna legislação específica: ato de registro ou autorizaçào para

funcionamento expedido pelo órgão competente:

11.10.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÔes ou da consolidaçâo

respectiva.

\- I | . | 0.10. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial ou Certidão de Breve Relato do

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (esta cenidão tem o mesmo sentido da certidão simplificada)

da sedc em até ó0 (sessenta) dias da sessão de abertura.

I l.t l. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I I .l I .l . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ:

ll.ll.2- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apÍesentaçâo de certidâo

expedida conjuntamente pela Secrelaria da Receita Federal do Brasil (RF'B) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nac ional (PGFN). referenle a todos os oéditos lÍibutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta no

1.751. de OZllOt2Ol4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional:

I I .l I .3. Prova de regutaridade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS):

ll.ll.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. medianle a

apresentação da Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativâ de Débitos Trabalhistas - CNDT:

I l.l I .5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal. relativo ao domicilio ou sede

da licitante. se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitaçào:

I l.l 1.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:

I I .l I .6. l. Certidão Negativa/Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais- e:

I I .l I .6.2. Certidão Negativa/Positiva com eÍêitos de negativa de lnscrição de Débiros na Dívida:

11.11.6.3. Quando a prova de regularidade de que tÍala o subitem anterior for comprovada mediante a

apresenlação de uma única certidão, e delâ não constar expressamente essa informação. deverá a licilante

demonstrâÍ com documentação hábil essa condição.

I I .l 1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licilante. relaliva ao ISSQN

- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à Tt.F - Taxa de l-ocalização e Funcionâmento.

mediante a:

Praça Comes de Souza. S/N. Centro. Itapccuru-Mirinl MA
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I I .l I .7.1. Certidão Negativa./Positiva com el'eitos de negativa de Débitos Municipais:

1l.l1.1 .2. Certidão Negativa/Posiliva com efeitos de negativa quanto à Dívida Ativa Municipal:

I l.l 1.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediânte a

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação. deverá a licitante

dernonstrar com documentação hábil essa condiçâo.

I 1.12. Qualificação Econômico-Financeira:

I I . I 2.1 . Certidão negativa de flalência. recuperação judicial expedida pelo distribuidor judicial da sedc da

licitante pessoajurídica. dentro do prazo de validade previsto na própria certidão. ou. na omissão desta- com

data não excedente a 60 (sessenta) dias. contados da data de sua apresentação.

I I .l 2.1 .l . No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentâr

a comprovação de que o respeclivo plano de recuperação foi homologado judicialmente. na forma do art. 58.

da Lei n" I I . I 0l , de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação. devendo- ainda. comprovar todos os

demais requisilos de habilitação.

ll.l2.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonslração do Resultado do Exercício - DR[:)

do último exercício social, com o devido registro na Junta Comercial- já exigíveis e apresenlados na forma

da lei. com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou

do próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios. podendo ser alualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

I I . 12.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente. admite-se a apresentação de balanço

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

I I .l 2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contÍato/estatulo social.

11.12.5. A paÍticipante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação

financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral ( LG)- Solvência Geral

(SC) e Liquidez CoÍente (LC), superiores a I (um) resultantes da aplicaçâo das fórntulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passilo Circulanle
I,C:

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo'Iotal
SG:

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulanle
LC:

Passivo Circulante

I 1.12.6. Certidão de Regularidade do Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade dentro de

seu prazo de validade.
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I 1.12.7. Serâo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jomal de grande circulação ou por cópia

do Livro Diário. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa- na fornla da

lnstrução Normativa N'll, de 05 de dezembro de 2011. do Departamento de Registro Empresalial e

Inlegração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro

Diário. devidamente registÍados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. conforme disposto nos

Arr. 1.180. Parágrafo Único. l.l8l, Parágrafo Único e 1.184. §2'da Lei N" 10.406/2002: I 1.9.8.4. Na lorrna

do Sistema de Escrituração Pública Digital- SPED, instituído pelo Decreto Federal n' 6.022. de 22 dcjaneiro

de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digilal - SPED CONTÁBII-.

nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

I 1.13. Qualilicação Técnica:

\- I I . I 3.1 . Atestado de Capacidade Técnica. que comprove já ter fornecido os produtos ou serviços da natureza

do objeto da presente licitação, emitido por pessoajurídica de direito público ou prirado. inlormando sempre

que possível. quanlidades. valores e demais dados técnicos, nome. cargo e assinatura do responsável pela

informação. bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos rnateriais- devidamente

registrado na entidade competente quando for o caso.

11.13.1.1. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente infomtações langíveis. ficando

vedada a apresentada com informações genéricas. tais como: ler fomecido os materiais/produtos/serviços

a contendo. Essa exigência é necessária para que. na ocasião da análise do documento. ojulgador da proposta

possa aferir efetivamente as condições de fomecimento eficiente da empresa para a e\ecuçào do objeto de

maneira salisfalória.

ll.14. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa. O item não é de ordem obrigatória e visa tão

somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto

da presente licitação. impedindo assim empresas "fantasmas-'ou qualquer outro tipo de fraude à l.ei N'
8.666193.

\- I I .l 5. Caso o documento não seja âpresentado conforme exigem o item acima. a colnissão poderá abrir

diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante.

ll.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa

equiparada. e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à rcgularidade fiscal e

trabalhista. a mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. após a declaração do vencedor-

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período- a critério da adminisÍração-

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa'

I I .l 7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterioÍ acarrelará a inabilitaçào

do licitânte, sem prejuízo das sanções previstas neste Editâ|. sendo facultada a convocação das licitantes

remanescentes. na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação. seguir-se outra microemprcsa-

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

I I .18. Ilavendo necessidade de analisar minuciosamenle os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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I I . I9. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação- seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

I 1.20. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP. em havendo inabilitação. haverá nova verificação. pelo

sislema, da eventual ocorrência do empale ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123. de 200ó. seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

I 1.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em oulro item. ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamenle. isto é. somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação.

além da aplicação das sanções cabíveis.

I 1.22. Não hâvendo a comprovâção cumulativa dos requisitos de habilitação. a inabilitação recairá sobre o(s)

\,, item(ns) de menor(es) valor(es). cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos

remanescentes.

I 1.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada

vencedora.

12. D]OS RECURSOS

l2.l . Declarada a vencedora. a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos. durante o qual qualquer licitantc

poderá. de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema. manifestar sua intençâo de recurso.

12.2. Havendo quem se manifeste, câberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a eristência de motivaçâo

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso. fundamentâdâmente.

I 2.2.1 . Nesse momenlo a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

12-2.2- A falta de manifestação motivadâ do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

\- 12.3. Uma vez admititlo o recurso. o recorrenle terá, a partiÍ de entâo. o prazo de 03 (três) dias paÍa apresenlar

as razões. pelo sistema eletrônico. ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para. querendo-

âpÍesentarem contrarrazões lambém pelo sistema eletrônico. em outros 03 (três) dias. que começârão a conlar

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

12.4. O acothimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproreitamento.

12.5. Os autos do processo p€rmanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constantc neste

Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO

I 3.1 . A sessâo pública poderá ser reaberta:

l3.l .l . Nas hipóteses de provimenlo de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realizaçâo da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública- situação em que serão repelidos os atos

anulados e os que dele dependam.

Praça Gomes de Souza- S,N. Centro. Itapecuru-M irint MA
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li.l.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiticado ou quando o licitante declarado

vencedor nâo assinar o contrato. não retirar o instrumenlo equivalente ou nâo comprovar a regularização

fiscal e trabalhista. nos rermos do Arr.43. §l'da LC N" 123i2006. Nessas hipóteses. serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerÍamento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanlrar a sessão teabeúa.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"). ou e-mail. ou de acordo com a Íàse do

procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO

PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECL RU-M IRIM/MA. SCNdO

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

14. I . O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira. salvo quando houver recurso- h ipótese em que a

adjudicaçào caberá à Autoridade Competente que determinou a licitação para hornologação.

14.2. A homologação deste Pregão compete a Auloridade Competente que determinou a licitação.

14.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes

15, DO INSTRUMEI{TO CONTRATUAL E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I 5.1 . Homologado o resultado da Iicitação, a Administração convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para.

no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar a Ata de Registro de Preço. Contrato ou instrumenlo equivalente-

sob pena de decair o direito à contrataçào. sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n" 8-666/9i e

neste EdiÍal.

l5.l .l . O prazo de convocaçào poderá ser prorrogado uma única vez por igual período. quando solicitado

pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

A d rn in istraç ão.

15.1.2. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor. devidamente habilitado.

15.2. Serão formalizadas tantâs Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o regislro de todos os

itens constantes no Termo de Referência. corn a indicação do licitante vencedor. a descrição do(s) item(ns).

as respeclivas quantidades- preços registÍados e demais condições.

15.3. Será incluído na ata, sob a forma de anexo. o registro dos licitantes que aceitarem colar os bens oll

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do ceÍtame. excluido o

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3"

da Lei n' 8.666. de 1993:

15.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar. nas mesmas

condições contratuais. os acréscimos ou supressôes que se fizcrcm necessários- de até 257o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato. bem como a manter atuali:zada- durante a execução do

Contrato. toda documentação de habilitação erigida na licitação.

Praça Gomes dc Souza. S N. Centro. ltapccuru-Mirinr MÂ
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15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente. emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimenlo de que:

a) Referida Notâ está substituindo o contrâto. aplicando-se à relação de negócios ali eslabelecida as

disposições da Lei n" 8.666. de 1993:

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstâs nos artigos 77 e 78 da Lei n"

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.6. O contrato terá vigência de 8 (oito) meses. a contar de suâ assinalura.

15.7. Previamente à contÍataçâo a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contrataÍ

com o Poder Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas. observado o disposto no aÍ.29- da

lnsrruçâo Normativa n' 3, de 26 de abril de 201 8, e nos termos do art. 6", Ill. da Lei n' I 0.522, de l9 de julho

de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condiçôes de

habilitaçao consignadas no Edital. que deverào ser mantidas pelo licitante durante a vigência do conlrato ou

da ata de registro de preços.

15.9. Na hipotese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitaçào consignadas no

Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração. sem prejuizo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante- poderá convocar outro licitânle-

respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovaçào dos requisitos para habilitação- analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação. assinar o contrato otl a ata de registro

de preços.

15.10. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo. obrigacional. com característica de compromisso

para futura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgão paíicipante e condições a serem

praticadas. conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostâs apresenladas:

l5.ll. Orgão Gerenciador: Orgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamenlo da Ata de Registro de Preços.

15.12. Órgão pârticipante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e inlegra a Ata de Registro de Preços.

15.13. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participâdo dos procedimentos iniciais

da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços. obedecendo às normas vigenles.

15.14. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame

do SRP. sendo-lhe facultada a realizaçào de procedimento específico para a aquisição pretendida-

assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições:

15.15. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de conlrato ou pelos

seguintes inslrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme o Art. 62

da Lei N" 8.666/93.

Pág
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16. DO RECEBIMENTO E DA ACEITABILIDADE DO OBJETO

16. C)s critérios de recebimento e aceitaçào do objeto e de fiscalizaçào estâo pre\istos no Termo de

Rclilirruia. Artero I dcste tdital.

I7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

I 7. i . As obrigações da Conlratante c da Cortratada sào as estabelccidas no Tenno de ReÍêrência. Ancxo I

deste [:dital.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As condiçôes de pagamento sào as estabelecidas no Termo de Refcrclncia. Anero I deste Edital.

re. DAS sANÇÕES ADMÍNtSTRATTVAS

19.1. As sanções administraÍiras sào as estabelecidas no-[ermo de Referência. Ane\o I deste Edital.

20. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÀO

20.1 . A1é 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertüra da sessâo pública, qualquer pessoa. física ou
jurídica- poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petiçâo a ser enviada exclusivamente
para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME''. até as 23h59min. no horário oficial
de Brasília-DF.

20.2. Acolhida a impugnação contra este Edital. será designâda nova data para a realização do cename- e\ceto
quando- inquestionavelmente, a alteração não afetâr a lormulação das propostas.

20.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeira até 3 (lrês) dias úteis antes da data

fixada para abertura da sessão pública- exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico
"DADOS DO CERTAME". aré as 23h59min. no horário oficial de Brasília-DF.

20.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auriliado pelo

setor técnico competente.

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prer istos no certan.re.

20.5.1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro- nos autos do processo de licitação.

20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do
Município de ltapecuru-Mirim e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administraçào.

21. DÀS DI§rOSIÇÕES nNÀIS

21 .l . A Autoridade Competente. compele anular este Pregão por ilegalidade- de oficio ou por provocaçâo de

qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato
superveniente, mediante ato escrito e fundamenlado-

21.1.1. A anulação do Pregâo induz à do contrato

f,
Praça Gomes de Souza. S/N, Centro. ltapecuru-Mirim:'MA
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2l .l .2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento lic itatório-

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que liver suporlado no

cumprimento do contrato.

2l .2. E facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desle Pregão. promover diligência

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informaçào ou

de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

21.3. Nojulgarrento das propostas e na fase de habilitaçâo. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas quc nào

alterem a substância das proposlas e dos documentos e a sua validade jurídica. mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessír'el a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

classifi cação e habilitaçào.

21.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta. eles serão

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregãô.

21.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de ceÍificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2- de 24 de agosto de 2001. serão recebidos e

presumidos verdadeiros em relação aos signatários. dispensando-se o envio de docurnentos originais e cópias

autenlicadas em papel.

21.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' I1.,188. de l5 dejunho de

2007. todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

21.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital,
prevalecerá- nojulgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

21.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessâo pública transferida por conveniência do Pregoeiro.

sem prejuízo do disposto no art. 4. inciso V, da Lei n" 10.5201200?.

21.7.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedienle na Administração.

21.8. Este Edital será fomecido a qualquer interessado, através dos sítios www. itapecurumirim.rna.gov.br,
wrvu'.liciIanet.com.br.

21.8.1. O Resultado da I-icitação será comunicado mediante publicaçào no site da Pletêitura no Portal dc
Compras Públicas wwrv.ilapecururnirim.ma.gov.br. rvrvrl.licilanet.com.br

21.8.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados. Notificaçôes- Decisôes e Julgamentos
publicados no Diário Oficial do Município DOM ou no Pofial da Transparência do Município disponível
em wrvrv- itapecurumirim.ma.gov.br. rvrv*'. lic itan et. c o rn. b r

21.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.' 12.846. de 1." de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispôe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas -jurídicas pcla prática
de atos lesivos contra a Adminislração Pública- em especial. ao conslanle no art. 5."- inciso IV-
correspondente aos procedimentos licitatórios. indicando que qualquer indício de conluio- ou de outra lorma
de fraude ao certame. implicará aos envolvidos as penalidades previstâs no mencionado diploma legal.

Praça Gomes de Souza. S.N. Centro. hapecuru-Mirim 'MA
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2l . I 0. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestaçâo de serviços, que possua cota

de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP'

2l . I 0.1 . Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada. esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal ou. diante de sua recusa, aos licitantes Íemanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota principal.

21.10.2. Se a mesma empresa vencer â cota reservada e a cota principal. a conlratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço.

21.10.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas. o instrumento

convocâtóÍio deverá prever a prioridade de aquisição dos produlos das cotas reservadas. ressalvados os casos

em que a cota reservâda for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido.

\- justificadamente.

2l.ll. O Edital está disponibilizado, na íntegra" no endereço eletrônico: rvrv*.licitanet.com.br.

https://www.tcema.tc.br, SINC-CONTRATA, através do e-mail: cplitapecurumaragmail.com. e tambem

poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação. situada na Praça Gomes de

Souza. S/N. Centro, ltapecuru-Mirim/MA das 08h00min (oito horas) às l2h00min (doze horas). mesmo

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecedo com vista franqueada aos

interessados.

2l .l 2. tntegram este Edital. para todos os fins e efeitos. os seguinles âne\os:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA:
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III _ MINUTA DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS:

ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO V _ MODELO PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÀO DE PREÇOS.

Itapecuru-Mirim/MA.06 de junho de 2023

Lucia a Nuncs
Secretaria Municipal eita. Orçamento e Gestào

Págr

Ass:
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

I. OBJETO

I .l . Registro de preços para eventual e iutura contratação de empresa especializada na prestação de serl iços

de lerceirização de mão de obra para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de llapecuru-

MirimiMA. levando-se em consideração a necessidade de alendimento ao Princípio da Continuidade do

Serviço Público a qual está adstrita a Prefeitura Municipal, conforme especificações e condições contidas

neste Termo de Referência.

\_ I.2. A presente licitação estabelecerá condições para a contratação de empresa especializada na prestação de

serviços continuados- denominados de apoio adrninistrativo e técnico especializados às atividades

institucionais. serviços esses a serem executados nas dependências das Secrelariais Municipais do Município

de ltapecuru-Mirirn no Estado do Maranhão, conforme especificações e condições constântes deste

documento e do Edital de licitação e demais anexos.

1 .3. Como benefícios resultantes desta contrataçào espera-se rnelhor atender às demandas da sociedadcjunlo

às Secretariais Municipais do Município de ltapecuru-Mirim /MA, agilizar e dar mais segurança aos serr iços

de apoio. contribuindo assim com a Prefeilura Municipal no desenvolvimento de suas atribuições legais e

regimentais voltadas às atividades finalísticas e ao alcance dos seus objetivos.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E YALOR MÉDIO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência será determinado

com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema do Banco de Preços e com empresâs coll)

rarno de atividade pertinente ao objeto.

2.2. F-stimativâ dos servicos

LOTE I - ADtlt\tSTR{C.lO

COD ITE\S TOTAL
HOR{/}IÊS

QLr\T
DE

lt EsEs
TOT{L

I AtiXILIAR OPLRr\CION.,\LDE SLRVICO GER,\lS / 7010 IJ Rl§ r5.66 R$ llS t 97t 20
IiIGI 1AI)OR ,/ 176{) u R$ r5.66 R$ l20.l9l Ít0
SERVICo DL APOIo ADNIINISTRAT]VO ',
SEIIVICo DE \4ANT]TENCAO PREDIAI

R$ t5.19 R.$ t.60.1.061.00
l Its t7-6 t RS l7 t .9:1.10

s RS t6.5.1 RS 165.l8l.80
SI-RVI('0 I)I] VICIA DIL R\f) 3 Rs ri.6-l RS Ilt.0+1.11
SIRVIT O DL PORT.\RI \ iol s RS I5.5I R$ 87..'bl.-ll

s E\GENHEIRO CIVII -i 5l lt RS tt..16 R5 20-1.0+7.-r6

9 I OPO(iRAFo 176 3 R§ 16.ti7 R§ -17.8-r1.96
IO GLOLOGO ,,. t76 I R$ 71.85 R.$ 102.571.81)
l1 t16 8 R$ lt)..15 RS 12.r31.81)
tl SF-RVICO I)F- APOIO AO TRANSPORTE 1056 8 R5 18.19 R§ r5l 669.11
ll SERVIÇO I ECNICO ACROPI,CITARIO li2 I RS.t-r.27 RS t2t li-18.i2

Praça Gomes de Souz-a, SN, Centro. Itapecuru-Mirim,/MA
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RS 1..126.011.e:

LOTE 2 - SAL:DE

('ol) ITE\S TOl',i.L
HORA/}IÊS

].OTAL
ltEsEs VAI,OR T( )T,\l

I \L \lLl,\R OPER,\( l()\,\I l)l Sl:R\.1( O (ilR.\ls l-100 s RS t5.66 RS 55 r.l,ll.00
DICIT,\IX )R, t760 s R$ r5.66 R5 l:0.191.1t0
SERVIC() l)L APOIO;\ SÂl tDE I 7600 li R5 lí)..].i R$ l.:e9.1ó1.00

-l SERVICO I)t-, APOIO ADI4INISTRATIVO Ittt0{ ) l( Rs t5.t9 RS L0í}9.176.00

5 SERVICO I)tr llANtI ILNC.\{) PRllDIr\l 1056 § RS 17.61 RS H8.769.18

SERVICO DE VIGIA NORI'UNO l6l0 t( RS ró.53 RS i-19.tli-60
SERVICo DE VIGIA I)IURNO I 7(Í) ll RS t5_63 R5 110.070.1(i

lt SI-,RVICo DL PoRTARIA 1760 l{ Rs r5.5 r

TOTAI R§ i.076.69Ít.88
RS I t8.180.80

LOTT, .I - EDTJCÀCAO

( ()D
ITE\S

TOTAL
HOR{/IIÊS

TOT.{L
t)E

lt usES
\'.\t.( )R lo l.\L

I .\I IXILIÂR OI'I-RACIONALDE SERVICO GI.-RAIS 2.1610 li R$ 15.66 Rri 3.086.899.:0

\IO\IIoR DL TRA\SPOR IL LSCoL.\R 70.10 li RS [i.50 R$ L0-11.910.{x)

SERVICO DT-: APOIO ADI,IINISTR,\1'I VO áIt00 s RS t5.19 Rs 1.069.i76-0{)
-l SI:RVICO DE ,\POIO AO I RANSPoRTE :610 I R$ Ir.r9 I R$ 381.172.80

-§l:R\ l( O DL \il(il.\ \( )R l L \o lt8r)0 s RS t6.5i RS t. t63.712.00

í SERVICO I)L VICIA DII IRNO 88(n) li R9 ti.6-i R$ 1.100.i52.Í)0

\ER\ IaO l)t POR L\lil,\ 880{) It R5 t:.i I RS t.091.90-1.00

I S},RvI('o T[C\ICOS PI-,I)AGO(iICo 11080 ll R$ 23.07 I R$ 2.598.601.n0
IoI,\I R§ ll.il6.gir)-Ítlr

LO'TE 4. ASSISTE:\CTA SOCIÀL

('oD
I'T E\S

TOTAL
rroRA/nÊs

QT A\T
DE

IIESfS
\'ALOR TOTAL

I ALiXILIAR OPERACIONAI-DE SLRVICO GERAIS -l510 l{ RS ti.ó6 Its -l-lt).985.6t)

DKiIIAI)OR t-108 l{ RS ti.ô6 RS t76.iql.ll
SERVICo I)F, APOIo ADIVÍI\ISTRA I IVC) Jl00 s Rti t5.19 RS 5i1.688.(n)

{ SERVI( () D[ M:\Nt]II-.NCAO PRllDl^L 701 t R5 t7.ó I RS 99.r79.51

SERVIC() I)l: APOIO 
^O 

TRA\SPORl tr l5l l,l RS r8.19 RS 5l.lll.0l
ShRVICO DE VIGIA NORIUNO I5:0 l{ RS t6.53 RS -165.18.1.10

sl-.R\ t( o DL vlGI.\ I)lt R\o u08 tt RS ti.6l I{§ t76.056.-11

tl s[RVt( () I)r. POR I ARl,\ lt08 13 Rli t5.51 RS 171.701.61

9
^ssrs 

niN t socl^L It)56 li I{S l-t.ll Its 197.176.-ll

l0 PSI( OI O(i( ) t056 tt RS -1.r.10 R§ l8o.-17-1.ír0

ORIE\ l,.\lX) SOCI^L lltl s RS t8.19 RS I I l.-lí)7.r){
I: VISI IAI)()R SOCIAI l6l0 s RS 18.19 R5 190.508.8r)

RS.1.l99.llir.el

2.2.3. Descriçâo dos cargos:
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COD I't'E\S DE§CRrÇÃO

I
AI. IXILIAR OPT.;RACIONAI-DE

SERVICO GIRAIS - AOSG

Tem como tarcfa prestar ajuda imediata cm di\ersâs lunçôcs dc um (irgào c tanlbÚm

garante o suportÊ ncccssiário a quem precisa. Alem disso- essc profissional csclarece as

dúvidas. au\ilia na carga e descarga dc mcrcadoriÀs. l'az pcqucnos serriços de

manutençào c de limpe/â

l DI(;IT \IN]R

O prolissional iní cxaminar c preparar serv iços para digitaçào: la7§r digilaçào dc dados-

bcm como dc te\tos. tabçLs e outros: I:ormatar te\to§ e planilhas- recebcr e tÍansmitir

e-mails

st'.RvtÇo DE APolo
ADN,íINISTRATIVO

Tem a incumhência de organizar s dc gcrcnciar metodologias dc rrahalho. 
^rcompetências atm\ cssam a comunicação. o suponc à§ csquipes- a âíiculaç,lQ dc

recursos e a fiscalização de registros. Suas ati\idadcs diárias enrolrenr larelàs como

tirar cópias. l'azcr o controle das contas do sctor. cuidaÍ dos documentos

t sERVtÇO DE.APOTO A SAl.lDE

Os trdbalhadorcs cn s!'r\iços dc pronloçào e apoio à saúde. \isilanr domaci i,,.

pcriodicrmcnte: oricnlam a comunidadc para pronloçiio .la saúdr': assistcnr pacicnlcs.

dispensando-lhcs cuidados simples dc saúdc. soh orientaçào c supcr!isâ(r dc

prolissionais da saúde; rastrciam focos de doenças cspetiÍicas: desempenharn

ati!idades técnicas de enfermagem cm cmprcsas públicas e priradas coÍno: hospilais:

Plancjam o trabalho técnico-odontológico em consultórios. clínicas. luhoratórios dc

prôtese e cm órgãos públicos dc saúdc. Prcvincln doença hucal paÍficipando de

programas de promoçào à saúdc.

SERVIÇO DE MANUTENCAO
PREDIAL

Rccepcionam c orientanr visitantcs c hôspcdes. Zelam pcla guarda do pâlrimÔnio

ebsenando o componamcnlo c morimcntaçâo dc pcssoas para pre, enir perdas. cl itar
incêndios. acidentes c outras anormalidadcs. Conlrolam o lluro dc pcssoas c rciculos
idcntificando-os e encaminhando-os aos locais desr"iados-

í)
sl-RvtÇ() DE vIGII-ANCIA

NORTIINO

Vigiar- zelar e guardar um patrimônio. com o objcli\o de inibir ou dclcctar tentatirrs
dc crimes. Essc proÍissional ainda pode obscnar c li§caliTar o local- mas nào !isun
funçào protcgcr

slRvtÇo Dr-; vtclLANCI^
t)IURNO

Vigiâr. zelar c guardar um patrimônio. com o objeti\t) dc inibir ou detectar tcntati\às
de crimcs. lissc prolissional ainda podr'obser\ar e fiscalizar o local. mas nào é sua

lirnçào protcgcr

3 sERVtÇO r)L PORT RI^
Vigiar. ,.elar c guardar um patrimônio. com o obicti\o dc inibir ou dclcciar lentati\iL\
dc crimes. Dssc prolissional ainda pode observar c tiscaliAÍ o local. mas nâo é sua

Íunçào protegcr

9 [N(;ENHT.,IRO CIVIL

Elaboràm projctos de engsnharia cilil. gerenciam obras- conlrolam a qualidâdc dc

empreendimcntos. Coordenanr a opcraçâo e manutcnçâo do emprccndimento. l'ttdcm
prcstar consultoria assistência c asscssoria c elaborar pesquisas tccnokigicas

I0 IOPOCR.\FO

E\ecutam lcvantamcntos gcodésicos e topohidrográlicos. por meio dc lçvanlanrcntos

altimétricos c planimétricos: implanlam. no campo. ponlos dc projeto. l(rc ndo obras de

sistcmas de lransportc. ohra-s ci\ is. industriais. rurais c delimitando glchas: plancianl

lrabalhos cnr gcomática: analisâm documcntos c inlonnaçõcs canográlicas.

intcrpretando fotos tcrrestrcs. fotos aóreas. imagcns orbitais. canas. mapils. planlàs-

identiÍicando acidentcs gcométric.rs e pontos de epoio para georcfsrcnciamento c

amarraçào. colctando dados gcométricos. l-:f.tuam cálculos c desenhos c claboram

documentos cartográÍicos. dc,inindo escalas e cálculos caíográficos. elàtuando

acrotriântrulaçào. rcstiluindo fotogralia\ uér(as.

II GIOLOGO
l'ará os estudos tócnicos do solo no município cm rários scniços rcalizados. conro
pcrfuraçào dc poços. impacle ambi!-nlal. análiscs preliminarcs na atuaçào das
par imcntaçôcs realiuudas tnlre oulros

il
^GRO\OlVÍO

Plancjanl- coordcnam e c\eculA ali\idadcs agrossil\ ipccrárias c do irgronela)ci(1.

liscalizam ess&s atilidades- pronlo\cm a c\Íensâo rural. oricntando produlorcs ros

Praça Gomes de Souza. SN, Centro, Itapecuru-Mirim/'MA
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vários aspcctos das atiridaclts àgrossih ipccuárias (' do agroncgócio. F-laboraln

documentaçào tócnica c cientítica. Promo\em descnr trl!imcnto tecnológico r'p(üem
pr"-star assistrrncia e consultrrria técnicos.

1l
SFRVIÇO l)l: APOIO A0

I'R{NSPoRTE

l)irigenr c manobram vcículos c transportam pcssoas. cargas. \'alotc§. pacicntcs c

matcrial biológico humano. Realiram \crillcações c manutcnçôes básicas do \eictrlo c

utili/am cquipamcntos c dispositir os cspcciais tais como sinali4çâo sotxtru e lumint':rt.

soft\\ arc dc na\cgaçâo c oúlros. Ilituam paganlenk s e rcccbinrcntos c. no dcsenrpcnho

das ati\ idades- utilizam-se de çapacidades conrunicati\ as. lrabalham scguindo nonrtas

de srgurança higicnc. qualidadc c proteçào ao meio amhienlc.

lt SF:RVI( O ll)CNIClt)
AGROPL('I IARIO

Tratam animais da prccuáfia c cuidam da sua rcproduçào. Prepaiam sokr para pla-ntio c

manejam área de cultivo. Efetuam manutençào na propriedadc. Bcnelicialn c

organiram produtos agropecuários para comercializaçào.

I5
SI]RVIÇO TECNICOS

PEDAC(X;ICO

Viahili/âm o trabalho coletivo. criando c organizando mccanismos de paíicipaçào em

programas c proiüos cducacionais. facililando o proccsso comunicali\o cntre a

comunidadc cscolar !' as associações a ela linculadas. 
^tuam 

no contc\Io clinico.
avaliando its funçõcs cogniti\as. nrolora\ c dc intcração social dos clientes e

promorcndo a reabilitaçào das funçõcs prciudicadas dos nresmos.

l6 ÂSSISTETT-Tl. SOCI^l-

Compor cquip!- técnica para prestaçào de ser!iços. progranras. proiclos c hcncl icios da

qualidade que garantam a oponunidadc dc colr\i\io para o lortalecilD.nto dc lilços

làmiliares c comunitários: Elaborar. implantar c a\ aliar planos. progranras. pmjclos qu!'

contemplcm os scniços da Polílica de 
^ssislincia 

Social. CRÀS- CR[,'\S or-r t]nrrlade

de acolhimcnto c outros: desempenhar outras ali\ idadcs conclâtas-

t1 oRIL\ I ADoR SOCI,\I

Olênar ati\idadcs sociocducaÍivas linculadas à Assistêncir Social. As atir idldcs
práticas !'lcóricas dcrerâo e\ercitar a c\perimcntaçào- r i\ência c ou a retlc\ào accrca

dos scus conteúdos.

lli PSI( Ol_( )CL)

Procedel ao estudo c análisc dos processos intrapessoais c das relaça)es interpessoais.

possibilitando a compreensào do componantcnto humano indiridual c d!'grupo. no

ámbito das inslituiçÕes de rárias nalurcza-s. onde quer qu. Jc dccÍr cslas relirça,(\:

compor cquipe técniça para prcstaçào dc ol'trtas. ser\iços. progranlas. projelos c

bcnellcios de qualidadc quc garanlam a opoíunidade dc con\ i\ io pâra o li)nalecimcnto
de laços lamiliarcs c comunitários.

l9
MONII OR Dh ÍR^NSPORTtI

ESCOI.AR

Cuidam da segurança do aluno nas dependênciirs c pro\imidades da cscola c duranlc o

transportc Êscolar. lnspccionam o compoíanrcnto dos alunos no ambiente cscolar a

durantc o ttanspoÍc cscolar. Orientanr alunos sobrc rcgras e procedimclrtos. rcgimento

escolar. §umprimento de hoúrios

:0 VISIIADOR SOCIAL
Realirar \isitas às làmílias de acordo cont a dcnranda e capacitaçâo Í!-cchida. o
proÍissional dc\e orientar às lirmilias sobrc os cuidados adcquados c esscnciais do diâ'
a-dia para o desenr olr imcnto intr'gral da criança.

2.3. Essa solicitação sc faz necessária para atender à demanda das Secrelariâs Municipais:

A. SEC. MUN. Dtr ADMINISTRAÇÃO, PITNIITôNIO E RECURSOS HUMANOS
b. SEC. MUNICIPAL DE GOVERNO
C. SEC. MUN. DE AGRICULTURÂ, FAMILIAR, ABAST., INDUSTRIA, COMÉRCIO, PESCA,

PRODUÇÃO;
d. sEC. MUN. DE FDUCAÇÃOi
E. SEC. MUN. SAUDE;
f. SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCTAL;
g. sEC. MUN. DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

-Mirim MA
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h. SEC. MUN. DE POLITICAS PARA IIIULHER;
i. SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, PAISAGISMO, TRANSPORTE E

TRÂNSITO;
J. SEC. MUN. Df POL. DE PROMOÇÃO DA ICUALDADE RACIAL.
K. SEC. MEIO AI}IBIENTE

3. JUSTIFICATIV.{

3-1. A Prefeitura Municipal, não dispÕe de força de trabalho suficiente para alender as necessidades da

Administração em suas tarefas básicas, principalmente nas atividades de apoio administrativo e

complementares no âmbito das secretarias municipais.

\? 3.2. A contratação de empresa que supra a premente necessidade das Secretariais Municipais de lÍapecuru-
Mirinr/MA visa atender as necessidades do quadro de servidores, tendo em vista que o quadro de servidores

atualmente é insuficiente para manter os serviços de apoio administrativo dentro dos padrões mínimos de

rapidez e qualidade requeridos pelos usuários internos e externos.

3.3. A contratação de apoio administrativo sejustifica:

a) Pela celeridade com que os processos poderão ser concluídos em virtude do reforço da mão-de-obra
empregada;

b) Pela economicidade e melhoria na qualidade dos serviços em virlude da utilização de profissionais de

nível correspondente à complexidade das atividades;

c) Pelo fiel cumprimento de prazos de atendimento das demandas:

d) Pela melhoria no desempenho das atividades de apoio às superintendências que desenvolvem a atividade-
fim:

e) Que todos estes fatores contribuirão para uma percepçâo pública positiva dos serviços prestados e para o
alcance pleno das metas institucionais da Prefeitura Municipal. fortalecendo seu papel perante a sociedade.

\- 3.4. Assim. após estudo realizado neste município, foi identificada a necessidade da conlratação de novos
postos de trabalho para desenvolver a atividade de apoio administrâtivo, no intuilo de manter o nível dos

serviços ora prestados.

3.5. No sentido de cumprir com suas atribuições constitucionais. tanto a Prefeitura Municipal como as suas

secretarias vêm se utilizando a terceirização para realizat os serviços acessórios e complementaÍes

necessários.

3.6. No presente caso. a Administração, lançando-se do poder discricionário que tem- unificou os itens enr

lotes como critério dejulgamento, de modo que permita a existência de um vencedor para cadâ lote- contendo

os itens agrupados. Alérn do critério logístico e operacional concernenle. a divisão por lotes enconrraria

respaldo na razoabilidade, eficiência e finalidade. segundo o qual a ausência dc algum determinado item

necessário tornaria inviável a efetiva aplicação que se destina o objeto da licitação.

3.7. À despeito da Súmula n'247 do TCU que estabelece que as compras devam ser realizadas por itenr e

não por preço global - sempre que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala -- não

entendemos que o agrupamento de diversos itens em um lote irá comprometer a competilividade do

Praça Gomes de Souza. S,N- Centro. ltape curu-Mirim'MA
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procedimento. Acreditamos inclusive que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da

competitividade e vantajosidade. pois os valores se tomarão nrais atraentes aos proponentes. devendo assim

aumenlar a probabilidade de que a Adrninistração venha a celebrar contratos mais vantajosos. tendo em vista

que ela receberá mais propostas. beneficiando a eficiência dos contratos administrativo.

3.8. Assim sendo. "a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua Iireralidade. quando ela

se refere a itens. A partir de uma interpretação sislêmica, há de se entender itens. Iotes c grupos''. Acórdão

5134i20l4-Segunda Câmara, TC 015.24912014-0, relalor Ministro José Jorge.23.9.)014.

3.9. A Administração. com essa decisão justificada, visa aumentar o desconlo oferecido pelas empresas

licitantes devido ao ganho de escala na prestação dos serviços daquele lote que sagrou-se vencedora. bem

como Íàcilitar e olimizar a gestào do contrato. pois caso os ilens sejarn divididos entre vários licitantes.

qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá compromeÍcr todo o plane.iamento e continuidade na

prestação dos serviços e atendimento às secretarias municipais.

.3.10. Importante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir os produtos que no seu conte\to
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em lotes distintos poderá gerar aos

licilantes ganhadores uma maior economia de escala que. certamente. será traduzida em rnenores preços em

sua proposta global.

3.ll- Neste sentido, a licitação por lote é rnais satisfatória do ponto de vista da eficiência lécnica. por

consolidar a prestação dos serviços a partir de um único fornecedor vencedor do referido LOTE. gerando

assim maior eficiência na gestão contratual, bem como no processo de execução dos serviços.

.I. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

4. I . O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n' 10.520/2002. DecreÍo Federal no

10.024/2019, aplicando-se. subsidiariamente. no que couberern. a Lei Fedelal n" 8.666/1993. Lei
ComplemenÍar no 123/2006, com redação dada pela l-ei Complementar n' 147, de 07 dc agosto de 2014 e Lei

\- Complementar 155 de 27 de outuhro de 2016 e demais normas pertinentes.

5. VIGENCIA DA ATÀ DE RtrGISTRO DE PREÇO E DO CONTRÀTO

5.1 . A Ata de Registro de Preços terá vigência durante um período de 12 (doze) meses. a contâÍ da data de

sua assinatura.

5.2. Após cumpridos os requisitos de publicidade. Ata de Registro de Preço. será considerado docurnento
vinculativo, obrigacional. com características de compromisso para futura contratação nas condiçôes
eslabelecidas.

5.3. O Contrato a ser firmado em decorrência deste termo terá vigência por 8 (oilo) meses- contados dâ data

da assinatura do contrato:

5.4. O prazo conlrâtual poderá ser prorrogado. observando-se o limite previsto no art. 57- Il. da Lei Federal

n.'8.666/93. mediante acordo entre as pârtes e celebraçâo de termo aditivo- até o linrite de 60 (sesscnta)

rneses. desde que a proposta da Contratâda seja mais vanlajosa para o Contratante.
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